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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº   10.637 DE 17 DE MARÇO DE 2016.
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCO CARNEIRO JÚNIOR

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao Doutor Cláudio Moura 
Lacerda de Melo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Doutor Cláudio Moura 

Lacerda de Melo, pelos relevantes serviços prestados em prol da saúde dos paraibanos. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de   

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

LEI Nº   10.638 DE 17 DE MARÇO DE  2016.
AUTORIA: DEPUTADO BRUNO CUNHA LIMA

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Ivanildo Vila Nova 
cantor, compositor e violeiro da cultura popular. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Ivanildo Vila Nova 

cantor, compositor e violeiro da cultura popular. 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17  de  

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

LEI Nº   10.640 DE 17 DE MARÇO DE 2016.
AUTORIA: DEPUTADO GALEGO SOUZA

Dispõe sobre a política estadual para incentivo à profi ssão de cuidador 
de idoso e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituída, no âmbito do Estado da Paraíba, a Política Estadual de incentivo 

à profi ssão de cuidador de idoso e o seu devido reconhecimento. 
Art. 2º  Entende-se como cuidador de idoso todo aquele que desempenhe funções dentro 

do ambiente domiciliar ou de instituição voltada para pessoa da terceira idade e principalmente que: 
I – realize a prestação de apoio emocional e na convivência social do idoso; 

II – preste auxílio na realização de tarefas relacionadas à higiene pessoal, admi-
nistração de medicamentos, rotinas de nutrição e ações voltadas para a manutenção e prevenção do 
ambiente do idoso; 

III – auxilie nas atividades de educação, saúde, cultura e lazer do idoso, principalmente 
em sua locomoção e deslocamento; 

IV – preste auxílio ao idoso ante instituições de longa permanência, hospitais, centros 
de saúde, eventos culturais e sociais. 

Parágrafo único.  Entende-se como instituições de longa permanência aquelas des-
tinadas a pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, que possam ser voltadas para residência coletiva com 
suporte familiar ou não e que possuam, no mínimo, condições de higiene e segurança para os idosos. 

Art. 3º  São objetivos principais da Política Estadual de incentivo à profi ssão de 
cuidador de idoso: 

I – propiciar a divulgação da profi ssão de cuidadores de idosos no âmbito do Estado 
da Paraíba; 

II – incentivar a formação de cuidadores de idosos, maiores de 13 (treze) anos com, 
no mínimo, o ensino fundamental, com cursos voltados para a área, sendo reconhecida a formação pelos 
órgãos credenciados no Ministério da Educação; 

III – proporcionar uma maior atenção à pessoa da terceira idade, ou seja, maior de 60 
(sessenta) anos, no que diz respeito aos seus direitos e deveres ante a sociedade e mediante o auxílio de 
um profi ssional adequado; 

IV – estimular o devido reconhecimento da profi ssão de cuidador de idoso através de 
palestras e cursos com esclarecimentos a respeito da profi ssão.

Art. 4º  Ficam contemplados perante esta Lei todos aqueles profi ssionais inseridos na 
categoria prevista em legislação em vigor bem como no que diz respeito ao piso salarial devido.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de  

março de 2016; 128º da Proclamação da República.

LEI Nº   10.639 DE 17 DE MARÇO DE  2016.
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO GONÇALVES

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Marcos Augusto 
Costa Bastos, Coronel de Infantaria do Exército Brasileiro. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Marcos Augusto Costa 

Bastos, Coronel de Infantaria, Comandante do 15º Batalhão de Infantaria Motorizado, pelos relevantes 
serviços prestados ao Estado da Paraíba e em especial a nossa Capital, através de Ações Sociais e Educa-
cionais, bem como Ações Cívico-Sociais e também Operações Pipa em grande parte do interior do Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de   

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

LEI Nº  10.641 DE 17 DE MARÇO DE  2016.
AUTORIA: DEPUTADO NABOR WANDERLEY

Dispõe sobre a veiculação de informações sobre pessoas desapareci-
das nos sítios eletrônicos ofi ciais da administração direta, indireta e 
funcional do Estado da Paraíba e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Os sítios eletrônicos ofi ciais da administração direta, indireta e funcional do 

Estado da Paraíba veicularão informações sobre pessoas desaparecidas. 
Art. 2º  As informações veiculadas conterão as seguintes informações da pessoa 

desaparecida:
 I – foto recente;
II – nome completo;
III – idade;
IV – município da última residência;
V – traços fi sionômicos ou marcas corporais relevantes. 
Parágrafo único.  O sítio eletrônico informará os números de telefone para contato 

com a polícia civil e militar.
Art. 3º  A veiculação das informações de pessoas desaparecidas dar-se-á preferencial-

mente com crianças, idosos e pessoas menores de 18 (dezoito) anos.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  17   de  

março de 2016; 128º da Proclamação da República.

LEI Nº   10.642 DE 17 DE  MARÇO DE  2016.
AUTORIA: DEPUTADO TOVAR CORREIA LIMA

Institui a Semana Estadual de Conscientização ao Uso do Transporte 
Coletivo e Meios de Transportes Alternativos, no Estado da Paraíba. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização ao Uso do Transporte 
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Coletivo e Meios de Transportes Alternativos, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês 
de dezembro, no Estado da Paraíba.

Parágrafo único.  A Semana de que trata o caput deste artigo destina-se à realização 
de campanhas para incentivar o uso do transporte coletivo e meios de transportes alternativos.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de  

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

LEI Nº   10.643 DE 17 DE MARÇO DE 2016.
AUTORIA: DEPUTADO JUTAY MENESES

Institui o Dia Estadual da Leitura e a Semana Estadual da Cultura, 
da Arte e da Literatura.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam instituídos o Dia Estadual da Leitura e a Semana Estadual da Cultura, 

da Arte e da Literatura, a serem anualmente celebrados no Estado da Paraíba. 
§ 1º  O Dia Estadual da Leitura será comemorado em 12 de outubro.
§ 2º  A Semana Estadual da Literatura será aquela em que recair o Dia Estadual da 

Leitura.
§ 3º  A Semana ora instituída passará a constar no Calendário Ofi cial de Eventos do 

Estado da Paraíba.
Art. 2º  A coordenação das comemorações do Dia Estadual da Leitura e a Semana 

Estadual da Literatura serão efetivadas por uma comissão composta pelo Poder Público, instituições 
ligadas ao tema e a sociedade civil organizada.

§ 1º  A composição a que se refere o caput deste artigo será assim constituída: 1 (um) 
representante da Secretaria de Estado de Educação, 1 (um) representante da Secretaria de Estado da 
Cultura, 1 (um) representante do Centro Estadual de Artes, 1 (um) representante do Centro de Ciências 
Humanas, Letras e Artes da Universidade Federal da Paraíba, 1 (um) representante do Conselho Estadual 
de Políticas Culturais, 1 (um) representante da Federação de Teatro da Paraíba, 1 (um) representante 
da Fundação Espaço Cultural e 1 (um) representante da Federação das Entidades não Governamentais.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrario.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de  

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

LEI Nº  10.644 DE 17 DE MARÇO DE 2016.
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os condomínios dotados de eleva-
dores manterem cadeira de rodas e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam os condomínios residenciais dotados de elevadores obrigados a manter 

uma cadeira de rodas em suas dependências, para uso privativo de seus condôminos, no transporte de 
pessoas que dela venham a necessitar.

Art. 2º  Os condomínios que descumprirem as disposições constantes desta Lei serão 
punidos progressivamente com o pagamento de multa e nas seguintes sanções:

I – multa no valor de 50 UFR/PB (Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba);
II – em caso de reincidência, o valor será dobrado.
Art. 3º  Os condomínios terão o prazo de até 60 (sessenta) dias para se adequar a esta Lei. 
Art. 4º  VETADO.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de  

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

VETO PARCIAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Es-

tadual, por considerar inconstitucional e contrário ao interesse público decidi vetar  o art. 4º do Projeto 
de Lei nº 340/2015, de autoria da Deputada Daniella Ribeiro, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de os 
condomínios dotados de elevadores manterem cadeira de rodas e dá outras providências.”.

RAZÕES DO VETO
A inconstitucionalidade está contida no art. 4º, que diz o seguinte:

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Concordo com conteúdo normativo do PL nº 340/2015. Contudo, uma imposição de 

ordem constitucional me impele ao veto do art. 4º em virtude de obrigação que está sendo criada pelo 
Poder Legislativo para o Poder Executivo, violando o princípio constitucional da separação dos Poderes. 

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, como se verifi ca 
nos julgados abaixo:

“É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de defi nir 
previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder Executi-
vo, em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposições 
legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende, 
na seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe 
daquele Poder. Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora 
questionados, exorbitam da autorização constitucional de auto-organi-
zação, interferindo indevidamente na necessária independência e na 
harmonia entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada 
pelo autor, verdadeiro plano de governo, tolhendo o campo de discricio-
nariedade e as prerrogativas próprias do chefe do Poder Executivo, em 
ofensa aos arts. 2º e 84, II, da Carta Magna.” 
(ADI 179, rel. min. Dias Toff oli, julgamento em 19-2-2014, Plená-
rio, DJE de 28-3-2014.)
GRIFO NOSSO.
“Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), 
determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição 
de regulamento tendo em vista sua fi el execução; essa autorização apenas 
não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo 
o dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca 
prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, 
o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdepen-
dência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o 
Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem 
que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”. 
(ADI 3.394/AM, rel. min.Eros Grau – Plenário STF)
GRIFO NOSSO.

Esse veto parcial em nada vai afetar a exequibilidade da lei, pois o PL nº 340/2015 já 
dispõe de elementos sufi cientes para a sua execução.

O veto também atende ao interesse público. Caso mantida a necessidade de regulamen-
tação (Cf. o dispositivo vetado), poder-se-ia concluir que a efi cácia da lei estaria condicionada à edição 
de eventual decreto regulamentador. O que, como vimos, é desnecessário.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar parcialmente o 
Projeto de Lei nº 340/2015, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 
Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.

LEI Nº  10.645 DE 17 DE MARÇO DE  2016.
AUTORIA: DEPUTADO ZÉ PAULO DE SANTA RITA

Determina a proibição de exibição, divulgação e apresentação em 
qualquer material publicitário, que contenha apelo para o consumo 
exagerado de bebidas alcoólicas e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica proibida a exibição, divulgação e apresentação em qualquer material 

publicitário assemelhado, que contenha apelo para o consumo exagerado de bebidas alcoólicas de todo 
e qualquer evento no Estado da Paraíba.

Art. 2º  A empresa ou casa de shows que use na divulgação de suas atrações a oferta 
de Bebidas Alcoólicas, deverá se conter em colocar fotos ou fi guras que não utilizem o apelo para o 
consumo de Bebidas Alcoólicas.

Parágrafo único.  Não é proibida a promoção desses produtos, contanto que não 
seja o tema e por consequente, motivo para a realização da festa, o que confi gura em estímulo para o 
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consumo exagerado.
Art. 3º  As empresas que descumprirem o dispositivo contido no caput do art. 2º da 

presente Lei fi carão sujeitas a:
I – advertência, quando da primeira autuação;
II – recolhimento do material publicitário; e,
III – multa, quando da segunda autuação.
Parágrafo único.  A multa prevista no inciso III deste artigo será fi xada entre R$ 

1.000,00 (mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais), graduada de acordo com o porte do estabelecimento 
e ainda o grau de reincidência.

Art. 4º  Os sítios eletrônicos desses estabelecimentos com sede ou fi lial na Paraíba 
deverão seguir os mesmos cuidados e procedimentos citados nos arts. 1º e 2º.

Art. 5º  VETADO.
Art. 6º  Os valores arrecadados com a cobrança dessas multas, serão destinados aos 

programas de combate ao consumo de drogas e à exploração sexual e prostituição infantil existentes 
nas Secretarias de Estado.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17  de 

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

VETO PARCIAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 376/2015, de autoria 
do Deputado Zé Paulo de Santa Rita, que “Determina a proibição de exibição, divulgação e apresentação 
em qualquer material publicitário, que contenha apelo para o consumo exagerado de bebidas alcoólicas 
e dá outras providências.”.

RAZÕES DO VETO
A inconstitucionalidade está contida no art. 5º, que diz o seguinte:
Art. 5º As normas complementares para execução desta Lei, serão estabelecidas em 

decreto do Poder Executivo em até 90 (noventa) dias após sua aprovação.
Assim, fi xar o Poder Legislativo atribuições ao Poder Executivo, viola o princípio 

constitucional da separação dos Poderes. 
Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, como se verifi ca 

nos julgados abaixo:
“É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de defi nir 
previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder Executivo, 
em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposições legis-
lativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende, na 
seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele 
Poder. Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questio-
nados, exorbitam da autorização constitucional de auto-organização, 
interferindo indevidamente na necessária independência e na harmonia 
entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo autor, 
verdadeiro plano de governo, tolhendo o campo de discricionariedade e 
as prerrogativas próprias do chefe do Poder Executivo, em ofensa aos 
arts. 2º e 84, II, da Carta Magna.” 
(ADI 179, rel. min. Dias Toff oli, julgamento em 19-2-2014, Plená-
rio, DJE de 28-3-2014.)
“Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), 
determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição 
de regulamento tendo em vista sua fi el execução; essa autorização apenas 
não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o 
dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo 
para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que 
ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência 
e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe 
do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que 
expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”. 
(ADI 3.394/AM, rel. min.Eros Grau – Plenário STF)

Assim sendo, ainda que apóie o PL em análise, mas diante da imposição constitucional, 
sou forçado a vetá-lo parcialmente na forma das razões expostas.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar parcialmente o 
Projeto de Lei nº 376/2015, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 
Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.

LEI Nº  10.646 DE 17 DE MARÇO DE  2016.
AUTORIA: DEPUTADO TOVAR CORREIA LIMA

Institui o Selo Empresa Sustentável no âmbito do Estado da Paraíba 
e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o Selo Empresa Sustentável, que será concedido às empresas 

do setor privado, instaladas no Estado da Paraíba, que comprovem a adoção de práticas sustentáveis em 
sua cadeia produtiva ou na prestação de serviço.

Art. 2º  O Selo de que trata esta Lei será concedido às empresas citadas no artigo 
anterior às quais atendam aos requisitos estabelecidos nesta Lei e na legislação e atos administrativos 
a ela correlatos.

Art. 3º  Entenda-se por medidas sustentáveis, no que for aplicável:
I – a adoção de processos de extração, fabricação e utilização de produtos e matérias-

-primas de forma ambientalmente sustentável;
II – a deposição e o tratamento adequado de dejetos e resíduos da indústria, comércio 

ou construção civil, bem como o reuso de água;
III – a utilização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e atóxica;
IV – a utilização de tecnologia e material que reduzam o impacto ambiental;
V – a logística reversa.
Art. 4º  A empresa que atender aos requisitos desta Lei e do respectivo regulamento terá 

o direito de fazer uso publicitário do Selo Empresa Sustentável, chancela ofi cial que poderá ser utilizada 
nas veiculações publicitárias que promover.

Art. 5º  Fica autorizado o Poder Executivo a conceder tratamento tributário diferenciado 
às empresas contempladas.

Art. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º  (VETADO)
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de 

março de 2016; 128º  da Proclamação da República.

VETO PARCIAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição 

Estadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 383/2015, de 
autoria do Deputado Tovar Correia Lima, que “Institui o Selo Empresa Sustentável no âmbito do Estado 
da Paraíba e dá outras providências.”.

RAZÕES DO VETO
Não obstante o mérito do presente projeto, sou obrigado a vetar parcialmente os art. 

7º por apresentar inconstitucionalidade pelas razões a seguir expostas.
Há inconstitucionalidade ao determinar que o Poder Executivo regulamentará a Lei 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
O Poder Legislativo está criando uma obrigação para o Poder Executivo, violando o 

princípio constitucional da separação dos Poderes.
Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, como se verifi ca 

nos julgados abaixo:
“É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de defi nir 
previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder Executivo, 
em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposições legis-
lativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende, na 
seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele 
Poder. Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questio-
nados, exorbitam da autorização constitucional de auto-organização, 
interferindo indevidamente na necessária independência e na harmonia 
entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo autor, 
verdadeiro plano de governo, tolhendo o campo de discricionariedade e 
as prerrogativas próprias do chefe do Poder Executivo, em ofensa aos 
arts. 2º e 84, II, da Carta Magna.” 
(ADI 179, rel. min. Dias Toff oli, julgamento em 19-2-2014, Plená-
rio, DJE de 28-3-2014.)
“Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), 
determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição 
de regulamento tendo em vista sua fi el execução; essa autorização apenas 
não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o 
dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo 
para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que 
ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência 
e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe 
do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que 
expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”. 
(ADI 3.394/AM, Rel. Min. Eros Grau – Plenário STF)

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar parcialmente o Pro-
jeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 
Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 86/2015, de autoria do 
Deputado Ricardo Barbosa, que “altera a Lei nº 9.498, de 27 de outubro de 2011”.

RAZÕES DO VETO
A lei nº 9.498/2011 tem como objeto a preservação de nascentes de água existentes em 

propriedades urbanas e rurais no estado da Paraíba.
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AUTÓGRAFO Nº 240/2015
PROJETO DE LEI Nº 264/2015
AUTORIA: DEPUTADO TOVAR CORREIA LIMA

Obriga a Secretaria de Estado da Saúde – SES a disponibilizar diaria-
mente, em seu site, as informações de quantos leitos estão ocupados 
e livres nas unidades hospitalares credenciadas no Sistema Único de 
Saúde – SUS, no Estado da Paraíba. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Obriga a Secretaria de Estado da Saúde - SES a disponibilizar diariamente, de 

forma visível e acessível à população, em seu site, o número de leitos credenciados, ocupados e livres 
nas unidades de saúde credenciadas no Sistema Único de Saúde do Estado da Paraíba.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Es-

tadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 264/2015, de autoria 
do Deputado Tovar Correia Lima, que “obriga a Secretaria de Estado da Saúde – SES a disponibilizar 
diariamente, em seu site, as informações de quantos leitos estão ocupados e livres nas unidades hospi-
talares credenciadas no Sistema Único de Saúde – SUS, no Estado da Paraíba.”

RAZÕES DO VETO
Na essência, reconheço mérito no projeto de lei. Contudo, o múnus de gestor público 

me impele ao veto.
O projeto de lei em análise cria obrigação para o Poder Executivo por propositura de 

iniciativa parlamentar, infringindo o art. 63, §1º, II, “e”, da Constituição Estadual, vejamos:
“Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual-
quer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
...............................................
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da admi-
nistração.” (grifo nosso)

Assim, incumbe ao Governador defl agrar o processo legislativo relacionado com a ela-
boração de normas que disponham sobre atribuições e obrigações de secretarias e órgãos da administração.

A presente proposição, oriunda de iniciativa parlamentar, estabelece novas atribuições 
para a Secretaria Estadual de Saúde, recaindo, portanto, em inconstitucionalidade formal. 

Além disso, o projeto de lei não traz previsão orçamentária, comprometendo o orça-
mento estadual.

Nesse sentido, o STF entende que o aumento de despesa sem ter havido prévia dotação 
orçamentária, ofende o princípio da independência e harmonia dos Poderes, na forma do que dispõe o 
artigo 2º da Constituição Federal, vejamos:

 “(TJSP-0544757) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI Nº 5.448, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE 
SUMARÉ, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE INSTITUIU A 
“CARTEIRA DE TRANSPORTES PARA PROFESSORES”. 1. Norma 
que dispõe sobre forma e modo de execução do programa que instituiu, 
sem defi nir a fonte orçamentária para tanto. 2. Vício de iniciativa, 
a confi gurar invasão de competência do chefe do Poder Executivo, 
incidindo igualmente no óbice da ausência de previsão orçamentá-
ria. 3. Ofensa, igualmente, aos princípios da isonomia e razoabilidade, 
na medida em que favorece determinada categoria de funcionários, em 
detrimento de outras em igualdade de condições laborais. 4. Ofensa à 
Constituição do Estado de São Paulo, especialmente os seus artigos 25, 
47, II, XIV, XIX, “a”, 120 e 144. 5. Julgaram procedente a ação, para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei 5.448, de 6 de dezembro de 2012, 
do Município de Sumaré. (Direta de Inconstitucionalidade nº 0140880-
91.2013.8.26.0000, Órgão Especial do TJSP, Rel. Vanderci Álvares. j. 
15.01.2014).” (grifo nosso)

É salutar destacar que a eventual sanção de projeto de lei no qual se tenha constatado 
vício de iniciativa não seria apta a convalidar a inconstitucionalidade, conforme se infere do posiciona-
mento fi rmado no Supremo Tribunal Federal:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucio-
nalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior 
aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto 
de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o 
condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência 
da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de 
Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo 
sentido: ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, julga mento em 30-6-2011, 
Plenário, DJE de 5-8-2011; AI 348.800, Rel. Min. Celso de Mello, decisão 
monocrática, julgamento em 5-10-2009, DJE de 20-10-2009; ADI 2.113, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 
21-8-2009; ADI 1.963-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 
18-3-1999, Plenário, DJ de 7-5-1999; ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, julgamento em 29-3-2001, Plenário, DJ de 25-5-2001.
(Grifo nosso)

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima 
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa,  17 de março de 2016.

Art. l° Os proprietários de terras, urbanas ou rurais, situadas no Estado da 
Paraíba, serão incentivados a identifi car, catalogar e preservar as nascentes 
de água existentes em seus respectivos terrenos.

No parágrafo único do art. 2º da lei nº 9.498/2011, fi cou consignada uma distância 
mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir da nascente, para conservação ou recuperação da vegetação 
apropriada. Vejamos:

Art. 2° A preservação das nascentes de água será feita (...).
Parágrafo único. A preservação a que se refere esta Lei compreende 
um raio mínimo de 50 (cinquenta) metros, a partir da nascente, para 
conservação ou recuperação da vegetação apropriada.

O Projeto de Lei nº 86/2015, sob análise, pretende alterar a lei nº 9.498/2011 para retirar 
a garantia de preservação, conservação e recuperação da vegetação compreendida num raio mínimo de 
50 metros no entorno das nascentes. 

A retirada dessa preservação mínima de 50 metros no entorno das nascentes é um 
retrocesso e não pode merecer meu assentimento. Em defesa dessa tese é oportuno citar o entendimento 
do STF na ADI nº 3.540/DF:

“ (...) O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado 
de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e represen-
ta fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia 
e as da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, 
quando ocorrente situação de confl ito entre valores constitucionais rele-
vantes, a uma condição inafastável, cuja observância não comprometa 
nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais signifi cativos direitos 
fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem 
de uso comum da generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor 
das presentes e futuras gerações” (ADI-MC nº 3.540/DF - Rel. Min. Celso 
de Mello - DJU de 03.02.2006).

A tutela constitucional, que impõe ao Poder Público e a toda coletividade o dever de 
defender e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
essencial à sadia qualidade de vida, como direito difuso e fundamental, feito bem de uso comum do 
povo (CF, art. 225, caput), já instrumentaliza, em seus comandos normativos, o princípio da precaução 
(quando houver dúvida sobre o potencial deletério de uma determinada ação sobre o ambiente, toma-se 
a decisão mais conservadora, evitando-se a ação) e a consequente prevenção (pois uma vez que se possa 
prever que certa atividade possa ser danosa, ela deve ser evitada).

Essa alteração proposta pelo PL nº 086/2015, portanto, infringe princípios constitu-
cionais. Além disso, vai de encontro ao que está capitulado na Lei Federal nº 12.651/2012, que no seu 
inciso IV do art. 4º, considera área de preservação permanente as áreas no entorno de nascentes, no raio 
mínimo de 50 (cinquenta) metros:

Art. 4º  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais 
ou urbanas, para os efeitos desta Lei:
...................................................................................
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água, qualquer que 
seja a sua situação topográfi ca, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;

 Também não merece chancela a alteração da redação do art. 4º da lei nº 9.498/2011. 
O texto fala que o “benefício será concedido na forma de apoio pecuniário, incentivos e benefícios fi s-
cais destinados a estimular suas atividades”. Na forma como redigida, a alteração contraria o interesse 
público. A redação aprovada pelo PL nº 86/2015 é imprecisa e vaga, contrariando o interesse público e 
causando grande insegurança jurídica quanto à sua aplicação.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima 
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.

AUTÓGRAFO Nº 238/2015
PROJETO DE LEI Nº 86/2015
AUTORIA: DEPUTADO RICARDO BARBOSA

Altera a Lei nº 9.498, de 27 de outubro de 2011.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Os arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 9.498, de 27 de outubro de 2011, passam a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 2º A preservação das nascentes de água será feita de forma conjunta entre Se-

cretaria de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Ciência e Tecnologia – SEMARH e 
pelo proprietário de terra.

Parágrafo único. As características das propriedades, as ações e as metas serão defi nidas 
mediante critérios técnicos e legais, com o objetivo de incentivar a adoção de práticas de conservação 
do solo, aumento da cobertura vegetal e implantação do saneamento ambiental nas propriedades rurais.

Art. 3º O Poder Executivo será o responsável pelo fornecimento de mudas de árvores 
e arbustos de espécies nativas, fi cando o proprietário encarregado de proteger a nascente.

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto nesta lei, o Poder Executivo poderá 
celebrar convênios com entidades não governamentais e da sociedade civil.

Art. 4º Os proprietários rurais habilitados que aderirem a este programa terão direito à 
Bolsa Verde, que constitui em benefício que deverá ser concedido na forma de apoio pecuniário, incen-
tivos e benefícios fi scais destinados a estimular suas atividades.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa,  24 de fevereiro de 2016.
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Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste artigo, entende-se por Unida-
de de Saúde: clínicas, hospitais, pronto atendimento, emergências e quaisquer outras que constem dos 
registros do SUS como detentora de leitos credenciados.

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações orça-
mentárias próprias.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                  
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Es-

tadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 327/2015, de autoria 
do Deputado Galego de Souza, que “Obriga as empresas responsáveis pela instalação de semáforos no 
Estado da Paraíba a utilizarem tecnologia que permita que eles continuem em funcionamento mesmo 
em caso de queda de energia e dá outras providências.”.

RAZÕES DO VETO
Apesar de reconhecer o mérito do presente projeto, mas considerando se o seu conteúdo 

normativo matéria atinente ao trânsito, tenho que o veto se impõe. 
Trata-se, no caso, de invasão de competência de matéria legislativa privativa da União 

(art. 22, XI, da Constituição Federal).
Além disso, a sanção a esse projeto traria obrigações a vários órgãos municipais, 

caracterizando uma interferência indevida do Estado nos Municípios.
Portanto, inescusável é o vício de iniciativa de que está inquinada a propositura, visto que 

labora em fl agrante inconstitucionalidade à medida que, traz matéria de competência privativa da União.
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei nº  

327/2015, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.
João Pessoa, 17 de março de 2016.

AUTÓGRAFO Nº 247/2016
PROJETO DE LEI Nº 327/2015
AUTORIA: DEPUTADO GALEGO SOUZA

Obriga as empresas responsáveis pela instalação de semáforos no 
Estado da Paraíba a utilizarem tecnologia que permita que eles 
continuem em funcionamento mesmo em caso de queda de energia 
e dá outras providências.  

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Sempre que houver a substituição de um semáforo, a empresa encarregada pela 

troca deverá, obrigatoriamente, instalar um outro dotado de sistema “no break” ou similar. 
Art. 2º A escolha dos locais que receberão, prioritariamente, os novos semáforos fi cará 

por conta dos órgãos estaduais competentes. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.                                  
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa,  24 de fevereiro de 2016.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Es-

tadual, decidi vetar integralmente, por ser inconstitucional, o Projeto de Lei de nº  403/2015, de autoria 
do Deputado Artur Filho, que “Estabelece normas para desembarque de pessoas do sexo feminino, em 
período noturno, nos transportes intermunicipais, em áreas de risco à integridade física da mulher, no 
Estado da Paraíba.”.

RAZÕES DE VETO
O intuito do PL nº 403/2015 pode ser até louvável, mas na forma como redigido, pode 

ocasionar situações confl itantes entre o passageiro solicitante e o motorista ou com os demais passageiros.
O texto gera uma margem abrangente de subjetividade para defi nir qual poderia ser o 

local de parada fora daqueles regulamentados. Num eventual impasse, sérios problemas poderiam ser 
causados entre o motorista condutor do veículo e o passageiro que estaria desejando uma parada em um 
ponto de ônibus não regulamentado.

Ademais, o texto fala a partir das 22h, mas não diz até quando.
Outro ponto que me parece razoável questionar é que na justifi cativa do projeto de lei 

nº 403/2015 não há qualquer conteúdo técnico ou dados estatísticos que possam assegurar a necessidade 
desse tipo de lei.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por considerar inconstitucional e contrário ao interesse público, decidi vetar totalmente o Projeto 
de Lei nº 425/2015, de autoria do Deputado Tovar Correia Lima, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de os laboratórios e clínicas de análise sanguínea proporem aos usuários sobre a doação de amostras de 
sangue para manutenção do banco de dados de doadores de medula óssea.”.

RAZÕES DO VETO
Em que pese o justo propósito que norteou a iniciativa, sou obrigado a vetar, por 

inconstitucionalidade e por se confrontar com o interesse público, pelas razões que seguem transcritas.
Para tanto, sirvo-me das razões que me foram apresentadas pelo Dr. Luis Fernando 

da Silva Bouzas, Direto Geral do REDOME e BrasilCord do Instituto Nacional de Câncer José Alencar 
Gomes da Silva.

O REDOME é um sistema criado pelo Instituto Nacional do Câncer para registrar as 
informações de possíveis doadores de medula óssea.

O projeto contraria o interesse público, pois a Portaria nº 2.600, de 21 de outubro de 
2009, do Ministério da Saúde, estabelece as atribuições das entidades envolvidas para a realização de 
transplantes e as normas técnicas para identifi cação e seleção de doadores para receptores nacionais e 
internacionais.

Conforme descrito na Portaria, as instituições devem ser autorizadas pelo Sistema 
Nacional de Transplante para realizar qualquer procedimento. Assim, somente os laboratórios autorizados 
podem realizar os exames e o fornecimento de amostras.

O projeto de lei ao atribuir a todos os laboratórios instalados no Estado a possibilidade 
de recolher amostra de sangue para efeitos de manutenção de banco de dados de eventuais doadores de 
medula óssea contraria as normas técnicas estabelecidas para tal procedimento.

Já a Portaria nº 1.315, de 30 de novembro de 2000, do Ministério da Saúde, estabelece:
“Art. 4º Estabelecer as seguintes responsabilidade e atividades a 
serem assumidas e desenvolvidas pelos Hemocentros designados 
no processo de cadastramento no REDOME, conforme defi nido no 
Artigo 3º desta Portaria:

O Projeto de Lei nº 403/2015, ao ter por objetivo atender apenas a pessoas do sexo 
feminino, comete discriminação e  contraria o princípio da igualdade, previsto no art. 5º da Constituição 
Federal de 1988:

“Art.5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes do País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:”

E o artigo 3º da mesma Magna Carta determina a promoção do bem estar de todos 
como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil:

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil:
......
IV – promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras forma de discriminação.”

Não obstante a louvável preocupação do Poder Legislativo ao apresentar a matéria, o fato 
é que, na forma como redigido, contraria o interesse público e apresenta contornos de inconstitucionalidade.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar integralmente o 
Projeto de Lei nº 403/2015, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 
Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016

AUTÓGRAFO Nº  256/2016
PROJETO DE LEI Nº 403/2015
AUTORIA: DEPUTADO ARTUR FILHO

 
Estabelece normas para desembarque de pessoas do sexo feminino, 
em período noturno, nos transportes intermunicipais, em áreas de 
risco À integridade física da mulher, no Estado da Paraíba. 

A ASSEMBEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Os condutores de veículos utilizados para a prestação de serviço de transporte 

público intermunicipal no Estado da Paraíba, após as 22h00 (vinte e duas horas), devem, sem prejuízo 
do seu trajeto, parar o veículo de modo que possibilite com segurança o desembarque de pessoas do sexo 
feminino, em qualquer área que não seja expressamente proibido estacionar e/ou que não ofereça risco 
aos demais passageiros, mesmo que nele não haja ponto regulamentar de parada.

Art. 2º As empresas de transporte que operem suas linhas no Estado da Paraíba fi cam 
obrigadas a colocar adesivos em local de alta visibilidade, no espaço interno de todos os veículos utili-
zados no sistema viário, que informem sobre o conteúdo desta lei e o telefone do DER, órgão que fi cará 
responsável pela fi scalização.

Art. 3º As empresas que não cumprirem o que dispõe esta Lei poderão, a critério do 
órgão fi scalizador, ser notifi cadas, multadas ou possuírem sua concessão pública suspensa ou cassada.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa,  24 de fevereiro de 2016.
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a – receber os candidatos à doação encaminhados pela CNCDO;
b – orientar os candidatos no que se refere ao procedimento de doação 
de medula propriamente dito – sugestão de texto básico contido no 
Anexo III desta portaria;
c – obter do candidato a formalização de sua disposição de doação, 
no documento Termo de Consentimento/Autorização de Exames/
Resultados de Exames, conforme modelo estabelecido no Anexo II 
desta Portaria;
d – coletar, processar e armazenar, de acordo com as especifi cidades 
técnicas pertinentes, o material necessário à realização dos exames 
de histocompatibilidade requeridos para cadastramento do doador 
no REDOME; (...)” (grifo nosso)

Assim é de responsabilidade do Hemocentro a coleta de material, a orientação aos 
candidatos, assim como obter a formalização de sua disposição de doação.

Há inconstitucionalidade no art.4º ao determinar que o Poder Executivo regulamentará 
a Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

É um típico caso de inconstitucionalidade, em virtude de obrigação que está sendo 
criada pelo Poder Legislativo para o Poder Executivo, violando o princípio constitucional da separação 
dos Poderes.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, como se verifi ca 
nos julgados abaixo:

“É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de defi nir 
previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder Executivo, 
em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposições legis-
lativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende, na 
seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele 
Poder. Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questio-
nados, exorbitam da autorização constitucional de auto-organização, 
interferindo indevidamente na necessária independência e na harmonia 
entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo autor, 
verdadeiro plano de governo, tolhendo o campo de discricionariedade e 
as prerrogativas próprias do chefe do Poder Executivo, em ofensa aos 
arts. 2º e 84, II, da Carta Magna.” 
(ADI 179, rel. min. Dias Toff oli, julgamento em 19-2-2014, Plená-
rio, DJE de 28-3-2014.)
“Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), 
determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição 
de regulamento tendo em vista sua fi el execução; essa autorização apenas 
não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o 
dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo 
para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que 
ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência 
e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe 
do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que 
expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”. 
(ADI 3.394/AM, Rel. Min. Eros Grau – Plenário STF)

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima 
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.

AUTÓGRAFO Nº 258/2016
PROJETO DE LEI Nº 425/2015
AUTORIA: DEPUTADO TOVAR CORREIA LIMA

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os laboratórios e clínicas de análise 
sanguínea proporem aos usuários sobre a doação de amostras de san-
gue para manutenção do banco de dados de doadores de medula óssea. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Os laboratórios e clínicas de análise sanguínea instalados no Estado fi cam 

obrigados a propor aos eventuais doadores ou usuários de serviços de análise sanguínea a possibilidade 
de doação de 5ml (cinco mililitros) a l0ml (dez mililitros) de sangue como amostra, para efeitos de 
manutenção do banco de dados de eventuais doadores de medula óssea.

§ 1º O laboratório deverá manter a resposta da proposta junto com o cadastro do doador.
§ 2º A amostra de sangue obtida por meio da concordância do usuário deverá ser en-

viada para o Hemocentro da Paraíba ou outra entidade habilitada escolhida por meio de regulamentação 
do Poder Executivo.

Art. 2º Os laboratórios e clínicas de análise sanguínea fi cam obrigados a afi xar cartazes 
em locais visíveis de seus estabelecimentos, bem como devem fazer constar nos impressos de resultados 
de todos os exames realizados informações sobre esta Lei.

Parágrafo único. Nas informações prestadas nos termos deste artigo deverão constar:
I - esclarecimento sobre a simplicidade do procedimento de doação de amostra de 

sangue;
II - frases ou mensagens de incentivo à doação de amostra de sangue;
III - esclarecimento sobre a importância da doação de medula óssea.
Art. 3º A infração do disposto nesta Lei acarretará:
I - advertência;
II - multa de 30 (trinta) UFIRs-PB (Unidades Fiscais do Estado da Paraíba);
III - multa de 60 (sessenta) UFIRs-PB (Unidades Fiscais do Estado da Paraíba), no 

caso de reincidência em primeira vez;
 IV - multa de 100 (cem) UFIRs-PB (Unidades Fiscais do Estado da Paraíba), no caso 

de reincidência em segunda vez.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias contados da data de sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por considerar inconstitucional e contrário ao interesse público, decidi vetar totalmente o Projeto 
de Lei nº 440/2015, de autoria do Deputado Ricardo Barbosa, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de lâmpadas LED na iluminação de prédios públicos estaduais e dá outras providências”.

RAZÕES DO VETO
A redação dada ao PL nº 440/2015, apesar de se usar o termo “preferencialmente”, 

pretende que a iluminação de prédios públicos e industrias sejam através de lâmpadas LED.
Não obstante o mérito do projeto de lei, o legislador ao estabelecer a obrigatoriedade 

— em tese mitigada, pois se não houvesse um mínimo de obrigatoriedade não haveria necessidade desta 
lei — de uso de lâmpadas LED na iluminação de prédios públicos estaduais cria uma obrigação para 
administração pública, recaindo em inconstitucionalidade formal.

Esse tipo de comando obrigacional por iniciativa parlamentar é considerado incons-
titucional pelo STF:

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação de 21 artigos 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul. Fixação de prazo para o Poder Executivo 
encaminhar proposições legislativas e praticar atos administrativos. Co-
nhecimento parcial. Posterior regulamentação. Prejudicialidade. Mérito. 
Ofensa à competência legislativa privativa da União (art. 22, VII e XX, 
CF/88). Violação do postulado da separação dos Poderes. Inconstitu-
cionalidade. 1. (...). 2. Os arts. 19 e 29 do ADCT da Constituição do Rio 
Grande do Sul incidem em inconstitucionalidade formal, por ofensa às 
regras de competência legislativa privativa da União (art. 22, VII e XX, 
CF/88). Criação de loterias e implantação do seguro rural no Estado. Em-
bora ausente conteúdo normativo obrigacional ou estruturador, o sim-
ples comando de produção legislativa abre margem para que o Estado do 
Rio Grande do Sul edite diplomas sobre matérias que não lhe são afetas, 
como decorre da repartição de competências estabelecida na Constituição 
Federal. 3. É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo 
de defi nir previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Po-
der Executivo, em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente 
proposições legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, 
porquanto ofende, na seara administrativa, a garantia de gestão 
superior dada ao Chefe daquele poder. Os dispositivos do ADCT da 
Constituição gaúcha, ora questionados, exorbitam da autorização 
constitucional de auto-organização, interferindo indevidamente na 
necessária independência e na harmonia entre os Poderes, criando, 
globalmente, na forma nominada pelo autor, verdadeiro plano de 
governo, tolhendo o campo de discricionariedade e as prerrogativas 
próprias do chefe do Poder Executivo, em ofensa aos arts. 2º e 84, inciso 
II, da Carta Magna. 4. Ação direta de inconstitucionalidade de que se co-
nhece parcialmente e que se julga, na parte de que se conhece, procedente.
(ADI 179, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
19/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-062 DIVULG 27-03-2014 
PUBLIC 28-03-2014)

O princípio constitucional da separação dos Poderes (CRFB, art. 2º), cláusula pétrea 
inscrita no art. 60, § 4º, III, da Constituição República, revela-se incompatível com propostas de inicia-
tiva parlamentar que comprometam a prerrogativa de autogestão da administração pública, predicado 
necessário de  garantia do Estado de Democrático de Direito.

O art. 3º não foi redigido de forma clara, gerando dúvidas e difi cultando a sua aplicação. 
O artigo diz que deve ser incentivada a substituição das lâmpadas usadas “em indústrias e empresas de 
grande porte”, mas não diz como.

Ao tratar da substituição das lâmpadas usadas em indústrias e empresas de grande porte 
, a ser “incentivada por meios de programas estaduais de fomento”, a redação aprovada é imprecisa e 
vaga, contrariando o interesse público e causando grande insegurança jurídica quanto à sua aplicação.

Além disso, adoção das medidas previstas neste projeto de lei compete à conveniência 
e oportunidade do Poder Executivo ao elaborar suas políticas.

E mais, a execução desse projeto também implica aumento de despesas, sem a prévia 
indicação da fonte de custeio, comprometendo as fi nanças do Estado.

O STF entende que o aumento de despesa sem ter havido prévia dotação orçamentária, 
ofende o princípio da independência e harmonia dos Poderes, na forma do que dispõe o artigo 2º da 
Constituição Federal, vejamos:

“(TJSP-0544757) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI Nº 5.448, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE 
SUMARÉ, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE INSTITUIU A 
“CARTEIRA DE TRANSPORTES PARA PROFESSORES”. 1. Norma 
que dispõe sobre forma e modo de execução do programa que insti-
tuiu, sem defi nir a fonte orçamentária para tanto. 2. Vício de iniciativa, 
a confi gurar invasão de competência do chefe do Poder Executivo, 
incidindo igualmente no óbice da ausência de previsão orçamentá-
ria. 3. Ofensa, igualmente, aos princípios da isonomia e razoabilidade, 
na medida em que favorece determinada categoria de funcionários, em 
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VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por considerar inconstitucional e contrário ao interesse público, decidi vetar totalmente o Projeto de 
Lei nº 467/2015, de autoria do Deputado Anísio Maia, que “Regulamenta a coleta de resíduos por parte 
de estabelecimentos comerciais que atuam no Estado da Paraíba e dá outras providências.”.

RAZÕES DO VETO
Em que pese o justo propósito que norteou a iniciativa, sou obrigado a vetar, por 

inconstitucionalidade, pelas razões que seguem transcritas.
O projeto de lei em análise, em seu art.5º, cria obrigação para gestão pública estadual, 

infringindo o art. 63, §1º, II, “e”, da Constituição Estadual, vejamos:
“Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual-
quer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador 
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
...............................................
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da 
administração.” (grifo nosso)

Assim, incumbe o Governador defl agrar o processo legislativo relacionado com a 
elaboração de normas que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de secretarias e órgãos 
da administração.

A presente proposição, oriunda de iniciativa parlamentar, estabelece novas atribuições 
para os órgãos públicos estaduais, recaindo, portanto, em inconstitucionalidade formal. 

AUTÓGRAFO Nº 264/2016
PROJETO DE LEI Nº 467/2015
AUTORIA: DEPUTADO ANÍSIO MAIA

Regulamenta a coleta de resíduos por parte de estabelecimentos co-
merciais que atuam no Estado da Paraíba e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º É obrigatória à coleta e seleção de resíduos no entorno dos estabelecimentos 

comerciais sediados no Estado da Paraíba.
Parágrafo único. As empresas que geram detritos, lixos e materiais descartáveis no 

meio ambiente serão responsabilizadas e obrigadas a colaborar com a limpeza pública.
Art. 2º Cada estabelecimento deverá colocar à disposição dos usuários, em local visível 

da área externa, próximo à entrada/saída principal, lixeiras seletivas que separem os resíduos em, no 
mínimo, 2 (duas) categorias (lixo seco/lixo úmido).

Parágrafo único. Lista com o nome das empresas que optarem por selecionar os 
resíduos em número maior de categorias (papel/plástico/vidro/orgânico,etc.) será divulgada e atualizada 
mensalmente no site ofi cial do Governo do Estado, em link intitulado Empresas Amigas do Meio Ambiente.

Art. 3º Nos estabelecimentos que comercializam alimentos e bebidas nas orlas marítima 
e fl uvial do Estado da Paraíba, é obrigatória a utilização de lixeiras na proporção de 1 (uma) unidade, 
com capacidade para 10 (dez) litros, para cada mesa disposta.

Art. 4º Os proprietários dos estabelecimentos localizados nas orlas marítima e fl uvial 
deverão recolher, ensacar e encaminhar para os pontos de coleta diária todo e qualquer resíduo sólido 
produzido num raio de 20 (vinte) metros em torno de seu estabelecimento.

Art. 5º Ficará a cargo da Agência Estadual de Vigilância Sanitária, como também dos 
órgãos municipais de coleta, a fi scalização e imposição de penalidades pela não observância do disposto 
nos artigos anteriores.

Art. 6º Os estabelecimentos penalizados com base nesta Lei não poderão renovar alvará 
de funcionamento junto aos órgãos competentes.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

detrimento de outras em igualdade de condições laborais. 4. Ofensa à 
Constituição do Estado de São Paulo, especialmente os seus artigos 25, 
47, II, XIV, XIX, “a”, 120 e 144. 5. Julgaram procedente a ação, para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei 5.448, de 6 de dezembro de 2012, 
do Município de Sumaré. (Direta de Inconstitucionalidade nº 0140880-
91.2013.8.26.0000, Órgão Especial do TJSP, Rel. Vanderci Álvares. j. 
15.01.2014).” (grifo nosso)

É salutar destacar que a eventual sanção de projeto de lei no qual se tenha constatado 
vício de iniciativa não seria apta a convalidar a inconstitucionalidade, conforme se infere do posiciona-
mento fi rmado no Supremo Tribunal Federal:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucio-
nalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior 
aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto 
de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o 
condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência 
da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de 
Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo 
sentido: ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, julga mento em 30-6-2011, 
Plenário, DJE de 5-8-2011; AI 348.800, Rel. Min. Celso de Mello, decisão 
monocrática, julgamento em 5-10-2009, DJE de 20-10-2009; ADI 2.113, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 
21-8-2009; ADI 1.963-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 
18-3-1999, Plenário, DJ de 7-5-1999; ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, julgamento em 29-3-2001, Plenário, DJ de 25-5-2001.
(Grifo nosso)

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima 
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.

AUTÓGRAFO Nº 260/2016
PROJETO DE LEI Nº 440/2015
AUTORIA: DEPUTADO RICARDO BARBOSA

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de lâmpadas LED na ilumina-
ção de prédios públicos estaduais e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º A iluminação de prédios públicos estaduais será, preferencialmente, realizada 

com a utilização de lâmpadas LED.
Art. 2º Em todo projeto estadual de construção em que se instale iluminação deverá 

ser utilizado, preferencialmente, lâmpadas de tecnologia LED.
Art. 3º A substituição das lâmpadas usadas em indústrias e empresas de grande porte 

instaladas no Estado da Paraíba pelas da tecnologia LED será incentivada por meio de programas es-
taduais de fomento.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Nesse sentido a jurisprudência do STF:
STF-016317) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
ALAGAONA Nº 6.153, DE 11 DE MAIO DE 2000, QUE CRIA O PRO-
GRAMA DE LEITURA DE JORNAIS E PERIÓDICOS EM SALA DE 
AULA, A SER CUMPRIDO PELAS ESCOLAS DA REDE OFICIAL E 
PARTICULAR DO ESTADO DE ALAGOAS. 1. Iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo Estadual para legislar sobre organização 
administrativa no âmbito do Estado. 2. Lei de iniciativa parlamentar 
que afronta o art. 61, § 1º, inc.. II, alínea e, da Constituição da Repú-
blica, ao alterar a atribuição da Secretaria de Educação do Estado de 
Alagoas. Princípio da simetria federativa de competências. 3. Inicia-
tiva louvável do legislador alagoano que não retira o vício formal de 
iniciativa legislativa. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade 
julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.329/AL, 
Tribunal Pleno do STF, Rel. Cármen Lúcia. j. 14.04.2010, unânime, DJe 
25.06.2010). (grifo nosso)

Além disso, trata de assunto de interesse local, sendo, portanto de competência do 
Município segundo o art.30, I da CF.

A presente propositura também trata de matéria que já faz parte do nosso ordenamento 
jurídico em esfera federal, através da Lei nº 12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010.

A Lei nº 12.305/2010, que dispõe acerca da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
passou a regulamentar especifi camente a destinação fi nal dos resíduos no país com o objetivo de proteger 
o meio ambiente e a saúde humana.

O art.10 da referida Lei afi rma que incumbe aos Municípios a gestão dos resíduos 
sólidos, vejamos:

“Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão 
integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, 
sem prejuízo das competências de controle e fi scalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da 
responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante 
o estabelecido nesta Lei.” (grifo nosso)

Portanto, a presente medida é considerada inócua, uma vez que já existe Lei Federal 
para competência da mesma matéria.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o Projeto de Lei acima 
mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 17 de março de 2016.
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Secretaria de Estado
da Administração

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

SECRETARIAS DE ESTADO

Portaria nº 066/GS/SEAP/16                Em 08 de março  de  2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor EDSON FIRMINO DA SILVA, Agente de Segurança Peni-
tenciária, matrícula nº 174.344-9, Classe A, ora lotado na Penitenciária Padrão de Santa Rita, para prestar 
serviço junto a PENITENCIÁRIA DE SEGURANÇA MÁXIMA CRIMINALISTA GERALDO 
BELTRÃO , até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se

Portaria nº 067/GS/SEAP/16                                   Em 08 de março de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor JÁRIO CAVALCANTE NOVAIS, Agente de Segurança 
Penitenciária, matrícula nº 98.604-6 , Classe A, ora lotado na Penitenciária de Segurança Máxima 
Criminalista Geraldo Beltrão, para prestar serviço junto a PENITENCIÁRIA PADRÃO DE SANTA 
RITA, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se

 
GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA    Nº da Resenha : 118 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO    07/03/2016
Diretoria Executiva de Rec. Humanos / Gerência Executiva Conc. de Direitos e Vantagens    

.  
O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria  
nº 2374/GS, datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes 
pedidos:  

 

 

Secretaria Nome Matricula Regime Dias Inicio Termino 

Tipo de Licença => Licença Maternidade 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO EDILANE ARAUJO 644.438-5 PRESTADOR 180 07/03/2016 03/09/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO RAYLLA GABRIELLY RODRIGUES DE OLIVEIRA 606.405-1 PRESTADOR 180 03/03/2016 30/08/2016 

Tipo de Licença => Licença para Tratamento de Saúde 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ALEXANDRE JOSE RAMOS DE FARIAS 145.048-4 ESTATUTARIO 60 27/02/2016 26/04/2016 

SEC.EST.RECEITA CARLOS JOSE DE LIMA 73.476-4 ESTATUTARIO 30 01/02/2016 01/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO FRANCISCA MENDES DE LACERDA 64.982-1 ESTATUTARIO 30 02/03/2016 01/04/2016 

SEC.EST.SAUDE JANAINA FERREIRA MOREIRA 161.327-8 ESTATUTARIO 15 03/03/2016 18/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOAO ANCHIETA GOMES CRUZ 68.648-4 ESTATUTARIO 90 18/02/2016 17/05/2016 

SEC.EST.DESENVOLVIMENTO HUMANO JOSILVA DE ARAUJO RODRIGUES 138.064-8 ESTATUTARIO 08 18/02/2016 26/02/2016 

SEC.EST.DESENVOLVIMENTO HUMANO KATIA DE FATIMA PAIVA 90.513-5 ESTATUTARIO 15 26/02/2016 12/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DE FATIMA GOMES 682.059-0 PRESTADOR 15 07/03/2016 22/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DO CEU RODRIGUES IRMA 145.251-7 ESTATUTARIO 60 01/03/2016 30/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL MARIA DOLORES LUCENA DE ANDRADE 159.992-5 ESTATUTARIO 60 29/02/2016 28/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA GORETE DA SILVA 145.364-5 ESTATUTARIO 30 24/02/2016 24/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA INEZ MOURA DE LIRA 128.583-1 ESTATUTARIO 15 01/03/2016 16/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MONICA MARIA MATOS ALBUQUERQUE 130.921-8 ESTATUTARIO 90 29/02/2016 28/05/2016 

SEC.EST.PLANEJAMENTO E GESTAO ROSANGELA CORREIA DE ALMEIDA 87.634-8 ESTATUTARIO 15 29/02/2016 15/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SONIA DE LOURDES MONTEIRO SALES 91.619-6 ESTATUTARIO 60 02/03/2016 01/05/2016 

SEC.EST.SAUDE THAYSE DE LUCENA E MOURA 168.755-7 ESTATUTARIO 60 04/03/2016 03/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO VISLENE GOMES DE MORAIS PIMENTEL 170.864-3 COMISSIONADO 15 03/03/2016 18/03/2016 

Tipo de Licença => Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANITA ALVES DA SILVA 66.780-3 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO CELIA DANTAS DA SILVA LICARIAO 87.962-2 ESTATUTARIO 30 04/03/2016 03/04/2016 

SEC.EST.SAUDE MARIA DO SOCORRO ALENCAR FERNANDES 127.359-1 ESTATUTARIO 30 25/02/2016 25/03/2016 

SEC.EST. ADMINISTRACAO MARIA DO SOCORRO DA SILVA ALVES 73.882-4 ESTATUTARIO 30 27/02/2016 27/03/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA PATRICIA LIMA DE ALENCAR 181.238-6 ESTATUTARIO 15 24/02/2016 10/03/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação de Licença Saúde 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ABILIO OLIVEIRA FILHO 79.310-8 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC.EST.RECEITA AMADEU ROBSON MACHADO CORDEIRO 87.747-6 ESTATUTARIO 60 25/02/2016 24/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANA INEZILA DE FIGUEIREDO OLIVEIRA 137.867-8 ESTATUTARIO 90 28/02/2016 27/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANA TEREZA MARTINS ROCHA 98.792-1 ESTATUTARIO 45 01/02/2016 16/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANTONIO CARLOS DA SILVA 175.204-9 ESTATUTARIO 45 19/02/2016 03/04/2016 

SEC.EST.DESENVOLVIMENTO HUMANO ARTUR SOARES CANTALICE 134.505-2 ESTATUTARIO 90 28/02/2016 27/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO FRANCISCA NASCIMENTO DA SILVA 141.641-3 ESTATUTARIO 60 02/03/2016 01/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO IVAN ALEXANDRE GOMES DE BRITO 92.055-0 ESTATUTARIO 90 05/03/2016 03/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOAQUINA ROLIM NOGUEIRA 96.681-9 ESTATUTARIO 60 06/03/2016 05/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSE DE ARIMATEIA REGIS DA SILVA 87.984-3 ESTATUTARIO 90 24/02/2016 23/05/2016 

SEC.EST.DESENV.AGROPEC.PESCA JOSE GERNITO DE SOUSA 135.014-5 ESTATUTARIO 90 28/02/2016 27/05/2016 

SEC.EST.DESENVOLVIMENTO HUMANO JOSE GOMES DE SOUZA 133.727-1 ESTATUTARIO 90 05/03/2016 03/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSELITA LACERDA BARBOSA 115.725-6 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC.EST.SAUDE JULIANA CAVALCANTE MARINHO DE ARAUJO 182.307-8 ESTATUTARIO 30 22/02/2016 22/03/2016 

SEC.EST.SAUDE LIGIA MARIA ARNAUD SEIXAS 97.272-0 ESTATUTARIO 90 04/03/2016 02/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LILIANE MARIA FIGUEIREDO E SILVA 92.705-8 ESTATUTARIO 60 07/03/2016 06/05/2016 

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA IZABEL PINHEIRO DOS SANTOS 142.932-9 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA JOSE BARBOSA DE LIMA 130.058-0 ESTATUTARIO 90 05/03/2016 03/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA NECY RODRIGUES DA SILVA 144.092-6 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA SELMA LEITE 141.274-4 ESTATUTARIO 90 04/03/2016 02/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARLENE DE SOUZA DIAS 131.764-4 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA PAULO CESAR DE LIMA 80.759-1 ESTATUTARIO 90 05/03/2016 03/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ROSANGELA BARROS DO NASCIMENTO 141.921-8 ESTATUTARIO 30 06/03/2016 05/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA 77.578-9 ESTATUTARIO 60 06/02/2016 05/04/2016 

SEC.EST. ADMINISTRACAO SOLANGE CASTANHOLA LIRA MOURA 93.442-9 ESTATUTARIO 60 26/02/2016 25/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO VERONICA MARIA TAVARES DE SA 143.605-8 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA    Nº da Resenha : 119 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO    08/03/2016
Diretoria Executiva de Rec. Humanos / Gerência Executiva Conc. de Direitos e Vantagens    

.  
O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria  
nº 2374/GS, datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes 
pedidos:  

 

 

Secretaria Nome Matricula Regime Dias Inicio Termino 

Tipo de Licença => Licença Maternidade 
 

SEC.EST.SAUDE CAMILA MELO GADELHA 160.148-2 ESTATUTARIO 180 22/02/2016 19/08/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSEFA EDNA AMANCIO 175.984-1 ESTATUTARIO 180 26/02/2016 23/08/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSEFA EDNA AMANCIO 172.290-5 ESTATUTARIO 180 26/02/2016 23/08/2016 

SEC.EST.SAUDE REJANE BARBOSA CIRIACO PINHEIRO 162.313-3 ESTATUTARIO 180 29/02/2016 26/08/2016 

Tipo de Licença => Licença para Tratamento de Saúde 
 

SEC.EST.SAUDE ALBA LUCIA SUASSUNA DE MEDEIROS 148.035-9 ESTATUTARIO 60 23/02/2016 22/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ALCIDETE MACIEL CAMELO DE ANDRADE 92.321-4 ESTATUTARIO 90 03/03/2016 01/06/2016 

SEC.EST.SAUDE ANA ISABEL DE TOLEDO 79.871-1 ESTATUTARIO 15 22/02/2016 08/03/2016 

SEC.EST.SAUDE ANTONIA ANITA DE MEDEIROS NOBREGA 167.984-8 ESTATUTARIO 8 03/03/2016 11/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANTONIO ERNESTO ALMEIDA DA COSTA 69.712-5 ESTATUTARIO 60 11/02/2016 10/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA 87.957-6 ESTATUTARIO 60 17/02/2016 16/04/2016 

SEC.EST.SAUDE BRUNO JACOMELLE ANDRADE BORGES 168.875-8 ESTATUTARIO 30 03/03/2016 02/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO CARLINDA MARIA VILAR PEREIRA 79.431-7 ESTATUTARIO 60 22/02/2016 21/04/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA DANIELLE CAVALCANTI VIEIRA DA SILVA 181.355-2 ESTATUTARIO 10 04/03/2016 14/03/2016 

SEC.EST.SAUDE EDNO GUEDES ROLIM 68.599-2 ESTATUTARIO 30 04/03/2016 03/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO HELDER MOURA DOS SANTOS 179.757-3 ESTATUTARIO 30 29/02/2016 29/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO IRENILDA MIRANDA BATISTA 675.612-3 PRESTADOR 15 07/03/2016 22/03/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA JAILTON DE SOUZA RODRIGUES 168.688-7 ESTATUTARIO 60 24/02/2016 23/04/2016 

SEC.EST.SAUDE JOELMA DA SILVA NASCIMENTO 162.151-3 ESTATUTARIO 15 29/02/2016 15/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSE ABDINAID ASSIS FREITAS 97.360-2 ESTATUTARIO 90 25/02/2016 24/05/2016 

SEC.EST.SAUDE JOSENILDA PEREIRA DA SILVA 997.442-3 PRESTADOR 15 07/03/2016 22/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSINETE DE FATIMA OLIVEIRA REGIS 689.995-1 PRESTADOR 15 29/02/2016 15/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LEONICE DE SOUSA MORAES BELMONT 101.261-4 ESTATUTARIO 30 01/02/2016 01/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DA GUIA GUERRA DE O M CAVALCANTI 91.984-5 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DAS GRACAS FREIRE DIAS DE ARAUJO 95.690-2 ESTATUTARIO 10 29/02/2016 10/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DE LOURDES PEREIRA 72.261-8 ESTATUTARIO 60 03/02/2016 02/04/2016 

SEC.EST. ADMINISTRACAO MARIA ROSILDA DOS SANTOS SILVA 126.687-0 ESTATUTARIO 30 07/03/2016 06/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO OLIVANIA MARIA NASCIMENTO DE SANTANA 88.621-1 ESTATUTARIO 15 01/03/2016 16/03/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL PERIALVO VITORIO SERAFIM 73.696-1 ESTATUTARIO 30 02/03/2016 01/04/2016 

SEC.EST.RECEITA ROMERO RODRIGUES DA SILVA 82.688-0 ESTATUTARIO 90 03/03/2016 01/06/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA ROSA MALENA RODRIGUES ARAUJO 106.863-6 ESTATUTARIO 30 02/03/2016 01/04/2016 

SEC.EST.SAUDE SEVERINA FERREIRA SANTOS DO NASCIMENTO 163.058-0 ESTATUTARIO 90 05/03/2016 03/06/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação de Licença Saúde 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANTONIO FERREIRA PINTO NETO 157.788-3 ESTATUTARIO 60 18/02/2016 17/04/2016 

SEC.EST.SAUDE CARMEM LEDA GOMES DE MOURA 148.295-5 ESTATUTARIO 40 02/03/2016 11/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO FABIO FREITAS LIRA 78.562-8 ESTATUTARIO 15 29/02/2016 15/03/2016 

SEC.EST.SAUDE FABIO JOSE DE OLIVEIRA CASTOR 79.519-4 ESTATUTARIO 90 03/03/2016 01/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO FRANCISCO DE ASSIS MATIAS DOS SANTOS 128.670-6 ESTATUTARIO 90 06/03/2016 04/06/2016 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO IVONETE SILVA DOS SANTOS 134.361-1 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA JAMY PAZ MILANO 168.653-4 ESTATUTARIO 30 05/03/2016 04/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOAO CARDOSO DIAS FILHO 143.675-9 ESTATUTARIO 30 06/03/2016 05/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSE JOAQUIM DA SILVA 138.974-2 ESTATUTARIO 60 03/03/2016 02/05/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL JOSE ROSA DO NASCIMENTO 136.287-9 ESTATUTARIO 40 02/03/2016 11/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LUCIA DE FATIMA PEREIRA DOS SANTOS COELHO 66.732-3 ESTATUTARIO 60 05/03/2016 04/05/2016 

SEC.EST.INFRA-ESTRUTURA MARIA FRANCISCA PESSOA DE AQUINO GOUVEA 79.243-8 ESTATUTARIO 15 07/03/2016 22/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SEPHORA ARAUJO GOMES 175.488-2 ESTATUTARIO 30 08/03/2016 07/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SONIA MARIA DA COSTA 126.945-3 ESTATUTARIO 60 29/02/2016 28/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO TEREZA CRISTINA SANTOS ALVES 137.790-6 ESTATUTARIO 60 26/02/2016 25/04/2016 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA    Nº da Resenha : 120 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO    09/03/2016
Diretoria Executiva de Rec. Humanos / Gerência Executiva Conc. de Direitos e Vantagens    

.  
O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria  
nº 2374/GS, datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes 
pedidos:  

 

 

Secretaria Nome Matricula Regime Dias Inicio Termino 

Tipo de Licença => Licença Maternidade 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSEANE DE ARRUDA PINHEIRO 174.672-3 COMISSIONADO 180 15/02/2016 12/08/2016 

Tipo de Licença => Licença para Tratamento de Saúde 
 

SEC.EST.SAUDE FRANCILIA NICOLE RODRIGUES NUNES 167.870-1 ESTATUTARIO 15 02/03/2016 17/03/2016 

SEC.EST.RECEITA JOSIRENE DINIZ ARAUJO TEIXEIRA 91.517-3 ESTATUTARIO 60 06/03/2016 05/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MAGNA SUELI FERNANDES CANUTO 77.292-5 ESTATUTARIO 30 07/03/2016 06/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL RENATA MARIA COSTA PATU 155.455-7 ESTATUTARIO 15 11/02/2016 26/02/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SORAYA NARGILA BATISTA LACERDA 91.856-3 ESTATUTARIO 30 29/02/2016 29/03/2016 

Tipo de Licença => Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 

SEC.EST.RECEITA DJACI PEREIRA DE SOUSA 77.545-2 ESTATUTARIO 30 22/02/2016 22/03/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação de Licença Saúde 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANTONIA COELHO DE LIMA 141.734-7 ESTATUTARIO 60 08/03/2016 07/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO DANIEL BRAZ DE LIMA 134.333-5 ESTATUTARIO 60 08/03/2016 07/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA CULTURA EDSON DA SILVA CABRAL 136.478-2 ESTATUTARIO 90 09/03/2016 07/06/2016 
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SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO FRANCISCA NELBE RAMALHO VIEIRA 53.977-5 ESTATUTARIO 60 09/03/2016 08/05/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA JONAS DA SILVA SOUZA 174.363-5 ESTATUTARIO 20 07/03/2016 27/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO NIVALDO BORGES DE CARVALHO 141.848-3 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO VALERIA CRISTINA GOMES DELGADO 90.296-9 ESTATUTARIO 90 28/02/2016 27/05/2016 
 

RESENHA Nº 121/2016    EXPEDIENTE DO DIA: 16/03/2016
                                                               
O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe 

foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88 e de acordo com a Lei Complementar nº 
58, de 30 de dezembro de 2003, no art. 89, DEFERIU os seguintes processos de DESISTÊNCIA DE 
LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES:

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
16.004.553-3 JOSÉ LEONARDO DOS SANTOS GOMES 172.638-2 SEE
16.004.650-5 ROBERTA EMILIA DE RODAHT OLIVEIRA 095.366-1 SES

RESENHA Nº 122/2016                                                              EXPEDIENTE DO DIA: 14/03/2016

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe 
foi outorgada pela Portaria nº. 2374/GS, datada de 18.07.88 e de acordo com a Lei Complementar nº 
58, de 30 de dezembro de 2003, no artigo 89, INDEFERIU o seguinte processo de LICENÇA PARA 
TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES pelo prazo de até 03 (três) anos.

PROCESSO LOTAÇÃO MATRÍCULA NOME
16.002.749-7 SES 167.895-7 THAISE VERONICA DOS SANTOS MEDEIROS

 
GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA    Nº da Resenha : 123 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO    10/03/2016
Diretoria Executiva de Rec. Humanos / Gerência Executiva Conc. de Direitos e Vantagens    

.  
O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria  
nº 2374/GS, datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes 
pedidos:  

 

 

Secretaria Nome Matricula Regime Dias Inicio Termino 

Tipo de Licença => Licença Maternidade 
 

SEC.EST.SAUDE EMANUELLE DE SOUSA GOMES FALCAO 178.161-8 ESTATUTARIO 180 26/02/2016 23/08/2016 

SEC.EST.SAUDE MARCIA CANDELARIA DA ROCHA 168.774-3 ESTATUTARIO 180 04/03/2016 31/08/2016 

Tipo de Licença => Licença para Tratamento de Saúde 
 

POLICIA MILITAR ESTADO PARAIBA ADAILTON LINO FERREIRA 148.002-2 ESTATUTARIO 90 07/03/2016 05/06/2016 

SEC.EST.INFRA-ESTRUTURA ALDA MARIA SERAFIM 74.204-0 ESTATUTARIO 60 07/03/2016 06/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ALEXLEIDE SANTANA DINIZ SOARES 178.590-7 ESTATUTARIO 15 02/03/2016 17/03/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA ALUIZIO BARBOSA 59.811-9 ESTATUTARIO 40 19/12/2015 28/01/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL BRUNO CESAR GOMES MONTEIRO 168.605-4 ESTATUTARIO 30 25/02/2016 25/03/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA CARLOS ALFREDO 92.020-7 ESTATUTARIO 30 05/03/2016 04/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO CELY NERY DA SILVA 92.858-5 ESTATUTARIO 10 07/03/2016 17/03/2016 

SEC.EST.SAUDE CLAUDIA LARISSA DE SOUSA 161.029-5 ESTATUTARIO 45 22/01/2016 07/03/2016 

SEC.EST.SAUDE DANNIELLY EULINA TORRES PEREIRA 161.016-3 ESTATUTARIO 10 01/03/2016 11/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO EDITE TEIXEIRA NUNES 141.931-5 ESTATUTARIO 30 02/03/2016 01/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO EDLANE NOGUEIRA DO NASCIMENTO BARROSO 641.568-7 PRESTADOR 15 03/03/2016 18/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ENILDA FEITOSA DE OLIVEIRA 91.282-4 ESTATUTARIO 90 29/02/2016 28/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO GEANISE ALVES VERAS 695.606-8 PRESTADOR 15 05/02/2016 20/02/2016 

SEC.EST.SAUDE JACIRA LEAL FARIAS 99.944-0 ESTATUTARIO 30 02/03/2016 01/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JEANE ROCHA DO NASCIMENTO 133.773-4 ESTATUTARIO 30 04/03/2016 03/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOSE CARLOS DE LUCENA 73.371-7 ESTATUTARIO 60 25/02/2016 24/04/2016 

SEC.EST.SAUDE LEIRIELE SOUSA DE FARIAS LIMA 162.678-7 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LUCIANO LEONCIO ANDRADE 84.441-1 ESTATUTARIO 60 17/02/2016 16/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LUDMILLA CAVALCANTI ANTUNES LUCENA 175.263-4 ESTATUTARIO 10 03/03/2016 13/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LUZINETE FERREIRA DOS SANTOS 71.341-4 ESTATUTARIO 60 07/03/2016 06/05/2016 

POLICIA MILITAR ESTADO PARAIBA LUZINETE PEREIRA DE ARAUJO FERREIRA 95.214-1 ESTATUTARIO 15 24/11/2015 09/12/2015 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA CAVALCANTI DE ARAUJO 159.644-6 ESTATUTARIO 15 08/03/2016 23/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DO CARMO SANTOS DA MATA 108.994-3 ESTATUTARIO 60 03/03/2016 02/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA LEUCIA DA SILVA ANDRADE 142.554-4 ESTATUTARIO 15 02/03/2016 17/03/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 90.413-9 ESTATUTARIO 60 23/02/2016 22/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL MARIA ZILDA CORREIA 98.630-5 ESTATUTARIO 60 04/03/2016 03/05/2016 

SEC.EST.SAUDE MAYRA DE RESENDE PIRES NEVES 161.545-9 ESTATUTARIO 8 04/03/2016 12/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SANDRA VALERIA ALVES SALES 89.708-6 ESTATUTARIO 90 27/02/2016 26/05/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SILVANIA OLIVEIRA ALVES 128.707-9 ESTATUTARIO 30 08/03/2016 07/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO VERONICA ALVES DA SILVA 131.621-4 ESTATUTARIO 30 08/03/2016 07/04/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação de Licença Saúde 
 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL AFRANIO DOGLIA DE BRITTO FILHO 156.880-9 ESTATUTARIO 90 04/03/2016 02/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO AILZA HENRIQUE VIEIRA 85.225-2 ESTATUTARIO 35 07/03/2016 11/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL ALEUDA PEREIRA DE BRITO 73.603-1 ESTATUTARIO 30 07/03/2016 06/04/2016 

SEC.EST.ADM. PENITENCIARIA ALUIZIO BARBOSA 59.811-9 ESTATUTARIO 60 28/01/2016 28/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA 145.156-1 ESTATUTARIO 90 09/03/2016 07/06/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL CARLOS ALBERTO GOMES BANDEIRA 99.770-6 ESTATUTARIO 90 06/03/2016 04/06/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL CARLOS ROBERTO CLEMENTINO DE MORAIS 135.550-3 ESTATUTARIO 60 01/02/2016 31/03/2016 

SEC.EST.SAUDE CYBELLE CRISTINA BEZERRA SERAFIM MENDONCA 160.962-9 ESTATUTARIO 30 05/03/2016 04/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL LUCIANO BEZERRA GOMES 168.572-4 ESTATUTARIO 40 05/03/2016 14/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DAS NEVES DA SILVA 135.004-8 ESTATUTARIO 90 06/03/2016 04/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA ZENILDA ANDREZZA DE ALMEIDA 90.246-2 ESTATUTARIO 30 08/03/2016 07/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL MIRLEIDE DANTAS LOPES 182.022-2 ESTATUTARIO 15 08/03/2016 23/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MONICA MARIA DA COSTA LUCENA 133.340-2 ESTATUTARIO 20 09/03/2016 29/03/2016 

SEC.EST.SAUDE NADJA REJANE LIMA DE SOUSA ARAUJO 82.430-5 ESTATUTARIO 90 11/02/2016 10/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO NEUZANI GOMES DA SILVA 141.547-6 ESTATUTARIO 60 10/03/2016 09/05/2016 

SEC.EST.SAUDE RENATA ALESSANDRA PAIVA DOS SANTOS 161.092-9 ESTATUTARIO 25 08/03/2016 02/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL RONNY WESCLEY DE OLIVEIRA NASCIMENTO 168.354-3 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 

SEC.EST.SAUDE ZULMIRA CARLA GONCALVES CAROLINO DE LUCENA 162.412-1 ESTATUTARIO 30 03/03/2016 02/04/2016 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA    Nº da Resenha : 124 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO    11/03/2016
Diretoria Executiva de Rec. Humanos / Gerência Executiva Conc. de Direitos e Vantagens    

.  
O Diretor Executivo de Recursos Humanos por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria  
nº 2374/GS, datada de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Médica Oficial, DEFERIU os seguintes 
pedidos:  

 

 

Secretaria Nome Matricula Regime Dias Inicio Termino 

Tipo de Licença => Licença Maternidade 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ALUSKA MARTINS DOS SANTOS BARBOZA 173.688-4 ESTATUTARIO 180 09/03/2016 05/09/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO CLAUDIA SALVINO DA SILVA 638.199-5 PRESTADOR 180 02/03/2016 29/08/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DO SOCORRO SANTINO DO CARMO 607.827-3 PRESTADOR 180 09/03/2016 05/09/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MAYLLA ADALGIZA PEREIRA COSTA 661.261-0 PRESTADOR 180 04/03/2016 31/08/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO NATALIA LIRA DA SILVA 607.651-3 PRESTADOR 180 10/02/2016 07/08/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ROBERTA DE OLIVEIRA TAVARES 175.708-3 ESTATUTARIO 180 23/02/2016 20/08/2016 

Tipo de Licença => Licença para Tratamento de Saúde 
 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL ANA LUCIA DE PAIVA MARQUES 97.661-0 ESTATUTARIO 20 02/03/2016 22/03/2016 

SEC.EST.DESENV.AGROPEC.PESCA ANTONIO FREIRES DE FARIAS 72.371-1 ESTATUTARIO 60 02/03/2016 01/05/2016 

SEC.EST.RECEITA CARLOS JOSE DE LIMA 73.476-4 ESTATUTARIO 30 10/03/2016 09/04/2016 

SEC.EST.SAUDE DANIELLE FERNANDES VIANA 167.867-1 ESTATUTARIO 60 10/03/2016 09/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO EDNA TELMA MOREIRA DOS SANTOS 141.172-1 ESTATUTARIO 30 09/03/2016 08/04/2016 

SEC.EST.RECEITA ENEIDE GONDIM CESAR 147.947-4 ESTATUTARIO 60 08/03/2016 07/05/2016 

SEC.EST.INFRA-ESTRUTURA ERIK ANDERSON DE OLIVEIRA 178.450-1 ESTATUTARIO 15 04/03/2016 19/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO EVELANE GONCALO PINTO SOUZA 146.434-5 ESTATUTARIO 30 07/03/2016 06/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO GERMANA DE SOUZA CAVALCANTE 142.869-1 ESTATUTARIO 15 07/03/2016 22/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOEL AZEVEDO GUIMARAES 134.704-7 ESTATUTARIO 15 08/03/2016 23/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO JOEL AZEVEDO GUIMARAES 144.924-9 ESTATUTARIO 15 08/03/2016 23/03/2016 

POLICIA MILITAR ESTADO PARAIBA LUZINETE PEREIRA DE ARAUJO FERREIRA 95.214-1 ESTATUTARIO 30 14/12/2015 13/01/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DE FATIMA GUEDES DOS SANTOS 145.107-3 ESTATUTARIO 60 08/03/2016 07/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DE FATIMA GUEDES DOS SANTOS 84.575-2 ESTATUTARIO 60 08/03/2016 07/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA LUCIA RAMALHO GUEDES 670.560-0 PRESTADOR 15 17/02/2016 03/03/2016 

SEC.EST.SAUDE MARILEIDE MORAIS MAGESTE PIMENTEL 78.308-1 ESTATUTARIO 15 02/03/2016 17/03/2016 

SEC.EST.SAUDE MARLETE ALVES DA NOBREGA 95.610-4 ESTATUTARIO 45 03/03/2016 17/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ORIEL DE CARVALHO DINIZ 59.510-1 ESTATUTARIO 90 09/03/2016 07/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO RAKELE MARIA CARDOSO DA SILVA 675.559-3 PRESTADOR 15 04/03/2016 19/03/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL RODRIGO VENANCIO DOS SANTOS CAMINHA 155.098-5 ESTATUTARIO 30 03/03/2016 02/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO SARAH DE MEDEIROS SALES 175.807-1 ESTATUTARIO 10 22/02/2016 03/03/2016 

Tipo de Licença => Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ADAMANTINA DANTAS LEITE 95.363-6 ESTATUTARIO 30 07/03/2016 06/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL MARIA DE LOURDES DINIZ 89.579-2 ESTATUTARIO 30 11/03/2016 10/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DO SOCORRO CRUZ 142.640-1 ESTATUTARIO 30 11/03/2016 10/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA LENILZA DE OLIVEIRA 116.056-7 ESTATUTARIO 30 02/03/2016 01/04/2016 

SEC.EST.DESENVOLVIMENTO HUMANO MARICELIA SARMENTO MARTINS DE ABRANTES 91.141-1 ESTATUTARIO 30 03/03/2016 02/04/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 
 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO LUZENY IVONETE DE ARAUJO 79.620-4 ESTATUTARIO 15 09/03/2016 24/03/2016 

Tipo de Licença => Prorrogação de Licença Saúde 
 

SEC. EST. GOVERNO MANOEL FRANCISCO DA SILVA 128.313-8 ESTATUTARIO 90 26/02/2016 25/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MANUEL SOARES DA SILVA 84.055-6 ESTATUTARIO 90 31/01/2016 29/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO RITA ALVES DE ARAUJO 131.890-0 ESTATUTARIO 30 04/03/2016 03/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ROBERTO GUILHERME GUERRA DA ROCHA 92.136-0 ESTATUTARIO 60 10/03/2016 09/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO ROSIDETE MARIA DE MOURA BEZERRA 92.106-8 ESTATUTARIO 20 10/03/2016 30/03/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL ZULMIRA BEZERRA DANTAS 80.562-9 ESTATUTARIO 60 29/02/2016 28/04/2016 
 

RESENHA Nº 125/2016                                                              EXPEDIENTE DO DIA: 16/03/2016

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência que lhe 
foi outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88 e de acordo com a Lei Complementar nº 
58,  de 30 de dezembro  de  2003,  no artigo 89, DEFERIU o seguinte processo de  LICENÇA PARA 
TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES pelo prazo de até 03 (três) anos.

PROCESSO LOTAÇÃO MATRÍCULA NOME
16.003.145-1 SES 094.644-3 SILVIO PESSOA FARIAS

Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
da Agropecuária e da Pesca

PORTARIA Nº.  006/2016                                                                       João Pessoa, 14 de março de 2016. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECU-

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL LUCIANO BEZERRA GOMES 168.572-4 ESTATUTARIO 40 05/03/2016 14/04/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA DAS NEVES DA SILVA 135.004-8 ESTATUTARIO 90 06/03/2016 04/06/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MARIA ZENILDA ANDREZZA DE ALMEIDA 90.246-2 ESTATUTARIO 30 08/03/2016 07/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL MIRLEIDE DANTAS LOPES 182.022-2 ESTATUTARIO 15 08/03/2016 23/03/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO MONICA MARIA DA COSTA LUCENA 133.340-2 ESTATUTARIO 20 09/03/2016 29/03/2016 

SEC.EST.SAUDE NADJA REJANE LIMA DE SOUSA ARAUJO 82.430-5 ESTATUTARIO 90 11/02/2016 10/05/2016 

SEC. DE ESTADO DA EDUCACAO NEUZANI GOMES DA SILVA 141.547-6 ESTATUTARIO 60 10/03/2016 09/05/2016 

SEC.EST.SAUDE RENATA ALESSANDRA PAIVA DOS SANTOS 161.092-9 ESTATUTARIO 25 08/03/2016 02/04/2016 

SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL RONNY WESCLEY DE OLIVEIRA NASCIMENTO 168.354-3 ESTATUTARIO 30 01/03/2016 31/03/2016 

SEC.EST.SAUDE ZULMIRA CARLA GONCALVES CAROLINO DE LUCENA 162.412-1 ESTATUTARIO 30 03/03/2016 02/04/2016 
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ÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de março de 
2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de 
março de 1978, e

considerando o que preceitua o artigo 88, da Lei 9.926, de 30 de novembro de 2012, 
que institui o SUASA, c/c a IN nº. 18 de 18 de julho de 2006, do MAPA.

considerando a necessidade de credenciamento de servidores para emissão de GTA 
no território da Paraíba, cumprindo, por delegação, atribuições da Gerência Executiva de Defesa 
Agropecuária.

RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar o seguinte servidor, conforme abaixo identifi cado, para emissão 

de GTA no Município de sua área de atuação no território paraibano:
Município Funcionário cadastrado Matrícula Órgão de 

trabalho
Processo 
SEDAP Credencial

Nova Floresta Maria Sandra Aciole Martins 1406 Prefeitura 104/2016 561

Art. 2º - O servidor credenciado só poderá emitir GTA no município especifi cado nesta 
portaria e sob supervisão do médico veterinário da GEDA.

Art. 3º - O servidor credenciado fi ca obrigado a atender ás convocações da GEDA bem 
com a submeter-se a treinamento.

Art. 4º - O credenciamento poderá ser cancelado pela GEDA quando o credenciado 
infringir dispositivo do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de março de 1978 ou norma legal correlata à matéria, 
bem como praticar ato que, a critério da GEDA, seja incompatível com o objeto do credenciamento.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.

PORTARIA nº. 007/2016                                                                        João Pessoa, 14 de março de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECU-
ÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de março de 
2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de 
março de 1978, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Descredenciar para efeitos de emissão de GTA,  no município de Ouro Velho 

- PB, a funcionária da Prefeitura Adeilma Bernardo de Oliveira.

PORTARIA nº.  008/2016                                                                   João Pessoa,  14 de março de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECU-
ÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de março de 
2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de 
março de 1978, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Descredenciar para efeitos de emissão de GTA,  no município de Ouro Velho 

- PB, a funcionária da Prefeitura Jaqueline Cezar da Silva.

PORTARIA nº. 009/2016                                                                       João Pessoa, 14 de março de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECU-
ÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº. 74 de 16 de março de 
2007; Lei 8.196 de 16 de março de 2007, c/c o artigo 18, incisos XV, do Decreto nº. 7.532/78 de 13 de 
março de 1978, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Descredenciar para efeitos de emissão de GTA,  no município de Camalaú - 

PB, a funcionária da Prefeitura Alcione de Assis Queiroz.

PORTARIA Nº   010/2016                                                                     João Pessoa,  14 de março de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁ-
RIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar de nº 74 de 16 de março de 2007; 
Lei n.º 8.186 de 16 de março de 2007, c/c art. 18, inciso XV do Decreto n. 7.532 de 13 de março de 1978.

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto nº. 26.428, de 21 de outubro de 2005, 
que aprova o Regulamento de Defesa Agropecuária da Paraíba, a Portaria 05-2006/SEDAP, publicada 
no Diário Ofi cial no dia 01 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o cadastramento de médicos veteri-
nários junto a SEDAP para executar as atividades de vacinação de fêmeas bovinas e bubalinas contra 
a Brucelose, como também, para emissão de atestados zoossanitários e o que consta do processo nº. 
371-06/SEDAP de 10/03/2006.

RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar o Médico Veterinário Lídio Ricardo Bezerra de Melo, CRMV–PB 

nº. 1521, para executar no território do Estado da Paraíba, as atividades de vacinação de fêmeas bovinas 
e bubalinas contra a brucelose, como também, para emissão de atestados zoossanitários.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
do Estado.

SUPERINTENDÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃO Nº 3686

O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA 
- COPAM, em sua 598ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de  Março  de  2016, no uso de suas atri-
buições conferidas pela Constituição Estadual de 1989, pela Lei Estadual nº 4.335, de 16 de dezembro 
de 1981, modifi cada pela Lei Estadual nº6.757, de 08 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto 
Estadual nº21.120, de 20 de junho de 2000, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, de 
12 de novembro de 1981 Após apreciação do Processo SUDEMA Nº 2012-006561 –  A T M REFRI-
GERAÇÃO INDUSTRIA LTDA - AUTO DE INFRAÇÃO Nº 06704,  NA BR 101 NORTE KM 38 
NONA MAMANGUAPE.

  DELIBERA:  
 Art. 1ª O plenário aprovou pela manutenção da manter para o valor de 10.000,00 ( Dez 

mil reais) e aplicar uma redução de 30%  nesse valor   conforme prevê a lei.
Art. 2.º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.                                                                                      

DELIBERAÇÃO Nº 3687

O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA 
- COPAM, em sua 598ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de  Março  de  2016, no uso de suas atri-
buições conferidas pela Constituição Estadual de 1989, pela Lei Estadual nº 4.335, de 16 de dezembro 
de 1981, modifi cada pela Lei Estadual nº6.757, de 08 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto 
Estadual nº21.120, de 20 de junho de 2000, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, de 12 
de novembro de 1981 Após apreciação do Processo SUDEMA Nº 2012-008054 –  L C COMERCIO 
ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIO LTDA - AUTO DE INFRAÇÃO Nº 06160,  PB 
008 – RESERVA ARATU.

DELIBERA:
Art. 1ª O plenário aprovou a medida compensatória de recolher os resíduos e destinar 

em  lugar apropriado como também o replantio de 50 mudas em local a ser destinado pela SUDEMA 
,nos termos de Lei 9.605/98 e do decreto 6.938/81.

Art. 2.º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.                                                                                      

DELIBERAÇÃO Nº 3688

O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA - 
COPAM, em sua 598ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de Março de 2016, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Constituição Estadual de 1989, pela Lei Estadual nº 4.335, de 16 de dezembro de 1981, 
modifi cada pela Lei Estadual nº6.757, de 08 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto Estadual 
nº21.120, de 20 de junho de 2000, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, de 12 de no-
vembro de de 1981

Art. 1ª O plenário pela Homologação dos seguintes processos 2014-004281 – MI-
NERAÇÃO JU BORDEUX EXPORTAÇÃO LTDA ( LO) 2014-008752 – MARIA CÉLIA B. DE 
AZEVEDO (LO)- 2013-008302- IMETALES – INDUSTRIA METALURGICA DE ALUMINIO E 
ESQUADRIAS LTDA ( LO ).

 Art. 2.º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.        

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA Nº 036 DE 09 DE MARÇO DE 2016 

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
o art.º 9º do Decreto nº 7.682, e o que consta na Lei nº 4.320/2016.    

RESOLVE: 
Art.1º - Designar os servidores relacionados a seguir para constituírem o rol de agentes 

responsáveis pelo suprimento de fundos da Residência Rodoviária de Campina Grande da Diretoria de 
Operações.

- Co-responsável - Wilson Izidro dos Santos – Chefe da Residência Rodoviária de 
Campina Grande matrícula 6110-7

- Pagadora - Iaponira Ramos Falcão – Economista, matrícula 5353-8. 
Art.2º - Os profi ssionais designados nesta Portaria se responsabilizarão pelo acompa-

nhamento e prazo da prestação de contas dos referidos suprimentos.                                   
Art.3º - O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria acarretará aos 

Secretaria de Estado da Infraestrutura
dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente 
e da Ciência e Tecnologia
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Portaria Conjunta nº 26                                                                    João Pessoa, 16 de março de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-

Secretaria de Estado de Planejamento
Orçamento, Gestão e Finanças / Secretaria 
de Estado de Administração Penitenciária / 
Superintendência de Obras do Plano de
Desenvolvimento do Estado da Paraíba

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
COMISSÃO COORDENADORA DO CONCURSO
CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS BM-2016

ATO N° 010-CCCCFO-BM-2016                                              João Pessoa-PB, 16 de março de 2016. 

O Presidente da Comissão Coordenadora Geral do Concurso para o CURSO DE 
FORMAÇÃO DE OFICIAIS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DA PARAÍ-
BA/2016, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Portaria do Comandante Geral n.º 0170/
GCG/2015-CG, publicada no Diário Ofi cial do Estado n° 15.916 e escudada no que pontifi ca o Edital 
nº 001/2015 CFO BM-2016,

RESOLVE:
1. TORNAR PÚBLICO, que os Recursos impetrados pelos candidatos considerados 

CONTRA-INDICADOS no Exame Psicológico foram julgados pela Comissão de Avaliação Psicológica 
IMPROCEDENTES, em conformidade com os itens 10.1 e 10.3 do Capítulo X; e item 13.5.8 do Capítulo 
XIII do Edital n.º 001/2015 CFO BM-2016.  

2. INFORMAR que, caso queiram saber a razão pelos quais foram considerados 
IMPROCEDENTES os recursos, devem procurar a Secretaria da Comissão Organizadora do Concurso, 
na Diretoria de Pessoal do CBMPB, localizado no Quartel do Comando Geral do Corpo de Bombeiros 
Militar da Paraíba, situado na BR-230, km-25, nº 525 - Jardim Veneza - CEP 58.088-200 - João Pessoa 
- PB, no horário das 08h00min às 12h00min, de segunda à sexta. 

3. DETERMINAR que se publique o presente ato e o disponibilize na internet através 
do endereço eletrônico (www.bombeiros.pb.gov.br)

PORTARIA N°0014/GCG/2016 - CG                                       João Pessoa - PB, 10 de março de 2016.

Constitui Comissão para a realização de Concurso Público para o Curso 
de Formação de Ofi ciais Bombeiro Militar do Estado da Paraíba - 2016, 
e dá outras providências.

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ES-
TADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI e VII do art. 13, 
do Regulamento de Competência, aprovado pelo Decreto nº 7.505/78, considerando a necessidade da 
realização de Concurso para o Curso de Formação de Ofi ciais Bombeiros Militar - 2016, com vistas ao 
suprimento de claros para o cargo de Ofi cial em conformidade com a Lei nº 8.443, de 28 de dezembro 
de 2007, RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os bombeiros militares estaduais abaixo relacionados para, sob 
a presidência do primeiro, constituírem Comissões que coordenarão todas as atividades, bem como 
adotarão as medidas necessárias à efetivação desse Concurso:

I - COMISSÃO COORDENADORA
CEL QOBM Matr.: 512.400-0 Dênis da Silva Nery - Presidente Geral
MAJ QOBM Matr.: 521.273-1 Tiago Feitosa Montezuma de Andrade - Vice Presidente
II - SECRETARIA-GERAL
MAJ QOBM Matr. 522.835-2 Moisés Ferreira Da Silva Filho - Secretário Geral
1° TEN QOBM Matr.: 525.950-9 Aline Alana Alves de Albuquerque - Membro

Corpo de Bombeiros
Militar da Paraíba

2º TEN QOBM Matr. 526.027-2 Rafael Vicente da Silva - Membro
SD BM Matr. 526.079-5 Edjovanda de Lima Santos - Membro
III - COMISSÃO DE AVALIAÇÃO JURÍDICA
TC QOBM Matr.: 521.294-4 Jeyveson da Silva Santos - Presidente
MAJ QOBM Matr.: 522.845-0 Paulo Eduardo de Melo Guimarães - Vice Presidente
MAJ QOBM Matr.: 521.385-1 Simone Karla Silva de Lima Sabino - Membro
CAP QOBM Matr.: 522.871-9 Danilo Brasileiro Ramos Galvão - Membro
IV - COMISSÃO DE DIVULGAÇÃO
MAJ QOBM Matr.: 521.402-5 Tiago Aragão de Almeida - Presidente
1º TEN QOBM Matr.: 524.370-0 Ana Cláudia Pereira P. Machado - Membro
2º TEN QOBM Matr.: 527.316-1 Isabel Reis da Silva - Membro
ASP BM Matr.: 527.342-1 Grayce Hayana Ribeiro Carneiro - Membro
V - COMISSÃO PARA O EXAME DE SAÚDE
MAJ QOBM Matr. 521.660-5 Danillo Ramalho Leite - Presidente
MAJ QOBM Matr. 522.817-4 Rogério Perônico Bezerra - Vice Presidente
CAP QOBM Matr.: 521.026-7 Sandra Santana de Queiroz - Membro
2º TEN QOABM Matr.: 515.203-8 Francisco José de Sales - Membro
2º TEN QOBM Matr.: 526.024-8  Gersiane da Silva Lacerda Carneiro - Membro
3º SGT BM Matr.: 519.254-4 Josineide Maria Monteiro - Membro
VI - COMISSÃO PARA O EXAME DE APTIDÃO FÍSICA 
TC QOBM Matr.: 521.280-4 Katty Sabrina do Nascimento Silva - Presidente
CAP QOBM Matr.: 522.873-5 Fernando Antônio de Oliveira Lima – Vice Presidente
1º TEN QOBM Matr.: 525.947-9 Alessandro Amâncio Carneiro - Membro
3° SGT BM Matr.: 523.256-2 Victor Bruno Duarte Cavalcanti - Secretário
SD BM Matr.: 523.798-0 Daniel Sandro Medeiros – Apoio Técnico
SD BM Matr.: 525.819-7 Abdias Brandão dos Santos – Apoio Técnico  
SD BM Matr.: 526.071-0 Gabriel Chaves Oliveira - Apoio Técnico
VII - COMISSÃO DE AVALIAÇÃO SOCIAL
CAP QOBM Matr.: 522.875-1 Maurício Maia Cavalcanti - Presidente
2º TEN QOBM Matr.: 525.962-2 Lorena Meireles da Silva - Vice Presidente
3° SGT BM Matr.: 514.976-2 Wallace Cesário Ferreira -Membro
SD BM Matr.: 524.002-6 George Martins da Silva - Membro
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação fi cando revogada a  Por-

taria N° 0107/GCG/2015 - CG, datada de 26 de agosto de 2015, publicada no Diário Ofi cial do Estado 
da Paraíba Nº 15.916 de 27 de agosto de 2015;

Art. 3º - Publique-se e cumpra-se.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
GABINETE DA REITORIA

PORTARIA/UEPB/GR/120/2016

O Reitor da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 46, inciso X, do Estatuto da Instituição, RESOLVE:

Designar o(s) servidor(es) abaixo relacionado(s) para exercer a função de Gestor/Fiscal 
do(s) contrato(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.

Nome Matrícula CPF Nº do Contrato

Maria de Lourdes Fernandes de Oliveira 120.838-1 203.387.914-34
0687/2016 (PE 076/2015)
0688/2016 (PE 076/2015)

Everton Silva Araújo 104.303-7 042.715.494-44

0689/2016 (PE 083/2015)
0690/2016 (PE 083/2015)
0691/2016 (PE 083/2015)
0692/2016 (PE 083/2015)

Cybelle Diniz Cavalcanti Travassos 101864-7 027.157.944-79

0694/2016 (PE 043/2015)
0695/2016 (PE 043/2015)
0696/2016 (PE 043/2015)
0697/2016 (PE 043/2015)
0698/2016 (PE 043/2015)
0699/2016 (PE 043/2015)

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campina Grande - PB, 15 de março de 2016.

Secretaria de Estado
da Educação

servidores designados, a aplicação de sanções previstas na Lei Complementar 58/2003.
Art.4º – Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publicada D.O.E 12.03.2016
Republicada por incorreção

PORTARIA Nº 042 DE 10 DE MARÇO DE 2016 

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
o art.º 9º do Decreto nº 7.682, e o que consta na Lei nº 4.320/2016. 

RESOLVE:             
Art.1º - Designar os servidores relacionados a seguir para constituírem o rol de agentes 

responsáveis pelo suprimento de fundos da Seção Industrial da Diretoria de Operações.
- Co-responsável – Manoel de Brito Lira  – Chefe da Seção Industrial , matrícula 3634-0
- Pagador – Antônio Vladimir Barbosa Silva , mat. 5897-1. 
 Art.2º - Os profi ssionais designados nesta Portaria se responsabilizarão pelo acompa-

nhamento e prazo da prestação de contas dos referidos suprimentos. 
Art.3º - O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria acarretará aos 

servidores designados, a aplicação de sanções previstas na Lei Complementar 58/2003.
Art.4º – Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Publ icada D.O.E 12.03.2016
Republicada por incorreção
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 Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 32                                                                   João Pessoa, 16 de março de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOL-
VIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do 
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 422 5005 4858 0287 3390 39 100 00134  108.478,04  

TOTAL  108.478,04  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 30                                                                   João Pessoa, 16 de março de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOL-
VIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do 
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 
2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 
2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

 Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Cooperação 
Técnica nº 0006/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMEN-
TO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RECUPERAÇÃO DA CADEIA PÚBLICA DE PILAR, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE PILAR PB.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 422 5005 4858 0287 3390 39 100 00135  11.430,60  

TOTAL  11.430,60  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão 
e Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, 
adote as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos 
termos do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 29                                                                    João Pessoa, 16 de março de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOL-

VIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do 
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 
2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 
2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor da 
unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCI-
ÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Cooperação Técnica 
nº 0005/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RECUPERAÇÃO DA CADEIA PÚBLICA DE MAMANGUAPE, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE MAMANGUAPE PB.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 422 5005 4858 0287 3390 39 100 00132  258.012,53  

TOTAL  258.012,53  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 27                                                                   João Pessoa, 16 de março de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOL-
VIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do 
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 
2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 
2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor da 
unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCI-
ÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Cooperação Técnica 
nº 0003/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RECUPERAÇÃO DA CADEIA PÚBLICA DE BANANEIRAS, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE BANANEIRAS PB;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 422 5005 4858 0287 3390 39 100 00131  43.435,76  

TOTAL  43.435,76  

ÇÃO PENITENCIÁRIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOL-
VIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do 
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 
2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 
2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Cooperação 
Técnica nº 0002/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RECUPERAÇÃO DA CADEIA PÚBLICA DE ALHANDRA, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE ALHANDRA.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):
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Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

24 101 14 422 5005 4858 0287 3390 39 100 00136  17.465,67  

TOTAL  17.465,67  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

20 101 04 123 5001 4988 0287 4490 51 100 00082  1.338.020,00  

TOTAL  1.338.020,00  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Titular da Unidade Repassadora

Secretaria de Estado de Planejamento, 
Orçamento, Gestão e Finanças / 
Secretaria de Estado da Infraestrutura
dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente 
e da Ciência e Tecnologia
Portaria Conjunta nº 25                                                                    João Pessoa, 14 de março de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do 
(a) SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS REC. 
HÍDRICOS, DO MEIO-AMB. E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, e dá 
outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTU-
RA, DOS REC. HÍDRICOS, DO MEIO-AMB. E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das 
atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições 
do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores, observados os limites 
estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, 
de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEPLAG - 20.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO, GESTÃO E FINANÇAS, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o 
Termo de Cooperação Técnica nº 0003/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO 
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e o (a) SECRETARIA DE ESTADO 
DA INFRAESTRUTURA, DOS REC. HÍDRICOS, DO MEIO-AMB. E DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, relativo à CONTRAPARTIDA DO PROGRAMA ÁGUA PARA TODOS - IMPLANTAÇÃO DOS 
SISTEMAS DE ABASTECIMENTOS DE ÁGUA E DE BARREIROS.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SECRETARIA DE ESTADO DA 

INFRAESTRUTURA, DOS REC. HÍDRICOS, DO MEIO-AMB. E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
do crédito orçamentário na forma abaixo discriminado(s):

Portaria Conjunta nº 33                                                       João Pessoa, 17 de março de 2016.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAI-
BA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do 
Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores, 
observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 2016, e a Portaria Interministerial 
SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e 

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013; 

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor da 
unidade gestora PM/PB - 15.0001 - POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA, Crédito Orça-
mentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Cooperação Técnica nº 0002/2016, que 
entre si celebram a (o) POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA 
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à DES-
CENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PELA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DA PARAÍBA, PARA SUPLAN COM O OBJETIVO DE CUSTEAR AS DESPESAS REFERENTES 
ÀS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE POLÍCIA SOLIDÁRIA UPS TIBIRI, INICIADA 
ATRAVÉS DO TERMO DE COOPERAÇÃO 0012015.; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

15 101 06 181 5005 1193 0287 4490 51 100 00075  267.767,86  

TOTAL  267.767,86  

Secretaria de Estado de Planejamento
Orçamento, Gestão e Finanças / Polícia Militar
do Estado da Paraíba / Superintendência 
de Obras do Plano de Desenvolvimento do 
Estado da Paraíba

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO 

Portaria Nº 128/2016-DPPB/GDPG                                                  João Pessoa, 8 de março de 2016. 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio de 
2012, c/c o Artigo 79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 
770/2016-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos, referentes 
ao período aquisitivo de 2015/2016, ao servidor ARISTÓTELES DE ALMEIDA LACERDA FILHO, 
Assessor Técnico da Assessoria Técnica, matrícula 153.544-7, lotado e com exercício nesta Defensoria 
Pública, com vigência a partir do dia 1º de abril de 2016.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 129/2016-DPPB/GDPG                                                 João Pessoa, 9 de março de 2016. 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe conferem os Artigos 18 e o Artigo 123, § 1º da Lei Complementar Nº 104, de 23 de 
maio de 2012, 

RESOLVE designar a Defensora Pública ADRIANA RIBEIRO BARBOSA GOMES, 
Símbolo DP-3, matrícula 88.951-2, Membro desta Defensoria Pública, com exercício junto a 1ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital, para responder cumulativamente pela 6ª Vara Criminal da Comarca da 
Capital, durante o mês de março do corrente ano, em substituição ao Defensor Público Otavio Gomes 
de Araújo.

Publique-se,
Cumpra-se.

2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 
2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEAP - 24.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI-
TENCIÁRIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Termo de Cooperação 
Técnica nº 0007/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à RECUPERAÇÃO DA CADEIA PÚBLICA DE IGARACY, 
LOCALIZADA MO MUNICÍPIO DE IGARACY PB. ;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):
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PLANTÃO JUDICIÁRIO DO DIAS - 11 A 13.03.2016

GRUPO 1

BAYEUX, CABEDELO, JOÃO PESSOA, LUCENA e SANTA RITA

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03  Elizabete Teles Pimentel 4ª Vara Mista de Cabedelo 3250-3191       14:00 às 17:00h

12.03  Elizabete Teles Pimentel 4ª Vara Mista de Cabedelo 3250-3191       13:00 às 17:00h

13.03  Elizabete Teles Pimentel 4ª Vara Mista de Cabedelo 3250-3191       13:00 às 17:00h

GRUPO 2

ALHANDRA, CAAPORÃ,CRUZ DO ESPÍRITO SANTO, GURINHÉM, ITABAIANA, JACARAÚ, MAMANGUAPE, PEDRAS DE FOGO,PILAR, 

RIO TINTO e SAPÉ

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03  Leda Maria Meira 3ª Vara Mista de Mamanguape 3292-4230       14:00 às 17:00h

12.03  Leda Maria Meira 3ª Vara Mista de Mamanguape 3292-4230       08:00 às 12:00h

13.03  Leda Maria Meira 3ª Vara Mista de Mamanguape 3292-4230       08:00 às 12:00h

GRUPO 3

AROEIRAS, BOQUEIRÃO, CABACEIRAS, CAMPINA GRANDE, INGÁ, QUEIMADAS  e UMBUZEIRO

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03 -0- Vara Privativa da Infância e Juventude de Campina Grande 3310-2553       14:00 às 17:00h

12.03 -0- Vara Privativa da Infância e Juventude de Campina Grande 3310-2553       13:00 às 17:00h

13.03 -0- Vara Privativa da Infância e Juventude de Campina Grande 3310-2553       13:00 às 17:00h

GRUPO 4

JUAZEIRINHO, MONTEIRO, POCINHOS, PRATA, SÃO JOÃO DO CARIRI, SERRA BRANCA, SOLEDADE e SUMÉ       

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03  Maria de Fátima Fernandes Batista 1ª Vara Mista de Monteiro 3351-3061       14:00 às 17:00h

12.03  Maria de Fátima Fernandes Batista 1ª Vara Mista de Monteiro 3351-3061       08:00 às 12:00h

13.03  Maria de Fátima Fernandes Batista 1ª Vara Mista de Monteiro 3351-3061       08:00 às 12:00h

GRUPO - 5

ALAGOA GRANDE, ALAGOA NOVA, AREIA, BARRA DE SANTA ROSA, CUITÉ, ESPERANÇA, PICUÍ e REMÍGIO

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03  Anaíza dos Santos Silveira 2ª Vara Mista de Esperança 3361-1280       14:00 às 17:00h

12.03  Anaíza dos Santos Silveira 2ª Vara Mista de Esperança 3361-1280       08:00 às 12:00h

13.03  Anaíza dos Santos Silveira 2ª Vara Mista de Esperança 3361-1280       08:00 às 12:00h

GRUPO - 6

ÁGUA BRANCA, COREMAS, ITAPORANGA, MALTA, PATOS, PIANCÓ, PRINCESA ISABEL, SANTA LUZIA e SANTANA DOS GARROTES, 

SÃO MAMEDE, TAPEROÁ e TEXEIRA

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03  Francisco Lopes de Lacerda 4ª Vara Mista de Patos 3423-1765       14:00 às 17:00h

12.03  Francisco Lopes de Lacerda 4ª Vara Mista de Patos 3423-1765       08:00 às 12:00h

13.03  Francisco Lopes de Lacerda 4ª Vara Mista de Patos 3423-1765       08:00 às 12:00h

GRUPO -  7

BONITO DE SANTA FÉ, BREJO DO CRUZ, CAJAZEIRAS, CATOLÉ DO ROCHA, CONCEIÇÃO, PAULISTA, POMBAL, SÃO BENTO,

 SÃO JOSÉ DE PIRANHAS, SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, SOUSA e UIRAÚNA.

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03  Luiz Humberto da Silva 2ª Vara Mista de Cajazeiras 3531-2718       14:00 às 17:00h

12.03  Luiz Humberto da Silva 2ª Vara Mista de Cajazeiras 3531-2718       08:00 às 12:00h

13.03  Luiz Humberto da Silva 2ª Vara Mista de Cajazeiras 3531-2718       08:00 às 12:00h

GRUPO 8

ALAGOINHA, ARARA, ARARUNA, ARAÇAGI, BANANEIRAS, BELÉM, CAIÇARA, CACIMBA DE DENTRO, GUARABIRA, 

MARÍ, PILÕES, PIRPIRITUBA, SERRARIA e SOLÂNEA

Dias Defensores Comarca/Vara Fone/Fax Horário Presencial

11.03 -0- Belém 3261-2400       14:00 às 17:00h

12.03 -0- Belém 3261-2400       08:00 às 12:00h

13.03 -0- Belém 3261-2400       08:00 às 12:00h

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 133/2016-DPPB/GDPG                                              João Pessoa, 11 de março de 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das atri-
buições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, de 23 de maio de 2012,

RESOLVE designar os Defensores Públicos para participarem do PLANTÃO JUDI-
CIÁRIO DOS DIAS 11, 12 e 13/3/2016.

JOÃO PESSOA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

2ª Câmara Cível Maria Berenice R. Coutinho Paulo Neto 075.809-4 2°P/2015 3428/2015 -0-

3ª Câmara Cível Alberto Jorge Dantas Sales 090.948-3 1°P/2015 4766/2015 -0-

Câmara Criminal José Celestino Tavares de Souza 059.273-1 1°P/2015 4770/2015 -0-

 Wilmar Carlos de Paiva Leite 73.891-3 1°P/2016 0332/2016 -0-

VARA (FAMÍLIA) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

3ª Vara Maria de Fátima Araújo Rodrigues de Melo         74.165-5 1°P/2016 4396/2015
Conceição de Lourdes B. 

Arcoverde

6ª Vara Risalba Cavalcanti de Lima 081.688-4 1°P/2015 4231/2015 -0-

VARA (CÍVEL) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

10ª Vara Maria Eliane Alexandre de Albuquerque          073.829-1 2°P/2015 4136/2015 -0-

11ª Vara Maria Eliane Alexandre de Albuquerque          073.829-1 2°P/2015 4136/2015 -0-

VARA (CRIMINAL) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

Vara de Entorpecentes Cardineuza de Oliveira Xavier 074.380-1 1°P/2016 4326/2015 -0-

Vara de Execução Penal Josefa Elizabete Paulo Barbosa 063.155-8 1°P/2016 4906/2015 -0-

Vara de Execução de Penas 

Alternativas
Josefa Elizabete Paulo Barbosa 063.155-8 1°P/2016 4906/2015 -0-

Vara de Custódia Preventiva Cardineuza de Oliveira Xavier 074.380-1 1°P/2016 4326/2015 -0-

VARA (INF E JUVENTUDE) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

1ª Inf. Juventude Klébia Maria Ludgerio Borba 83.286-3 1°P/2015 0835/2016 -0-

2ª Inf. Juventude Klébia Maria Ludgerio Borba 83.286-3 1°P/2015 0835/2016 -0-

VARAS (MANGABEIRA) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

1ª Vara Marcos Antônio Medeiros Guimarães 089.158-4 1°P/2016 0752/2016 -0-

2ª Vara Marcos Antônio Medeiros Guimarães 089.158-4 1°P/2016 0752/2016 -0-

JUIZADOS   EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

2º Juizado Especial Cível Fernanda Porto de Araújo Lima 094.959-1 1°P/2016 4946/2015 -0-

3º Juizado Especial Cível Fernanda Porto de Araújo Lima 094.959-1 1°P/2016 4946/2015 -0-

6º Juizado Especial Cível Nerivaldo Alves da Silva 99.955-5 2°P/2014 4693/2015 Elenice de França Lemos

Juizado de Violência Doméstica Nerivaldo Alves da Silva 99.955-5 2°P/2014 4693/2015 -0-

VARA (TRIBUNAL DO JÙRI) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

1ª Vara José Celestino Tavares de Souza 059.273-1 1°P/2015 4770/2015 -0-

ATENDIMENTO EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

Casa da Cidadania (Jaguaribe) José João de Miranda Freire Júnior 74.738-6 1°P/2015 4935/2015 -0-

COMARCAS      

BAYEUX EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

2ª Vara Francisco Vieira Medeiros Filho 092.657-4 1°P/2015 2319/2015 -0-

3ª Vara Francisco Vieira Medeiros Filho 092.657-4 1°P/2015 2319/2015 -0-

CABEDELO EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

2ª Vara Maria Ângela Amaral Di Lorenzo 080.766-4 2°P/2015 4547/2015 Alba Neide Máximo da Silva

5ª Vara Maria Valeriano de Oliveira  Marques  073.988-0 1°P/2016 4952/2015
Gerardo Lins Rabello So-

brinho

Juizado Especial Misto Gláucia Amélia Silveira Barbosa 074.195-7 1°P/2016 4909/2015 -0-

COMARCAS      

CAMPINA GRANDE EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

VARA (FAMÍLIA)      

1ª Vara Maria Auxiliadora de Jesus 102.779-4 1°P/2015 5096/2015
Bruno  Romano do Amorim 

Gaudêncio

2ª Vara Maria Auxiliadora de Jesus 102.779-4 1°P/2015 5096/2015 -0-

VARA (CÍVEL) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

3ª Vara Paulo Roberto de Aquino Nepomuceno 60.616-2 1°P/2015 0549/2016
Haglay Gleide de Brito 

Barros

VARA (FAZENDA PÚBLICA) EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. N° SUBSTITUTO

2ª Vara
Carmem Noujaim Habib Nacad El 

Khoury 
082.741-0 1°P/2015 3026/2015 José Alípio Bezerra de Melo

3ª Vara
Carmem Noujaim Habib Nacad El 

Khoury 
082.741-0 1°P/2015 3026/2015 -0-

COMARCAS      

LUCENA EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

 
Maria Silvonete Rodrigues do Nas-

cimento 
089.485-1 1°P/2015 4950/2015 -0-

ARARUNA                                                   EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

1ª Vara Maria de Fátima Pessoa 067.270-0 2°P/2015 0288/2015 -0-

ITABAIANA                                         EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

1ª Vara Luis Guedes Monteiro Filho 080.012-1 2°P/2015 4229/2015 -0-

MONTEIRO                                EXERCÍCIO MATRÍCULA PERÍODO PROC. Nº SUBSTITUTO

1ª Vara Maria de Fátima Fernandes Batista 94.990-6 2°P/2015 2785/2015 -0-

3ª Vara Maria de Fátima Fernandes Batista 94.990-6 2°P/2015 2785/2015 -0-

Portaria Nº 130/2016-DPPB/GDPG                                                João Pessoa, 9 de março de 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio de 
2012, e de acordo com Ato Governamental nº 0280, publicado no Diário Ofi cial em 5 de março de 2016,

RESOLVE fi xar a titularidade do Defensor Público ANTÔNIO NERY DE LUNA 
FREIRE, Símbolo DP-1, matrícula 80.215-8, Membro desta Defensoria, junto à Comarca de Cruz do 
Espírito Santo, onde passará a exercer suas funções institucionais. 

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 131/2016-DPPB/GDPG                                                 João Pessoa, 9 de março de 2016. 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio de 
2012, c/c o Artigo 79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 
845/2016-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos, referentes 
ao período aquisitivo de 2014/2015, a servidora KARLA IZABELLA BEZERRA DE MELO COSTA, 
Técnico de Nível Médio, matrícula 79.785-5, lotada e com exercício nesta Defensoria Pública, com 
vigência a partir do dia 1º de abril de 2016.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 132/2016–DPPB/GDPG                                                    João Pessoa, 9 de março de 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das                                                                                                                                             
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio de 
2012, e tendo em vista o que consta dos processos abaixo relacionados,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos aos 
Defensores Públicos, com vigência a partir do dia 1º de abril de 2016, a saber:
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Resenha Nº 024/2016–DPPB/GDPG 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104/2012, c/c a Lei Comple-
mentar 58/2003, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Ofi cial, DEFERIU o seguinte pedido DE 
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período

DPPB 506/2016 89727-2 VIVIANE PAIVA FERNANDES DE OLIVEIRA 60 De  5.2.2016 a 4.4.2016

João Pessoa, 2 de março de 2016.

Resenha Nº 025/2016–DPPB/GDPG 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Artigo 18, c/c o Artigo nº 129 da Lei Complementar Nº 104/2012, 
de 23 de maio de 2012, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Ofi cial, DEFERIU os seguintes 
pedidos DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período

DPPB 715/2016 96.291-1 ALVARO CAVALCANTI DE ALMEIDA 15 De 29.2.2016 à 15.3.2016

DPPB 633/2016 87.094-3 JOSÉ BERNARDINO NETO 30 De 27.2.2016 à 27.3.2016

DPPB 708/2016 90.866-5 MARIA DAS GRAÇAS LACERDA 30 De 1.3.2016 à 31.3.2016

DPPB 462/2016 82.679-1 PERCINANDES DE CARVALHO ROCHA 90 De 22.1.2016 à 20.4.2016

João Pessoa, 8 de março de 2016

Resenha Nº 026/2016–DPPB/GDPG 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Artigo 18, c/c o Artigo nº 129 da Lei Complementar Nº 104/2012, 
de 23 de maio de 2012, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Ofi cial, DEFERIU os seguintes 
pedidos PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período

DPPB 728/2016 99.528-2 ANTONIO DE OLIVEIRA ALVES 30 De 3.3.2016 a 2.4.2016

Portaria Nº 135/2016-DPPB/GSDPG                                            João Pessoa, 11 de março de 2016. 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 19 da Lei Complementar Nº 104, de 23 de maio de 2012, c/c o Artigo 
79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 431/2016-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos, referentes 
ao período aquisitivo de 2015/2016, a servidora ELIANE BATISTA DE ALMEIDA, Técnico de Nível 
Médio, matrícula 93.686-3, lotada e com exercício nesta Defensoria Pública, com vigência a partir do 
dia 1º de abril de 2016.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 136/2016-DPPB/GSDPG                                                João Pessoa, 11 de março de 2016. 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 19 da Lei Complementar Nº 104, de 23 de maio de 2012, c/c o Artigo 
79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 870/2016-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos, referentes 
ao período aquisitivo de 2015/2016, a servidora LAURA CRISTINA GOMES CAVALCANTI ALEN-
CAR, Secretária de Defensoria Pública, matrícula 170.682-9, lotada e com exercício nesta Defensoria 
Pública, com vigência a partir do dia 1º de abril de 2016.

Publique-se,
Cumpra-se.

Publique-se,
Cumpra-se

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS (PBGÁS)
CNPJ - 00.371.600/0001-66 

Av. Pres. Epitácio Pessoa, nº 4756, Cabo Branco, João Pessoa/PB

CONVOCAÇÃO DA 22ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
E DA  74ª ASSEMBLEIA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA DA PBGÁS

Senhores Acionistas,
Ficam os senhores Acionistas convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO) e 

Companhia
Paraibana de Gás - PBGÁS

EDITAL E AVISO

LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

PORTARIA Nº. 46/2016-PGE                                      João Pessoa, 14 de março de 2016.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar Nº. 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com o artigo 23, do 
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto Nº. 11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE, 
REVOGAR a  portaria nº 126/2014-PGE. 
PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

ATO  Nº 06/2016

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe 
conferem  o art. 9°, c/c §1º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 86, de 01 de Dezembro de 2008, faz 
PUBLICAR os Pareceres Jurídicos, devidamente homologados, abaixo descriminados:

PARECER Nº SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO

PGE/11/2016
MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA 
DE AZEVEDO 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EX-
CLUSÃO DO PÓLO PASSIVO. RETIRADA 
DA ENTIDADE. EXCLUSÃO DA CDA CUJO 
FATO GERADOR FOR POSTERIOR À SUA 
RETIRADA. CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DA SÚM. 473 DO STF. DEFERIMENTO 
DO PLEITO.

CONSULTA.

Procuradoria Geral do Estado, em 10 de Março de 2016.

DPPB 762/2016 80.892-0 MARCOS AUGUSTO ROMERO 60 De 4.3.2016 a 3.5.2016

João Pessoa, 11 de março de 2016

Resenha Nº 027/2016–DPPB/GDPG 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104/2012, c/c a Lei Com-
plementar 58/2003, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Ofi cial, DEFERIU o seguinte pedido 
DE PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período

DPPB 827/2016 128.247-6 SEBASTIANA ANÍZIO DE MELO NETA 30 De 9.3.2016 a 8.4.2016

João Pessoa, 11 de março de 2016.

Resenha Nº 028/2016–DPPB/GDPG 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Artigo 18, c/c o Artigo nº 129 da Lei Complementar Nº 104/2012, de 
23 de maio de 2012, e de acordo com o Laudo da Perícia Médica Ofi cial, DEFERIU o seguinte pedido 
DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

Lotação Processo Matrícula Nome Dias Período

DPPB 810/2016 93.757-6 CLEIDE MARQUES PATRICIO DA COSTA 30 De 7.3.2016 à 6.4.2016

João Pessoa, 11 de março de 2016

 
PLANTÃO DESEMBARGADORES - 11 A 13.03.2016

 

Dias                                                                      DEFENSORES  PÚBLICOS                                                                                                                           

11.03 Elson Pessoa de Carvalho

12.03 Maria da Conceição Agra Cariri

13.03 Maria Berenice R. coutinho Paulo Neto
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
CENTRAL DE COMPRAS

GERÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2016

PROCESSO Nº 19.000.000858.2016
Comunicamos a quem interessar, que o Edital do Pregão Presencial nº018/2016 (registro de preços 
para contratação de serviços de empresa especializada para fornecimento e integração de backup  
modular), destinado a Companhia de Processamento de Dados - CODATA,  marcado para o dia 
21/03/2016 às 09h, está  adiado até ulterior deliberação, solicitamos aos licitantes que acessem o site. 
www.centraldecompras.pb.gov.br
REG CGE  Nº16-00140-4

João Pessoa, 17 de março de 2016
Vivianne Pereira Almeida Diniz
Gerente Executiva de Licitação

Secretaria de Estado
da Administração

LICITAÇÃO

EXTRATOS
SECRETARIA DO ESTADO DA ADMINISTRACAO

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00310-1
Nº do Contrato 0001/2016
Contratante SECRETARIA DO ESTADO DA ADMINISTRACAO
Contratado TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA
Objeto  UTILIZAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE BENS PÚBLICOS - SIGPB 
PELO TCE/PB, A FIM DE GERENCIAR SEUS PROCESSOS DE AQUISIÇÃO, CATALOGAÇÃO, 
DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE MATERIAIS, BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS E IMÓVEIS.
Valor  0,00
Período da Vigência do Contrato 10/3/2016 A 9/3/2017
Data da Assinatura  10/3/2016
LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS - SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Extrato de Aditivo de Contrato
Nº do Registro CGE 13-00054-3
Nº do Contrato 0107/2012
Contratante SECRETARIA DO ESTADO DA ADMINISTRACAO
Contratado LOCALIZA CAR RENTAL S/A
Valor Original do Contrato 1.257.480,00
Nº do Aditivo 04
Objeto do aditivo LOCAÇÃO DE VEÍCULOS.
Valor do aditivo 1.376.100,00
Período da Vigência do Contrato 28/12/2012 A 28/12/2016
Data da Assinatura do aditivo 28/12/2015
Valor acumulado do Contrato com o(s) aditivo(s) anterior(es) 3.962.610,61
LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS - SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO
Registro na CGE Nº 15-01170-2

De acordo com o Relatório Final do Pregoeiro, designado pela Decisão PRE Nº 008/2015. HOMOLOGO 
o procedimento do PREGÃO Nº 083/2015, referente à Aquisição de Equipamento GNSS RTK de dupla 
freqüência, destinado aos serviços de levantamento e coleta de dados/coordenadas e limites das áreas 
referentes a projetos elaborados pela Gerência Executiva de Planejamento e Projetos da CAGEPA, na 
cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba, e ADJUDICO o seu objeto em favor da empresa SANTIAGO 
& CINTRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, com proposta no valor global de R$ 140.000,00 
(cento e quarenta mil reais), para o item 01.

João Pessoa, 11 de março de 2016.
Marcus Vinicius Fernandes Neves

Diretor Presidente

Companhia de Água e
Esgotos do Estado da Paraíba

LICITAÇÃO

EMPRESA PARAIBANA DE TURISMO S/A- PBTUR
CNPJ(MF) Nº 08.946.006/0001-68

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas da EMPRESA PARAIBANA DE TURISMO S/A- PBTUR, convidados 
a participar da Assembléia Geral Ordinária, que será realizada no dia 28 de março de 2016, às 10h00 
(dez horas) em primeira convocação e às 10h30 (dez horas e trinta minutos) em segunda convocação, 
a ser realizada na sede da Empresa, localizada à Av: Almirante Tamandaré, nº 100, Pavimento superior, 
Bairro: Tambaú, para deliberarem sobre a seguinte pauta:
1-Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e 
Balanço Geral do exercício fi ndo de 2015;
2- Eleição do Conselho Fiscal;
3- Deliberações ordinárias.

João Pessoa, 16 de março de 2016.
LAPLACE GUEDES

Presidente da Assembleia Geral

PBTUR HOTÉIS S/A
CNPJ(MF) Nº 09.291.030/0001-79

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas da PBTUR HOTÉIS S/A, convidados a participar da Assembléia Geral 
Ordinária, que será realizada no dia 28 de março de 2016, às 11h00 (onze horas) em primeira convocação 
e às 11h30 (onze horas e trinta minutos) em segunda convocação, a ser realizada na sede da Empresa, 
localizada à Av: Almirante Tamandaré, nº 100, Pavimento superior, Bairro: Tambaú, para deliberarem 
sobre a seguinte pauta:
1. Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e 
Balanço Geral do exercício fi ndo de 2015;
2. Eleição do Conselho Fiscal;
3. Deliberar sobre a regularização dos valores referentes ao ativo imobilizado da entidade, considerando 
os registros de propriedade dos imóveis e valores atualizados dos laudos de avaliação realizados pela 
SUPLAN.

João Pessoa, 16 de março de 2016.
LAPLACE GUEDES

Presidente da Assembleia Geral

Empresa Paraibana de 
Turismo - PBTUR S/A

EDITAIS E AVISOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL
CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL - CPC

COMISSÃO DE DISCIPLINA

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO 
PAD nº 08/2015/CPC/SESDS/PB

A presidente da 1ª Comissão Permanente de Disciplina da Corregedoria de Polícia Civil/PB, Del. Pol. 
Pollyanna Sonally da Cunha Pedrosa, por força da Portaria 08/2015/CPC/SEDS/PB, datada de 25/09/2015, 
publicada no B.S., na data de 13/10/2015, no uso de suas atribuições legais, 
NOTIFICA o servidor CHARLEY SOARES FEITOSA, Agente de Investigação, matrícula nº 156.960-1, 
para que o mesmo tome conhecimento da ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS, pelo prazo de 10 

EDITAL E AVISO

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

(dez dias) para a apresentação de Defesa Final, nos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 
08/2015/CPC/SESDS/PB, instaurado contra sua pessoa, em razão do seu não comparecimento à audi-
ência de instrução marcada para realização da oitiva das testemunhas arroladas pela Comissão e Defesa, 
devendo portanto, o referido servidor nomear um advogado para acompanhar todos os atos processuais, 
se o tiver, e não o tendo, ser-lhe-á nomeado um Defensor, na forma da Lei Orgânica 85/2008 e do artigo 
5º, inciso LV da Constituição Federal.
CUMPRA-SE.
Dado e lavrado nesta Comissão de Disciplina, nesta Cidade de João Pessoa/PB, em 15 de março de 2016.

Del. Pol. Pollyanna Sonally da Cunha Pedrosa
Presidente da Comissão de Disciplina

Assembleia Geral Extraordinária (AGE), no dia 18.04.2016, às 14h30m, na sede da Companhia, na 
cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, para, na forma dos arts. 6º, § 2º, III e IX, e 7º, do Estatuto Social 
da Companhia, e do art. 132, I, II e III, da Lei n° 6.404/76, deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – AGO:
1 - Tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar o Relatório Anual da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhados dos Pareceres dos Auditores Independentes 
e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2015;
2 - Deliberar sobre a proposta de pagamento de participação nos Lucros aos Diretores e de Participação 
nos Resultados aos Empregados da Companhia e sobre a proposta de destinação do lucro líquido e 
distribuição de dividendos relativos ao exercício 2015;
3 - Eleger os membros do Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes, bem como deliberar sobre a 
manutenção da sua remuneração.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - AGE:
1 - Deliberar sobre a manutenção da remuneração dos Administradores da Companhia.

João Pessoa, 16 de março de 2016.
MARCELO ANTÔNIO CARREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

Presidente do Conselho de Administração
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LICITAÇÕES
HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DISPENSA Nº DP00016/2016

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e obser-
vado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DP00016/2016, que objetiva: 
AQUSIÇÃO EM CARÁTER DE URGÊNCIA DA MEDICAÇÃO ALTEPLASE ,DESTINADO A UTI 
DO HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL SENADOR RUI CARNEIRO; RATIFICO o correspondente 
procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: ARTMED COMERCIAL LTDA - R$ 34.800,00.

Pombal - PB, 17 de Março de 2016
Ramaiama Kevia Dantas Werton Queiroga

Diretora Geral do Hospital “Senador Rui Carneiro”

HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DISPENSA Nº DV00015/2016

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00015/2016, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSULTORIA, 
ASSESSORIA TÉCNICA PERMANENTE, FATURAMENTO PRODUÇÃO  HOSPITALAR, MONI-
TORIAMENTO  E CAPACITAÇÃO  DA REGULAÇÃO.; RATIFICO o correspondente procedimento 
e ADJUDICO o seu objeto a: CONSULT SAÚDE CONSULTORIA , ASSESSORIA E PROJETOS EM 
SAUD - R$ 7.500,00.

Pombal - PB, 17 de Março de 2016
Ramaiama Kevia Dantas Werton Queiroga

Diretora Geral do Hospital “Senador Rui Carneiro”

HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
DISPENSA Nº DV00014/2016

Nos termos dos elementos constante da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e obser-
vado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00014/2016, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE CAMISETAS DESTINADAS AO 
HOSPITAL REGIONAL E POMBAL SENADOR RUI CARNEIRO, RATIFICO o correspondente 
procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: MODELLINA INDUSTRIA E COMERCIO E CONFC-
ÇÕES LTDA - ME.

Pombal - PB, 17 de Março de 2016
Ramaiama Kevia Dantas Werton Queiroga

Diretora Geral do Hospital “Senador Rui Carneiro”

HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00017/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
OU PESSOA FISICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS PARA ATENDER A DE-
MANDA DO HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL SENADOR RUI CARNEIRO; HOMOLOGO o 
correspondente procedimento licitatório: Licitação Deserta.

Pombal - PB, 17 de Março de 2016
Ramaiama Kevia Dantas Werton Queiroga

Diretora Geral do Hospital “Senador Rui Carneiro”

HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL 

EXTRATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 00017/2016.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU 
PESSOA FISICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS PARA ATENDER A DEMANDA 
DO HOSPITAL REGIONAL DE POMBAL SENADOR RUI CARNEIRO.ABERTURA: 17/03/2016 
as 09:00 horas.JUSTIFICATIVA: Licitação Deserta.

Pombal - PB, 17 de Março de 2016
Ramaiama Kevia Dantas Werton Queiroga

Diretora Geral do Hospital “Senador Rui Carneiro”

Hospital Regional de Pombal
“Senador Rui Carneiro”

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS 

AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS TÉCNICAS  
CONCORRÊNCIA Nº 005/2015

REGISTRO CGE Nº. 15-01523-0
Objeto: Contratação dos serviços de projeto executivo, construção e montagem e demais serviços 

Companhia
Paraibana de Gás - PBGÁS

LICITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº 02.12.14.580 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2015

REGISTRO CGE Nº 16-00108-3
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANU-
TENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E CALIBRAÇÃO, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS 
ORIGINAIS, NOS EQUIPAMENTOS DA FABRICANTE FANEM DA SECRETARIA DE ES-
TADO DA SAÚDE
O Pregoeiro Substituto da Secretaria de Estado da Saúde, Sr. Glayusk Albuquerque e Lacerda, torna 
público, para conhecimento dos interessados, o Resultado de Julgamento do presente certame, emba-
sado no Parecer Técnico da Subgerência de Acompanhamento de Serviços de Engenharia Sanitária, a 
ser adjudicado o objeto em favor da empresa: SR PRODUTOS MÉDICOS LTDA - ME, sob o CNPJ 
nº. 10.757.876/0001-30, Lote único, no valor mensal de até R$ 166.500,00 (cento e sessenta e seis mil 
e quinhentos reais) e valor anual de até R$ 1.998.000,00 (um milhão e novecentos e noventa e oito mil 
reais), classifi cada pelo critério do menor preço global. Com este ato, abre-se o prazo recursal franque-
ando-se vistas dos autos às partes, caso queiram.

João Pessoa, 17 de março de 2016.
Glayusk Albuquerque e Lacerda

Pregoeiro Substituto da CPL/SES-PB
Mat. 179.505-8

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2015

PROCESSO Nº 13.02.15.507
REGISTRO CGE Nº 15-01709-6 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA O CENTRO ESPECIALIZADO 
DE DIAGNÓSTICO DO CÂNCER - CEDC.
ADJUDICO o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial nº 020/2015, com base nos elementos 
constantes do processo, correspondente a:
- COMERCIAL MEDEIROS LTDA - ME;
- CNPJ nº 04.654.716/0001-63;
- Item: 01 (*No AR);
- Valor total de R$ 1.487,50 (mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos);
- JOSÉ LUIZ DE LIMA - ME;
- CNPJ nº 18.604.768/0001-30;
- Item: 02 (*Linpem);
- Valor total de R$ 1.510,00 (hum mil, quinhentos e dez reais);
- JSB DISTRIBUIDORA EIRELI - ME;
- CNPJ nº 16.693.935/0001-30;
- Item: 03 (*Acero);
- Valor total de R$ 3.090,00 (três mil e noventa reais);
- HC COMÉRCIO DE PAPELARIA E SERVIÇOS – EIRELI - EPP;
- CNPJ nº 20.873.342/0001-23;
- Itens: 04, 05, 06 (*Donapack) e 07 (*Saporo);
- Valor total de R$ 9.966,00 (nove mil, novecentos e sessenta e seis reais).
(*marcas)
Perfazendo o valor global de R$ 16.053,50 (dezesseis mil e cinqüenta e três reais e cinqüenta centavos), 
classifi cada pelo critério do menor preço por Item.

João Pessoa - PB, 14 de março de 2016.
Karla Michele Vitorino Maia

Pregoeira Ofi cial CPL/SES-PB
Mat. 170.333-1

Secretaria de Estado
da Saúde

LICITAÇÕES

necessários para a execução de Rede de Distribuição de Gás Natural (RDGN) canalizado da PBGÁS, 
em tubos de Polietileno de Alta Densidade – PEAD, para os segmentos Residencial e Comercial na 
região Metropolitana de João Pessoa/PB, em conformidade com o ANEXO Q4 – Memorial Descritivo 
e demais anexos.
 A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS, através da sua Comissão Permanente de Licitação 
constituída pela PORTARIA n º 035/2015 – PRE/PBGÁS, publicada no Diário Ofi cial do Estado do dia 
30/12/2015, torna público para conhecimento dos interessados, de acordo com as disposições da Lei Fe-
deral N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, o resultado do julgamento das PROPOSTAS TÉCNICAS 
das empresas habilitadas na fase anterior do Processo Licitatório em referência. O licitante TECMASTER 
SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA obteve um total de 77,60 (setenta e sete vírgula sessenta) pontos, o li-
citante VIPETRO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA obteve um total de 53,36 
(cinquenta e três vírgula trinta e seis) pontos. A CPL, em consonância com as exigências estabelecidas 
no Edital e julgando, considerou CLASSIFICADO o licitante TECMASTER SERVIÇOS TÉCNICOS 
LTDA, único a atingir a pontuação mínima exigida no edital, de 65 (sessenta e cinco) pontos. Fica aberto 
o prazo recursal, a partir da data de publicação desse julgamento. Não havendo interposição de recurso, 
fi ca estabelecida a data de 29/03/2016, às 10h, para a abertura do Envelope 3 - Proposta de Preços.

FABÍOLA GOMES DOS SANTOS
Presidente da Comissão de Licitação
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Com base nas informações contidas no processo e adjudicação da Pregoeira, HOMOLOGO a presente 
licitação, respaldada no Art. 3º, VII, do Decreto Estadual nº 24.649/2003 e no Art. 4º, XXII, da Lei 
Federal nº 10.520/2002. 

João Pessoa - PB, 14 de março de 2016.
ROBERTA BATISTA ABATH
Secretária de Estado da Saúde

Matricula nº 182.625-5
CPF nº 904.424.744-15

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015

PROCESSO Nº 29.08.14.548
REGISTRO CGE Nº 15-01690-6 
OBJETO: LOCAÇÃO DE CONTEINER REFRIGERADO PARA O NÚCLEO DE IMUNIZAÇÃO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE.
ADJUDICO o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial nº 001/2015, com base nos elementos 
constantes do processo, correspondente a:
- DELTA CONTEINERES LTDA - ME;
- CNPJ nº 11.534.0008/0001-54;
- Lote Único (Modelo 40’ High Cube).
Perfazendo o valor mensal de R$ 2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais) e valor anual de R$ 
34.200,00 (trinta e quatro mil e duzentos reais), classifi cada pelo critério do menor preço global. 

João Pessoa - PB, 14 de março de 2016
KARLA MICHELE VITORINO MAIA

Pregoeira Ofi cial CPL/SES-PB
Mat. 170.333-1

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Com base nas informações contidas no processo e adjudicação da Pregoeira, HOMOLOGO a presente 
licitação, respaldada no Art. 3º, VII, do Decreto Estadual nº 24.649/2003 e no Art. 4º, XXII, da Lei 
Federal nº 10.520/2002. 

João Pessoa - PB, 14 de março de 2016.
ROBERTA BATISTA ABATH
Secretária de Estado da Saúde

Matricula nº 182.625-5
CPF nº 904.424.744-15

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00300-4
Nº do Contrato 0044/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratado EMPRESA SUÊNIA FERREIRA MARTINS - ME
Objeto  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO AS REDES DE 
ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE NA PARAÍBA.
Valor  35.300,00
Classifi cação Funcional-Programática 25.101.10.121.5007.4710.0287.3390.39.160.00
Período da Vigência do Contrato 14/3/2016 A 31/12/2016
Data da Assinatura  14/3/2016
ROBERTA BATISTA ABATH - SECRETÁRIA DE SAÚDE DO ESTADO

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00308-0
Nº do Contrato 0033/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratado PROFARMA SPECIALTY S/A
Objeto  AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS: DEFERASINOX, OCTREOTIDA E DEFERASIROX.
Valor  693.675,64
Classifi cação Funcional-Programática 25.101.10.303.5007.4735.0287.3390.32.160.00
Período da Vigência do Contrato 9/3/2016 A 31/12/2016
Data da Assinatura  9/3/2016
ROBERTA BATISTA ABATH - SECRETÁRIA DE SAÚDE DO ESTADO

EXTRATOS

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO
DO ESTADO DA PARAÍBA

AVISO DE JULGAMENTO  DE RECURSO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 10/2015

REGISTRO Nº 15-01535-6
OBJETO: CONSTRUÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS E COMANDO REGIONAL DO 4° 

Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do
Estado da Paraíba

LICITAÇÃO

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ-PB 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 0001/2016
CONTRATANTE: IMEQ/PB
CONTRATADO: EMPRESA PLATINA MINERAL LTDA
DO OBJETO: O presente Contrato nº 0001/2016 tem como objeto o fornecimento de Água Mineral, 
para suprir as necessidades dos servidores do IMEQ/PB, sendo destinado um total de 844 (oitocentos e 
quarenta e quarto) garrafões para a sua sede em João Pessoa/PB e 60 (sessenta) garrafões para a sede da 
Agência Regional, localizada na cidade de Campina Grande/PB, totalizando 904 (novecentos e quatro) 
garrafões, para todo o exercício de 2016.
Processo Administrativo nº 1862/2015
Valor do Contrato: R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais), tendo cada garrafão o preço unitário 
de R$ 4,50 (quatro reais e cinquenta centavos)
Classifi cação Funcional Programática: 21.204.22.665.5002.2464.3390.30.283.
Período de Vigência: 15 de março de 2016 até 31 de dezembro de 2016
Data da Assinatura: 15/03/2016.
ARTHUR BOMFIM GALDINO DE ARAÚJO – DIRETOR SUPERINTENDENTE

Instituto de Metrologia e Qualidade
Industrial da Paraíba - IMEQ

EXTRATO

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00299-7
Nº do Contrato 0162/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
Contratado ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DE ZABELÊ - ACCOZA
Objeto  CONTRATAÇÃO DE LATICÍNIOS PARA O BENEFICIAMENTO DE LEITE PARA 
CAPTAÇÃO, PASTEURIZAÇÃO, ENVASAMENTO, TRANSPORTE E ENTREGA NOS PONTOS 
DE DISTRIBUIÇÃO, DE LEITE PASTEURIZADO, PADRONIZADO OU INTEGRAL, (OU LEITE 
PASTEURIZADO INTEGRAL DE CABRA) FORNECIDO POR AGRICULTORES FAMILIARES 
DA PARAÍBA, PARA O PAA/LEITE – PROGRAMA “LEITE DA PARAÍBA”. 
Valor  344.414,00
Classifi cação Funcional-Programática 27.101.08.306.5008.2594.0287.3390.32.158.00
Período da Vigência do Contrato 23/2/2016 A 23/2/2017
Data da Assinatura  23/2/2016
MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
SECRETÁRIA DE ESTADO

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

EXTRATO

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00301-2
Nº do Contrato 0061/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
Contratado COMERCIAL MEDEIROS LTDA-ME
Objeto  AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO EDITAL DO PREGÃO IDENTIFICADO NO PREÂM-
BULO E NA PROPOSTA VENCEDORA.
Valor  14.474,00
Classifi cação Funcional-Programática 24.101.14.122.5046.4216.0287.3390.30.100.00
Período da Vigência do Contrato 10/3/2016 A 10/6/2016
Data da Assinatura  10/3/2016
WAGNER PAIVA DE GUSMÃO DORTA - SECRETÁRIO

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00303-9
Nº do Contrato 0006/2016

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

EXTRATOS

BATALHAO DE BOMBEIROS - PATOS/PB. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DA SUPLAN comunica que o recurso interposto pela empresa CBA Construções LTDA. referente ao 
julgamento de Classifi cação foi julgado “IMPROCEDENTE”. O processo encontra-se na CPL/SUPLAN.
Republicar por Incorreção

João Pessoa, 17 de março de 2016.
José Lusmá Felipe dos Santos

Presidente do Certame
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SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00309-8
Nº do Contrato 0001/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO
Contratado CLASSIC VIAGENS E TURISMO - EIRELLI - EPP
Objeto  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS DE TODAS AS COMPANHIAS DE TRANSPORTE AÉREO, INCLUINDO 
RESERVA, TRANSFERÊNCIA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E EMISSÃO DE BILHETES, PARA 
A SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO - SEG.
Valor  322.650,00
Classifi cação Funcional-Programática 09.101.04.122.5046.4216.0287.3390.33.100.0009.101.08
.122.5008.4542.0287.3390.33.100.0009.101.08.244.5008.2610.0287.3390.32.100.00
Período da Vigência do Contrato 7/3/2016 A 31/12/2016
Data da Assinatura  7/3/2016
PAULA LAÍS DE OLIVEIRA SANTANA - SECRETARIA EXECUTIVA CHEFE DA CASA CIVIL

Secretaria de Estado
do Governo

EXTRATO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARÁIBA

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO
Nº DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO: 048/2015
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
CONTRATADO: JOÃO MARTINS DE SOUSA NETO
VALOR ORIGINAL DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO:
R$ 5.400,00 (CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS)
OBJETO: RESCINDIR O TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, A PARTIR DO DIA 23 
DE FEVEREIRO DE 2016, CONFORME PREVISÃO NA CLÁUSULA DÉCIMA, DO REFERIDO 
INSTRUMENTO.
PERÍODO PREVISTO DA VIGÊNCIADO TCE: 04/06/2015 a 03/06/2016
DATA DA ASSINATURA DA RESCISÃO: 23/02/2016
VANILDO OLIVEIRA BRITO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL

EXTRATO

Defensoria Pública do 
Estado da Paraíba

FUNDO ESTADUAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00298-9
Nº do Contrato 1000/2016
Contratante FUNDO ESTADUAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO
Contratado ASSOCIAÇÃO PICUIENSE ARTISTICA E CULTURAL DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA
Objeto  CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO CREDITÍCIO VINCULADO À LINHA DE CRÉDI-
TO EMPREENDER MISTO (GIRO E INVESTIMENTOS) PARA COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES 
DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO NA PARAÍBA (PROGRAMA EMPRE-
ENDER PB) - PROCESSO N. 9510/2015 - CONTRATO DE FINANCIAMENTO N. 1000/2016.
Valor  100.000,00
Classifi cação Funcional-Programática 21.901.11.334.5002.4225.0287.4590.66.270.00
Período da Vigência do Contrato 24/2/2016 A 24/2/2022
Data da Assinatura  24/2/2016
CARLOS TIBERIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES - SECRETÁRIO EXECUTIVO DO EM-
PREENDEDORISMO

MATERNIDADE FREI DAMIÃO/FESEP

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00304-7
Nº do Contrato 0008/2016

POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA

Extrato de TERMO DE COOPERAÇÃO (DEC. 33.844/2013)
Nº do Registro CGE 16-80141-5
Nº do Instrumento 0002/2016
Concedente POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA
Convenente SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DA PARAÍBA
Objeto  DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PELA POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DA PARAÍBA, PARA SUPLAN COM O OBJETIVO DE CUSTEAR AS DESPESAS 
REFERENTES ÀS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE POLÍCIA SOLIDÁRIA UPS 
TIBIRI, INICIADA ATRAVÉS DO TERMO DE COOPERAÇÃO 0012015.
Valor  267.767,86
Classifi cação Funcional-Programática 15.101.06.181.5005.1193.0287.4490.51.100
Período da Vigência do Instrumento 16/3/2016 A 31/12/2016
Data da Assinatura  16/3/2016
Descentralização de crédito orçamentário através da Portaria Conjunta nº 33 publicada no DOE de 
18/3/2016, de acordo com o Decreto nº 30.719 de 22/09/2009.
EULLER DE ASSIS CHAVES - COMANDANTE GERAL DA PMPB

Fundo Estadual de Apoio 
ao Empreendedorismo

EXTRATO

EXTRATO

Maternidade Frei
Damião / Fesep

EXTRATO

Polícia Militar
da Paraíba

Contratante MATERNIDADE FREI DAMIÃO/FESEP
Contratado MARIA DE LOURDES MARINHO DE OLIVEIRA
Objeto  MILHO VERDE DE PRIMEIRA, MASSA DE MANDIOCA, PRIMEIRA QUALIDADE 
MELANCIA DE PRIMEIRA, IN NATURA. PIMENTA DO REINO, MOÍDA. CEBOLA BRANCA DE 
PRIMEIRA, IN NATURA. GOMA DE MANDIOCA. ABÓBORA DE PRIMEIRA. 
Valor  37.103,00
Classifi cação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.4050.0287.3390.30.272.30
Período da Vigência do Contrato 7/3/2016 A 31/12/2016
Data da Assinatura  7/3/2016
DRª ANA MARCIA BARBOSA LEITE FERNANDES - DIRETORA GERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENV AGROPECUÁRIA E PESCA

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00305-5
Nº do Contrato 0002/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DE DESENV AGROPECUÁRIA E PESCA
Contratado SANTANA AGROINDUSTRIAL LTDA
Objeto  O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A AQUISIÇÃO DE SEMENTES CERTIFICA-
DAS,PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGROPECUÁRIA 
E DA PESCA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NA ARP 
N°008/15- SEARH/RN.
Valor  3.771.000,00
Classifi cação Funcional-Programática 32.901.20.601.5002.2676.0287.3390.32.179.32
Período da Vigência do Contrato 14/3/2016 A 14/6/2016
Data da Assinatura  14/3/2016
ROMULO ARAUJO MONTENEGRO - SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEDAP

Extrato de Contrato
Nº do Registro CGE 16-00306-3
Nº do Contrato 0003/2016
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DE DESENV AGROPECUÁRIA E PESCA
Contratado EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE/ 
EMPARN
Objeto  O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A AQUISIÇÃO DE SEMENTES CERTIFICA-
DAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGROPECUÁRIA 
E DA PESCA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO ARP 
N° 008/2015- SEARH/RN.
Valor  228.912,00
Classifi cação Funcional-Programática 32.901.20.601.5002.2676.0287.3390.32.179.32
Período da Vigência do Contrato 14/3/2016 A 14/6/2016
Data da Assinatura  14/3/2016
ROMULO ARAUJO MONTENEGRO - SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEDAP

Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
da Agropecuária e da Pesca

EXTRATOS

Contratante SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
Contratado MEGA MASTER COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
Objeto  AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUAN-
TITATIVOS ESTABELECIDOS NO EDITAL DO PREGÃO IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E 
NA PROPOSTA VENCEDORA.
Valor  527.240,00
Classifi cação Funcional-Programática 24.101.14.422.5005.4295.0287.3390.30.100.00
Período da Vigência do Contrato 8/3/2016 A 31/12/2016
Data da Assinatura  8/3/2016
WAGNER PAIVA DE GUSMÃO DORTA - SECRETÁRIO
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Prefeitura Municipal
de Campina Grande

LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

ATO RETIFICAÇÃO 
NA PUBLICAÇÃO,   D.O.E -   JOÃO PESSOA - QUINTA –FEIRA , 17 DE MARÇO , NA   PÁGINA 
18 , ONDE SE LÊ: DATA DE ASSINATURA : 28/01/2016,  LÊIA – SE  DATA DE ASSINATURA : 
12.01.2016.

DIÁRIO DOS MUNICÍPIOS
Prefeitura Municipal
de João Pessoa

LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04.004/2016 

PROCESSO Nº 2015/067848 da SEDES
DATA DE ABERTURA: 01/04/2016 - ÀS 08:30h - Horário de Brasília. 
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE ÔNIBUS URBANO E INTERMUNICIPAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDES.
A Prefeitura Municipal de João Pessoa através do Pregoeiro, devidamente autorizado pela Portaria nº. 
1.763 de 16 de agosto de 2011 torna público, que fará realizar a Licitação na modalidade Pregão Eletrô-
nico SRP, sob o critério de menor preço por lote. O Edital fi cará à disposição dos interessados no prazo 
prescrito na legislação pertinente, no site www.licitacoes-e.com.br, sob o número da licitação 622296. 
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº. 10.520/02, regulamentada pelos Decretos Municipal nº 4.985/03 e 
5.716/06, Decreto 7.884/2013, Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Federal nº. 
5.450/2005, e Lei Complementar nº. 123/06 e 147/14. Fonte de Recursos: Ordinários. Consultas com o 
Pregoeiro e sua equipe de apoio, no endereço Av: Diógenes Chianca, 1777-Água Fria - João Pessoa/PB, 
no Fone: 83. 3218-9005 ou pelo e-mail: licitacaojp@gmail.com ou sead.copel@joaopessoa.pb.gov.br.

João Pessoa, 17 de março de 2016
MANOEL TAIGY DE Q. MELLO NETO

Pregoeiro da COPEL/SEAD

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 33007/2015

HOMOLOGO a licitação na modalidade Tomada de Preços nº 33007/2015, Processo Nº 2015/106162, 
destinada a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REFORMA DO PAVILHÃO 
DO CHÁ, EM JOÃO PESSOA – PB”, e com base no Relatório Final da Comissão Especial de Licitação 
da SEPLAN e Parecer da Assessoria Jurídica da SEPLAN, ADJUDICO seu objeto para a empresa GASA 
ENGENHARIA LTDA, cuja proposta atende as exigências do edital, no valor de R$ 193.268,95 (cento 
e noventa e três mil, duzentos e sessenta e oito reais e noventa e cinco centavos), compatível com os 
preços referenciais integrantes do processo licitatório.

João Pessoa, 17 de março de 2016.
JOSÉ RIVALDO LOPES

Secretário Adjunto de Planejamento

ATOS DO PRESIDENTE

Portaria nº 066/2016/TCE/PB.       João Pessoa, 16 de março de 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o art. 90 da Lei Complementar nº 58/2003 e 
considerando o Ofício nº 021, de 01/03/2016, do Presidente da Assembléia Legislativa,
RESOLVE colocar à disposição da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, o servidor SEBASTIÃO 
TAVEIRA NETO, matrícula nº 370.296-1, sem prejuízo dos direitos e vantagens, para prestar serviços 
no Gabinete da Presidência.

Portaria nº 067/2016/TCE/PB.                      João Pessoa, 16 de março de 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo TC nº 03241/16,

RESOLVE conceder progressão funcional ao servidor ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA 
PEREIRA, Agente de Documentação, matrícula nº 370.681-8, Classe “D”, do nível III para o nível IV, 
com base no art. 25, inciso I, c/c o art. 27,  da Lei nº 8.290/2007.

Portaria nº 068/2016/TCE/PB.                    João Pessoa, 16 de março de 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 36, da Lei Complementar nº 58/2003,

RESOLVE designar FABIANNE BARROS RODRIGUES, matrícula nº 370.682-6, 
para substituir ERIVALTER FERNANDES MIGUEL, matrícula nº 370.653-2, Chefe da Divisão de 
Recursos Humanos, a partir do dia 18 do mês em curso, enquanto durar o afastamento do titular, em 
gozo de férias regulamentares.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

EXTRATO DE CONTRATO – 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2013
DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO:  2016/3089
OBJETO:   Prorrogação do prazo de vigência
CONTRATANTE:  Ministério Público do Estado da Paraíba/PGJ.
CONTRATADO:  MARIA JOSÉ FERREIRA RODRIGUES
VALOR MENSAL: R$ 467,94 (Quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos)
DATA DA ASSINATURA: 26/02/2016
VIGÊNCIA: 28/02/2016 à 28/02/2017
EMBASAMENTO LEGAL:  Art. 57, Inciso II, c/c o § 1º e Art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho  de 1993.
João Pessoa, 16 de março de 2016.
BERTRAND DE ARAÚJO ASFORA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DA PARAÍBA

FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA - FAPESQ 
REGISTRO ESPECIAL CGE Nº: 0461/2016  
PLANILHA Nº: 0461/2016  
Nº PRIMEIRO TERMO:  013/16                     Nº DO ÚLTIMO TERMO:  019/16                     QUANTIDADE DE TERMOS:   07                                  VALOR TOTAL TERMOS: R$ 97.268,00                 
Nº PRIMEIRO TERMO ADITIVO: 001/13               Nº DO ÚLTIMO TERMO ADITIVO:  0166/15                   QUANTIDADE DE TERMO ADITIVO:   10                VALOR TOTAL TERMO ADITIVO: R$ 93.700,00                
Nº PRIMEIRO TERMO DE CANCELAMENTO:    011/16         Nº DO ÚLTIMO TERMO DE CANCELAMENTO: 011/16         QUANTIDADE DE TERMO DE CANCELADO:  01        VALOR TOTAL CANCELAMENTO: 0,00 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 19.573.5103.4516                      ELEMENTO DA DESPESA: 3390.20 

Nº NOME DO PESQUISADOR QUALIFICAÇÃO INTERVENIENTE TERMO OBJETO (Título do Projeto) 
PRAZO DE VIGÊNCIA 

FONTE 
VALOR 

TOTAL POR 
FONTE 

INST. DE 
FOMENTO 

Nº DO 
INSTRUMENTO INÍCIO FIM 

01 LEONARDO PINHEIRO MONTENEGRO Bolsista PAD-2 - 013/16 PROGRAMA AGUA DOCE 01/02/16 31/12/16 270 44.000,00 Contrato 
SERHMACT 

017/12 

02 BIRANELE SOUSA SILVA Bolsista PAD-3 - 014/16 PROGRAMA AGUA DOCE 01/02/16 31/12/16 270 27.500,00 Contrato 
SERHMACT 017/12 

03 MARIA DO SOCORRO DE SOUSA VIEIRA Bolsista EPE-B  - 015/16 

CAPACITAR GESTORES, TÉCNICOS TRABALHADORES E 
TRABALHADORAS, CONSELHEIROS E CONSELHEIRAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A 
EFETIVIDADE DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO SOCIAL NÃO 
CONTRIBUTIVA E NO APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OFERTADOS À POPULAÇÃO- CAPACITASUAS. 

01/02/16 29/02/16 270 5.000,00 
Contrato 

SEDH 
208/15 

04 MARIA GORETTI DOS ANJOS AGUIAR Bolsista DTI/R-A - 016/16 

CAPACITAR GESTORES, TÉCNICOS TRABALHADORES E 
TRABALHADORAS, CONSELHEIROS E CONSELHEIRAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A 
EFETIVIDADE DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO SOCIAL NÃO 
CONTRIBUTIVA E NO APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OFERTADOS À POPULAÇÃO- CAPACITASUAS. 

01/02/16 29/02/16 270 3.334,00 Contrato 
SEDH 

208/15 

05 MARIA NILZA RAMALHO CIRNE Bolsista DTI/R-A - 017/16 

CAPACITAR GESTORES, TÉCNICOS TRABALHADORES E 
TRABALHADORAS, CONSELHEIROS E CONSELHEIRAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A 
EFETIVIDADE DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO SOCIAL NÃO 
CONTRIBUTIVA E NO APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OFERTADOS À POPULAÇÃO- CAPACITASUAS. 

01/02/16 29/02/16 270 3.334,00 
Contrato 

SEDH 
208/15 

06 LIGIARE VERUZA DE ARAÚJO MARROCOS CASCUDO Bolsista DTI/R-D - 018/16 

CAPACITAR GESTORES, TÉCNICOS TRABALHADORES E 
TRABALHADORAS, CONSELHEIROS E CONSELHEIRAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A 
EFETIVIDADE DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO SOCIAL NÃO 
CONTRIBUTIVA E NO APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OFERTADOS À POPULAÇÃO- CAPACITASUAS. 

01/02/16 29/02/16 270 2.000,00 
Contrato 

SEDH 
208/15 

07 GUSTAVO ANDRÉ TEIXEIRA DA SILVA Bolsista EXP-C - 019/16 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DOS ATIVOS DE REDE DE COMUNICAÇÃO 
DE DADOS, DA REDE DE FIBRA ÓTICA DO ESTADO DA 
PARAÍBA. 

01/03/16 30/12/16 270 12.100,00 Contrato 
CODATA 

008/14 

08 KEPLER BORGES FRANÇA Bolsista EPE-A UFCG 
 

001/13 
 

DIAGNÓSTICO E FORMULAÇÃO DE MODELO DE 
CONSERVAÇÃO E DE MELHORIA DA QUALIDADE DE 
ÁGUA DE CISTERNA E DE OUTRAS FONTES 
ALTERNATIVAS DE ABASTECIMENTO – META 04. 

01/02/16 31/07/16 283 14.400,00 
Convênio 

ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

09 VALERIA KELLY ALVES DA SILVA Bolsista DTI/R-G UFCG 034/13 
DIAGNÓSTICO E FORMULAÇÃO DE MODELO DE 
CONSERVAÇÃO E DE MELHORIA DA QUALIDADE DE 
ÁGUA DE CISTERNA E DE OUTRAS FONTES 
ALTERNATIVAS DE ABASTECIMENTO – META 04. 

01/02/16 31/07/16 283 9.000,00 
Convênio 

ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

10  MARCIA IZABEL CIRNE FRANÇA Bolsista EPE-C UFCG 003/13 
DIAGNÓSTICO E FORMULAÇÃO DE MODELO DE 
CONSERVAÇÃO E DE MELHORIA DA QUALIDADE DE 
ÁGUA DE CISTERNA E DE OUTRAS FONTES 
ALTERNATIVAS DE ABASTECIMENTO – META 04. 

01/02/16 31/03/16 283 3.600,00 Convênio 
ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

11 CAROLINA PEREIRA DANTAS Bolsista DTI/R-A UFCG 033/13 
APROVEITAMENTO ECONOMICO DO 
CONCENTRATADO DO PROCESSO DE 
DESSALINIZAÇÃO VIA OSMOSE INVERSA – 
UNIDADE DEMONSTRATIVA – META 05 

01/02/16 31/07/16 283 21.000,00 
Convênio 

ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

12 
 
JOÂO UTEMBERG LUCAS BEZERRA 
 

Bolsista DTI/R-I UFCG 036/13 
APROVEITAMENTO ECONOMICO DO 
CONCENTRATADO DO PROCESSO DE 
DESSALINIZAÇÃO VIA OSMOSE INVERSA – 
UNIDADE DEMONSTRATIVA – META 05 

01/02/16 31/07/16 283 4.800,00 Convênio 
ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

13 SONALI AMARAL LIMA  Bolsista DTI/R-G UFCG 007/13 

APROVEITAMENTO ECONOMICO DO 
CONCENTRADO DO PROCESSO DE 
DESSALINIZAÇÃO VIA OSMOSE INVERSA – 
UNIDADE DEMONSTRATIVA – META 05. 

01/02/16 31/07/16 283 8.400,00 
Convênio 

ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

14 VICENTE DE PAULA TEIXEIRA ROCHA Bolsista EPE-F UFCG 220/14 UNIDADE DE PRODUÇÃO DE ESSENCIAIS 
FLORESTAIS DO BIOMA CAATINGA – META 01 01/02/16 31/07/16 283 9.000,00 

Convênio 
ANA 

001/2012 
SICONV  

777924/2012 

Fundação de Apoio à
Pesquisa do Estado da Paraíba

EXTRATOS

15 FERNANDO ROMA COELHO Bolsista DTI/R-C - 063/15 
REDE DIGITAL PARA SUPORTE À INCLUSÃO 
SOCIAL, PRODUTIVA E INOVATIVA DE CIDADES 
PARAIBANAS. 

01/03/16 28/06/16 283 10.000,00 Ministério das 
Comunicações 

008/2012 
SICONV 

775701/12 

16 GILVÂNIA ANTAS DE SOUSA Bolsista DTI/R-A - 165/15 
CONSTRUÇÃO E MONITORAMENTO DE TRECHOS 
EXPERIMENTAIS EM PAVIMENTO FLEXÍVEL DE 
BAIXO E ALTO VOLUME DE TRÁFEGO PELA UFCG 

01/03/16 30/05/16 270 10.500,00 
Contrato 
ATECEL 002/2013 

17 ANDREZZA TAVARES DA SILVA Bolsista DTI/R-H - 166/15 
CONSTRUÇÃO E MONITORAMENTO DE TRECHOS 
EXPERIMENTAIS EM PAVIMENTO FLEXÍVEL DE 
BAIXO E ALTO VOLUME DE TRÁFEGO PELA UFCG 

01/03/16 30/05/16 270 3.000,00 
Contrato 
ATECEL 002/2013 

18 MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA RAMOS TABOSA Bolsista DTI/R-B - 011/16 

CAPACITAR GESTORES, TÉCNICOS TRABALHADORES E 
TRABALHADORAS, CONSELHEIROS E CONSELHEIRAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, A FIM DE CONTRIBUIR PARA A 
EFETIVIDADE DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO SOCIAL NÃO 
CONTRIBUTIVA E NO APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OFERTADOS À POPULAÇÃO- CAPACITASUAS. 

01/02/16 01/02/16 270 0,00 
Contrato 

SEDH 
208/15 
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EXTRATOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2.08.001/2016/SECOB/PMCG
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 2.08.008/2015/SECOB/PMCG DO CONTRATO DE Nº 
2.08.008/2015/SECOB/PMCG. PARTES: SECOB/IMPRENSA NACIONAL. OBJETO CONTRATU-
AL: CONTRATAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO. FUNDAMENTAÇÃO: INEXIGIBILIDADE Nº 2.08.002/2015/CSL/SECOB/
PMCG, LEI Nº 8.666/93, ALTERADA. FUNCIONAL PROGAMÁTICA: 04 122 2001 2091(AÇÕES 
ADMINISTRATIVAS DA SECOB). ELEMENTO DE DESPESA: 3390-39. FONTE DE RECUR-
SOS: 000. RESERVA ORÇAMENTÁRIA: 2480. ASSINAM: ANDRÉ A GRA GOMES DE LIRA E 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA. VALOR DO ADITIVO: R$ 1.750,00 (UM MIL, SESSENTOS 
E CINQUENTA REAIS). DATA DE ASSINATURA: 07/03/2016. 
ANDRÉ AGRA GOMES DE LIRA
Secretário de Obras

SECRETARIA DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 1 DO CONTRATO DE Nº 2.08.015/2015/CJ/SECOB/
PMCG. PARTES: SECOB/CONSTRUTORA E SERVIÇOS DE LIMPEZA CRC LTDA, CNPJ/MF: 
11.622.715/0001-00. OBJETO CONTRATUAL: COMPLEMENTAÇÃO DAS OBRAS REMANES-
CENTES DE MELHORIAS DAS CONDIÇÕES HABITACIONAIS E SANEAMENTO BÁSICO NAS 
CASAS DUPLEX NO BAIRRO DO PEDREGAL, NO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE/PB. 
OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR MAIS DE 120 
(CENTO E VINTE) DIAS.  FUNDAMENTAÇÃO: COM FULCRO NO ART 57, INCISO I, § 1º E § 
2º, DA LEI 8666/93, TOMADA DE PREÇOS Nº 2.08.007/2015/CSL/SECOB/PMCG. MANTENDO 
AS DEMAIS CLÁUSULAS INALTERADAS. SIGNATÁRIOS: ANDRÉ AGRA GOMES DE LIRA 
E CARLOS ROBERTO CLAUDINO DE SOUZA FILHO. DATA DE ASSINATURA: 17/03/2016.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO
INSTRUMENTO: Contrato Nº 2.06.015/2016. PARTES: Secretaria Municipal de Educação E LO-
JÃO DO COLEGIAL PAPELARIA LTDA - EPP.. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAL DE  EXPEDIENTE PARA A REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE  CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 
VALOR: R$ 132.728,60 (cento e trinta e dois mil, setecentos e vinte e oito reais e sessenta centavos). 
VIGÊNCIA: 09 (nove)  meses, contados a partir da data de assinatura do presente   termo contratual. 
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 2.06.058/2015. FUNDAMENTAÇÃO: LEI 
FEDERAL   N° 8.666/93, e suas alterações posteriores. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.361.
1016.2050/3390.30/000/050/GOVERNO FEDERAL, 12.365.1015.2042/3390.30/000
/050/GOVERNO FEDERAL.  SIGNATÁRIOS: Iolanda Barbosa da Silva e Maria Consuelo Pinheiro 
de Farias. DATA DE ASSINATURA:  15 de março de 2016.
IOLANDA BARBOSA DA SILVA
Secretaria Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 2.14.031/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.14.031/2015

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2.14.001/2016
Os preços, as quantidades, os fornecedores e as especifi cações para contratação de Empresa especia-
lizada no fornecimento de fardamento para utilização no evento “O Maior São João do Mundo 2016” 
para Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente e demais Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Campina Grande, Estado da Paraíba, encontram-se indicados abaixo, observando-se a ordem de classi-
fi cação obtida no certame Licitatório.
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS

RAZÃO SOCIAL DI DINAH COMERCIO DE ROUPAS EIRELI – ME.

CNPJ Nº 35.496.595/0001-00

ENDEREÇO

RUA: ESPIRITO SANTO, N° 1719, BAIRRO: JARDIM PAULISTANO.

MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA.

CEP: 58.415-262.

TELEFONE (083) 3321-6980

NOME DO

SIGNATÁRIO

DINARIA PINTO GONÇALO 

CPF N° 250.699.184-00 RG Nº 517.285 SSDS/

PB 2° VIA

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE
MARCA/

MODELO

PREÇO  
UNITÁRIO

R$

1

BONÉ AMERICANO, CONFECCIONADO EM MICROFIBRA PELETI-

ZADA 04 CABOS (100% POL) ABAS SIMPLES, COM REGULADOR 

DE POLIETILENO, COM IMPRESSÃO EM SILK-SCREEN EM ATÉ 04 

(QUATRO) CORES LOGO MARCAS, CORES DIVERSAS, TAMANHOS: 

P, M, G, GG

UND 500 DI DINAH 8,50

2

CAMISA COM MANGA CURTA, BOTÕES, (COM ABERTURA NA 

FRENTE) E BOLSO EM TECIDO XADREZ (100% ALGODÃO).  TA-

MANHO: P, M, G, GG.

UND 500 DI DINAH 23,70

3

CAMISETA POLO MANGA CURTA EM MALHA PIQUET: CORES 

DIVERSAS,  TAMANHO: P, M, G, GG. COM IMPRESSÃO EM SILK-

-SCREEN EM ATÉ 04 (QUATRO) CORES LOGO MARCAS, CORES 

DIVERSAS, TAMANHOS: P, M, G, GG

UND 500 DI DINAH 23,00

4

CAMISETA EM MALHA FIO 30, (100% ALGODÃO), NA COR BRANCA, 

COM IMPRESSÃO EM SILK-SCREEN EM ATÉ 04 (QUATRO) CORES, 

TAMANHO: P, M, G, GG

UND 1.600 DI DINAH 12,50

5 CHAPÉU DE PALHA. TAMANHO: P, M, G, GG UND 500 DI DINAH 5,20

TOTAL
R$ 50.200,00 (cinquenta mil e duzentos reais).

Campina Grande, 17 de março de 2016.
GERALDO NOBRE CAVALCANTE

SECRETÁRIO DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE

DINARIA PINTO GONÇALO 
DI DINAH COMERCIO DE ROUPAS EIRELI – ME.

FORNECEDOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 2.02.001/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.02.001/2016

AVISO DE LICITAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através do Pregoeiro Ofi cial, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará às 10:00 horas  do dia  07 de abril de 2016, licitação 
na Modalidade  PREGÃO PRESENCIAL,  tipo “MELHOR OFERTA”, tendo como por OBJETO A 
CONTRATAÇÃO   DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PRO-
CESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGA-
MENTO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO 
DA PARAIBA, SEM ÔNUS PARA A CONTRATANTE, PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES, 
conforme especifi cações do Edital.  O Edital e demais informações estarão à disposição dos interessados 
à Rua Dr. João Moura, Nº 528, Bairro São José, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
no horário comercial.

Campina Grande, 17 de março de 2016.
RIVALDO AIRES DE QUEIROZ NETO

Pregoeiro Ofi cial da CPL/PMCG

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 2.06.058/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.06.058/2015

AVISO 
A Comissão Permanente de Licitação, através do Pregoeiro Ofi cial do Município, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que a licitação na modalidade Pregão Presencial   (SRP) Nº 2.06.058/2015, 
realizado no dia 05 de janeiro de 2016 às 08:00 horas, que tem como OBJETO REGISTRO PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE PARA A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 
E DEMAIS SECRETARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, conforme especifi cações do Edital, os ITENS 10, 11, 36, 55, 56, 57, 73, 74, 75, 79, 82, 122 
e 123 foram declarados FRACASSADOS.
A Comissão Permanente comunica aos interessados que será realizada nova licitação na modalidade Pregão 
Presencial (SRP) Nº 2.06.004/2016, no dia 08 de abril de 2016 às 10:00 horas com o mesmo OBJETO.

Campina Grande, 17 de março de 2016.
RIVALDO AIRES DE QUEIROZ NETO

Pregoeiro Ofi cial da CPL/PMCG
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00001/2016

A Câmara Municipal de Monteiro, através do Pregoeiro abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO e comunica 
aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 00001/2016, 
do tipo “Menor Preço”, cujo objeto é a Aquisição de Gêneros Alimentícios e Material de Limpeza. Data 
de abertura: 01/04/2016 às 09h00min (Horário Local). Cópia do Edital e demais documentos pertinentes 
estarão à disposição no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Monteiro, à Avenida Olímpio Gomes, 
22. 2º Andar, Centro, Monteiro - PB, no horário de expediente. Maiores informações através do telefone 
(83) 3351-1509 ou 3351-1531, no horário das 08:00 às 12:00

Monteiro, 15 de Março de 2016.
Eurivalton de Sousa Carvalho

Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00002/2016

A Câmara Municipal de Monteiro, através do Pregoeiro abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO e comunica 
aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 00002/2016, 
do tipo “Menor Preço”, cujo objeto é a Aquisição de Material de Expediente. Data de abertura: 01/04/2016 
às 10h00min (Horário Local). Cópia do Edital e demais documentos pertinentes estarão à disposição no 
Setor de Licitações da Câmara Municipal de Monteiro, à Avenida Olímpio Gomes, 22. 2º Andar, Centro, 
Monteiro - PB, no horário de expediente. Maiores informações através do telefone (83) 3351-1509 ou 
3351-1531, no horário das 08:00 às 12:00

Monteiro - PB, 15 de Março de 2016.
Eurivalton de Sousa Carvalho

Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2016

A Câmara Municipal de Monteiro, através do Pregoeiro abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO e comunica 
aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 00003/2016, 
do tipo “Menor Preço”, cujo objeto é a Contratação de Empresa ou Pessoa Física, para a locação de 01 
(um) veiculo automotor. Data de abertura: 01/04/2016 às 11h00min (Horário Local). Cópia do Edital 
e demais documentos pertinentes estarão à disposição no Setor de Licitações da Câmara Municipal de 
Monteiro, à Avenida Olímpio Gomes, 22. 2º Andar, Centro, Monteiro - PB, no horário de expediente. 
Maiores informações através do telefone (83) 3351-1509 ou 3351-1531, no horário das 08:00 às 12:00

Monteiro, 15 de Março de 2016.
Eurivalton de Sousa Carvalho

Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00004/2016

A Câmara Municipal de Monteiro, através do Pregoeiro abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO e comunica 
aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 00004/2016, 
do tipo “Menor Preço”, cujo objeto é a Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionados. Data de abertura: 
01/04/2016 às 12h00min (Horário Local). Cópia do Edital e demais documentos pertinentes estarão à 
disposição no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Monteiro, à Avenida Olímpio Gomes, 22. 2º 
Andar, Centro, Monteiro - PB, no horário de expediente. Maiores informações através do telefone (83) 
3351-1509 ou 3351-1531, no horário das 08:00 às 12:00

Monteiro - PB, 15 de Março de 2015.
Eurivalton de Sousa Carvalho

Pregoeiro

Câmara Municipal
de Monteiro

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DE JOSÉ DE MOURA
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida Frei 
Damião, 332 - Centro - Poço de José de Moura - PB, às 16:00 horas do dia 29 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de peças e serviços, fornecidos de 
forma parcelada, destinados a frota  de veículos pertencentes ao município de Poço de José de Moura, e 
os locados a este, além do Fundo Municipal de Saúde e locados a este, conforme solicitação.  Recursos: 

Prefeitura Municipal
de Poço de José de Moura

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 005/2016
PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2016

PROCESSO ADM. Nº 2016.02.007
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, DESTINADOS AS UNIDADES DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMANGUAPE.
EMPRESA: SAÚDE DOCTOR COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 11.511.020/0001-43
VALOR TOTAL REGISTRADO:
VENCEDOR: SAÚDE DOCTOR COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 11.511.020/0001-43

ITENS GANHOS V. TOTAL
1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,3
2,33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45,
46,47,48,49,50,51,52,53,54,55,56,57,58,59,60,61,62,63,64,65,66,67,68,69,70,71,72
,73,74,75,76,77,78,79,80,81,82,84,85,86,
87,88,89,90,91,92,93,94,95,97,98,99,100,101,102,103,104,105,106,107,108,109,11
0,111,112,113,114,115,116,117,118,119,
120,121,122,123,124,125,126,127,128,129,131,132,133,134,135,136,137,138,139,1
40,141,142,143,144,145,146,147,148,149,
150,151,152,153,154,155,156,157,158,159,160,161,162,163,164,165,166,167,168,1
69,170,171,172,173,174,175,176,177,178,
179,180,181,183,185,186,187,189,190,191,192,193,194,195,196,198.

R$    769.116,50

TOTAL R$  769.116,50
VALIDADE DA ATA
A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 meses, a partir da sua publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal não fi ca obrigada 
a fi rmar as contratações.
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgãos interessados, desde que autorizados 
pelo Fundo de Saúde de Mamanguape.
As contratações decorrentes desta Ata somente serão autorizadas pela pelo Fundo de Saúde de Maman-
guape, por intermédio do Secretário de Saúde, mediante Autorização de Pedido de Utilização da Ata de 
Registro de Preços.

Mamanguape - PB, 16 de Março de 2016.
ELISANDRO BEZERRA BARBOSA

Secretário de Saúde

Prefeitura Municipal
de Mamanguape

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
(INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 002/2016)

OBJETO: Contratação de banda para apresentação de show artístico na tradicional festa de São José no 
Município de Mamanguape, com duração de 02h30m (duas horas e trinta minutos).
CONTRATADOS:
JORDÃO SOUZA DE OLIVEIRA-ME
G3 PROMOÇÕES E EVENTOS
CNPJ: 19.694.997/0001-55
Valor: R$ 13.00,00 (treze mil reais)
Período contratação: parcela única   
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 8.666/93 Art. 25, Inciso III e suas alterações posteriores.
RATIFICO E ADJUDICO nos termos do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93 a Inexigibilidade de 
Licitação nº 002/2016, em conformidade com o parecer técnico emanado pela Comissão Permanente 
de Licitação no dia 15 de março de 2016. 

Mamanguape, PB – 17 de março de 2016.
EDUARDO CARNEIRO DE BRITO

Prefeito de Mamanguape - PB

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

EXTRATO DO CONTRATO   Nº 011/2016
INEXIGIBILIDADE N.º 002/2016
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA BANDA FORRÓ NADELA PARA AS FES-
TIVIDADES DA TRADICIONAL FESTA DE SÃO JOSÉ NO MUNICÍPIO DE MAMANGUAPE-PB.   
CONTRATADO: JORDÃO SOUZA DE OLIVEIRA - ME 
CNPJ: 119.694.997/0001-55
PRAZO: 25/03/2016

EXTRATO

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 
008/2003. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 35641008.

Poço de José de Moura - PB, 16 de Março de 2016
MAIANE DE SOUSA OLIVEIRA

Pregoeiro Ofi cial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS
 

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2016

OBJETO: Contratação de serviços de locação de veículos destinados ao Transporte de Estudantes da 
Zona Rural para a Sede do Município de Vieirópolis. 
LICITANTES HABILITADOS: EDUARDO ESTRELA DE ASSIS; ELIVAN ABRANTES SOARES; 
FRANCISCO BATISTA NETO; FRANCISCO GADELHA DE ABRANTES; JOSÉ DANTAS SOBRI-

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO: 24/2015.
Contratante: Prefeitura Municipal de Vieirópolis
Contratado: R & N CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
Objeto: prorrogar o prazo do contrato administrativo n° 00125/2014 para vigorar até o dia 30/03/2016.
Fundamentação legal: Art. 57, § 1°, II da Lei 8.666/93.
Justifi cativa: Dar-se-á prorrogação do prazo contratual, nos termos do Art. 57, §1°, II, da Lei 8.666/93, 
por superveniência de fato excepcional, estranho à vontade das partes, referente atraso na liberação de 
recursos do Convênio pelo Governo do Estado, motivo pelo qual, houve atraso na execução do crono-
grama físico da obra.
Data: 25 de setembro de 2015
Assinaturas: ANTONIO CEZAR BRAGA, Prefeito do Município de Vieirópolis, e R & N CONSTRU-
ÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
Vieirópolis, 25 de setembro de 2015.
ANTONIO CEZAR BRAGA
Prefeito de Vieirópolis

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO: 29/2015.
Contratante: Prefeitura Municipal de Vieirópolis
Contratado: EM CONSTRULIMP EIRELI - EPP
Objeto: prorrogar o prazo do contrato administrativo n° 00165/2014 para vigorar até o dia 30/06/2016.
Fundamentação legal: Art. 57, § 1°, II da Lei 8.666/93.
Justifi cativa: Dar-se-á prorrogação do prazo contratual, nos termos do Art. 57, §1°, II, da Lei 8.666/93, 
por superveniência de fato excepcional, estranho à vontade das partes, referente ao atraso na liberação de 
recursos pelo Governo Federal, motivo pelo qual, houve atraso na execução do cronograma físico da obra.
Data: 11 de Dezembro de 2015
Assinaturas: ANTONIO CEZAR BRAGA, Prefeito do Município de Vieirópolis, e EM CONSTRULIMP 
EIRELI - EPP.
Vieirópolis, 11 de Dezembro de 2015.
ANTONIO CEZAR BRAGA
Prefeito de Vieirópolis

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO: 05/2016.
Contratante: Prefeitura Municipal de Vieirópolis
Contratado: INPREL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA – ME
Objeto: prorrogar o prazo do contrato administrativo n° 00077/2015 para vigorar até o dia 22/07/2016.
Fundamentação legal: Art. 57, § 1°, II da Lei 8.666/93.
Justifi cativa: Dar-se-á prorrogação do prazo contratual, nos termos do Art. 57, §1°, II, da Lei 8.666/93, 
por superveniência de fato excepcional, estranho à vontade das partes, referente ao atraso na liberação 
de recursos do Convênio pelo Governo Federal, motivo pelo qual, houve atraso na execução do crono-
grama físico da obra.
Data: 15 de Janeiro de 2016
Assinaturas: ANTONIO CEZAR BRAGA, Prefeito do Município de Vieirópolis, e INPREL CONS-
TRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA – ME.
Vieirópolis, 15 de Janeiro de 2016.
ANTONIO CEZAR BRAGA
Prefeito de Vieirópolis

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO: 30/2015.
Contratante: Prefeitura Municipal de Vieirópolis

Prefeitura Municipal
de Vieirópolis

LICITAÇÕES

EXTRATOS

NHO; MARIA CASSIA CHAGAS DE OLIVEIRA; NILDOMAR DE OLIVEIRA.
Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de recursos, a 
sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 28/03/2016, às 08:30 
horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, Rua Antonio Moreira Pinto, 16 - Centro - Vieiropolis - PB, no horário das 
07:00 as 13:00 horas dos dias úteis.

Vieiropolis - PB, 17 de Março de 2016
GENISIO BATISTA DUARTE 

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS
 

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2016

OBJETO: Contratação de serviços de locação de veículos, destinados a manutenção das atividades de 
diversas Secretarias do Município de Vieirópolis. 
LICITANTES HABILITADOS: ANTONIO GABRIEL DA COSTA; ELIDOMAR JOSA DE LIMA; 
JORGE RICARDO DE LIMA FERNANDES; MARIA DE FÁTIMA MARTINS LOURENÇO DE 
OLIVEIRA; RIBAMAR PEREIRA DOS SANTOS; ROMILDO SANTANA DE MOURA.
Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de recursos, a 
sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 28/03/2016, às 09:30 
horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, Rua Antonio Moreira Pinto, 16 - Centro - Vieiropolis - PB, no horário das 
07:00 as 13:00 horas dos dias úteis.

Vieiropolis - PB, 17 de Março de 2016
GENISIO BATISTA DUARTE 

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DO RIACHÃO DO BACAMARTE

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2016

A comissão Permanente de Licitação através do Pregoeiro Ofi cial da cidade do Riachão do Bacamarte/
PB, no uso das suas atribuições legais, comunica aos interessados que fará realizará Licitação Pregão 
Presencial N°008-2016 objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES DAS NOVAS TURMAS DO EJA – EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS, no dia 29 de março de 2016 às 09h00min horas na sede da comissão de Licitação. Infor-
mações: das 07:30 as 11:30h em dias úteis, Centro - Riachão do Bacamarte - PB. Fone: (083) 988284549. 

Riachão do Bacamarte - PB, 17 de Março de 2016.
AFRANIO ARAÚJO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DO RIACHÃO DO BACAMARTE

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2016

A comissão Permanente de Licitação através do Pregoeiro Ofi cial da cidade do Riachão do Bacamarte/
PB, no uso das suas atribuições legais, comunica aos interessados que fará realizará Licitação Pregão 
Presencial N°009-2016 objetivando a contratação de pessoa física para  locação de veiculo para 
transporte de Merenda escolar na zona rural e carro para coleta do lixo municipal do município 
de Riachão do Bacamarte, no dia 29 de março de 2016 às 10h00min horas na sede da comissão de 
Licitação. Informações: das 07:30 as 11:30h em dias úteis, Centro - Riachão do Bacamarte - PB. Fone: 
(083) 988284549. 

Riachão do Bacamarte - PB, 17 de Março de 2016.
AFRANIO ARAÚJO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DO RIACHÃO DO BACAMARTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00007/2016

A comissão Permanente de Licitação através do Pregoeiro Ofi cial da cidade de Riachão do Bacamarte/
PB, no uso das suas atribuições legais, comunica aos interessados que fará realizará Licitação Pregão 
Presencial N°00007-2016 que tem como OBJETO AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR 
E PROTETORES PARA REPOSIÇÃO NA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO, no dia 29 
de Março de 2016 as 11h00min na sede da comissão de Licitação. Informações: das 07:30 as 11:30h 
em dias úteis, - Centro - 

Riachão do Bacamarte/PB - PB, 17 de Março de 2016.
AFRANIO ARAÚJO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DO RIACHÃO DO BACAMARTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000010/2016

A comissão Permanente de Licitação através do Pregoeiro Ofi cial da cidade de Riachão do Bacamarte/
PB, no uso das suas atribuições legais, comunica aos interessados que fará realizará Licitação Pregão 
Presencial N°000010-2016 que tem como OBJETO RECAPAGEM DE PNEUS PARA REPOSIÇÃO 
NA FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO, no dia 29 de Março de 2016 as 11h30min na sede da 
comissão de Licitação. Informações: das 07:30 as 11:30h em dias úteis, - Centro - 

Riachão do Bacamarte/PB - PB, 17 de Março de 2016.
AFRANIO ARAÚJO

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Riachão do Bacamarte

LICITAÇÕES

VALOR TOTAL: R$ 13.000,00 (treze mil reais).
Cujos Recursos serão provenientes na dotação: 0206 - SEC DE EDUCAÇÃO E CULTURA – 
1339204172.027 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS DO MUNICIPIO – 3.3.90.39.00 
– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA. 
Mamanguape, 17 de março de 2016.
EDUARDO CARNEIRO DE BRITO
Prefeito
CONTRATANTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
LEILÃO Nº. 00001/2016

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Riachão/PB, torna pú-
blico para o conhecimento de quem interessar possa, que realizará às 14:00 horas do dia 06 de Abril de 
2016, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Riachão, localizada na Rua Tomaz de Aquino, 
485 - Centro - Riachão - PB, Leilão para Alienação de 04(quatro) veículos inservíveis ao serviço público 
municipal, conforme especifi cações contidas no Edital e seu Anexo I – Leilão nº. 00001/2016. Os inte-
ressados poderão adquirir cópia do presente Edital e seu Anexo I – LEILÃO Nº. 00001/2016, no horário 
das 08:00 às 12:00 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Riachão, localizada na Rua 
Tomaz de Aquino, 485 - Centro - Riachão - PB, ou maiores informações através do telefone: (0xx83) 
3639-1002.E-mail: licitacao@riachao.pb.gov.br

Riachão/PB, 17 de Março de 2016.
KALINE SILVA SANTOS

Presidenta da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Comissão Permanente de Licitação e observado o parecer 
da Assessoria Jurídica, referente a Tomada de Preços nº 00002/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE ENGENHARIA CIVIL, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA AMPLIAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS DO SÍTIO QUIXABA NO 
MUNICÍPIO - RIACHÃO/PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório e ADJUDICO 
o seu objeto a: CONSTRUTORA EDFFICAR EIRELI - ME - R$ 125.933,58.

Riachão - PB, 17 de Março de 2016.
FÁBIO MOURA DE MOURA 

 Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00017/2016, que objetiva: Aquisição de Hortifrutigranjeiros; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: HORTIFRUTIGRANJEIRO 
ROSENDO E ROCHA LTDA - ME - R$ 19.923,89; PAULO ANTONIO FERREIRA - R$ 82.552,54.

Riachão - PB, 17 de Março de 2016.
FÁBIO MOURA DE MOURA 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Manoel 
Tomaz de Aquino, 485 - Centro - Riachão - PB, às 08:00 horas do dia 06 de Abril de 2016, licitação mo-

Prefeitura Municipal
de Riachão

LICITAÇÕES

Contratado: EM CONSTRULIMP EIRELI - EPP
Objeto: prorrogar o prazo do contrato administrativo n° 00133/2014 para vigorar até o dia 30/06/2016.
Fundamentação legal: Art. 57, § 1°, II da Lei 8.666/93.
Justifi cativa: Dar-se-á prorrogação do prazo contratual, nos termos do Art. 57, §1°, II, da Lei 8.666/93, 
por superveniência de fato excepcional, estranho à vontade das partes, referente ao atraso na liberação 
de recursos do Convênio pelo Governo do Estado, motivo pelo qual, houve atraso na execução do 
cronograma físico da obra.
Data: 11 de Dezembro de 2015
Assinaturas: ANTONIO CEZAR BRAGA, Prefeito do Município de Vieirópolis, e EM CONSTRULIMP 
EIRELI - EPP.
Vieirópolis, 11 de Dezembro de 2015.
ANTONIO CEZAR BRAGA
Prefeito de Vieirópolis

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO: 32/2015.
Contratante: Prefeitura Municipal de Vieirópolis
Contratado: PRUMOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME
Objeto: prorrogar o prazo do contrato administrativo n° 00175/2014 para vigorar até o dia 30/06/2016.
Fundamentação legal: Art. 57, § 1°, II da Lei 8.666/93.
Justifi cativa: Dar-se-á prorrogação do prazo contratual, nos termos do Art. 57, §1°, II, da Lei 8.666/93, 
por superveniência de fato excepcional, estranho à vontade das partes, referente ao atraso na liberação 
de recursos do Convênio pelo Governo Federal, motivo pelo qual, houve atraso na execução do crono-
grama físico da obra.
Data: 28 de Dezembro de 2015
Assinaturas: ANTONIO CEZAR BRAGA, Prefeito do Município de Vieirópolis, e PRUMOS CONS-
TRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME.
Vieirópolis, 28 de Dezembro de 2015.
ANTONIO CEZAR BRAGA
Prefeito de Vieirópolis

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Aquisição de Hortifrutigranjeiros. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00017/2016. 
DOTAÇÃO: ORÇAMENTO DE 2016: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO/RECURSOS FE-
DERAIS: 02.02 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO: 04.122.1002.2003 - 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO; 02.06 - SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA: 12.306.2002.2013 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL 
DE CONSUMO; 02.08 - SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL/FMAS: 08.244.2014.2039/08.244.2014
.2075 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até o 
fi nal do exercício fi nanceiro de 2016. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Riachão e: 
CT Nº 00047/2016 - 17.03.16 - HORTIFRUTIGRANJEIRO ROSENDO E ROCHA LTDA - ME - R$ 
19.923,89; CT Nº 00048/2016 - 17.03.16 - PAULO ANTONIO FERREIRA - R$ 82.552,54.

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DE ENGENHARIA CIVIL, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA AMPLIAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS 
DO SÍTIO QUIXABA NO MUNICÍPIO - RIACHÃO/PB.FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços 
nº 00002/2016.DOTAÇÃO: ORÇAMENTO DE 2016: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO/RE-
CURSOS FEDERAIS: 0207 - SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO - FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE: 10.301.2005.1022 - ELEMENTO DE DESPESA; 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALA-
ÇÕES. VIGÊNCIA: 150 (cento e cinquenta) dias. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Riachão e:CT Nº 00049/2016 - 17.03.16 - CONSTRUTORA EDFFICAR EIRELI - ME - R$ 125.933,58.

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

CONCURSO PÚBLICO 2016
AVISO DE EDITAL 001 

O Prefeito Constitucional do Município de Santa Rita, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 
legais, TORNA PÚBLICA a abertura das Inscrições para o Concurso Público de Provas para diversos 
Cargos, no período de 21 de março a 08 de abril de 2016. Maiores informações na Sede da Prefeitura 
Municipal, Centro – SANTA RITA - PB, ou pela internet no site da Instituição organizadora.(www.
facetconcursos.com). O cartão de inscrição será disponibilizado ao candidato no período de 18 a 22 de 
abril de 2016. A prova será realizada na data provável de 08 de maio de 2016 em horários e locais a serem 
comunicados. O Edital 001/2016 será fi xado no quadro de avisos no rol da Prefeitura, disponibilizado 
no site da Instituição e no DOE de 18 de março de 2016.

Santa Rita/PB, 17 de março de 2016.
SEVERINO ALVES BARBOSA FILHO

Prefeito Constitucional

Prefeitura Municipal
de Santa Rita

EDITAL E AVISO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DE FORMA PARCELADA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO..
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00008/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Baraúna: 10.122.1002.2003 - Manter Atividades da 
Secretaria de Administração, 15.452.1002.2005 - Manter Atividades ddo Departamento de Infra Estru-

Prefeitura Municipal
de Baraúna

EXTRATOS

dalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
DIVERSOS. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 
e Decreto Municipal nº 006/2007. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado.Telefone: (083) 3639-1002.Email: licitacao@riachao.pb.gov.br. 

Riachão - PB, 17 de Março de 2016.
MARYSÁVIO DA SILVA LIMA 

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00024/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Manoel 
Tomaz de Aquino, 485 - Centro - Riachão - PB, às 10:30 horas do dia 06 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS E SER-
VIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 006/2007. Informações: no horário 
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3639-1002. Email: 
licitacao@riachao.pb.gov.br

Riachão - PB, 17 de Março de 2016.
MARYSÁVIO DA SILVA LIMA 

 Pregoeiro Ofi cial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURITÉ
GABINETE DO PREFEITO

Ofício nº 041/2016                                                                                 Caturité, 17 de Março de 2016.

Ao Ilustríssimo Senhor
PIERRE MESSIAS DE ARAUJO ESPINDULA
Gerente do Banco do Brasil 
Boqueirão - PB

Prezado Senhor,

Ao tempo em que apresentamos meus cumprimentos, solicitamos de Vossa Senhoria 
como Prefeito desta cidade de CATURITÉ (PB), DETERMINO que todas as contas relacionadas ao CNPJ 
11.457.024/0001-90 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CATURITE serão movimentadas por JAIR 
DA SILVA RAMOS, CPF: 676.528.674-87, RG 1.344.537SSP/PB, Prefeito, juntamente com MARIA 
LÙCIA LEAL CABRAL, CPF: 237.061.204-53  RG: 500.311SSP/PB tendo-se ainda os seguintes poderes:

EMITIR CHEQUES
ABRIR CONTAS DEPOSITO
AUTORIZAR COBRANÇA
RECEBER,PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO
SOLICITAR SALDOS, EXTRATOS E COMPROVANTES
REQUISITAR TALONARIOS DE CHEQUES 
AUTORIZAR DEBITO EM CONTA RELATIVO A OPERACOES 
RETIRAR CHEQUES DEVOLVIDOS 
ENDOSSAR CHEQUE
EFETUAR TRANSFERENCIA/PAGAMENTOS
SUSTAR/CONTRA-ORDENAR CHEQUES
EFETUAR RESGATES/APLICAÇOES FINANCEIRAS
CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS
EFETUAR PAGAMENTOS POR MEIO ELETRONICO
EFETUAR TRANSFERENCIAS POR MEIO ELETRONICO
EFETUAR PAGAMENTOS
EFETUAR TRANSFERENCIAS
EFETUAR MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NO RPG
CONSULTAR CONTAS/APLIC. PROGRAMAS REPASSES
LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTO NO GER. FINANCEIRO
SOLICITAR SALDOS/ EXTRATOS DE INVESTIMENTOS
SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE OPERAÇÕES DE CRE
EMITIR COMPROVANTES
EFETUAR TRANSFERENCIA P/ MESMA TITULARIDADE-
ENCERRAR CONTAS DE DEPOSITO
CONSULTAR OBRIGAÇÕES DE DEBITO DIRETO AUTORIZADOS
Certo de Vosso pronto atendimento, renovamos votos de estima e elevada consideração.
Atenciosamente.

JAIR DA SILVA RAMOS
Prefeito

Ofício nº 042/2016                                                                                    Caturité, 17 de Março de 2016.

Ao Ilustríssimo Senhor
PIERRE MESSIAS DE ARAUJO ESPINDULA
Gerente do Banco do Brasil 
Boqueirão - PB

Prezado Senhor,

Ao tempo em que apresentamos meus cumprimentos, solicitamos de Vossa Senhoria 
como Prefeito desta cidade de CATURITÉ (PB), DETERMINO que todas as contas relacionadas ao 
CNPJ 12.867.598/0001-08 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CATURITE serão 
movimentadas por JAIR DA SILVA RAMOS, CPF: 676.528.674-87, RG 1.344.537SSP/PB, Prefeito, jun-
tamente com BRUNA TRANQUILINO DO NASCIMENTO, CPF: 102.524.334-08  RG: 3.771.448SSP/
PB tendo-se ainda os seguintes poderes:

EMITIR CHEQUES
ABRIR CONTAS DEPOSITO
AUTORIZAR COBRANÇA
RECEBER,PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO

Prefeitura Municipal
de Caturité

ATOS DO PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO TINTO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diversos, destinado a merenda escolar deste município.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00008/2016.
DOTAÇÃO: Recursos dos Programas do Governo Federal e Próprios do Município de Rio Tinto: 02.020 
- Secretaria de Administração; Finanças e Planejamento; 04.122.0021.2004 - Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Administração; 02.080 - Secretaria de Educação; 12.361.0042.2014 - Manutenção do 
Desenvolvimento das Atividades do Ensino Fundamental - MDE; 12.365.0185.2020 - Manutenção das 
Atividades da Educação Infantil - FNDE; 02.150 - Secretaria do Trabalho e Ação Social; 08.244.0486.2041 
- Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social; 33.90.30.99 - Material de Consumo
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Rio Tinto e:
CT Nº 00034/2016 - 25.02.16 - FRANCISCO A. PEREIRA JUNIOR - CEREALISTA PREMIUM - R$ 
571.150,08

Prefeitura Municipal
de Rio Tinto

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE D´ÁGUA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO INTERPOSIÇÃO RECURSO
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2016

A CPL deste município, torna público nos termos do art. 109, § 3º da Lei 8.666/93, que a empresa CONSTRUTORA 
GALVÃO MARINHO LTDA., CNPJ Nº 12.647.038/0001-30, impetrou recurso contra decisão desta Comis-
são sobre suas inabilitações, o qual o mesmo tem efeito suspensivo nos termos do art. 109, § 2º da Lei 8.666/93. 
INFORMAÇÕES:  na sala da CPL, Rua Luiz Furtado de Figueiredo, 48, centro, – Prédio da Prefeitura 
Municipal de MÃE D ÁGUA - Estado da Paraíba, na sala Comissão Permanente de Licitação, em todos 
os dias úteis, no horário de 8:00 as 12:00 hs, Informações pelo telefone 0(xx)83-3428-1000

Mãe D’Água - PB, 17 de março de 2016.
PAULO SERGIO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DA CPL PMMD

Prefeitura Municipal
de Mãe D’Água

LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Prestação de serviços na locação de sanitários químicos, destinado a esta Prefeitura.
FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº AD00001/2016 - Ata de Registro de Preços nº 
00001/2015, decorrente do processo licitatório modalidade Pregão Presencial nº 00003/2015, realizado 
pela Prefeitura Municipal de Sobrado.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Rio Tinto: 02.050 - Sec. Turismo, Meio - Ambiente e 
Esporte; 23.695.0035.2.011 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Turismo e Meio Ambiente; 
33.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Rio Tinto e:
CT Nº 00037/2016 - 03.03.16 - Alexandre Laurentino da Silva - ME - R$ 51.900,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2016

A Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, através da Comissão Permanente de Licitação, 
sediado na Rua José Nogueira Pinheiro, S/N - Centro - São João Rio do Peixe - PB comunica aos interes-
sados que o Pregão Presencial em epígrafe, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELETRO, HIDRAULICO E SEGURANÇA PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DIARIAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO RIO 
DO PEIXE-PB, anteriormente marcada para o dia 18 de Março de 2016 às 10h00min, por motivos de 
alteração de item do edital do referido processo, fi ca marcada para o dia 29 de março de 2016 às 10:00 
horas. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93. 
Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 35352334.

São João Rio do Peixe - PB, 17 de Março de 2016
VANESSA RICARTE FERNANDES

Pregoeira Ofi cial

Prefeitura Municipal
de São João do Rio do Peixe

LICITAÇÃO

tura, 20.606.2011.2009 - Manter Atividades da Secretaria de Agricultura 12.365.2010.2040 - Manter 
Atividades de Apoio a Creches, 10.302.2008.2028 - Manter Atividades de Serviços Publicos de Saude, 
08.244.2004.2034 - Manter Programa de Assistencia a Pessoas Carentes do Municipio.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Baraúna e:
CT Nº 00017/2016 - 14.03.16 - JOSÉ DE SOUSA DANTAS - R$ 248.060,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA TRANSPORTE DE ESTUDANTES COM CONDUTOR..
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00009/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Baraúna: 04.122.1002.2002 - Manter Atividades 
do Gabinete do Prefeito 04.122.1002.2003 - Manter Atividades da Secretaria de Administração 
04.123.1002.2007 - Manter Atividades da secretaria de Finanças Transferencia de Recurso FUNDEB 
(OUTRAS) Transferencia de Recurso do SUS
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Baraúna e:
CT Nº 00018/2016 - 15.03.16 - JOSÉ MARIZARDO DE SOUSA - R$ 71.250,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

AVISO DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 13/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de refeições na localidade no mu-
nicípio de Sousa, destinados a profi ssionais e servidores de diversas Secretarias do município de São 
Francisco. Data e Local, às 09:00 horas do dia 06/04/2016, na sala de Reuniões da CPL, Rua Ana Gomes do 
Nascimento, 60 - Centro - São Francisco - PB. Portal da Transparência: http://www.saofrancisco.pb.gov.br.

São Francisco - PB, 16 de Março de 2016
LUIS MAGNO BERNARDO ABRANTES

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 17/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para prestação de serviços de manutenção de equipamentos e bens 
imóveis pertencentes ao município. Data e Local, às 10:00 horas do dia 06/04/2016, na sala de Reuniões 
da CPL, Rua Ana Gomes do Nascimento, 60 - Centro - São Francisco - PB. Portal da Transparência: 
http://www.saofrancisco.pb.gov.br.

São Francisco - PB, 16 de Março de 2016
LUIS MAGNO BERNARDO ABRANTES

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 16/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de refeições na localidade no mu-
nicípio de Sousa, destinados a profi ssionais e servidores de diversas Secretarias do município de São 
Francisco. Data e Local, às 09:00 horas do dia 06/04/2016, na sala de Reuniões da CPL, Rua Ana Gomes do 
Nascimento, 60 - Centro - São Francisco - PB. Portal da Transparência: http://www.saofrancisco.pb.gov.br.

São Francisco - PB, 16 de Março de 2016
LUIS MAGNO BERNARDO ABRANTES

Pregoeiro

Prefeitura Municipal
de São Francisco

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO

AVISO DE EDITAL
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO-PB, através da sua Comissão Permanente de 
Licitação, torna ciente aos interessados, que será realizada, em sessão pública, chamamento de interessados 
para apresentar Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural para de forma complementar atender ao programa nacional de alimentação Escolar/PNAE 
no município de Nazarezinho /PB, conforme relação constantes no Anexo I deste edital, a ser realizada 
no dia 06/04/2016, as 09:30h. 
Os interessados poderão obter o Edital na sala da CPL, na Rua Antonio Vieira, Nº 01, Centro de Na-
zarezinho-PB, nos dias úteis, no horário de 08h as 12h, tel(83)3554-1070 e portal da prefeitura www.
nazarezinho.pb.gov.br. 

NAZAREZINHO-PB, 16 de Março de 2016.
LARISSA MENDES DOS SANTOS 

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00004/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00004/2016, que objetiva: Contratação de empresa para aquisição de 
Gêneros Alimentícios destinados a Merenda Escolar do município de Nazarezinho-PB; HOMOLOGO 
o correspondente procedimento licitatório em favor de: ALMIR FRUTAS E VERDURAS - JOSE DE 
SOUSA FILHO - R$ 18.410,00; FRANCISCO LOPES PRUDENCIO - R$ 38.500,00; FRANCISCO 
VIEIRA FILHO- SUPERMERCADO - R$ 139.423,00; JOSÉ ELIFRAN ALVINO DE SOUSA - R$ 
140.525,00. Ficam convocados os licitantes para no prazo de 05 (cinco) dias úteis assinar o contrato, 
contados a partir da publicação, sob pena das sanções previstas no Art. 7 da Lei 10.520/02

Nazarezinho - PB, 17 de Março de 2016
SALVAN MENDES PEDROZA 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 04/2016

Nos termos dos elementos constante da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e obser-
vado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº 04/2016, que objetiva: 
Prestação de serviços Advocatícios em defesa dos direitos e interesses do município de Nazarezinho, 
em todas as instâncias do Poder Judiciário; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o 
seu objeto a: ADÉLIA MARQUES FORMIGA  – Valor Mensal R$ 3.500,00. 

Nazarezinho - PB, 14 de Março de 2016 
SALVAN MENDES PEDROZA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00005/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurí-
dica, referente ao Pregão Presencial nº 00005/2016, que objetiva: Contratação de serviços de locação de 
programa de informática para processamento e gerenciamento de certames e contratos administrativos no 

Prefeitura Municipal
de Nazarezinho

LICITAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de serviços de locação mensal de veículos, destinados a manutenção da atividade 
administrativas da Câmara Municipal de São José da Lagoa Tapada-PB.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Ju-
rídica, referente ao Pregão Presencial nº 00001/2016, que objetiva: Contratação de serviços de locação 
mensal de veículos, destinados a manutenção da atividade administrativas da Câmara Municipal de São 
José da Lagoa Tapada-PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: EDIME 
COSMO DE SOUSA - R$ 23.000,00.

São José da Lagoa Tapada - PB, 09 de Março de 2016
JOSÉ NILSON ALVES 
 Presidente da Câmara

Câmara Municipal
de São José da Lagoa Tapada

LICITAÇÃO

EXTRATO

município; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: ANTONIO MOREIRA 
DE FIGUEIREDO NETO - R$ 21.600,00.

Nazarezinho - PB, 08 de Março de 2016
SALVAN MENDES PEDROZA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00006/2016, que objetiva: Execução de serviços de lavagem 
e lubrifi cação dos veículos pertencentes a Prefeitura Municipal de Nazarezinho-PB; HOMOLOGO o cor-
respondente procedimento licitatório em favor de: ESPEDITO PEREIRA DOS SANTOS - R$ 71.300,00.

Nazarezinho - PB, 15 de Março de 2016
SALVAN MENDES PEDROZA

Prefeito

SOLICITAR SALDOS, EXTRATOS E COMPROVANTES
REQUISITAR TALONARIOS DE CHEQUES 
AUTORIZAR DEBITO EM CONTA RELATIVO A OPERACOES 
RETIRAR CHEQUES DEVOLVIDOS 
ENDOSSAR CHEQUE
EFETUAR TRANSFERENCIA/PAGAMENTOS
SUSTAR/CONTRA-ORDENAR CHEQUES
EFETUAR RESGATES/APLICAÇOES FINANCEIRAS
CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS
EFETUAR PAGAMENTOS POR MEIO ELETRONICO
EFETUAR TRANSFERENCIAS POR MEIO ELETRONICO
EFETUAR PAGAMENTOS
EFETUAR TRANSFERENCIAS
EFETUAR MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA NO RPG
CONSULTAR CONTAS/APLIC. PROGRAMAS REPASSES
LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTO NO GER. FINANCEIRO
SOLICITAR SALDOS/ EXTRATOS DE INVESTIMENTOS
SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE OPERAÇÕES DE CRE
EMITIR COMPROVANTES
EFETUAR TRANSFERENCIA P/ MESMA TITULARIDADE-
ENCERRAR CONTAS DE DEPOSITO
CONSULTAR OBRIGAÇÕES DE DEBITO DIRETO AUTORIZADOS
Certo de Vosso pronto atendimento, renovamos votos de estima e elevada consideração.
Atenciosamente.

JAIR DA SILVA RAMOS
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO POÇO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
LICITAÇÃO Nº: N.º PP00007/2016

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL.
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE RIACHÃO DO POÇO - PB,, ESTADO 
DA PARAÍBA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, R E S O L V E: HOMOLOGAR O 
RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL DE 
Nº: N.º PP00007/2016 QUE OBJETIVA: A COMPRA DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS 
PIROTÉCNICOS, DESTINADOS AOS FESTEJOS REALIZADOS ANUALMENTE POR ESTA ED-
ILIDADE COM BASE NOS ELEMENTOS CONSTANTES DO PROCESSO CORRESPONDENTE, 
OS QUAIS APONTAM COMO PROPONENTE(S) VENCEDOR(ES):
EMPRESA: JOÃO CORREIA DE AMORIM - ME
CNPJ: CNPJ: 19.374.723/0001-89
VALOR HOMOLOGADO: R$ 51.575,00.
Itens: 01; 02; 03; 04; 05; 06; 07; 08 e 09
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 51.575,00 ( Cinquenta e um mil, quinhetos e setenta e cinco reais
PUBLIQUE-SE, REGISTRA-SE E CUMPRA-SE.

RIACHÃO DO POÇO - PB, 13 DE MARÇO DE 2016
JOSE CONSTÂNCIO SOBRINHO
PREFEITO CONSTITUCIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO POÇO

EXTRATO DE CONTRATO
CT000202016 PREGÃO PRESENCIAL N.º PP00007/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO POÇO
CONTRATAD: JOÃO CORREIA DE AMORIM - ME
OBJETO: A COMPRA DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS, DESTINADOS 
AOS FESTEJOS REALIZADOS ANUALMENTE POR ESTA EDILIDADE;
CNPJ: 19.374.723/0001-89
R$ 51.575,00 ( Cinquenta e um mil, quinhetos e setenta e cinco reais )
DOTAÇÃO: PROGRAMAS FEDERAIS / CONVÊNIOS / RECURSOS PRÓPRIOS, Elemento de 
despesa - 3390.30 - Material de consumo
VIGÊNCIA: 14/03/2016 Á 31/12/2016.
RIACHÃO DO POÇO - PB, 14 DE MARÇO DE 2016
JOSE CONSTÂNCIO SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal
de Riachão do Poço

LICITAÇÃO

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurí-
dica, referente ao Pregão Presencial nº 00006/2016, que objetiva: Aquisição de Materiais e Equipamentos 
Elétricos.; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: INEL COMÉRCIO 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-EPP - R$ 172.273,00.

São José de Piranhas - PB, 16 de Março de 2016
DOMINGOS LEITE DA SILVA NETO

Prefeito

Prefeitura Municipal
de São José de Piranhas

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
 
EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Prestação de serviços de transporte de mudanças de pessoas carentes e da merenda escolar.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00013/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Dona Ines:06- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, 12.361.2007.2.014-339036,16- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
08.244.2018.2.050-339036. FONTES: FPM/MDE/FMAS
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Dona Inês e:
CT Nº 00038/2016 - 14.03.16 - EDSON PASCOAL DE OLIVEIRA - R$ 19.665,00
CT Nº 00039/2016 - 14.03.16 - IRANI VICENTE DO VALE - R$ 19.665,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE PNEUS E CÂMARAS DE AR.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00014/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Dona Ines:02- GABINETE DO PREFEITO, 
04.122.1001.2002-339030, 03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 04.122.1001.2004-
339030, 06 - SECRETARIA DE EDICAÇÃO E CULTURA, 12.361.2007.2014-339030,09 - SECRE-
TARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO, 08.122.0037.2025-339030, 10 - SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, 15.452.1001.2027-339030,20.606.2004.2028-339030, 
16 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 08.243.2017.2042-339030, 15- FUNDO 

EXTRATOS

MUNICIPAL DE SAÚDE, 10.302.2013.2037-339030.FONTES:FPM/MDE/FMS/FMAS/IGD-BF/
ICMS/DIVERSOS
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Dona Inês e:
CT Nº 00041/2016 - 14.03.16 - DISTAL DISTRIBUIDORA AMÉRICA LATINA S/A - R$ 387.715,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de recapagem de pneus.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00015/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Dona Ines:02- GABINETE DO PREFEITO, 
04.122.1001.2002-339039, 03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 04.122.1001.2004-
339039, 06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 12.361.2006.2011-339039,09 - SECRE-
TARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO, 08.122.0037.2025-339039, 10 - SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, 15.452.1001.2027-339039,20.606.2004.2028-339039, 
16 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 08.243.2017.2042-339039, 15- FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 10.302.2013.2037-339039.FONTES:FPM/PNAT/FMS/FMAS/IGD-BF/
ICMS/DIVERSOS
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Dona Inês e:
CT Nº 00042/2016 - 15.03.16 - FIGUEIRA SERVIÇOS DE PNEUS LTDA EPP - R$ 177.872,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00013/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Ju-
rídica, referente ao Pregão Presencial nº 00013/2016, que objetiva: Prestação de serviços de transporte 
de mudanças de pessoas carentes e da merenda escolar; HOMOLOGO o correspondente procedimento 
licitatório em favor de: EDSON PASCOAL DE OLIVEIRA –ITEM 02 -  R$ 19.665,00; IRANI VICENTE 
DO VALE – ITEM 01 - R$ 19.665,00.

Dona Inês - PB, 11 de Março de 2016
ANTONIO JUSTINO DE ARAÚJO NETO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00014/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00014/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
PNEUS E CÂMARAS DE AR; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
DISTAL DISTRIBUIDORA AMÉRICA LATINA S/A - R$ 387.715,00.

Dona Inês - PB, 14 de Março de 2016
ANTONIO JUSTINO DE ARAÚJO NETO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00015/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00015/2016, que objetiva: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de recapagem de pneus; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
FIGUEIRA SERVIÇOS DE PNEUS LTDA EPP - R$ 177.872,00.

Dona Inês - PB, 14 de Março de 2016
ANTONIO JUSTINO DE ARAÚJO NETO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida Major 
Augusto Bezerra, 02 - Centro - Dona Inês - PB, às 08:00 horas do dia 01 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, restrita à participação de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, para: Aquisição parcelada de material de limpeza e higiene. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Mu-
nicipal nº 1002. Informações: no horário das 07:30 as 11:30 e das 13:30 às 17:30 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (083) 33771058. Email: licitacao@pmdonaines.pb.gov.br

Dona Inês - PB, 17 de Março de 2016
MARIA GORETE DA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Dona Inês

LICITAÇÕES

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00001/2016.
DOTAÇÃO: Recurso Oriundo de Repasse do DUODÉCIMO.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro 2016
PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de São José da Lagoa Tapada e:
CT Nº 00005/2016 - 09.03.16 - EDIME COSMO DE SOUSA - R$ 23.000,00



João Pessoa - Sexta-feira, 18 de Março de 2016 Diário Ofi cial28

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR

AVISO DE PREGÃO
PRESENCIAL Nº 00006/2016

A Prefeitura Municipal de Pilar, torna público, que fará realizar às 09:00 horas 30 do 03/03/16, licitação 
na modalidade Pregão Presencial nº 00006/2016, REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento parcelada 
de Gêneros Alimentícios destinados a merenda escola para os alunos cadastrados na rede municipal de 
ensino manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Educação e diversas secretarias da Prefeitura 
Municipal de Pilar, esclarecimentos e cópia do edital, na Prefeitura em dias úteis, no horário de 08:00 
às 12:00 horas ou pelo telefone (83)3282-1247
Publique-se: 

Pilar (PB), 17 de março de 2016.
JOSÉ ROBERTO ALVES DE ARAÚJO

Pregoeiro

Prefeitura Municipal
de Pilar

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição Parcelada de Móveis para atender as necessidades das Secretarias do município 
de Poço Dantas - PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00012/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Poço Dantas
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Poço Dantas e:
CT Nº 00015/2016 - 16.03.16 - ANTONIO DE PÁDUA SOBRINHO - R$ 196.015,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS
 

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2016

OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia Civil, para Construção das Arquibancadas em Alvenaria, 
Muros de Contorno e Iluminação do Campo, referente à 3ª fase do Projeto de Modernização do Estádio 
de Futebol “Francisco Evangelista” no Município de Poço Dantas - PB.
LICITANTES HABILITADOS:
- A CASA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
- INOVA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELLI ME.
Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de recursos, a 
sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 30/03/2016, às 08:00 
horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, Rua Odilon Francisco de Oliveira, 50 - Centro - Poço Dantas - PB, no horário 
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 3562-1023.

Poço Dantas - PB, 17 de Março de 2016
JONAS IZIDRO DA SILVA 

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00012/2016, que objetiva: Aquisição Parcelada de Móveis 
para atender as necessidades das Secretarias do município de Poço Dantas - PB; HOMOLOGO o corres-
pondente procedimento licitatório em favor de: ANTONIO DE PÁDUA SOBRINHO - R$ 196.015,00.

Poço Dantas - PB, 16 de Março de 2016
JOSÉ GURGEL SOBRINHO 

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Poço Dantas

LICITAÇÕES

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM
 

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 00006/2016

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua José 
Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 08:10 horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Tomada de Preço, do tipo menor preço, para: contratação de serviços especializados de 
contabilidade, assessoria técnico contábil, administrativa e fi nanceira para a Prefeitura Municipal de 
São José do Bonfi m/PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, 
no endereço supracitado.

São José do Bonfi m - PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00019/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 
Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 08:30 horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de material de consumo e didá-
tico para as secretarias do Município de São José do Bonfi m/PB e aos Fundos Municipais de Saúde e 
Assistência Social do município de São José do Bonfi m/PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfi m/PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00020/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 
Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 10:30 horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de Pães e Bolos destinados à 
Merenda Escolar das escolas municipais, creche, CRAS e demais secretarias e do Fundo Municipal de 
Assistência Social e Saúde do município de São José do Bonfi m/PB. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfi m/PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00021/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 
Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 13:30 horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, para: Contratação de serviços técnicos em 
contabilidade comercial na elaboração GFIP/SEFIP/INSS/FGTS/DIRF a Prefeitura Municipal de São 
José do Bonfi m/PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 8.666/93 
e 10.520/02. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfi m/PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00022/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 

Prefeitura Municipal
de São José do Bonfi m

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2016
O Fundo Municipal de Saúde de Pilar, torna público, que fará realizar às 13:30 horas do 30 do 03/03/16, 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 00007/2016, que tem por objeto à Contratação de Empresa 
especializada para fornecimento parcelado de medicamentos, destinados aos pacientes (pessoas carentes) 
do município de Pilar,  manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saúde, esclarecimentos e cópia 
do edital, na Prefeitura em dias úteis, no horário de 08:00 às 12:00 horas ou pelo telefone (83)3282-1247
Publique-se:

Pilar (PB), 17 de março de 2016.
JOSÉ ROBERTO ALVES DE ARAÚJO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Materiais e Equipamentos Elétricos
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00006/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São José de Piranhas-PB, 33.90.30:
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas e:
CT Nº 00014/2016 - 16.03.16 - INEL COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-EPP - R$ 
172.273,00

EXTRATO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ

CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2016
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.

HOMOLOGAÇÃO
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a homologação da Chamada Pública n.º 001/2016, aos agri-
cultores: ALUIZIO LUIZ DA SILVA – itens: 01,03,04,06,10,13 e 20, no valor total de R$ 10.425,00 (Dez 
mil quatrocentos e vinte e cinco reais); LUZINETE FIRMINO DA SILVA – item 05, no valor total de R$ 
240,00 (Duzentos e quarenta reais); ALBERTINA TAVARES DOS SANTOS – itens: 01,03,05,06,08,09 
e 20, no valor total de R$ 14.560,00 (Quatorze mil quinhentos e sessenta reais); LUCINEIDE GABRIEL 
DE OLIVEIRA SILVA – itens: 01,03,05,07,10 e 20, no valor total de R$ 18.300,00 (Dezoito mil e 
trezentos reais); JOSÉ ROBERTO GABRIEL DOS SANTOS – itens: 01,04,05,13 e 20, no valor total 
de R$ 6.875,00 (Seis mil oitocentos e setenta e cinco reais); JOSÉ MARCOS DA SILVA TAVARES – 
itens: 03,05,06,10,13 e 20, no valor total de R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais); SUETONIO DA 
SILVA ANDRADE – itens: 10 e 14, no valor total de R$ 7.000,00 (Sete mil reais) e COOPERATIVA 
AGROPECUÁRIA DO CARIRI LTDA - item 15, no valor total de R$ 20.340,00 (Vinte mil trezentos 
e quarenta reais).

Ingá(PB), 17 de março de 2016.
MANOEL BATISTA CHAVES FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ

PROCESSO Nº 010/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00003/2016

OBJETO: Contratação de serviços de transporte de estudante do Município de Ingá.
HOMOLOGAÇÃO

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a homologação da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 
00003/2016, as empresas: JOSEMIR PESSOA DE ANDRADE – ME – itens: 01,05 e 08, no valor total 

Prefeitura Municipal
de Ingá

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de peixe congelado..
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00003/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Logradouro: FPM, ICMS e MOVIMENTO.
VIGÊNCIA: 2 (dois) meses
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Logradouro e:
CT Nº 00015/2016 - 15.03.16 - LITORAL ALIMENTOS DO NORDESTE LTDA - EPP - R$ 17.000,00 

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00003/2016, que objetiva: Aquisição de peixe congelado.; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: LITORAL ALIMENTOS DO 
NORDESTE LTDA - EPP - R$ 17.000,00.

Logradouro - PB, 15 de Março de 2016
CÉLIA MARIA DE QUEIROZ CARVALHO 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00004/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Francisco 
Gomes, 06 - Centro - Logradouro - PB, às 14:00 horas do dia 29 de Março de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Equiparados, para: Aquisição de móveis,equipamentos médico e hospitalares e equipamentos de 
informáticas.. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 
e Decreto Municipal nº 001/2015. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado.
Telefone: (083) 991097171 . Email: logradourolicitacao@hotmail.com

Logradouro - PB, 14 de Março de 2016
SEVERINO VIEIRA DE LIMA JÚNIOR 

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de  Logradouro

LICITAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA
Casa José Bezerra de Medeiros

CNPJ – 70.098.777/0001-16

A Câmara Municipal de Nova Palmeira, por meio do presidente da comissão de licitação, torna público 
que na data horário e local, abaixo indicados, promoverá a abertura de  processo licitatório, na modalidade 
de Pregão Presencial de n° 001/2016, do tipo Menor Preço, para: SELEÇAÕ DE MELHOR PROPOSTA 
DE PREÇOS POR ITEM, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECI-
MENTO DE COMBUSTÍVEL, na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei n° 8.666/93, 
e alterações posteriores, destinado à contratação de empresa especializada no fornecimento de forma 
parcelada de combustíveis, destinados ao consumo pelo(s) veículo(s) a serviços da Câmara Municipal 
de Nova Palmeira - PB, mediante as condições estabelecidas no edital e seus anexos, que se encontra a 
disposição na sede da câmara municipal, na Rua Almisa Rosa, n° 41,  Centro, Nova Palmeira - PB. Data 
de abertura:05 de abril de 2016 às 10 horas.

Nova Palmeira, 17 de março de 2016
GENILDO DANTAS MACEDO FERREIRA

Pregoeiro

Câmara Municipal
de Nova Palmeira

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM DO BREJO DO CRUZ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00014/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua: Cô-
nego José Viana, 107 - Centro - Belém do Brejo do Cruz - PB, às 16:00 horas do dia 07 de Abril de 
2016, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de Combustíveis 
destinados aos Veículos Pertencentes ao Município, aos Locados ou a disposição, para entrega de forma 
parcelada, quando em trânsito para as cidades de Campina Grande e João Pessoa de acordo com as suas 
necessidades. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 
e Decreto Municipal nº 005/2009. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado.
Telefone: (083) 3447-1056.

Belém do Brejo do Cruz - PB, 17 de Março de 2016
JOSEFA JEANE BATISTA DANTAS 

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Belém do Brejo do Cruz

LICITAÇÃO

Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 14:30 horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por item, para: contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de locação de espaço físico para recreação, eventos entre outros e serviços de 
buff et, a serem realizados pela diversassecretarias,no Municipio de São José do Bonfi m/PB. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 8.66/93 e 10.520/02. Informações: 
no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfi m/PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00023/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 
Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 15:00horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de pneus para os veículos das 
diversas secretarias e para o Fundo Municipal de Assistência Social e Saúde do município de São José 
do Bonfi m/PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02, 
subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem 
como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Informações: no horário das 08:00 as 
12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfi m/PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00024/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua José 
Ferreira, Nº. 05, Centro, São José do Bonfi m/PB, às 16:00 horas do dia 01 de abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de peças para os veículos das 
diversas secretarias e do Fundo Municipal de Assistência Social e Saúde do município de São José do 
Bonfi m/PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02, 
subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem 
como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Informações: no horário das 08:00 as 
12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.

São José do Bonfi m/PB, 15 de março de 2016.
JOSEILDO ALVES MONTEIRO

Pregoeiro
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EXTRATOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ

EXTRATOS DE CONTRATOS
CONTRATO N.º 14/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADO: ALUIZIO LUIZ DA SILVA, CPF nº 346.122.034-53.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 10.425,00 (Dez mil quatrocentos e vinte e cinco reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 15/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: LUZINETE FIRMINO DA SILVA, CPF nº 055.824.954-01.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 16/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: ALBERTINA TAVARES DOS SANTOS, CPF nº 602.913.974-68.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 14.560,00 (Quatorze mil quinhentos e sessenta reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 17/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: LUCINEIDE GABRIEL DE OLIVEIRA SILVA, CPF nº 060.841.624-01.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 18.300,00 (Dezoito mil e trezentos reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 18/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADO: JOSÉ ROBERTO GABRIEL DOS SANTOS, CPF nº 077.457.254-02.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 6.875,00 (Seis mil oitocentos e setenta e cinco reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 19/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADO: JOSÉ MARCOS DA SILVA TAVARES, CPF nº 073.894.434-30.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 2.700,00 (Dois mil e setecentos reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 20/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADO: SUETONIO DA SILVA ANDRADE, CPF nº 029.039.514-38.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 7.000,00 (Sete mil reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 21/2016
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO CARIRI LTDA, CNPJ n.º 02.485.475/0001- 40.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
para alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Ingá.
VALOR: R$ 20.340,00 (Vinte mil trezentos e quarenta reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.
Ingá(PB), 17 de março de 2016.
MANOEL BATISTA CHAVES FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO RÉGIS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00008/2016

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Senador 
Ruy Carneiro, 278 - Centro - Pedro Régis - PB, às 11:00 horas do dia 01 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Execução dos serviços de transportes diversos, 
destinados as secretarias deste Município. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 130/2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3295-5618.

Pedro Régis - PB, 17 de Março de 2016
LUCIANE ALZIRA DA SILVA

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO RÉGIS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2016

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Senador Ruy 
Carneiro, 278 - Centro - Pedro Régis - PB, às 13:00 horas do dia 01 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição e confecção de fardamentos diversos, destinados 
a secretaria de educação deste município. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 130/2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3295-5618.

Pedro Régis - PB, 17 de Março de 2016
LUCIANE ALZIRA DA SILVA

Pregoeira Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Pedro Régis

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00016/2016

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Augusto 
Luna, 45 - Centro - Jacaraú - PB, às 08:00 horas do dia 04 de Abril de 2016, licitação modalidade Pregão 
Presencial, do tipo menor preço, para: Execução dos serviços de transporte escolar diversos, destinado a 
rede de ensino municipal deste município. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 0001/2007. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 

Prefeitura Municipal
de Jacaraú

LICITAÇÕES

EXTRATOS DE CONTRATOS
CONTRATO N.º 08/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: JOSEMIR PESSOA DE ANDRADE – ME, CNPJ nº 12.763.104/0001-37.
OBJETO: Contratação de serviços de transporte de estudante do Município de Ingá.
VALOR TOTAL: R$ 167.420,00 (Cento e sessenta e sete mil quatrocentos e vinte reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 09/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: IZAURA MARIA GOMES DA SILVA CRUZ(MEI), CNPJ nº 19.767.098/0001-35.
OBJETO: Contratação de serviços de transporte de estudante do Município de Ingá.
VALOR TOTAL: R$ 26.290,00 (Vinte e seis mil duzentos e noventa reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 10/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: FLAUMIR BARBOSA LEITE – ME, CNPJ nº 40.945.446/0001-03.
OBJETO: Contratação de serviços de transporte de estudante do Município de Ingá.
VALOR TOTAL: R$ 100.210,00 (Cem mil duzentos e dez reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 11/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
CONTRATADA: ALUYLSON PESSOA DOS SANTOS – ME, CNPJ nº 21.636.341/0001-28.
OBJETO: Contratação de serviços de transporte de estudante do Município de Ingá.
VALOR TOTAL: R$ 41.800,00 (Quarenta e um mil e oitocentos reais).
VIGÊNCIA: 17/03/2016 a 31/12/2016.
Ingá(PB), 17 de março de 2016.
MANOEL BATISTA CHAVES FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL

de R$ 167.420,00 (Cento e sessenta e sete mil quatrocentos e vinte reais); IZAURA MARIA GOMES 
DA SILVA CRUZ(MEI) – item 07, no valor total de R$ 26.290,00 (Vinte e seis mil duzentos e noventa 
reais); FLAUMIR BARBOSA LEITE – ME – itens: 02,04 e 06, no valor total de R$ 100.210,00 (Cem 
mil duzentos e dez reais) e ALUYLSON PESSOA DOS SANTOS – ME – item 03, no valor total de R$ 
41.800,00 (Quarenta e um mil e oitocentos reais).
 Ingá(PB), 17 de março de 2016.

MANOEL BATISTA CHAVES FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 011/2016
Processo Administrativo Nº 001/2016. Chamada Pública Nº 001/2016. Contratante: Prefeitura 
de Desterro/PB. Contratada: Associação Comunitaria dos Produtores Rurais de Poços, CNPJ Nº 
04.162.050/0001-26. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Em-
preendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/
PNAE, para o período de fevereiro a 30/12/2016. Valor Total: R$ 4.032,00, pelo Lote I,  o valor de R$ 
42.000,00, pelo Lote II, perfazendo o valor total de R$ 46.032,00. Vigência: Até 30/12/2016. Dotação: 
Orçamento de 2016. Data Ass.: 10/03/2016. Parte Ass.: Rosângela de F. Leite (Prefeita) e a Vânia L. 
A. de Oliveira (Diretora Presidente).
Desterro - PB, 10 de março de 2016.
Rosângela de Fátima Leite
Prefeita

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 012/2016
Processo Administrativo Nº 008/2016. Chamada Pública Nº 002/2016. Contratante: Prefeitura de 
Desterro/PB. Contratada: José Bento de Araújo, CPF Nº 767.198.044-72. Objeto: Prestar o fornecimento 
de gêneros alimentícios sem licitação da agricultura familiar para a alimentação escolar, conforme seus 
projetos de vendas (Lotes: I e II). Valor Total: R$ 10.400,00, pelo Lote I,  o valor de R$ 16.264,00, pelo 
Lote II, perfazendo o valor total de R$ 26.664,00. Vigência: Até 30/12/2016. Dotação: Orçamento de 
2016. Data Ass.: 10/03/2016. Parte Ass.: Rosângela de F. Leite (Prefeita) e o Sr. José Bento de Araújo 
(Contratado)
Desterro - PB, 10 de março de 2016.
Rosângela de Fátima Leite
Prefeita

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 013/2016
Processo Administrativo Nº 008/2016. Chamada Pública Nº 002/2016. Contratante: Prefeitura 
de Desterro/PB. Contratada: José Jair Lima dos Santos, CPF nº 184.805.538-20. Objeto: Prestar o 
fornecimento de gêneros alimentícios sem licitação da agricultura familiar para a alimentação escolar, 
conforme seus projetos de vendas (Lotes: I e II). Valor Total: R$ 2.550,00, pelo Lote I,  o valor de R$ 
6.800,00, pelo Lote II, perfazendo o valor total de R$ 9.350,00. Vigência: Até 30/12/2016. Dotação: 
Orçamento de 2016. Data Ass.: 10/03/2016. Parte Ass.: Rosângela de F. Leite (Prefeita) e o Sr. José J. 
L. dos Santos (Contratado).
Desterro - PB, 10 de março de 2016.
Rosângela de Fátima Leite
Prefeita

Prefeitura Municipal
de Desterro

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2016 

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Juridica, referente ao Pregão Presencial nº 014/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE FIRMA 
ESPECIALIZADA PARA CREDENCIAMENTO DE FARMÁCIA, PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DAS RECEITAS MÉDICAS EM BALCÃO QUE NÃO CONSTAM NA FARMÁCIA BÁSICA 
DA COMUNIDADE CARENTE DESTE MUNICÍPIO, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DO CORRENTE 
ANO.  HOMOLOGO e ADJUDICO para os seguintes vencedores: - NELFARMA COMERCIO DE 
PRODUTOS QUIMICOS LTDA com o valor de R$ 188.000,00 (Cento e Oitenta e Oito Mil Reais), 
apresentando um percentual de desconto de 6,0 % ( seis vírgula zero por cento); - FARMÁCIA SANTA 
MARIA MADALENA LTDA – ME – com o valor de R$ 282.000,00 ( Duzentos e Oitenta e Dois Mil 
Reais), apresentando um percentual de desconto de 6,0 % ( seis vírgula zero por cento); - Perfazendo o 

Prefeitura Municipal
de Teixeira

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO

ATO DE REVOGAÇÃO
A Prefeita de Desterro/PB, no uso de suas atribuições legais, Resolve: Revogar a licitação, modalidade 
Pregão Presencial SRP Nº 006/2016, que objetiva: Contratação de uma pessoa jurídica, para prestar 
serviços nos transportes de alunos em veículos fechados da zona rural para urbana e vice-versa, visando 
terem acesso às escolas no município e outras atividades. E com base nos elementos constantes nos autos 
do processo, onde foi considerada pelo Pregoeiro como licitação DESERTA. Publique-se e cumpra-se.

Desterro (PB), 17 de março de 2016.
Rosângela de Fátima Leite

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO

ATO DE REVOGAÇÃO
A Prefeita de Desterro/PB, no uso de suas atribuições legais, Resolve: Revogar a licitação, modalidade 
Pregão Presencial SRP Nº 007/2016, que objetiva: Contratação de uma pessoa jurídica para prestar 
serviço na realização de diversas viagens para as Secretarias, e ainda da Secretaria de Saúde/Fundo 
Municipal de Saúde de interesse da municipalidade. E com base nos elementos constantes nos autos 
do processo, onde foi considerada pelo Pregoeiro como licitação DESERTA. Publique-se e cumpra-se.

Desterro (PB), 17 de março de 2016.
Rosângela de Fátima Leite

Prefeita

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARABIRA

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Contratação de empresa ou Pessoa Física para realizar Serviços de Assessoria Técnica para 
Acompanhamento, Fiscalização e Adequação de Contratos e Convênios da Secretaria de Saúde, Moni-
toramento Interno da Atenção Básica e de Setores de Média e Alta Complexidade, além de Elaboração 
de Projetos para Ampliação de Serviços de Saúde e Processamento de dados específi cos do Sistema 
e-SUS da Secretaria Municipal. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00008/2016. RECUR-
SOS PRÓPRIOS / PROGRAMAS - Dotação consignada no orçamento vigente 2016 - 16.00 - Fundo 
Municipal de Saúde de Guarabira - Elemento de Despesa: 3.3.90.36.01 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Física. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016. PARTES CONTRATANTES: 
Fundo Municipal de Saúde de Guarabira e: CT Nº 00049-A/2016 – 03.02.16 – ZENEIDE BARBOSA 
GALDINO DE LIRA - R$ 53.760,00. CT Nº 00049-B/2016 - 03.02.16 – MARIA DO ROSÁRIO DE 
MORAIS SNATOS SILVA - R$ 51.840,00. CT Nº 00049-C/2016 - 03.02.16 – RAFAELISON MEIRE-
LES DA SILVA - R$ 16.896,00.
WELLINGTON ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA
Gestor

Prefeitura Municipal
de Guarabira

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura de Desterro/PB, através do seu Pregoeiro, torna público que fará realizar a Licitação: Pregão 
Presencial SRP Nº 008/2016. Objeto: Contratação de uma pessoa jurídica, para prestar serviços nos 
transportes de alunos em veículos fechados da zona rural para urbana e vice-versa, visando terem acesso 
às escolas no município e outras atividades. Data: 30 de março de 2016. Horário:  14h:00mn (quatorze 
hora). Local: Sala da CPL (Sede da Prefeitura). Suporte Legal: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/06. Edital: A ser adquirida na sede, 
das 08h:00mn (oito horas) as 12 (doze horas) de segunda a sexta feira.

Desterro/PB, 17 de março de 2016.
Jacé Alves de Oliveira

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura de Desterro/PB, através do seu Pregoeiro, torna público que fará realizar a Licitação: Pre-
gão Presencial SRP Nº 009/2016. Objeto: Contratação de uma pessoa jurídica para prestar serviço na 
realização de diversas viagens para as Secretarias, e ainda da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de 
Saúde de interesse da municipalidade. Data: 30 de março de 2016. Horário:  16h:30mn (dezesseis hora 
e trinta minutos). Local: Sala da CPL (Sede da Prefeitura). Suporte Legal: Lei Federal nº 10.520/02, Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/06. Edital: A ser adquirida 
na sede, das 08h:00mn (oito horas) as 12 (doze horas) de segunda a sexta feira.

Desterro/PB, 17 de março de 2016.
Jacé Alves de Oliveira

Pregoeiro

horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (083) 32951880.
Jacaraú - PB, 17 de Março de 2016

ANA RAQUEL FREIRE DE MENDONÇA
Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2016

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Augusto 
Luna, 45 - Centro - Jacaraú - PB, às 10:00 horas do dia 04 de Abril de 2016, licitação modalidade Pregão 
Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de equipamentos diversos, destinados a Secretaria de 
Educação deste município. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal 
nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 0001/2007. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 32951880.

Jacaraú - PB, 17 de Março de 2016
ANA RAQUEL FREIRE DE MENDONÇA

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Augusto 
Luna, 45 - Centro - Jacaraú - PB, às 11:00 horas do dia 04 de Abril de 2016, licitação modalidade Pregão 
Presencial, do tipo menor preço, para: Locação de Sistema de Contabilidade Pública Municipal e Sistema 
de Portal de Transparência, deste Município. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 0001/2007. Informações: no horário das 08:00 
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 32951880.

Jacaraú - PB, 17 de Março de 2016
ANA RAQUEL FREIRE DE MENDONÇA

Pregoeira Ofi cial



João Pessoa - Sexta-feira, 18 de Março de 2016 Diário Ofi cial32

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00018/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA, DESTINADOS A TODAS AS SECRETARIAS DES-
TE MUNICÍPIO.; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: BENEDITO 
LINHARES MONTEIRO-ME - R$ 257.687,50; CARLOS FRANCISCO DANTAS DE OLIVEIRA-ME 
- R$ 126.881,00; CASA DA EMBALAGEM LTDA - R$ 50.356,00; CIPRIANO FORTE NETO-ME - R$ 
27.000,00; FRANCISCO OLIVEIRA DA SILVA - R$ 60.000,00; FRANCISCO SARAIVA FILHO - R$ 
49.625,00; ILAUDENY FERNANDES DE ANDRADE - ME - R$ 47.742,50; JOSE FERNANDES 
DUTRA - R$ 94.750,00; MANUEL ROQUE DA SILVA - R$ 41.285,00; MARIA JOSE SANTOS 
FERNANDES-ME - R$ 155.809,80.

Brejo do Cruz - PB, 16 de Março de 2016
ANA MARIA DUTRA DA SILVA

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ
 
EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E PRODUTOS DE LIMPEZA, DESTINADOS 
A TODAS AS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO.FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00018/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação; Receita de 

Prefeitura Municipal
de Brejo do Cruz

LICITAÇÃO

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA

EXTRATO DE CONTRATO                                                                                                                                     
CONTRATO/PMT/CPL/N° 073/2016 - PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA     
CONTRATADO: NELFARMA COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FIRMA ESPECIALIZADA PARA CREDENCIAMENTO DE FAR-
MÁCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS RECEITAS MÉDICAS EM BALCÃO QUE 
NÃO CONSTAM NA FARMÁCIA BÁSICA DA COMUNIDADE CARENTE DESTE MUNICÍPIO, 
ATÉ 31 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO. 
VALOR TOTAL: R$ 188.000,00 (Cento e Oitenta e Oito Mil Reais).              
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.090 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 10 301 1037 2049 Ma-
nutenção dos Programas Básicos de Saúde /PAB- SUS - 10 302 1007 2057 Manutenção da Gestão Plena 
do Sistema Municipal de Saúde – MA - 10 301 1007 2058 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
- RECURSOS PRÓPRIOS - 10 301 1006 2062 Manut. dos Núcleos de Apoio à Saúde da Familia- NASF 
- ELEMENTO DE DESPESA - 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - RECURSOS SUS/FUS/PAB
RECURSOS PROPRIOS/ICMS/FPM
Data do Contrato: 1 de Março de 2016.        
Vigência: 31/12/2016         
EDMILSON ALVES DOS REIS        
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO                                                                                                                                     
CONTRATO/PMT/CPL/N° 074/2016 - PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA     
CONTRATADO: FARMÁCIA SANTA MARIA MADALENA LTDA - ME
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FIRMA ESPECIALIZADA PARA CREDENCIAMENTO DE FAR-
MÁCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS RECEITAS MÉDICAS EM BALCÃO QUE 
NÃO CONSTAM NA FARMÁCIA BÁSICA DA COMUNIDADE CARENTE DESTE MUNICÍPIO, 
ATÉ 31 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO. 
VALOR TOTAL: R$ 282.000,00 (Duzentos e Oitenta e Dois Mil Reais).              
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.090 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 10 301 1037 2049 Ma-
nutenção dos Programas Básicos de Saúde /PAB- SUS - 10 302 1007 2057 Manutenção da Gestão Plena 
do Sistema Municipal de Saúde – MA - 10 301 1007 2058 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
- RECURSOS PRÓPRIOS - 10 301 1006 2062 Manut. dos Núcleos de Apoio à Saúde da Familia- NASF 
- ELEMENTO DE DESPESA - 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - RECURSOS SUS/FUS/PAB
RECURSOS PROPRIOS/ICMS/FPM
Data do Contrato: 1 de Março de 2016.        
Vigência: 31/12/2016         
EDMILSON ALVES DOS REIS        
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO                                                                                                                                     
CONTRATO/PMT/CPL/N° 071/2016 - PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA     
CONTRATADO: CLAUDIO ROMUALDO DOS SANTOS SILVA - ME
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE FIRMA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS (PEÇAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS DE 1º 
LINHA) PARA APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 
DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRA, PARA OS VEÍCULOS DO FABRICANTE FORD, CHEVROLET, 
FIAT, MERCEDES BENZ, VOLKSWAGEM, SKANIA, IVECO, MOTO NIVELADORA 120K, TRA-
TOR MASSEY FERGUSSON, RETROESCAVADEIRA JCB E TRATOR SHANTOI SD 13, PARA 
TODOS OS VEÍCULOS DA FROTA DESTE MUNICÍPIO. 
VALOR TOTAL: R$ 190.000,00 (Cento e Noventa Mil Reais).              
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.010- GABINETE DO PREFEITO - 04 122 2003 2003 Manuten-

EXTRATOS

ção das Atividades Administrativas do GAPRE -02.040 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS -15 122 2011 2008 Manutenção das Atividades Administrativa da SECOSU -02.050 - SE-
CRETARIA DE SAUDE -10 301 2013 2013 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria 
de Saúde -02.060 - SECRETARIA DE AGRICULTURA PECUARIA E ABASTECIMENTO - 20 122 
2015 2021 Manutenção das Atividades Administrativa da SECAPA -02.070 - SECRETARIA DE AÇÃO 
E PROMOÇÃO SOCIAL -08 122 2019 2024 Manutenção das Atividades Administrativas da SECAPS 
-02.080 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12 361 2017 2031 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação – SEDUC 
-12 361 1027 2032 Desenvolvimento das Atividades de Apoio a Valorização do Magistèrio- FUNDEB 
40% -12 361 1027 2033 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – MDE - 02.090 - FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE - 10 301 1037 2049 Manutenção dos Programas Básicos de Saúde /PAB- SUS 
- 10 301 1007 2058 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - RECURSOS PRÓPRIOS
02.100 - FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL - 08 244 1017 2072 Manutenção 
de Atividades de Gestão do SUAS - IGD/SUAS - ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.30 - MATERIAL 
DE CONSUMO – RECURSOS PROPRIOS/ICMS/FPM – FUS/SUS – MDE – FUNDEB 40%
Data do Contrato: 1 de Março de 2016.        
Vigência: 31/12/2016         
EDMILSON ALVES DOS REIS        
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO                                                                                                                                     
CONTRATO/PMT/CPL/N° 072/2016 - PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA     
CONTRATADO: MARIA GORETE ALVES JUSTINO - ME
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE FIRMA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS (PEÇAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS DE 1º 
LINHA) PARA APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 
DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRA, PARA OS VEÍCULOS DO FABRICANTE FORD, CHEVROLET, 
FIAT, MERCEDES BENZ, VOLKSWAGEM, SKANIA, IVECO, MOTO NIVELADORA 120K, TRA-
TOR MASSEY FERGUSSON, RETROESCAVADEIRA JCB E TRATOR SHANTOI SD 13, PARA 
TODOS OS VEÍCULOS DA FROTA DESTE MUNICÍPIO. 
VALOR TOTAL: R$ 282.000,00 (Duzentos e Oitenta e Dois Mil Reais).              
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.010- GABINETE DO PREFEITO - 04 122 2003 2003 Manuten-
ção das Atividades Administrativas do GAPRE -02.040 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS -15 122 2011 2008 Manutenção das Atividades Administrativa da SECOSU -02.050 - SE-
CRETARIA DE SAUDE -10 301 2013 2013 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria 
de Saúde -02.060 - SECRETARIA DE AGRICULTURA PECUARIA E ABASTECIMENTO - 20 122 
2015 2021 Manutenção das Atividades Administrativa da SECAPA -02.070 - SECRETARIA DE AÇÃO 
E PROMOÇÃO SOCIAL -08 122 2019 2024 Manutenção das Atividades Administrativas da SECAPS 
-02.080 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12 361 2017 2031 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação – SEDUC 
-12 361 1027 2032 Desenvolvimento das Atividades de Apoio a Valorização do Magistèrio- FUNDEB 
40% -12 361 1027 2033 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – MDE - 02.090 - FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE - 10 301 1037 2049 Manutenção dos Programas Básicos de Saúde /PAB- SUS 
- 10 301 1007 2058 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - RECURSOS PRÓPRIOS
02.100 - FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL - 08 244 1017 2072 Manutenção 
de Atividades de Gestão do SUAS - IGD/SUAS - ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.30 - MATERIAL 
DE CONSUMO – RECURSOS PROPRIOS/ICMS/FPM – FUS/SUS – MDE – FUNDEB 40%
Data do Contrato: 1 de Março de 2016.        
Vigência: 31/12/2016         
EDMILSON ALVES DOS REIS        
PREFEITO MUNICIPAL

Valor Global de 470.000,00 (Quatrocentos e Setenta Mil Reais). Ficam convocados os licitantes vence-
dores para a assinatura do termo de contrato, nos termos do art. 64 caput, do citado diploma legal, sob 
as penalidades da lei.       
Publique-se. Cumpra-se.         

TEIXEIRA-PB, 1 de Março de 2016. 
EDMILSON ALVES DOS REIS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2016 

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Juridica, 
referente ao Pregão Presencial nº 015/2016, que objetiva: CREDENCIAMENTO DE FIRMA ESPE-
CIALIZADA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 
(PEÇAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS DE 1º LINHA) PARA APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO PRE-
VENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRA, PARA OS VEÍCULOS 
DO FABRICANTE FORD, CHEVROLET, FIAT, MERCEDES BENZ, VOLKSWAGEM, SKANIA, 
IVECO, MOTO NIVELADORA 120K, TRATOR MASSEY FERGUSSON, RETROESCAVADEIRA 
JCB E TRATOR SHANTOI SD 13, PARA TODOS OS VEÍCULOS DA FROTA DESTE MUNICÍPIO.  
HOMOLOGO e ADJUDICO para os seguintes vencedores: - CLAUDIO ROMUALDO DOS SANTOS 
SILVA ME com o valor de R$ 190.000,00 (Cento e Noventa Mil Reais), com um percentual de desconto 
de 5,0% ( cinco virgula zero por cento); - MARIA GORETE ALVES JUSTINO ME com o valor de 
R$ 282.000,00 (Duzentos e Oitenta e Dois Mil Reais), com um percentual de desconto de 5,0% ( cinco 
virgula zero por cento); - Perfazendo o Valor Global de R$ 472.000,00 (Quatrocentos e Setenta e Dois 
Mil Reais). Ficam convocados os licitantes vencedores para a assinatura do termo de contrato, nos termos 
do art. 64 caput, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei.  
Publique-se. Cumpra-se.         

TEIXEIRA-PB, 1 de Março de 2016. 
EDMILSON ALVES DOS REIS 

PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO

AVISO DO EDITAL CHAMADA PÚBLICA nº 001/2016
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO/PB torna público para conhecimento dos interes-
sados a CHAMADA PÚBLICA para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar Rural ou suas Organizações, destinado ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, considerando o disposto no Artigo 21 da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE nº 
38/09. O Edital estabelecendo as condições e demais informações necessárias à participação poderá ser 
retirado na Sala da Comissão Permanente de Licitação na sede da Prefeitura Municipal de Boqueirão/
PB, sito à Av. Trinta de Abril, 45 – Centro. A documentação de habilitação e o Projeto de Venda deverão 
ser entregues a partir da data desta publicação até o dia 13/04/2016 das 08h00min às 12h00min horas 
no endereço supracitado. Outras informações pelo Telefone (83) 3391-2180.

Boqueirão, 16 de Março de 2016.
CRYSTIANE GOMES BEZERRA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/2016

A Prefeitura Municipal de Boqueirão – PB, através da pregoeira abaixo transcrito, torna público e co-
munica aos interessados que se encontra aberta licitação na modalidade pregão presencial nº. 019/2016, 
do tipo “menor preço”, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS NO ACOMPA-
NHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DE INFRA ESTRUTURA URBANA, HABITAÇÃO, 
ESPORTE, LAZER E SAÚDE PÚBLICA, CONSULTORIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA JUNTO A 

Prefeitura Municipal
de Boqueirão

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ
 

RESULTADO FASE PROPOSTA
TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2016

OBJETO: Execução dos serviços de pavimentação em paralelepípedos na Comunidade da Agrovila, neste 
Município. LICITANTE DECLARADO VENCEDOR e respectivo valor total da contratação: Humberto 
Ramalho Trigueiro Mendes - ME - R$ 27.779,02; DIT Construções e Serviços Ltda. - ME - R$ 31.048,55; 
Construforte Construções Eireli - EPP - R$ 32.658,82; Estructural Engenharia Ltda. - ME - R$ 33.691,78. 
Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e suas alterações. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente 
de Licitação, Rua Orcine Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis. Telefone: (83) 8146-1430. Email: cplsape1@gmail.com.

Sapé - PB, 17 de Março de 2016
MARCELO DE SOUZA PEREIRA

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ
FUNDO MUNICIPAL DE PROMOCÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAPÉ

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Orcine 
Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, às 08:00 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição parcelada de peças diversas destinadas aos 
veículos pertencentes a frota municipal. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 2051/2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 8146-1430.
Email: licitacaosape@hotmail.com

Sapé - PB, 17 de Março de 2016
MARCELO DE SOUZA PEREIRA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ
FUNDO MUNICIPAL DE PROMOCÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAPÉ

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00011/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Orcine 
Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, às 10:00 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Execução de serviços mecânicos diversos destinados a 
manutenção corretiva dos veículos pertencentes a frota municipal. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 2051/2005. Informações: 

Prefeitura Municipal
de Sapé

LICITAÇÕES

ÓRGÃOS CONCERNENTES DOS CONVÊNIOS FIRMADOS COM OUTROS ÓRGÃOS DA AD-
MINISTRAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL Data de abertura: 31/03/2016 às 10h00min (horário local). 
Cópia do edital e demais documentos pertinentes estarão à disposição no setor de licitações da prefeitura 
de boqueirão, à avenida 30 de abril, nº. 45, centro, no horário de expediente. Outras informações pelo 
telefone (83) 3391-2318.

Boqueirão, 17 de março de 2016.
CRYSTIANE GOMES BEZERRA 

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2016

A Prefeitura Municipal de Boqueirão – PB, através da pregoeira abaixo transcrito, torna público e comunica 
aos interessados que se encontra aberta licitação na modalidade pregão presencial nº. 020/2016, do tipo 
“menor preço”, cujo objeto é aquisição de máquina processadora e  acessórios para sala de Raio X. Data 
de abertura: 31/03/2016 às 11h00min (horário local). Cópia do edital e demais documentos pertinentes 
estarão à disposição no setor de licitações da prefeitura de boqueirão, à avenida 30 de abril, nº. 45, centro, 
no horário de expediente. Outras informações pelo telefone (83) 3391-2318.

Boqueirão, 17 de março de 2016.
CRYSTIANE GOMES BEZERRA 

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 021/2016

A Prefeitura Municipal de Boqueirão – PB, através da pregoeira abaixo transcrito, torna público e comunica 
aos interessados que se encontra aberta licitação na modalidade pregão presencial nº. 021/2016, do tipo 
“menor preço”, cujo objeto é contratação de serviços de consultoria e assessoria na área de planejamento 
e elaboração de projetos para captação de recursos. Data de abertura: 31/03/2016 às 12h30min (horário 
local). Cópia do edital e demais documentos pertinentes estarão à disposição no setor de licitações da 
prefeitura de boqueirão, à avenida 30 de abril, nº. 45, centro, no horário de expediente. Outras informa-
ções pelo telefone (83) 3391-2318.

Boqueirão, 17 de março de 2016.
CRYSTIANE GOMES BEZERRA 

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA BRANCA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2016

A Prefeitura Municipal de Serra Branca através do Pregoeiro abaixo transcrito TORNA PÚBLICO e 
comunica aos interessados que se encontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 004/2016, do tipo Menor Preço por item, objetivando a Contratação de Serviços Técnicos Especia-
lizados em Apoio Administrativo. Data de Abertura: 31/03/2016 às 08:30h. O Edital pode ser obtido na 
sede da Prefeitura de Serra Branca, situada à Avenida Deputado Álvaro Gaudêncio, 60 - Centro - Serra 
Branca - PB. Maiores informações através do telefone (83) 3354-1225, no horário das 08:00 às 12:00.

Serra Branca - PB, 16 de março de 2016.
Jocimar Farias de Arruda

Pregoeiro

Prefeitura Municipal
de Serra Branca

LICITAÇÃO

Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde; Transferência de Recursos do FNAS; Transferência de 
Recursos do FNDE; Transferência de Recursos do SUS; Transferência do FUNDEB (outras) e Recursos 
Ordinários do Município de Brejo do Cruz..VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz e:
CT Nº 00043/2016 - 16.03.16 - BENEDITO LINHARES MONTEIRO-ME - R$ 257.687,50
CT Nº 00044/2016 - 16.03.16 - CARLOS FRANCISCO DANTAS DE OLIVEIRA-ME - R$ 126.881,00
CT Nº 00045/2016 - 16.03.16 - CASA DA EMBALAGEM LTDA - R$ 50.356,00
CT Nº 00046/2016 - 16.03.16 - CIPRIANO FORTE NETO-ME - R$ 27.000,00
CT Nº 00047/2016 - 16.03.16 - FRANCISCO OLIVEIRA DA SILVA - R$ 60.000,00
CT Nº 00048/2016 - 16.03.16 - FRANCISCO SARAIVA FILHO - R$ 49.625,00
CT Nº 00049/2016 - 16.03.16 - ILAUDENY FERNANDES DE ANDRADE - ME - R$ 47.742,50
CT Nº 00050/2016 - 16.03.16 - JOSE FERNANDES DUTRA - R$ 94.750,00
CT Nº 00051/2016 - 16.03.16 - MANUEL ROQUE DA SILVA - R$ 41.285,00
CT Nº 00052/2016 - 16.03.16 - MARIA JOSE SANTOS FERNANDES-ME - R$ 155.809,80
Brejo do Cruz - PB, 16 de Março de 2016
ANA MARIA DUTRA DA SILVA
Prefeita

EXTRATO DE CONTRATO 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
E  DISPENSA Nº DV00002/2016
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00002/2016.OBJETO: AQUISIÇÃO DE URNAS FUNERÁ-
RIAS, VESTES E VELAS, DESTINADAS AS PESSOAS CARENTES DESTE MUNICIPIO.FUN-
DAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.AUTORIZAÇÃO: 
Secretaria de Assistência Social. RATIFICAÇÃO: Prefeita, em 17/03/2016. DOTAÇÃO: Recursos: 
ORDINÁRIOS(OUTROS).
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz e:RATIFICO o correspondente 
procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: CT Nº 00054/2016 - 17.03.16 - ANDREZZA ALEXANDRE 
MACIEL-ME - R$ 7.044,00
Brejo do Cruz - PB, 17 de Março de 2016
ANA MARIA DUTRA DA SILVA 
Prefeita
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
 

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2016

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua Frei Damião 
Bozzano, 07 - Centro - Itapororoca - PB, às 08:30 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa especializada na execução nas 
obras de construção da 2ª etapa do Estádio Municipal Celso Morais. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Informações: no horá-
rio das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 32941112. Email: 
pmilicitacao2013@hotmail.com.

Itapororoca - PB, 17 de Março de 2016
TARCÍSIO FRANÇA DA SILVA 

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00024/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Frei 
Damião Bozzano, 07 - Centro - Itapororoca - PB, às 08:15 horas do dia 01 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÕES, HIDRAULICOS E ELÉTRICOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE DEMANDA 
DAS DIVERSAS SEC.. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
10.520/02 e Decreto Municipal nº 028/2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 32941112. Email: pmilicitacao2013@hotmail.com.

 Itapororoca - PB, 17 de Março de 2016
TARCÍSIO FRANÇA DA SILVA 

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Itapororoca

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA
 

RATIFICAÇÃO 
ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO Nº AD00001/2016

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão a Registro de Preço nº AD00001/2016, 
que objetiva: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de coleta e transporte 
de dejetos provenientes de fossas sépticas, Locação de banheiros químicos e Locação de tendas modelo 
chapéu de bruxa, destinados às diversas secretarias do Município de Mataraca - PB; RATIFICO o corres-
pondente procedimento em favor de: ALEXANDRE LAURENTINO DA SILVA - ME - R$ 126.600,00.
Publicado por incorreção.

Mataraca - PB, 04 de Fevereiro de 2016
OLÍMPIO DE ALENCAR ARAÚJO BEZERRA 

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Mataraca

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de coleta e transporte de 
dejetos provenientes de fossas sépticas, Locação de banheiros químicos e Locação de tendas modelo 
chapéu de bruxa, destinados às diversas secretarias do Município de Mataraca - PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº AD00001/2016 - Ata de Registro de Preços nº 
00001/2015, decorrente do processo licitatório modalidade Pregão Presencial nº 00003/2015, realizado 
pelo Prefeitura Municipal de Sobrado.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Mataraca: 0209 - Secretaria de ind. Com. Turismo e 

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO
INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO

EXTRATO DE CONTRATO
Instrumento: contrato nº 3002/2016;Objeto:Contratação de Serviços de Assessoria e Consultoria 
Previdenciária específi ca para RPPS, no âmbito da Administração Pública Municipal, em conjunto 
com cessão de direitos de uso de softwares aplicativos integrados e prestação de serviços técnicos 
especializados em implantação, customização, atualização e manutenção corretiva, treinamento aos 
usuários com suporte técnico presencial contínuo, para o pleno funcionamento do Instituto de Pre-
vidência Municipal – IPAM.Partes: Instituto de Previdência Municipal - IPAM e CL GESTÃO EM-
PRESARIAL LTDA. Valor R$ 57.600,00. Prazos:12 (doze) meses. Procedimento Licitatório: convite 
nº 001/2016; Fundamentação Legal: Art. 22, III, § 3º, da Lei N.º 8.666/93, alterada;Signatários:Sergio 
José dos Santos e Leila Márcia Leite.

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO

RESULTADO DE JULGAMENTO
TOMADA DE PREÇOS 002/2016

A CPL do Município de Pedras de Fogo - PB torna público que, após a análise da documentação de habi-
litação e proposta de preço apresentada, foi declarada vencedora do certame, conforme parecer técnico, 
a Empresa: EDUARDO DE SOUZA OLIVEIRA PADARIA - ME, valor da proposta apresentada de R$ 
34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos reais). 

Pedras de Fogo - PB, 17 de março de 2016.
Alison Celestino do Nascimento 

Presidente – CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO

AVISO DE LICITAÇÕES
Tomada de Preço nº. 003/2016, que será no dia 05 de abril de 2016, às 09:00hs (horário local), na sala 
de licitação, na prefeitura Municipal, na Rua Dr. Manoel Alves, 140, Centro, nesta cidade, que tem como 
objetivo a Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Manutenção do Parque de Iluminação 
Pública e área/prédios do Município de pedras de Fogo/PB., conforme descrito e especifi cado no edital 
e seus anexos. A cópia completa do edital também poderá ser obtida na comissão Permanente de Lici-
tação. Informações pelo telefone (81) 3635-1037, ou através do E-mail: licitacaopmpf@yahoo.com.br.

Pedras de Fogo/PB, 17 de março de 2016.
ALISON CELESTINO DO NASCIMENTO 

 Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO nº.  004/2016

A Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo (PB), através da Comissão de Licitação, publica nos termos da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores, realizará licitação na modalidade Tomada de Preço, sob o regime de 
empreitada integral, tendo por critério de julgamento o menor preço global, na sala da Comissão Perma-
nente de Licitações do Município de Pedras de Fogo/PB, situado a Rua Dr. Manoel Alves, 140, Centro, 
no dia 04 de março de 2016, às 09h:00min para: contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de obra de recuperação de pavimentação em paralelepípedo da Prefeitura Municipal de Pedras 
de Fogo, tudo em conformidade com os projetos e especifi cações técnicas constantes nos anexos ao 
edital. Maiores informações e copia completa do edital, poderão ser obtidas na Comissão Permanente de 
Licitação, na Rua Dr. Manoel Alves, 140 – Centro – Pedras de Fogo – PB. Contato através do telefone 
(81) 3635-1297, das 8h:00min às 12h:00min.

Pedras de Fogo, 17 de março de 2016.
ALISON CELESTINO DO NASCIMENTO

Presidente da Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal
de Pedras de Fogo

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ

ADITIVO CONTRATUAL
CONTRATO Nº 095/2014
EXTRATO DE 3° ADITIVO CONTRATUAL DE PRAZO
OBJETO: Aditivo de Prazo fi ca prorrogado por mais 180 dias ao contrato original 095/2014 nos termos 
do art. 57, § 1, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
PARTES: Prefeitura Municipal de Sapé - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 08.036.438/0001-31 (CON-
TRATANTE) e ADCRUZ CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, inscrito no CNPJ 
sob nº 08.711.170/0001-96.
DISPOSIÇÕES FINAIS: Todas as demais cláusulas contratuais permaneceram as mesmas. Publique-se 
e Cumpra-se.
Sapé, 02 de Março de 2016.
FLÁVIO ROBERTO MALHEIROS FELICIANO
Prefeito

EXTRATO

no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 8146-1430.
Email: licitacaosape@hotmail.com

Sapé - PB, 17 de Março de 2016
MARCELO DE SOUZA PEREIRA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAPÉ

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00015/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Orcine Fer-
nandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, às 11:00 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modalidade Pregão 
Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição parcelada de materiais de limpeza, de higiene pessoal, 
descartáveis e utensílios domésticos diversos. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 2051/2005. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 8146-1430. Email: cplsape1@gmail.com

Sapé - PB, 17 de Março de 2016
MARCELO DE SOUZA PEREIRA

Pregoeiro Ofi cial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOA GRANDE

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10005-2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 10005/2016, que objetiva: Aquisição de Medicamentos; HOMOLO-
GO o correspondente procedimento licitatório em favor de: CIRUFARMA COMERCIAL LTDA - R$ 
52.277,00; CIRURGICA MONTEBELLO LTDA - R$ 67.707,90; DISMENE - DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS DO NORDESTE LTDA - R$ 5.100,00; DROGAFONTE LTDA - R$ 165.265,00; 
FARMAGUEDES COM. DE PROD. FARM. MED. E HOSPITALARES LTDA - R$ 5.328,00; LARMED 
DISTR. DE MEDICAMENTOS E MAT. MEDICO HOSP. LTDA - R$ 43.252,90; NNMED DISTRI-
BUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MED. LTDA - R$ 40.586,30; STOCK COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA - R$ 17.737,00.

Alagoa Grande - PB, 04 de Março de 2016
SIMONE MARIA SILVA 

 Secretária

Prefeitura Municipal
de Alagoa Grande

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE

EXTRATOS DE CONTRATOS
CONTRATO N.º 51/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00008/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE
CONTRATADA: THAÍS PRISCILA  T. DE LUCENA MENDES EIRELI – ME, CNPJ nº 
19.242.524/0001-17.
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente, para atender as necessidades das instituições vinculadas 
a Secretaria de Educação do Município de Alagoa Grande.
VALOR TOTAL: R$ 79.997,50 (Setenta e nove mil novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos).
VIGÊNCIA: 15/03/2016 a 31/12/2016.

CONTRATO N.º 52/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00008/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE
CONTRATADA: THOMAS JOSÉ BELTRÃO DE ARAÚJO ALBUQUERQUE – ME, CNPJ nº 
19.918.905/0001-73.
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente, para atender as necessidades das instituições vinculadas 
a Secretaria de Educação do Município de Alagoa Grande.
VALOR TOTAL: R$ 79.296,00 (Setenta e nove mil duzentos e noventa e seis reais).
VIGÊNCIA: 15/03/2016 a 31/12/2016.
Alagoa Grande(PB), 15 de março de 2016.
LÚCIA FÁTIMA DE OLIVEIRA AGRA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALAGOA GRANDE

EXTRATO DE CONTRATOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10005-2016
OBJETO: Aquisição de Medicamentos. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 10005/2016. 
DOTAÇÃO: ORÇAMENTO DE 2016 - RECURSOS PRÓPRIOS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ALAGOA GRANDE/FEDERAIS (RECURSOS ORDINÁRIOS/TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS DO SUS). VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016. PARTES CONTRA-
TANTES: Fundo Municipal de Saúde de Alagoa Grande e: CT Nº 10006/2016 - 07.03.16 - CIRUFARMA 
COMERCIAL LTDA - R$ 52.277,00; CT Nº 10007/2016 - 07.03.16 - CIRURGICA MONTEBELLO 

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE

PROCESSO N.º 008/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00008/2016

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente, para atender as necessidades das instituições vinculadas 
a Secretaria de Educação do Município de Alagoa Grande.

 HOMOLOGAÇÃO
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe as 
empresas: THAIS PRISCILA T. DE LUCENA MENDES EIRELI – ME – itens: 02,03,05,06,07,09,10,
11,13,14,15,16,19,20,22,23,24,25,27,28,29,30,31,32,33,34, 35,
37,38,40,41,42,43,44,46,47,48,49,50,51,52,53,54,55,56,57,59,60,62,63,65,66,67,68,69,71,73,74,75,76 e 77, 
no valor total de R$ 79.997,50 (Setenta e nove mil novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) e 
THOMAS JOSÉ BELTRÃO DE ARAUJO ALBUQUERQUE – ME – itens: 01,04,08,12,17,18,21,26,36,3
9,45,58,61,64,70 e 72, no valor total de R$ 79.296,00 (Setenta e nove mil duzentos e noventa e seis reais). 
 Alagoa Grande(PB), 15 de março de 2016.

LÚCIA FÁTIMA DE OLIVEIRA AGRA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE

PROCESSO N.º 009/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00009/2016

OBJETO: Contratação de serviços de reprodução de fotocópias de documentos, impressão, encadernação 
e plastifi cação, para atender diversas Secretarias do Município de Alagoa Grande.

 HOMOLOGAÇÃO
Expirado o prazo recursal, torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe a empresa 
RAILSON CÉSAR DUARTE SILVA(MEI), no valor total de R$ 56.100,00 (Cinquenta e seis mil e cem reais). 

Alagoa Grande(PB), 16 de março de 2016.
CARMEM AENETÂNIA MARQUES PEREIRA

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00010/2016

A Prefeitura Municipal de Alagoa Grande, através do Pregoeiro Ofi cial do Município, torna público o 
resultado da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 00010/2016, cujo objeto é a aquisição de materiais 
elétricos, para atender diversas Secretarias do Município de Alagoa Grande.
EMPRESAS VENCEDORAS: REJANE DALVA DA SILVA JAPIASSU – ME – itens: 01,04,05,07,08,
10,11,13,14,15,16,17,18,19,23,24,25,27,28,31,33,34,35,38,42,43,44,45,48,49,50,53,54,55,56,57,58,82,
83,84,87,89,90,91,92,93,94,96,100,101,103,107,108,110,111,112,113,117,120,121,123,124,125,128,13
0,132,133,134,136,138,139,140,141,142,145,146,147,148,149,150,151,152,153,156,162,163 e 164, no 
valor total de R$ 270.208,20 (Duzentos e setenta mil duzentos e oito reais e vinte centavos) e THOMAS 
JOSÉ BELTRÃO DE ARAÚJO ALBUQUERQUE – ME – itens: 02,03,06,09,12,22,26,29,30,32,36,37,3
9,40,41,46,47,51,52,59,60,61,79,80,81,85,86,88,95,97,98,99,102,104,105,106,109,114,115,116,118,119
,122,126,127,129,131,135,137,143,144,154,157,158,159,160,161,165 e 166, totalizando R$ 324.341,20 
(Trezentos e vinte e quatro mil trezentos e quarenta e um reais e vinte centavos).
 Alagoa Grande, 17 de março de 2016.

ANTONIO SOARES DE LIMA
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00008/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Gonçalo 
José Vitoriano, 236 - Centro - Santa Helena - PB, às 15:30 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS 
A ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA, CONFORME 
SOLICITAÇÃO. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 
e Decreto Municipal nº 0037/2005. Informações: no horário das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis, 
no endereço supracitado. Telefone: (83) 35421055. Email: CPLSANTAHELENA.PB@GMAIL.COM

Santa Helena - PB, 17 de Março de 2016
EDIVANILSON VITORIANO GOMES 

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00013/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Gonçalo 
Jose Vitoriano, 236 - Centro - Santa Helena - PB, às 14:30 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTÍVOS 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍ-
PIO. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto 
Municipal nº 0037/2005. Informações: no horário das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (83) 35421055. Email: http://santahelena.pb.gov.br/

Santa Helena - PB, 17 de Março de 2016
EDIVANILSON VITORIANO GOMES 

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA HELENA

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Gonçalo José 
Vitoriano, 236 - Centro - Santa Helena - PB, às 13:30 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS E SIMILARES DE ACORDO COM A TABELA ABC 
FARMA. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto 
Municipal nº 0037/2005. Informações: no horário das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (83) 35421055. Email: CPLSANTAHELENA.PB@GMAIL.COM

Santa Helena - PB, 17 de Março de 2016
EDIVANILSON VITORIANO GOMES

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Santa Helena

LICITAÇÕES

Meio Ambiente; 13 695 0247 2.028 - Manter o programa de desenvolvimento das atividades turísticas 
e realização de eventos; 0210 - Secretaria de Obras Públicas e serviços urbanos; 04 451 0021 2.029 - 
Manutenção das atividades da secretaria de obras públicas e serviços urbanos; 3.3.90.39.00 - Outros 
serviços de terceiros pessoa jurídica.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraca e:
CT Nº 00013/2016 - 04.02.16 - ALEXANDRE LAURENTINO DA SILVA - ME - R$ 126.600,00
Publicado por incorreção.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO, ESTADO DA PARAÍBA, de acordo com 
as disposições da Lei Federal de nº. 8.666/93 e alterações posteriores, torna público a quem interessar 
que fará realizar às 14:30:00 horas do dia 04 de Abril de 2016, processo licitatório na modalidade de 
Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para Contratação de empresa para construção 
de uma passagem molhada na comunidade Sitio Cabaceira na zona rural do município de Curral velho. 
O Edital e anexos para a presente Tomada de Preços poderão ser obtidos no horário das 8:00 às 12:00 no 
Setor de Licitação, com funcionamento no prédio sede desta Prefeitura, situada na Rua Manoel Batista 
Sobrinho nº 20 – centro de Curral velho – PB.

Curral Velho, 17 de Março de 2016.
Cláudio Nogueira dos Santos

Presidente da CPL

Prefeitura Municipal
de Curral Velho

LICITAÇÃO

CÂMARA  MUNICIPAL DE CURRAL VELHO
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016
A CAMARA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO, ESTADO DA PARAÍBA, de acordo com as dis-
posições da Lei Federal de nº. 8.666/93 e alterações posteriores, torna público a quem interessar que fará 
realizar às 9:00 horas do dia 14 de Março de 2016, processo licitatório na modalidade de Tomada de Preços 
nº 001/2016, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para Aquisição de Combustíveis Óleo Diesel, Diesel 
S10, Gasolina e Lubrifi cante, para Câmara Municipal de Curral Velho-PB.  Conforme anexo I do Edital
O Edital e anexos para a presente Tomada de Preços poderão ser obtidos no horário das 8:00 às 12:00hs 
no Setor de Licitação, com funcionamento no prédio sede desta Prefeitura, situada na Rua Manoel Batista 
Sobrinho nº 20 – centro de Curral velho – PB. 

Curral Velho, 24 de Fevereiro de 2016.
CLÁUDIO NOGUEIRA DOS SANTOS 

Presidente da CPL

Câmara Municipal
de Curral Velho

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS
 

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2016

O Pregoeiro Ofi cial comunica o adiamento do Pregão Presencial nº 00012/2016, para o dia 21 de março 
de 2016 às 09:00 horas, no mesmo local inicialmente divulgado: Rua Admilson Leite de Almeida, 80 - 
Centro - Cajazeirinhas - PB. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no referido 
endereço. Telefone: (83) 34371048. E-mail: pmccjazeirinhas@uol.com.br. 

Cajazeirinhas - PB, 02 de março de 2016. 
JUVENCIO RODRIGUES NETO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0021/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Admilson 
Leite de Almeida, 80 - Centro - Cajazeirinhas - PB, às 11:00 horas do dia 30 de março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados, para: Contratação de Profi ssional especializado para prestação de Serviços 
de reparação, manutenção preventiva, recuperação de dados, formatação, reposição de peças adquiridas 
pelo Município, instalação de sistemas operacionais e demais serviços que compreendem o perfeito 
funcionamento na área de informática; serviços de montagem e manutenção de sistema administrativo 
Server LINUX e distribuição unifi cada em servidor de internet em regime de comodato e manutenção 
do Portal do Município e manutenção preventiva e corretiva de impressoras deste Edilidade. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 070. 
Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Cajazeirinhas - PB, 17 de março de 2016.
 JUVENCIO RODRIGUES NETO

Pregoeiro

Prefeitura Municipal
de Cajazeirinhas

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA RAÍZ
 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00006/2016, que objetiva: Locação de Veículo; HOMOLOGO o corres-
pondente procedimento licitatório em favor de: VALDEREDO RIBEIRO DE OLIVEIRA - R$ 40.500,00.

Serra da Raiz - PB, 11 de Março de 2016.
ADAILMA FERNANDES DA SILVA LIMA

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA RAÍZ
 

ASVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurí-
dica, referente ao Pregão Presencial nº 00007/2016, que objetiva: Aquisição de Refeições; HOMOLOGO 
o correspondente procedimento licitatório em favor de: LUCIENE CONCEIÇÃO DOS SANTOS - R$ 
52.000,00.

Serra da Raiz - PB, 11 de Março de 2016.
ADAILMA FERNANDES DA SILVA LIMA

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA RAÍZ
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Refeições.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00007/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Serra da Raiz: (FPM, ICMS, TRIBUTOS, FUS). Dotação 
Orçamentária: 02020 - 04.123.0002.2003 - 3390.36.0000 / 3390.39.0000 02040 - 10.301.0009.2013 - 
3390.36.0000 / 3390.39.0000.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Serra da Raíz e:
CT Nº 00018/2016 - 14.03.16 - LUCIENE CONCEIÇÃO DOS SANTOS - R$ 52.000,00.

Prefeitura Municipal
de Serra da Raiz

LICITAÇÕES

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAJAZEIRAS

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61004/2016
A Prefeitura Municipal de Cajazeiras torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Coronel Juvencio Carneiro, 253 - Centro - Cajazeiras - PB, às 09:00 horas do 
dia 05 de maio de 2016, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA A POLICLÍNICA ORCINO GUE. Re-
cursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal 

Prefeitura Municipal
de Cajazeiras

LICITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO
Objeto: Locação de Veículo.
Fundamento Legal: Pregão Presencial nº 00006/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Serra da Raiz: (FPM, MDE, FUNDEB). Dota-
ção Orçamentária: 02050 - 12.361.0013.2025 - 3390.36.9900/3390.39.9900 12.361.0013.2027 - 
3390.36.9900/3390.39.9900 12.361.0014.2028 - 3390.36.9900/3390.39.9900.
Vigência: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
Partes Contratantes: Prefeitura Municipal de Serra da Raíz e:
CT Nº 00017/2016 - 14.03.16 - VALDEREDO RIBEIRO DE OLIVEIRA - R$ 40.500,00

LTDA - R$ 67.707,90; CT Nº 10008/2016 - 07.03.16 - DISMENE - DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS DO NORDESTE LTDA - R$ 5.100,00; CT Nº 10009/2016 - 07.03.16 - DROGAFONTE 
LTDA - R$ 165.265,00; CT Nº 10010/2016 - 07.03.16 - FARMAGUEDES COM. DE PROD. FARM. 
MED. E HOSPITALARES LTDA - R$ 5.328,00; CT Nº 10011/2016 - 07.03.16 - LARMED DISTR. DE 
MEDICAMENTOS E MAT. MEDICO HOSP. LTDA - R$ 43.252,90; CT Nº 10012/2016 - 07.03.16 - 
NNMED DISTRIBUIÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MED. LTDA - R$ 40.586,30 e CT 
Nº 10013/2016 - 07.03.16 - STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - R$ 17.737,00.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N.º 53/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 00009/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDE
CONTRATADA: RAILSON CÉSAR DUARTE SILVA(MEI), CNPJ nº 18.026.495/0001-93.
OBJETO: Contratação de serviços de reprodução de fotocópias de documentos, impressão, encadernação 
e plastifi cação, para atender diversas Secretarias do Município de Alagoa Grande.
VALOR TOTAL: R$ 56.100,00 (Cinquenta e seis mil e cem reais).
VIGÊNCIA: 16/03/2016 a 31/12/2016.
Alagoa Grande(PB), 16 de março de 2016.
CARMEM AENETÂNIA MARQUES PEREIRA
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 037/2016

OBJETO: Contratação de emissora de rádio difusão com alcance em toda extensão territorial do Muni-
cípio, para divulgação institucional, informativa, educativa e de utilidade pública do Poder Executivo do 
Município de Conceição – PB. Data e Local, às 08:00 horas do dia 01/04/2016, na sala de reuniões da 
CPL, na Rua Capitão Miguel, s/nº, Centro Administrativo, Bairro São José, Conceição – PB.

Conceição - PB, em 16 de Março de 2016.
JADSON GABLO DA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 038/2016

OBJETO: Prestação de Serviços na locação de veículo tipo van, para atender as necessidades da Secretaria 
de Saúde do Município de Conceição – PB. Data e Local, às 09:30 horas do dia 01/04/2016, na sala de 

Prefeitura Municipal
de Conceição

EDITAL E AVISO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

GABINETE DO PREFEITO

NOTIFICAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO, Estado da Paraíba, através do seu Prefeito Constitu-
cional que esta sobrescreve, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, NOTIFICA à empresa 
SÃO JOSÉ CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 12.499.326/0001-94, com sede 
na Rua José Pedro Celestino, 21, São José da Lagoa Tapada, Estado da Paraíba. Para se fazer presente 
a esta Administração, no prazo de 48 (Quarenta e Oito Horas) a contar da data de publicação deste ato 
na Imprensa Ofi cial,para tratar de assunto de seu interesse, relacionado ao Contrato nº 055/2012/PMC, 
tendo em vista uma série de inconformidades apontadas pela auditoria do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE).Decorrido o prazo, o não cumprimento, fará com que a Administração 
decidirá pela aplicação das penalidades cabíveis na forma da lei. Igualmente, fi cam os autos com vistas 
franqueadas à empresa para fi ns de direito. Maiores informações no horário das 08h00min às 12h00min 
dos dias úteis na Prefeitura Municipal de Conceição.

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição, Estado da Paraíba, em 17 de Março de 2016.
 JOSÉ IVANILSON SOARES DE LACERDA

Prefeito Municipal

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA 

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0022/2016

A Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB, comunica a todos os interessados que o Pregão Presencial 
Nº0022/2016, tendo como objeto: Aquisição de artefatos de concreto armado tipo blocos de concreto, 
manilhas, colunas, meio fi o estacas mourões, postes e outros. Que tinha data de abertura prevista para o 
dia 21/03/2016 às 09:00horas fi ca adiado para o dia 04/04/2016 às 09:00horas necessitando da retirada 
do adendo ao edital contendo as modifi cações. Informações: no horário das 08:00 às 12:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3441-1383.

Catolé do Rocha-PB, 16 de Março de 2016
JOÃO PATRÍCIO VIEIRA ALVES

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00041/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Sergio 
Maia, 66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, às 09:00 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação moda-
lidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados, para: Aquisição de material para kit escolar de Creche, Ensino Regular, 
Educação de Jovens e Adultos e Programa Brasil Alfabetizado. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 1473/2011. Informações: no horário 
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 34411383. Edital: www.catoledorocha.pb.gov.br

Catolé do Rocha - PB, 16 de Março de 2016
JOÃO PATRÍCIO VIEIRA ALVES

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

AVISOS DE RETIFICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL   Nº 0038/2016

A Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB vem tornar público para conhecimento de interessados, 
e em conformidade com a Lei Federal No- 8.666/93 e suas alterações, a qual tem seu objetivo: Contra-

Prefeitura Municipal
de Catolé do Rocha

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Processo: Tomada de Preço Nº 0009/2014 2- Contrato: Nº 00164/2014 3- Contratante: Prefeitura Mu-
nicipal de Salgado de São Felix 4- Contratado: Impertec Construções e Serviços LTDA 5- Objeto: O 
presente instrumento tem por objeto alterar a cláusula quinta do contrato 00164/2014 de 29 de Setembro 
de 2014. 6- Aditivo: Segundo Termo aditivo para aditamento de prazo de execução de contrato, fi cando 
o mesmo vigente até 17 de dezembro de 2016. 7- Fundamentação Legal: Art. 57 da lei 8.666/93. 8- Data 
da assinatura: 15 de março de 2016.
ADAURIO ALMEIDA
PREFEITO CONSTITUCIONAL

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALGADO DE SÃO FÉLIX

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1- Dispensa de Licitação Nº 00006/2015 2- CONTRATO: 00104/2015 3- OBJETO: Prorrogação de prazo 
de vigência do contrato original 4- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SALGADO 
DE SÃO FÉLIX 5- CONTRATADO: SALES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME CNPJ: 
16.896.799/0001-86 6- Valor: R$ 195.594,03 (cento e noventa e cinco mil quinhentos e noventa e quatro 
reais e três centavos) 7- Aditivo: SEGUNDO TERMO ADITIVO o prazo de vigência do supracitado con-
trato será aditivado até 30 de dezembro de 2016 8- ASSINATURA: 07/12/2015 9- VIGÊNCIA: 31/12/2016
Salgado de São Félix-PB, 08 de Dezembro de 2015.
FLAVIO ROBERTO TAVARES PESSOA
PRESIDENTE

Prefeitura Municipal
de Salgado de São Félix

EXTRATOS

tação de empresa para serviço de cobertura no diagnóstico de laudos no serviço de mamografi a 
no Centro de Saúde deste Município, de forma integral, técnica e assistencial. Publicado no DOU 
de 14/03/2016, seção 3, pag.161 e no DOE de 17/03/2016, pág. 35, resolve RETIFICAR o item abaixo:
Onde se lê: às 15:00 horas do dia 29 de Março de 2016. 
Leia-se: 15:00 horas do dia 05 de Abril de 2016. 

Catolé do Rocha- PB, 17 de Março de 2016
LEOMAR BENÍCIO MAIA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA

 AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2016

A Prefeitura Municipal de Juarez Távora-PB, nos termos da Lei 10.520/02 e disposições da Lei 8.666/93 
e suas alterações, Lei complementar n.º 123/2006 alterações, Decreto n.º 7892/2013 e alterações bem 
como toda legislação correlata, tornar publico aos interessados que realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial do tipo menor preço por item, EXCLUSIVO para ME e EPP, objetivando a prepara-
ção e fornecimento de refeições destinadas à manutenção das atividades e programas municipais, em 
sessão pública para abertura dos envelopes de proposta e habilitação que realizar-se a as 10h00min do 
dia 01/04/2016, na sede da Prefeitura Municipal de JUAREZ TAVORA/PB, na CPL localizado na Rua 
José Mendonça de Araújo, N 171 – Centro Juarez Távora –PB - CEP – 58387-000. Maiores informa-
ções através do telefone: (083) 3267-1072 no horário de expediente normal de 08h00min as 12h00min.

Juarez Távora, 17 de Março de 2016.
SUELLEN DINIZ DE SOUZA

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Juarez Távora

LICITAÇÃO

nº 0009/2006. Informações: no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3531-4383.

Cajazeiras - PB, 14 de Março de 2016
DENYZE GONSALO FURTADO

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS
SUPERINTENDÊNCIA CAJAZEIRENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Barão do 
Rio Branco, 568 - Centro - Cajazeiras - PB, às 09:00 horas do dia 31 de Março de 2016, licitação moda-
lidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Fornecimento parcelado e diário de Combustíveis e 
lubrifi cantes para o abastecimentos das viaturas da Superintendência C. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 009/2006. Informações: no 
horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3531-5630.
Email: sctranscpl@gmail.com - dital: www.cajazeiras.pb.gov.br

Cajazeiras - PB, 17 de Março de 2016
CARLOS ALBERTO LIMA SARMENTO

Pregoeiro Ofi cial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2016

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua Antero 
Torreão, 59 - Centro - São José dos Cordeiros - PB, às 09:30 horas do dia 01 de Abril de 2016, licitação 
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
RECUPERAÇÃO E PINTURA DE ESCOLAS DESTE MUNICIPIO. Recursos: previstos no orçamento 
vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Informações: no horário 
das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3309-1103.
Email: saojosedoscordeiros_prefeitura@hotmail.com

São José dos Cordeiros - PB, 17 de Março de 2016
IVONETE GOMES RODRIGUES VILAR

 Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00003/2016, que objetiva: ONTRATAÇÃO DE PESSOAS 
FISICAS PARA OS SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLARES DESTE MUNICIPIO; HOMO-
LOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: CARLOS HENRIQUE ARAÚJO - R$ 
22.800,00; EDVAN BRAZ DE MACEDO - R$ 17.280,00; GILVO JOSÉ DE ANDRADE - R$ 33.120,00; 
MARIA DE LOURDES SALES - R$ 21.600,00; PAULO JOSÉ DA SILVA 67167160849 - R$ 33.120,00; 
ROBSON DA SILVA EMILIANO - R$ 10.560,00.

São José dos Cordeiros - PB, 16 de Março de 2016
FERNANDO MARCOS DE QUEIROZ 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00004/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00004/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE ESTA-
BELECIMENTO COMERCIAL PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTIVEIS E 
DERIVADOS DESTINADOS A FROTA DE V; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório 
em favor de: POSTO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES SANTA ANA LTDA - R$ 647.400,00.

São José dos Cordeiros - PB, 16 de Março de 2016
FERNANDO MARCOS DE QUEIROZ -

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00005/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00005/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
PARA OS SERVIÇOS DE PROTESES DENTARIAS DESTINADOS AS NECESSIDADES DESTA 
PREFEITURA.; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: IDELFONSO 
DE SALES PORTO - R$ 90.000,00.

São José dos Cordeiros - PB, 16 de Março de 2016
FERNANDO MARCOS DE QUEIROZ 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00006/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO DE VEICULO 
OKM TIPO CAMINHÃO COM CAÇAMBA BASCULANTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DESTA PREFEITURA; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: GAMA 
DIESEL LTDA - R$ 221.000,00.

São José dos Cordeiros - PB, 16 de Março de 2016
FERNANDO MARCOS DE QUEIROZ 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Antero 
Torreão, 59 - Centro - São José dos Cordeiros - PB, às 09:00 horas do dia 30 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE GENEROS PARCELADOS DESTINADOS NECES-
SIDADES DOS PROGRAMAS DESTA PREFEITURA. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 0003/2011. Informações: no horário 
das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3309-1103.
Email: saojosedoscordeiros_prefeitura@hotmail.com

São José dos Cordeiros - PB, 17 de Março de 2016
SANDRO F SOUSA 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00008/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Antero 
Torreão, 59 - Centro - São José dos Cordeiros - PB, às 11:00 horas do dia 30 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE INFORMATICA DESTI-
NADOS AS NECESSIDADADES DESTA PREFEITURA. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 0003/2011. Informações: no horário 
das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3309-1103. Email: saojosedoscordeiros_prefeitura@hotmail.com

São José dos Cordeiros - PB, 17 de Março de 2016
SANDRO F SOUSA 

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Antero 
Torreão, 59 - Centro - São José dos Cordeiros - PB, às 14:00 horas do dia 30 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
DESTINADOS AS NECESSDADES DESTA PREFETURA. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 0003/2011. Informações: no horário 
das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3309-1103.
Email: saojosedoscordeiros_prefeitura@hotmail.com

São José dos Cordeiros - PB, 17 de Março de 2016
SANDRO F SOUSA 

Pregoeiro

Prefeitura Municipal
de São José dos Cordeiros

LICITAÇÕES

reuniões da CPL, na Rua Capitão Miguel, s/nº, Centro Administrativo, Bairro São José, Conceição – PB.
Conceição - PB, em 16 de Março de 2016.

JADSON GABLO DA SILVA
Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 039/2016

OBJETO: Aquisição de Pneus, Câmaras, Coletes e Baterias, destinados dos veículos e máquinas pesadas 
de propriedade desta prefeitura, sejam locados, contratados, vinculados ou a disposição da atividade 
pública do município de conceição – PB. Data e Local, às 11:00 horas do dia 01/04/2016, na sala de 
reuniões da CPL, na Rua Capitão Miguel, s/nº, Centro Administrativo, Bairro São José, Conceição – PB.

Conceição - PB, em 16 de Março de 2016.
JADSON GABLO DA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 040/2016

OBJETO: Prestação de Serviços de assessoria e consultoria educacional para atender as necessidades da Secre-
taria de Educação do Município de Conceição – PB. Data e Local, às 13:00 horas do dia 01/04/2016, na sala 
de reuniões da CPL, na Rua Capitão Miguel, s/nº, Centro Administrativo, Bairro São José, Conceição – PB.

Conceição - PB, em 16 de Março de 2016.
JADSON GABLO DA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 041/2016

OBJETO: Aquisição de equipamentos e material permanente para manutenção das ações, programas e 
atividades de todas as secretarias do município de Conceição – PB. Data e Local, às 14:30 horas do dia 
01/04/2016, na sala de reuniões da CPL, na Rua Capitão Miguel, s/nº, Centro Administrativo, Bairro 
São José, Conceição – PB.

Conceição - PB, em 16 de Março de 2016.
JADSON GABLO DA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 042/2016

OBJETO: Aquisição de equipamentos e material de informática para manutenção das ações, programas 
e atividades de todas as secretarias do município de Conceição – PB. Data e Local, às 16:00 horas do 
dia 01/04/2016, na sala de reuniões da CPL, na Rua Capitão Miguel, s/nº, Centro Administrativo, Bairro 
São José, Conceição – PB.

Conceição - PB, em 16 de Março de 2016.
JADSON GABLO DA SILVA

Pregoeiro Ofi cial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 10904/16 de 09 de março de 2016

INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO 
O FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições previstas no art. 73, IV; e no art. 88, II, g, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Cabedelo, e de acordo com o art. 227 da Constituição Federal:

R E S O L V E:
Art. 1º - Tornar prioritário, nos órgãos da Administração Pública Municipal, o aten-

dimento das crianças ou adolescentes vítimas de violência, de acordo com o fl uxograma em anexo.
Art. 2º - Integrar o presente ato como ANEXO I, o fl uxograma ora instituído. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Cabedelo, 09 de março de 2016.
WELLINGTON VIANA FRANÇA

Prefeito Municipal
ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

FLUXO DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

 EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DE CABEDELO 

Defesa De Direitos 

Ministério Público; CMDCA; Poder 
Judiciário; Conselhos Tutelares; 

Sociedade Civil; Rede de Proteção; 
Policia;  

Responsabilização 

Delegacia; Policia Militar; Policia Federal; Vara 
Criminal; Vara da Infância; Ministério Público; 
Delegacia Especial; GEMOL; Disque Denuncia 

(190; 123; 100); 

Atendimento 

20 Unidades de Saúde – 3 NASF; 1 CREAS; 
1 CRAS; Casa De Acolhida; Serviço de 

Fortalecimento de Vínculos (Reviver I e II); 
Policlínica Leonardo Mozart; Hospital e 
Maternidade Padre Alfredo Barbosa ; 

Escolas ,Creches; ONG’s; Caps; Centro de 
Inclusão, Centro de Artes, *SAE- Serviço de 

Atendimento Especializado DST/ AIDS; 

PROCEDIMENTOS PRIORITÁRIOS: O QUE FAZER? 

VÍTIMA DE 0 A 18 ANOS 

Registro de Ocorrência 
(Obrigatório) no Conselho Tutelar 
e atendimento nos seguintes 
órgãos: 

Contracepção de Emergência, Profilaxia de 
DST/HIV e HV nas Maternidades Frei Damião e 
Cândida Vargas (J.Pessoa), Hospital Arlinda 
Marques(J.Pessoa ), Padre Alfredo Barbosa 
(Cabedelo),Hospital de Traumas(João 
Pessoa)ePoliclínica(Cabedelo) 

Violência Sexual/Suspeita De 
Gravidez 

 Hospital Padre Alfredo;Policlinica 
(Cabedelo);Maternidade Frei Damião 
(J.Pessoa);Instituto Cândida Vargas (J.Pessoa); 
Hospital Arlinda Marques(J.Pessoa) e Hospital de 
Traumas(João Pessoa) 

 

Registro De Ocorrência Nas 
Delegacias 

 Na Delegacia Central e  Delegacia da 
Mulher. 

ATENDIMENTO: ONDE PODEM SER ATENDIDOS 

Atenção A Saúde 

20 Unidades de Saúde – 3 
NASF;PoliclínicaLeonardoMozart; 

Hospital e Maternidade; *SAE- 
Serviço de Atendimento 
Especializado DST/ AIDS; 

Assistência Psicológica 

Psicossocial: CAPS; CREAS; CRAS; NASF; 

Psicoterápico: Policlínica;  

Assistência Jurídica 

Promotoria Da Infância E Da 
Juventude; Vara da Infância; 

CREAS; CMDCA;Conselho 
Tutelar; Defensoria Pública. 

Assistência Social 

CREAS; CRAS; Instituição de 
Acolhimento( Casa da Criança) 

Serviço De Convivência e 
Fortalecimento De Vínculos; 

Prefeitura Municipal
de Cabedelo

ATO DO PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

AVISO DE CHAMADA PUBLICA 001/2016.
A PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO BENTO-PB, ATRAVES DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ART. 14 DA LEI N° 11.947/2009, RESOLUÇÃO 
CD/FNDE N° 38/2009, TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS, A CHAMADA PÚBLICA N° 
01/2011, PARA AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTADOS PARA MERENDA ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PRODUZIDOS POR AGRICULTORES E EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL. O RECONHECIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DO PROJETO DE VENDA 
OCORRERA NO DIA 25/04/2016 A 29/04/2016 ÁS 10:00 H, SALA DE LICITAÇÕES NO PREDIO 
SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL NO ENDEREÇO PRAÇA TIRADENTES, CENTRO, N° 052,  
DEMAIS INFORMAÇÕES JUNTO A CPL, PELO FONE (083) 3444-2016.

SÃO BENTO-PB, 15 DE MARÇO DE 2016. 
GEMILTON SOUZA DA SILVA 

Prefeito

Prefeitura Municipal
de São Bento

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA OS SERVIÇOS DE PROTESES DENTARIAS 
DESTINADOS AS NECESSIDADES DESTA PREFEITURA..
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00005/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São José dos Cordeiros: 02060.10.302.0700.2027 - MA-
NUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE SAUDE 02070.08.244.0500.2037 - MANUTENCAO 
DAS ATIV.DA SEC.DE ASSIST.SOCIAL 3390.36.0000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PES-
SOA FISICA
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José dos Cordeiros e:
CT Nº 10013/2016 - 16.03.16 - IDELFONSO DE SALES PORTO - R$ 90.000,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEICULO OKM TIPO CAMINHÃO COM CAÇAMBA BASCULANTE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA PREFEITURA.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00006/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São José dos Cordeiros: 02080.20.606.0800.1032 - 
AQUISICAO DE VEICULOS MAQ.E EQUIPAMENTOS 02090.17.512.0900.1041 - AQUISICAO 
DE VEICULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 4490.52.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE CONVENIO 824345/2015 CONTRATO CEF 1026949-83/2015.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José dos Cordeiros e:
CT Nº 10020/2016 - 16.03.16 - GAMA DIESEL LTDA - R$ 221.000,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL PARA FORNECIMENTO 
PARCELADO DE COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DESTINADOS A FROTA DE V.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00004/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São José dos Cordeiros: 02030.04.122.0300.2003 - 
MAUNT.DAS ATIV. DA SECRETARIA DE ADMINISTRA€AO 02040.04.123.0400.2005 - MANUT.
DAS ATIV. DA SEC. DE FINANCAS 02050.12.361.0600.2012 - MANUT.DAS ATIV.DA REDE DE 
ENSINO FUNDEB 40% 02050.12.361.0600.2013 - MANUT.DAS ATIV.DA REDE DE ENSINO 
FUNDAMENTAL MDE 02050.12.361.0600.2019 - MANUTEN€AO DO TRANSPORTE ESCO-
LAR - MDE 02050.12.361.0600.2067 - MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR - ESTADO 
02050.12.366.0600.2021 - MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR 02060.10.302.0700.2027 
- MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SEC.DE SAUDE 02070.08.244.0500.2037 - MANU-
TENCAO DAS ATIV.DA SEC.DE ASSIST.SOCIAL 02070.08.244.0500.2056 - MANUTENCAO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL 02080.20.606.0800.2044 - MANUT.DAS ATIVIDADES 
DA SEC.DE AGRICULTURA 02090.15.452.0900.2046 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.DE SERVICOS 
URBANOS 3390.30.0000 MATERIAL DE CONSUMO
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José dos Cordeiros e:
CT Nº 10012/2016 - 16.03.16 - POSTO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES SANTA ANA 
LTDA - R$ 647.400,00

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: ONTRATAÇÃO DE PESSOAS FISICAS PARA OS SERVIÇOS DE TRANSPORTES ES-
COLARES DESTE MUNICIPIO.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00003/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São José dos Cordeiros: 02050.12.361.0600.2019 - MA-
NUTEN€AO DO TRANSPORTE ESCOLAR - MDE 02050.12.361.0600.2067 - MANUTENCAO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR - ESTADO 02050.12.366.0600.2021 - MANUTENCAO DO TRANSPORTE 
ESCOLAR 3390.36.0000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José dos Cordeiros e:
CT Nº 10014/2016 - 16.03.16 - CARLOS HENRIQUE ARAÚJO - R$ 22.800,00
CT Nº 10015/2016 - 16.03.16 - EDVAN BRAZ DE MACEDO - R$ 17.280,00
CT Nº 10016/2016 - 16.03.16 - GILVO JOSÉ DE ANDRADE - R$ 33.120,00
CT Nº 10017/2016 - 16.03.16 - MARIA DE LOURDES SALES - R$ 21.600,00
CT Nº 10018/2016 - 16.03.16 - PAULO JOSÉ DA SILVA 67167160849 - R$ 33.120,00
CT Nº 10019/2016 - 16.03.16 - ROBSON DA SILVA EMILIANO - R$ 10.560,00

EXTRATOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO

 
HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00015/2016
Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Ju-
rídica, referente ao Pregão Presencial nº 00015/2016, que objetiva: Aquisição de Material de Limpeza, 
Destinados a todas as Secretarias deste Município, Conforme Termo de Referencia; HOMOLOGO o 
correspondente procedimento licitatório em favor de: ANA CREUZA BATISTA DE ARAUJO - R$ 
245.484,00; DINARTE ALVES DA COSTA - R$ 132.030,80; FRANCIANA DE SOUSA MAIA - R$ 
199.889,40; ODILON ALMEIDA DA FARIAS - ME - R$ 65.800,00.

São Bento - PB, 16 de Março de 2016
GEMILTON SOUZA DA SILVA 

Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.º 007/2016

A CPL da Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé-PB, torna publico aos interessados o Resultado 
Final da Licitação Tomada de Preços nº 007/2016  do tipo menor preço, Cujo objeto é a Contratação de 
empresa do ramo pertinente,  para prestação dos serviços  de provedor  para conexão a internet via rádio  

Prefeitura Municipal
de Bonito de Santa Fé

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA
COMISSÃO DE PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016 2º. REUNIÃO

Aquisição parcelada material para construção tipo tintas, solventes e outros materiais para pintura, 
madeira, conforme especifi cações no edital e seus anexos. 
ABERTURA: 08:30 Hs do dia 01 de Abril de 2016.
INFORMAÇÕES: na sala da CPL, na Rua Manoel Marques, 67, Centro, Malta- PB, de 07:00 as 13:00, 
de segunda a sexta

Malta - PB, 16 de março de 2016.
ANA PAULA SANTOS DA SILVA

Pregoeira Ofi cial/PMM

Prefeitura Municipal
de Malta

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
 AVISO DE RESULTADO FINAL

FASE DE LANCES VERBAIS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2016

Torna público que, através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua do Comercio, 
23 - Centro - Duas Estradas, que o Certame em epígrafe resultou no RESULTADO FINAL conforme 
informações abaixo:
RESULTADO FINAL:
- CAVALCANTE & CIA LTDA - EPP.
Item(s): 11 - 46 - 54 - 55.
Valor: R$ 5.686,00.
- HUMBERTO LIMA DA SILVA-ME.
Item(s): 40.
Valor: R$ 600,00.
- Larissa Farias Belém Xavier.
Item(s): 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 9 - 10 - 12 - 13 - 14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 19 - 20 - 21 - 22 - 23 - 24 
- 25 - 26 - 27 - 28 - 29 - 30 - 31 - 32 - 33 - 34 - 35 - 36 - 37 - 38 - 39 - 41 - 42 - 43 - 44 - 45 - 47 - 48 - 
49 - 50 - 51 - 52 - 53.
Valor: R$ 108.781,62.  
A HOMOLOGAÇÃO está prevista para o dia 29/03/2016.

Duas Estradas - PB, 17 de Março de 2016
ERIVELTO DA SILVA FERNANDES

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Duas Estradas

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
DISCUSSÃO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI

DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2017
O Município de Uiraúna, nos termos do parágrafo único do Art. 48, da lei Complementar N° 101/2000, 
torna público que, realizará a Audiência Pública no dia 30 de Março de 2016 às 9:00hs, no auditório da 
Câmara municipal de Uiraúna, para discussão sobre a elaboração do Projeto de lei e Diretrizes Orçamen-
tárias para o Exercício 2017, a fi m de que haja maior participação da comunidade local, fi cando assim, 
convocados, para debater a matéria, as associações representativas dos vários segmentos da comunidade 
e todos os interessados da população em geral.
E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital 
de Convocação, que será publicado na imprensa local escrita e afi xado na sede de entidades públicas, 
na Prefeitura, Câmara Municipal, Correios, bem assim na sede das Secretarias Municipais e em outros 
locais públicos, divulgados na Rádio Mais FM e Capivara FM, de forma a ser dada ao mesmo a mais 
ampla divulgação.

Uiraúna – PB, 09 de Março de 2016
JOSÉ NILSON SANTIAGO SEGUNDO

Prefeito Constitucional

Prefeitura Municipal
de Uiraúna

EDITAL E AVISO

do Município de Bonito de Santa Fé-PB. Como Vencedores: 1ª Colocada: BR27 Serviços de Tecnologia 
Ltda, no valor de R$ 11.000,00(onze mil reais) e 2ª colocada : Netline Tecnologia em Telecomunicação 
Ltda, no valor global de R$ 12.500,00(doze mil e quinhentos reais).
Cientifi que-se. Publique-se.

Bonito de Santa Fé - PB, 17 de Março de 2016.
JOSÉ ERIVAN LEITE

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00004/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Duque 
de Caxias, S/N - Centro - Cabedelo - PB, às 11:00 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modali-
dade Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados, para: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PRODUTOS DE 
PANIFICAÇÃO (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP). Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 08/13. Informações: no horário das 
08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3250-3120. / Email: sescab.licitacao@cabedelo.pb.gov.br
Edital no link: http://www.cabedelo.pb.gov.br/transparencia/transparencia_editais.asp

Cabedelo - PB, 17 de Março de 2016
VINA LÚCIA CARVALHO RIBEIRO 

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Duque de 
Caxias, S/N - Centro - Cabedelo - PB, às 09:00 horas do dia 05 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Equiparados, para: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - POLPAS DE FRUTAS 
(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP). Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 08/13. Informações: no horário das 08:00 as 
14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3250-3120. / Email: sescab.licitacao@cabedelo.pb.gov.br
Edital no link: http://www.cabedelo.pb.gov.br/transparencia/transparencia_editais.asp

Cabedelo - PB, 17 de Março de 2016
VINA LÚCIA CARVALHO RIBEIRO 

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00005/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Duque de 
Caxias, S/N - Centro - Cabedelo - PB, às 09:00 horas do dia 06 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Equiparados, para: AQUISIÇÃO DE PURIFICADOR DE ÁGUA. Recursos: previstos no orça-
mento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 08/13. Informações: 
no horário das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3250-3120. / Email: sescab.licitacao@cabedelo.pb.gov.br
Edital no link: http://www.cabedelo.pb.gov.br/transparencia/transparencia_editais.asp

Cabedelo - PB, 17 de Março de 2016
VINA LÚCIA CARVALHO RIBEIRO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2016
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Duque de 
Caxias, S/N - Centro - Cabedelo - PB, às 10:00 horas do dia 06 de Abril de 2016, licitação modalidade 
Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Equiparados, para: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - CARNES E DERIVADOS 
(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP). Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº 08/13. Informações: no horário das 08:00 as 14:00 horas 
dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083) 3250-3120. / Email: sescab.licitacao@cabedelo.pb.gov.br
Edital no link: http://www.cabedelo.pb.gov.br/transparencia/transparencia_editais.asp

Cabedelo - PB, 17 de Março de 2016
VINA LÚCIA CARVALHO RIBEIRO

Pregoeiro Ofi cial

LICITAÇÕES
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 00001/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Comissão Permanente de Licitação e observado o parecer 
da Assessoria Jurídica, referente a Tomada de Preços nº 00001/2016, que objetiva: Contratação dos ser-
viços de assessoria contábil, elaboração de balancetes e folha de pagamento para a Câmara Municipal 
de Água Branca – PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório e ADJUDICO o seu 
objeto a: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA - Valor: R$ 35.000,00.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
MIRACI DE SOUSA MARTINS  

Presidente

Câmara Municipal
de Água Branca

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

EXTRATO DE CONTRATO
Publicação do extrato de contrato referente ao processo administrativo nº001/2016 – pregão presencial 
n° 001/2016. Objeto: aquisição de combustíveis e derivados para atender de forma fracionada e de acordo 
com a necessidade deste município de são miguel de taipu – pb, conforme termo de referência; partes: 
prefeitura municipal de são miguel de taipu – pb e a empresa posto de combustíveis e lubrifi cantes três 
irmãos ltda, cnpj: 12.968.540/0001-42; Valor: r$626.055,50; Elemento de despesa: 33.90.39.00; Fonte 
de recursos: próprios, fpm, icms, fundeb, fus e programas sociais.Vigência: 31/12/2016. São Miguel 
de Taipu, 16 de fevereiro de 2016.
Clodoaldo Beltrão Bezerra de Melo
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
Publicação do extrato de contrato referente ao Proc. Adm. nº002/2016 – Pregão Presencial n° 002/2016. 
Objeto: aquisição de 40 (quarenta) unidades de ar condicionados de 18.000btu`s com instalação inclusa 
para atender de forma fracionada e de acordo com a necessidade deste município, conforme termo de 
referência; Partes: Prefeitura municipal de São Miguel de Taipu – PB e a empresa Célia Francisco de 
Carvalho – me, Bio Tech, CNPJ: 15.659.814/0001-00; Valor: R$103.200,00; Elemento de despesa: 
33.90.39.00; Fonte de recursos: próprios, fpm, icms, fundeb, fus e programas sociais;Vigência: 
31/12/2016.São Miguel de Taipu – PB, 03 de fevereiro de 2016.
Clodoaldo Beltrão Bezerra de Melo
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
Publicação do extrato de contrato referente ao proc. adm. nº003/2016 – pregão presencial n°003/2016. 
Objeto: aquisição de madeiras, caibros e ripas para atender de forma fracionada e de acordo com a neces-
sidade deste município de São Miguel de Taipu – PB, conforme termo de referência; Partes: prefeitura 
municipal de São Miguel de Taipu – PB e a empresa AL Madeiras Ltda. - Me, CNPJ:10.678.283/0001-89; 
Valor: R$232.900,00; Elemento de despesa: 33.90.39.00; Fonte de recursos: próprios, fpm, icms, fun-
deb, fus e programas sociais; Vigência: 31.12.2016. São Miguel de Taipu - PB, 03 de fevereiro de 2016.
Clodoaldo Beltrão Bezerra de Melo
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
Publicação do extrato de contrato referente ao proc. adm. nº004/2016 – pregão presencial n° nº004/2016. 
Objeto: aquisição de água mineral e gás de cozinha para atender de forma fracionada e de acordo com 
a necessidade deste município; Partes: Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipu – PB e a empresa 
Ana Lígia Cordeiro de Meneses, CNPJ: 18.337.946/0001-03; Valor: R$78.000,00; Elemento de despesa: 
33.90.39.00; Fonte de recursos: próprios, fpm, icms, fundeb, fus e programas sociais; vigência: 31.12.2016. 
São Miguel de taipu, 03 de fevereiro de 2016.
Clodoaldo Beltrão Bezerra de Melo
Prefeito

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Proc. Adm. nº001/2016, Pregão Presencial nº001/2016, que objetiva: Contratação 
de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados para atender de forma fracionada e de acordo 
com a necessidade desta municipalidade; ADJUDICO e HOMOLOGO o correspondente procedimento 
licitatório em favor de: POSTO DE COMBUST. E LUB. TRÊS IRMÃOS LTDA, CNPJ: 12.968.540/0001-
42, no valor de R$626.055.50.

São Miguel de Taipu – PB, 16 de fevereiro de 2016.
CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Proc. Adm. nº002/2016, Pregão Presencial nº002/2016, que objetiva: Contratação 
de empresa para fornecimento de 40 (quarenta) unidades de ar condicionado com 18.000 BTUs com 
instalação inclusa para atender de forma fracionada e de acordo com a necessidade desta municipalidade: 
ADJUDICO e HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: CÉLIA FRAN-
CISCO DE CARVALHO ME – BIO TECH, CNPJ: 15.659.814/0001-00, no valor de R$103.200.00. 

São Miguel de Taipu – PB, 01 de fevereiro de 2016.
CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer da Assessoria Jurídica, 

Prefeitura Municipal
de São Miguel de Taipu

LICITAÇÕES

referente ao Proc. Adm. nº003/2016, Pregão Presencial nº003/2016, que objetiva: Contratação de empresa 
para fornecimento de madeiras, caibros e ripas para atender de forma fracionada e de acordo com a ne-
cessidade desta municipalidade: ADJUDICO e HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório 
em favor de: A L MADEIRAS LTDA - ME, CNPJ: 10.678.283/0001-89, no valor de R$232.900.00. 

São Miguel de Taipu, 01 de fevereiro de 2016.
CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Proc. Adm. nº004/2016, Pregão Presencial nº004/2016, que objetiva: Contratação 
de empresa para fornecimento de água mineral e gás de cozinha para atender de forma fracionada e de 
acordo com a necessidade desta municipalidade: ADJUDICO e HOMOLOGO o correspondente pro-
cedimento licitatório em favor de: ANA LÍGIA CORDEIRO DE MENEZES   205.911.688-04, CNPJ: 
18.337.946/0001-03, no valor de R$78.000.00.

São Miguel de Taipu – PB, 01 de fevereiro de 2016.
CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PUBLICA N˚. 0003/2016

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, localizada a Rua Cel. Jose Gomes de Sá, 27, Centro - Sousa 
PB, através da sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela portaria 646/2015 , torna ciente 
aos interessados, a sessão publica, da licitação com OBJETIVO:  CHAMADA PÚBLICA PARA AQUI-
SIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL PARA  DE FORMA COMPLEMENTAR ATENDER AO PROGRAMA NACIO-
NAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE NO MUNICÍPIO DE SOUSA /PB, a ser realizado no 
dia 27 de Abril de 2016, as 09:30 horas. Os interessados poderão obter o Edital na sala da CPL na Rua 
Cel. José Gomes de Sá, 27 – Centro –Sousa-PB, em todos os dias úteis nos horários de 08:00 ás 12:00.   

Sousa - PB, 17 de Março de 2016
LAYLSON RANNYELLE GOMES FONTES

Presidente CPL/PMS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

RESULTADO  DO ITEM
DO  PREGÃO PRESENCIAL 00007/2016

O município de SOUSA, através da Pregoeira e equipe de apoio, torna público a todos os interessados 
que na licitação acima citada cuja o objeto é: Contratação de pessoa jurídica e pessoa física para locação 
de transporte escolar atendendo aos alunos da rede Municipal no ano letivo de 2016 da secretaria de 
Educação do Município de Sousa, o item 7 do termo de referência foi cancelado.   MAIORES INFOR-
MAÇÕES: em todos os dias úteis das 08:00 ás 13:00 horas, na sede da Prefeitura de Sousa, á rua Coronel 
José Gomes de Sá, n° 27 – Centro.

Sousa-PB, 17 de Março de 2015.
MARIA GERLANE GERMANO

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00076/2015

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00076/2015, que objetiva: SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS ORIGI-
NAIS OU GENUÍNOS E NOVOS PARA VEÍCULOS CATEGORIZADOS COMO LEVES, PESADOS, 
MÁQUINAS, MOTOCICLETAS; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
VICENTE AUTO PEÇAS COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA - ME - R$ 1.732.628,05.

Sousa - PB, 17 de Março de 2016
ANDRE  AVELINO DE PAIVA GADELHA NETO

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Sousa

LICITAÇÕES
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação dos serviços de assessoria contábil, elaboração de balancetes e folha de pagamento 
para a Câmara Municipal de Água Branca – PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços nº 00001/2016, processada nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios da Câmara Municipal de Água Branca: 01.000 – Câmara Municipal – 
Manutenção das Atividades do Legislativo – Outras Despesas - 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Física OU 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
VIGÊNCIA: período de 10 (dez) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, inicio em: 16 de 
março de 2016 e término em: 31 de dezembro de 2016.
PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Água Branca e ECOPLAN CONTABILIDADE 
PUBLICA E SOFTWARES LTDA - R$ 35.000,00.
Água Branca - PB, 16 de março de 2016.
MIRACI DE SOUSA MARTINS
Presidente da Câmara
CONTRATANTE
ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA
CNPJ Nº. 05.905.065/0001 - 08
CONTRATADO

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Locação de Software para atender o sistema de Contabilidade e Folha de Pagamento e realização 
dos serviços de atualização do Portal da Transparência para a Câmara Municipal. 
FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços nº 00002/2016, processada nos termos da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios da Câmara Municipal de Água Branca: 01.000 – Câmara Municipal – 
Manutenção das Atividades do Legislativo – Outras Despesas - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica.
VIGÊNCIA: período de 10 (dez) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, inicio em: 16 de 
março de 2016 e término em: 31 de dezembro de 2016.
PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Água Branca e E-TICONS EMPRESA DE TEC-
NOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ME - R$ 12.000,00.
Água Branca - PB, 16 de Março de 2016.
MIRACI DE SOUSA MARTINS
PRESIDENTE DA CÂMARA
CONTRATANTE
E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE
INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ME
CNPJ Nº. 09.196.974/0001 - 67
CONTRATADO

EXTRATOS

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA
 

ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00025/2016

Nos termos do relatório fi nal  e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial 
nº 00025/2016, que objetiva: Contratação dos serviços de fornecimento de refeições prontas para o Fundo 
Municipal de Saúde do município; ADJUDICO o correspondente procedimento licitatório em favor de: 
MIRELLE MARÇAL DE LIMA - R$ 46.000,00.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
DANILA FIRMINO DE LIMA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00025/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00025/2016, que objetiva: Contratação dos serviços de fornecimento 
de refeições prontas para o Fundo Municipal de Saúde do município; HOMOLOGO o correspondente 
procedimento licitatório em favor de: MIRELLE MARÇAL DE LIMA - R$ 46.000,00.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
TARCISIO ALVES FIRMINO

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Água Branca

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de amortecedores, escapamentos, baterias e peças automotivas em geral, para os 
veículos da Prefeitura Municipal de Água Branca PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00018/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 04.000-Secretaria de Agricultura Irrigação e Abastecimento - Manutenção da 
Sec. de Agricultura, irrigação e abastecimento - 05.000 - Secretaria de Educação - Manutenção das Ati-
vidades do Ensino Fundamental - MDE - Outras Despesas - Manutenção do transporte escolar - MDE 
- Manutenção das atividades do Fundeb - 40% outras despesas - 07.000- Secretaria de Ação Social e 
Turismo - Manutenção da secretaria de Ação Social e Turismo - 08.000 - Secretaria de Infraestrutura - 
Manutenção das atividades da Sec. de Infra-Estrutura - 11.000 - Secretaria de Transportes - Manutenção 
das atividades da Sec. de Transportes - 33. 90.30- Material de consumo.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e  GIPAGEL AUTO PEÇAS LTDA 
- EPP - GIPAGEL AUTO PEÇAS - R$ 116.777,08.
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.
TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
GIPAGEL AUTO PEÇAS LTDA - EPP - GIPAGEL AUTO PEÇAS
CNPJ nº 35.588.102/0001-54

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Aquisição de amortecedores, escapamentos, baterias e peças automotivas em geral, para os 
veículos da Secretaria de Saúde.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00019/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 06.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - MANUTENÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE - OUTRAS DESPESAS - FUS- Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material 
de Consumo.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA
 

ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00026/2016

Nos termos do relatório fi nal  e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial 
nº 00026/2016, que objetiva: Contratação de serviços de soldas em geral e serviços de manutenção nos 
tratores e máquinas pesadas, pertencentes ao município de Água Branca/PB; ADJUDICO o correspondente 
procedimento licitatório em favor de: GERALDO DANIEL DE LIMA ME - R$ 108.860,00.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
DANILA FIRMINO DE LIMA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00026/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00026/2016, que objetiva: Contratação de serviços de soldas 
em geral e serviços de manutenção nos tratores e máquinas pesadas, pertencentes ao município de Água 
Branca/PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: GERALDO DANIEL 
DE LIMA ME - R$ 108.860,00.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
TARCISIO ALVES FIRMINO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA
 

ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2016

Nos termos do relatório fi nal  e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial 
nº 00027/2016, que objetiva: Aquisição de Material e Instrumental Odontológico para as Ações da Rede 
de Atenção Básica de Saúde deste Município; ADJUDICO o correspondente procedimento licitatório em 
favor de: EDILEUZA RODRIGUES ALVES GODÊ - ME - R$ 27.670,80; ODONTOMED COMERCIO 
DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - ME - R$ 21.326,55.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
DANILA FIRMINO DE LIMA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00027/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurí-
dica, referente ao Pregão Presencial nº 00027/2016, que objetiva: Aquisição de Material e Instrumental 
Odontológico para as Ações da Rede de Atenção Básica de Saúde deste Município; HOMOLOGO o 
correspondente procedimento licitatório em favor de: EDILEUZA RODRIGUES ALVES GODÊ - ME 
- R$ 27.670,80; ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - 
ME - R$ 21.326,55.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
TARCISIO ALVES FIRMINO

Prefeito

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Comissão Permanente de Licitação e observado o parecer 
da Assessoria Jurídica, referente a Tomada de Preços nº 00002/2016, que objetiva: locação de Software 
para atender o sistema de Contabilidade e Folha de Pagamento e realização dos serviços de atualização 
do Portal da Transparência para a Câmara Municipal; HOMOLOGO o correspondente procedimento 
licitatório e ADJUDICO o seu objeto a: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 
& CONSULTORIA LTDA ME - Valor: R$ 12.000,00.

Água Branca - PB, 15 de Março de 2016
MIRACI DE SOUSA MARTINS  

Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2016

O Pregoeiro Ofi cial comunica o adiamento do Pregão Presencial nº 00007/2016, para o dia 28 de Março 
de 2016 às 08:30 horas, no mesmo local inicialmente divulgado: Rua Raimundo Silva, 302 - Centro - 
Passagem - PB. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no referido endereço.
Telefone: (83) 34783001.

Passagem - PB, 15 de Março de 2016
ALESSANDRO FERREIRA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM
 

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2016

O Pregoeiro Ofi cial comunica o adiamento do Pregão Presencial nº 00008/2016, para o dia 28 de Março 
de 2016 às 10:30 horas, no mesmo local inicialmente divulgado: Rua Raimundo Silva, 302 - Centro - 
Passagem - PB. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no referido endereço. 
Telefone: (83) 34783001.

Passagem - PB, 14 de Março de 2016
ALESSANDRO FERREIRA SILVA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO
 TOMADA DE PREÇOS Nº 00002/2016

OBJETO: Contratação de serviços de contabilidade.
LICITANTE HABILITADO:COPLAN CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO .
Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de recursos, a 
sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de Preços será realizada no dia 28/03/2016, às 08:00 
horas, no mesmo local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Presi-
dente João Pessoa, 66 - Centro - Alhandra - PB, às 09:00 horas do dia 30 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de equipamentos hospitalares para 
suprir as necessidades do Hospital.

Alhandra - PB, 16 de Março de 2016.
ELIAS DE JESUS ARAUJO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00020/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Presi-
dente João Pessoa, 66 - Centro - Alhandra - PB, às 14:30 horas do dia 30 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de uma motocicleta e um veículo 
tipo pick-up, destinados a Secretaria de Saúde.

Alhandra - PB, 16 de Março de 2016.
ELIAS DE JESUS ARAUJO

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00021/2016

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Presi-
dente João Pessoa, 66 - Centro - Alhandra - PB, às 09:00 horas do dia 31 de Março de 2016, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de materiais esportivos diversos, 
destinados a as Secretarias de Esporte e de Bem Estar Social.

Alhandra - PB, 16 de Março de 2016.
ELIAS DE JESUS ARAUJO

Pregoeiro Ofi cial

Prefeitura Municipal
de Alhandra

LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal
de Passagem

LICITAÇÕES

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e: GIPAGEL AUTO PEÇAS LTDA 
- EPP - GIPAGEL AUTO PEÇAS - R$ 1.830,00;  SHOP CAR COMERCIO DE PNEUS E SERVIÇOS 
LTDA - R$ 34.360,00
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.
TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
GIPAGEL AUTO PEÇAS LTDA - EPP - GIPAGEL AUTO PEÇAS
CNPJ nº 35.588.102/0001-54
SHOP CAR COMERCIO DE PNEUS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ nº 04.063.441/0001-93

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de pneus e câmaras e serviços de Alinhamento, Balanceamento e Cambagem para 
os veículos da prefeitura municipal de Água Branca PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00020/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 04.000-Secretaria de Agricultura Irrigação e Abastecimento - Manutenção da 
Sec. de Agricultura, irrigação e abastecimento - 05.000 - Secretaria de Educação - Manutenção das Ati-
vidades do Ensino Fundamental - MDE - Outras Despesas - Manutenção do transporte escolar - MDE 
- Manutenção das atividades do Fundeb - 40% outras despesas - 07.000- Secretaria de Ação Social e 
Turismo - Manutenção da secretaria de Ação Social e Turismo - 08.000 - Secretaria de Infraestrutura - 
Manutenção das atividades da Sec. de Infra-Estrutura - 11.000 - Secretaria de Transportes - Manutenção 
das atividades da Sec. de Transportes - 33. 90.30- Material de consumo.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e - SHOP CAR COMERCIO DE 
PNEUS E SERVIÇOS LTDA - R$ 252.200,00.
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.
TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
SHOP CAR COMERCIO DE PNEUS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ nº 04.063.441/0001-93

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Pneus e Câmara e serviços de Alinhamento, Balanceamento e Cambagem para 
os veículos do Fundo Municipal de Saúde de Água Branca PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00021/2016.
DOTAÇÃO: 06.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE - OUTRAS DESPESAS - FUS- ELEMENTO DE DESPESA - 3.3.90.30 - MATERIAL 
DE CONSUMO.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e SHOP CAR COMERCIO DE 
PNEUS E SERVIÇOS LTDA - R$ 77.140,00.
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.
TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
SHOP CAR COMERCIO DE PNEUS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ nº 04.063.441/0001-93

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Peixes destinados a Secretaria de Ação Social deste Município.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00022/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 07.000 - SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E TURISMO - DOAÇÕES DI-
VERSAS A PESSOA FISICAS - 3390.32 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e  - RIVALDO ROBERTO DOS 
SANTOS - R$ 18.750,00
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.
TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
RIVALDO ROBERTO DOS SANTOS
CPF nº 165.957.328-90

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Locação de Software para atender o sistema de Folha de Pagamento, Licitação, Almoxarifado 
e Tesouraria da Prefeitura Municipal.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00023/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 03.000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 3390.39 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e ELMAR PROCESSAMENTO 
DE DADOS LTDA - R$ 36.500,00.
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.
TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
CNPJ nº 09.164.369/0001-04

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de Horas Máquina com Trator de Esteira destinadas as atividades da Secretaria 
de Agricultura deste Município.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00024/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Água Branca: 04.000 - SECRETARIA DE AGRICUL-
TURA, IRRIGAÇÃO E MEIO AMBIENTE - MANUTENÇÃO DA SEC. DE AGRICULTURA, IRRIG. 
E ABASTECIMENTO - 3390.39-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Água Branca e  GERALDO DANIEL DE LIMA 
ME - R$ 108.000,00.
Água Branca - PB, 11 de Março de 2016.

TARCISIO ALVES FIRMINO
Prefeito
GERALDO DANIEL DE LIMA ME
CNPJ nº 09.411.193/0001-48
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CÂMARA MUNICIPAL DE EMAS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016 

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 011/2016.
OBJETO: A Câmara Municipal de Emas, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, instituída 
pela Portaria nº 001/2016, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação para Locação de 
um veículo sem condutor, para prestar serviços na Câmara. ABERTURA: 04/03/2016, às 09:00 horas.
REGULAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93 de 21.06.93, suas alterações posteriores.
RECURSOS FINANCEIROS: RECURSOS PRÓPRIOS / PROGRAMAS / CONSTANTE NO ORÇA-
MENTO EXERCÍCIO 2016.
LEITURA OU OBTENÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES: Câmara Municipal de  Emas - PB, 
58763-000, no horário das 08:00 às 12:00 horas.

Emas-PB, 16 de março de 2016.
AGNALDO DA COSTA SILVA

PRESIDENTE DA CPL

Câmara Municipal
de Emas

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
Pelo presente instrumento, e na melhor forma admitida em direito, O MUNICIPIO DE REMÍGIO 
- PB, por meio de seu Secretário de Educação esta subscreve, vem respeitosamente, NOTIFICAR a 
empresa SOLLO BRASIL CONSTRUÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com domicílio 
profi ssional na Avenida Juarez Távora nº 306, bairro Torre, João Pessoa – PB, CNPJ 10.975.267/0001-58, 
na pessoa dos seus representantes legais, da existência de débito(s) com a NOTIFICANTE, referente a 
inconformidades técnicas apresentadas na Creche José Passos da Costa, localizada no Conjunto Antônia 
Gonçalves, nesta cidade. Desta forma, conforme o acima exposto fi ca essa empresa NOTIFICADA para, 
querendo, apresentar defesa no prazo máximo de 10 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
desta notifi cação, dirigida ao Secretário de Educação na Rua Manoel Serafi m fi lho, nº 181, centro, CEP 
58000-000 Remígio - PB, sob pena das cominações das sanções legais.

Remígio /PB, 17 de março de 2016.
JOSÉ NILSON DE ALMEIDA 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

Prefeitura Municipal
de Remígio

EDITAL E AVISO

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00015/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00015/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS DE GINÁSTICA AO AR LIVRE PARA ACADEMIAS DA LAGOA PARQUE E FREITAS; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: JULIO CESAR GASPARINI 
JUNIOR - ME - R$ 23.390,00.

Remigio - PB, 14 de Março de 2016
MELCHIOR NAELSON BATISTA DA SILVA 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
 

HOMOLOGAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 00016/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00016/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE CADEIRAS, MESAS E TENDAS; HOMOLOGO o corres-
pondente procedimento licitatório em favor de: ALESANDRA VICENTE DIONISIO - R$ 37.270,00.

Remigio - PB, 09 de Março de 2016
MELCHIOR NAELSON BATISTA DA SILVA 

 Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00017/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE GINÁSTICA AO AR LIVRE PARA ACADEMIAS 
DA LAGOA PARQUE E FREITAS.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00015/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Remigio: 02.0000 - EXECUTIVO 02.110-FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE 02110.10.301.2008.1083 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS P/ ACADEMIA 
DE SAUDE 4490.52.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE FONTE DE RECURSOS: 
002 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSF. DE IMPOST. SAÚDE 051 - TRANSFERÊNCIA DE 
CONVENIOS SAÚDE - FEDERAL
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Remígio e:
CT Nº 00031/2016 - 14.03.16 - JULIO CESAR GASPARINI JUNIOR - ME - R$ 23.390,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS 
PARA DOAÇÃO.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00017/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Remigio: 02.0000 - EXECUTIVO 02.110-FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 02110.10.301.2008.2067 - MANUTENCAO DAS ATIV. DO SISTEMA 
MUNICIPAL DE SAUDE 02110.10.301.2008.2070 - PROGRAMA SAUDE BUCAL 3390.39.0000 - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA FONTE DE RECURSOS: 002 - REC. 
DE IMPOSTOS E DE TRANSF. DE IMPOSTOS - SAÚDE 014 - TRANSF. DE RECURSOS DO SUS
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Remígio e:
CT Nº 00035/2016 - 16.03.16 - LABORATORIO DE PROTESE DENTÁRIA W.E S/C LTDA - ME - 
R$ 115.500,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE CADEIRAS, 
MESAS E TENDAS.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00016/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Remigio: 02.0000 - EXECUTIVO 02.050-SE-
CRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA 02.110-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 02.160-SE-
CRETARIA DE COMUNICACAO E EVENTOS SOCIAIS 02.170-FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 02050.12.361.1007.2016 - MANUTENCAO DA SEC.DE EDUCACAO 
E CULTURA 02110.10.301.2008.2067 - MANUTENCAO DAS ATIV. DO SISTEMA MUNICIPAL 
DE SAUDE 02160.24.813.2006.2090 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
02160.24.813.2006.2091 - PROMOCAO DE EVENTOS CULTURAIS 02170.08.122.1009.2092 - MA-
NUTENCAO DO FUNDO MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 3390.39.0000 - OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA FONTE DE RECURSOS: 000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
001 - REC. DE IMPOSTOS E DE TRANSF. DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO 002 - REC. DE IMPOSTOS 
E DE TRANSF. DE IMPOSTOS - SAÚDE
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Remígio e:
CT Nº 00023/2016 - 09.03.16 - ALESANDRA VICENTE DIONISIO - R$ 37.270,00
 
EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: AQUISIÇÃO PERIÓDICA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA AS REFEIÇÕES DOS 
MÉDICOS, ENFERMEIROS E PLANTONISTAS.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00006/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Remigio: 02.0000 - EXECUTIVO 02.110-FUN-
DO MUNICIPAL DE SAUDE 02110.10.301.2008.1080 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DO SAMU 02110.10.301.2008.2067 - MANUTENCAO DAS ATIV. DO SISTEMA MUNICIPAL 
DE SAUDE 02110.10.301.2008.2072 - MANUT. DAS ATIVIDADES BASICAS DE SAUDE 
02110.10.302.2008.1010 - IMPLANT. E MANUT. DE UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 
3390.30.0000 MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSOS: 002 - RECEITA DE IMPOSTOS 
E DE TRANSF. DE IMPOSTOS SAUDE 014 - TRANSF. DE REC. DO SISTEMA DE SAUDE - SUS
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Remígio e:
CT Nº 00033/2016 - 02.03.16 - FRANCIEL MONTEIRO DA ROCHA - R$ 15.774,50
CT Nº 00034/2016 - 02.03.16 - MERILUCIA DA SILVA - ME - R$ 95.587,70

EXTRATOS

Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00017/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS PARA DOAÇÃO; HOMOLOGO o correspondente 
procedimento licitatório em favor de: LABORATORIO DE PROTESE DENTÁRIA W.E S/C LTDA - 
ME - R$ 115.500,00.

Remigio - PB, 16 de Março de 2016
MELCHIOR NAELSON BATISTA DA SILVA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00006/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00006/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO PERIÓDICA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA AS REFEIÇÕES DOS MÉDICOS, ENFERMEIROS E PLANTONISTAS; 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: FRANCIEL MONTEIRO DA 
ROCHA - R$ 15.774,50; MERILUCIA DA SILVA - ME - R$ 95.587,70.

Remigio - PB, 02 de Março de 2016
MELCHIOR NAELSON BATISTA DA SILVA

Prefeito

Permanente de Licitação, Rua Raimundo Silva, 302 - Centro - Passagem - PB, no horário das 08:00 as 
12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (83) 34783001..

Passagem - PB, 16 de Março de 2016
JOSÉ EDIVALDO SILVA DO NASCIMENTO

Presidente da Comissão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ

AVISO DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00016/2016

OBJETO: Aquisição de Pneus para atender a Frota de Veículos deste município de Jericó/PB. 
DATA DE ABERTURA: 01 de Abril de 2016, às 9:00 horas.
EDITAL E INFORMAÇÔES: Comissão de Licitação, Situada à Praça Frei Damião, s/n, Centro, Jericó 
- PB. Email: licitajerico@yahoo.com.br.

Jericó - PB, 17 de Março de 2016.
FRANCISCO AUDAIRES FRANKLIN DE OLIVEIRA

Pregoeiro Ofi cial

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 00009/2016

Com base nas informações constantes do Processo de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE USO HOS-
PITALAR PARA O MUNICÍPIO DE JERICÓ/PB, HOMOLOGO, o procedimento licitatório acima, 
em conseqüência, fi cam convocados os licitantes: DIMEDONT DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS E EQUIPAMENTOS LTDA – ME no Valor de 17.020,50 (Dezessete mil vinte reais e cinqüenta 
reais), VIDA DISTRIBUIDORA DO NORDESTE LTDA - ME, no Valor de R$ 78.170,40 (Setenta e 
oito mil e cento e setenta reais e quarenta reais) FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS FAR-
MACEUTICOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, no Valor de R$ 2.097,00 (Dois mil e noventa 
e sete reais), BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E LABORATORIAL NOSSA SENHORA 
DA CONCEIÇÃO LTDA ME, no Valor de R$ 21.780,50 (Vinte e um mil setecentos e oitenta reais e 
cinqüenta centavos) e CIRUFARMA COMERCIAL LTDA, no Valor de R$ 38.985,00 (Trinta e oito mil 
novecentos e oitenta e cinco reais). Vencedores do Pregão Presencial n. 00009/2016, por apresentarem 
os menores preços entre as propostas classifi cadas, para assinar termo de contrato, aceitar ou retirar ins-
trumento equivalente (Nota de Empenho) e entregarem os produtos licitados, nas características, prazo 
e condições de pagamento, constante da proposta vencedora, nos termos do art. 64, caput, do citado 
diploma legal, sob as penalidades da lei. Publique-se. 

Gabinete do Prefeito de Jericó, Estado da Paraíba, em 11 de Março de 2016.
CLAUDEEIDE DE OLIVEIRA MELO

Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE USO HOSPITALAR PARA O MUNICÍPIO DE 
JERICÓ/PB 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial Nº 00009/2016.
DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.007 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Elemento de Despesa: - 33.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO.
VIGÊNCIA O prazo do contrato será ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2016, contados da assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 8.666/93.  
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Jericó – PB e as empresas DIMEDONT 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E EQUIPAMENTOS LTDA – ME no Valor de 17.020,50 
(Dezessete mil vinte reais e cinqüenta reais), VIDA DISTRIBUIDORA DO NORDESTE LTDA - ME, 
no Valor de R$ 78.170,40 (Setenta e oito mil e cento e setenta reais e quarenta reais) FARMAGUEDES 
COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, no Valor 
de R$ 2.097,00 (Dois mil e noventa e sete reais), BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E LA-
BORATORIAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO LTDA ME, no Valor de R$ 21.780,50 (Vinte e 
um mil setecentos e oitenta reais e cinqüenta centavos) e CIRUFARMA COMERCIAL LTDA, no Valor 
de R$ 38.985,00 (Trinta e oito mil novecentos e oitenta e cinco reais).
DATA DAS ASSINATURAS: 15 de Março de 2016.
CLAUDEEIDE DE OLIVEIRA MELO
Prefeito Constitucional

EXTRATO

Prefeitura Municipal
de Jericó

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00004/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00004/2016, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE HORAS 
DE SERVIÇO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS DESTINADAS À ARAÇÃO DE TERRAS NA ZONA 
RURAL; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: ALAN MATIAS DO 
NASCIMENTO - R$ 13.600,00; ANTONIO JOSE DE LIMA - R$ 13.600,00; MANUEL JOSÉ DE 
LIMA - R$ 13.600,00; ROBSON DINIZ DOS SANTOS - R$ 13.600,00.

Areial - PB, 03 de Março de 2016
CÍCERO PEDRO MEDA DE ALMEIDA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL
 
EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE HORAS DE SERVIÇO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS DESTINA-
DAS À ARAÇÃO DE TERRAS NA ZONA RURAL. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00004/2016. DOTAÇÃO: ORÇAMENTO 2016 -RECURSOS PRÓPRIOS (RECURSOS ORDINÁRIOS). 
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 
de Areial e CT Nº 00006/2016 - 03.03.16 - ALAN MATIAS DO NASCIMENTO - R$ 13.600,00; CT 
Nº 00007/2016 - 03.03.16 - ANTONIO JOSE DE LIMA - R$ 13.600,00; CT Nº 00008/2016 - 03.03.16 
- MANUEL JOSÉ DE LIMA - R$ 13.600,00 E CT Nº 00009/2016 - 03.03.16 - ROBSON DINIZ DOS 
SANTOS - R$ 13.600,00

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPECÍFICO PARA COMPOR O KIT ESCOLAR DOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00005/2016. DOTAÇÃO: ORÇAMENTO 2016: RECURSOS PRÓPRIOS / FEDERAIS. VIGÊNCIA: 
até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Areial 
e CT Nº 00010/2016 - 04.03.16 - THAÍS PRISCILA T. DE LUCENA MENDES EIRELI - R$ 47.268,00.

Prefeitura Municipal
de Areial

LICITAÇÕES

EXTRATOS

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAIRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2016 -PCAD. 002/2016.

EDITAL Nº 002/2016. 
Tendo em vista o Julgamento  ocorrido no dia 07/03/2016, e  o Relatório apresentado pelo Pregoeiro e 
sua equipe de Apoio dando conta de que a empresa licitante prescindiu do direito de recorrer, ter assina-
do termo de renúncia a este direito, e ter decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso, razão 
porque, ADJUDICO e HOMOLOGO a presente licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
Nº: 002/2016, em favor do seguinte ganhador:
CÍCERA KLEBIA MEDEIROS LACERDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.075.415/0001-73, com o 
valor global de R$: 19.418,70 (dezenove mil, quatrocentos e dezoito reais e setenta centavos).
Objeto: Comprar 4.900 litros de Gasolina comum para atender a Câmara de Vereadores de Manaíra-PB.

Manaíra-PB, em 14 de março de 2016.
CLEIDE DIAS DE ANDRADE.

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAIRA
PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES DE MANAÍRA-PB.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2016 -PCAD. 003/2016.

EDITAL Nº 003/2016. 
Tendo em vista o Julgamento  ocorrido no dia 07/03/2016, e  o Relatório apresentado pelo Pregoeiro e 
sua equipe de Apoio dando conta de que a empresa licitante prescindiu do direito de recorrer, ter assina-
do termo de renúncia a este direito, e ter decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso, razão 
porque, ADJUDICO e HOMOLOGO a presente licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
Nº: 003/2016, em favor do seguinte ganhador:
ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.905.065/0001-68, com o valor global de R$: 38.000,00 (trinta e oito mil reais).
Objeto: Contratação de uma Empresa de Contabilidade Pública, para atender a Câmara de Vereadores 
de Manaíra-PB.

Manaíra-PB, em 14 de março de 2016.
CLEIDE DIAS DE ANDRADE

Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAIRA
PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES DE MANAÍRA-PB.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2016 -PCAD. 006/2016.

EDITAL Nº 004/2016. 
Tendo em vista o Julgamento  ocorrido no dia 11/03/2016, e  o Relatório apresentado pelo Pregoeiro e 
sua equipe de Apoio dando conta de que a empresa licitante prescindiu do direito de recorrer, ter assina-
do termo de renúncia a este direito, e ter decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso, razão 

Câmara Municipal
de Manaíra

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL
 

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00005/2016

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Pregoeira Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00005/2016, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ESPECÍFICO PARA COMPOR O KIT ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE EN-
SINO.; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: THAÍS PRISCILA T. DE 
LUCENA MENDES EIRELI - R$ 47.268,00.

Areial - PB, 04 de Março de 2016
CÍCERO PEDRO MEDA DE ALMEIDA

Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Pneus, Câmara e Protetores para os veículos da Prefeitura Municipal e Realização 
de Serviços de Alinhamento, Balanceamento e Cambagem nos veículos da Prefeitura de Manaíra/PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00008/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 02.000 - Gabinete do Prefeito - 03.000 - Secretaria de Administração - 04.000 - 
Secretaria de Finanças - 05.000 - Secretaria de Infra-Estrutura - 06.000 - Secretaria de Educação e Cultura 
07.000 - Secretaria de Saúde - 8.000 - Secretaria de Ação Social - 09.000 - Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento; 3.3.90.30 - Material de Consumo; 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Manaíra e REVENDEDORA OURO PNEUS 
LTDA - EPP - R$ 212.337,00.
Manaíra - PB, 17 de Março de 2016.
JOSÉ SIMÃO DE SOUSA
Prefeito
REVENDEDORA OURO PNEUS LTDA - EPP
CNPJ nº 35.356.369/0001-16

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Peças para os veículos da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00007/2016.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Manaíra: 02.000 - Gabinete do Prefeito - 03.000 - 
Secretaria de Administração - 04.000 - Secretaria de Finanças - 05.000 - Secretaria de Infra-Estrutura 
- 06.000 - Secretaria de Educação e Cultura 07.000 - Secretaria de Saúde - 8.000 - Secretaria de Ação 
Social - 09.000 - Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 3.3.90.30 - Material de Consumo; 3390.39 
- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Manaíra e K F E AUTO PEÇAS LTDA - R$ 313.063,51.
Manaíra - PB, 17 de Março de 2016.
JOSÉ SIMÃO DE SOUSA
Prefeito
K F E AUTO PEÇAS LTDA
CNPJ nº 00.470.967/0001-37

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de material de construção, hidráulico, elétrico e equipamentos utilizados em cons-
trução civil destinados as diversas secretarias do Município de Manaíra/PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00010/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 03.000 - Secretaria de Administração - Material de Consumo - 05.000 - Secre-
taria de Infra-Estrutura - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 06.000 - Secretaria de Educação e Cultura 
- 3.3.90.30 - Material de Consumo 07.000 - Secretaria de Saúde - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 
08.000 - Secretaria de Ação Social - 3.3.90.30 - Material de Consumo.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Manaíra e:  TRIUNFO CONSTRUÇÕES LTDA 
- R$ 245.105,20
Manaíra - PB, 17 de Março de 2016.
JOSÉ SIMÃO DE SOUSA
Prefeito
TRIUNFO CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ nº 07.604.265/0001-48

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a Merenda dos alunos da rede de Escolas Pú-
blicas Municipais e para atender os programas e atividades da Secretaria de Ação Social do município 
de Manaíra/PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00011/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 06.000 - Secretaria de Educação e Cultura - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 
08.000 - Secretaria de Ação Social - 3.3.90.30 - Material de Consumo.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Manaíra e  RAIMUNDO ALDEMAR FONSECA 
PIRES - R$ 271.458,60
Manaíra - PB, 17 de Março de 2016.
JOSÉ SIMÃO DE SOUSA
Prefeito
RAIMUNDO ALDEMAR FONSECA PIRES
CNPJ nº 07.526.979/0001-85

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza e diversos para as secretarias do Município de Manaira/PB.
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00012/2016.
DOTAÇÃO: Recursos: 02.000 - Gabinete do Prefeito - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 03.000 - Secre-
taria de Administração - Material de Consumo - 04.000 - Secretaria de Finanças - 3.3.90.30 - Material de 
Consumo - 05.000 - Secretaria de Infra-Estrutura - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 06.000 - Secretaria 
de Educação e Cultura - 3.3.90.30 - Material de Consumo 07.000 - Secretaria de Saúde - 3.3.90.30 - 
Material de Consumo - 08.000 - Secretaria de Ação Social - 3.3.90.30 - Material de Consumo - 09.000 
- Secretaria de Agricultura e Abastecimento - 3.3.90.30 - Material de Consumo.
VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2016
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Manaíra e  SANTA MARIA COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA - R$ 201.170,80
Manaíra - PB, 17 de Março de 2016.
JOSÉ SIMÃO DE SOUSA
Prefeito
SANTA MARIA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ nº 19.253.218/0001-86

Prefeitura Municipal
de Manaíra

EXTRATOS

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAIRA

EXTRATO DE CONTRATO:
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA de 4.900 litros de Gasolina Comum, que 
entre si faz a CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA-PB, REPRESENTADA POR SUA PRESI-
DENTE, a Sra. CLEIDE DIAS DE ANDRADE, E A EMPRESA CÍCERA KLEBYA MEDEIROS 
LACERDA, REPRESENTADA POR SUA PROPRIETÁRIA, a Sra. CÍCERA KLEBYA MEDEI-
ROS LACERDA, PARA ATENDER A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL, DESTE MUNICÍPIO.
VALOR DO CONTRATO: - R$: 19.418,70 (dezenove mil, quatrocentos e dezoito reais e setenta 
centavos), CONFORME PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2016, para a venda dos combustíveis 
constantes dos item 01, do Edital.
PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO: No mesmo dia, após a assinatura do Contrato.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 10 meses.
LOCAL DE ENTREGA: MANAÍRA – PB.
Manaíra-PB, 14 de março de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO:
EXTRATO DE CONTRATO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDAE PÚBLICA, que entre si faz 
a Câmara Municipal de Manaíra-PB, representada por sua Presidente, a Sra. CLEIDE DIAS DE 
ANDRADE, e a Empresa ECOPLAN CONTABILIDAE PÚBLICA E SOFTWARE, REPRESEN-
TADA POR SEU DIRETOR PRESIDENTE, o Sr. ROGÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES, 
PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA-PB.
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: - R$: 38.000,00 (TRINTA E OITO MIL REAIS), CONFORME 
PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2016, para a Contratação da Empresa de Contabilidade, constantes 
dos item 01, do Edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 10 meses.
LOCAL DE EXECUÇÃO: MANAÍRA – PB.
Manaíra-PB, 14 de março de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO:
EXTRATO DE CONTRATO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDAE PÚBLICA, que entre si faz 
a Câmara Municipal de Manaíra-PB, representada por sua Presidente, a Sra. CLEIDE DIAS DE 
ANDRADE, e a Empresa PREVICON ASSESSORIA CONTÁBIL, REPRESENTADA POR SEU 
DIRETOR PRESIDENTE, o Sr. ROGÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES, PARA ATENDER A 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA-PB.
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: - R$: 12.000,00 (DOZE MIL REAIS), CONFORME PREGÃO 
PRESENCIAL N° 004/2016, para a Contratação da Empresa de Contabilidade, constantes dos item 
01, do Edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 10 meses.
LOCAL DE EXECUÇÃO: MANAÍRA – PB.
Manaíra-PB, 16 de março de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO:
EXTRATO DE CONTRATO DE SERVIÇOS DE CONTABILIDAE PÚBLICA, que entre si faz 
a Câmara Municipal de Manaíra-PB, representada por sua Presidente, a Sra. CLEIDE DIAS DE 
ANDRADE, e a Empresa PREVICON ASSESSORIA CONTÁBIL, REPRESENTADA POR SEU 
DIRETOR PRESIDENTE, o Sr. ROGÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES, PARA ATENDER A 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA-PB.
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: - R$: 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS), CONFORME 
PREGÃO PRESENCIAL N° 005/2016, para a Contratação da Empresa de Contabilidade, constantes 
dos item 01, do Edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 10 meses.
LOCAL DE EXECUÇÃO: MANAÍRA – PB.
Manaíra-PB, 16 de março de 2016.

EXTRATOS

porque, ADJUDICO e HOMOLOGO a presente licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
Nº: 004/2016, em favor do seguinte ganhador:
PREVICON ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.103.448/0001-57, com o 
valor global de R$: 12.000,00 (doze mil reais).
Objeto: Contratação de uma Empresa de Contabilidade Pública, para prestar as informações em GFIP, 
RAIS, DIRF e DCTF, como também o acompanhamento da regularidade Fiscal da Câmara de Vereadores 
de Manaíra-PB para atender a Câmara de Vereadores de Manaíra-PB.

Manaíra-PB, em 16 de março de 2016.
CLEIDE DIAS DE ANDRADE

Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAIRA
PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES DE MANAÍRA-PB.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2016 -PCAD. 007/2016.

EDITAL Nº 005/2016. 
Tendo em vista o Julgamento  ocorrido no dia 11/03/2016, e  o Relatório apresentado pelo Pregoeiro e 
sua equipe de Apoio dando conta de que a empresa licitante prescindiu do direito de recorrer, ter assina-
do termo de renúncia a este direito, e ter decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso, razão 
porque, ADJUDICO e HOMOLOGO a presente licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
Nº: 005/2016, em favor do seguinte ganhador:
PREVICON ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.103.448/0001-57, com o 
valor global de R$: 18.000,00 (dezoito mil reais).
Objeto: Contratação de uma Empresa de Contabilidade Pública, para execução dos serviços de 
Digitalização de todos os documentos da Câmara Municipal e Localização de SOTWARE de 
Busca de documentos digitalizados da Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, durante o exercício 
fi nanceiro de 2016

Manaíra-PB, em 16 de março de 2016.
CLEIDE DIAS DE ANDRADE

Presidente da Câmara Municipal
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES ANO: 2015

CUMPRINDO AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E 
ESTATUTÁRIAS, A ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 
PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS SUBMETE, À 
APRECIAÇÃO DOS SENHORES ACIONISTAS, O 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, REFERENTE AO 
EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2015.

1. INTRODUÇÃO

A Lei Estadual nº 5.680 de 17 de dezembro de 1992 
autorizou o Estado da Paraíba, a criar a Companhia 
Paraibana de Gás - PBGÁS. Em 30 de dezembro de 
1994, esta empresa firmou com o Estado da Paraíba 
o Contrato de Concessão, recebendo a permissão 
para exploração do serviço público de distribuição 
de gás canalizado no Estado da Paraíba por um 
período de 50 anos.

O início da operação da PBGÁS ocorreu em outubro 
de 1995, estando suas atividades reguladas através 
da Agencia de Regulação do Estado da Paraíba - 
ARPB.  A empresa efetivamente atua na exploração 
da atividade de distribuição de gás canalizado no 
Estado da Paraíba, conforme a lei n° 9.493/94, e desde 
então vem contribuindo para o desenvolvimento 
tecnológico, econômico e social do Estado.

Em sua formação inicial, a empresa teve a 
representação do Governo do Estado da Paraíba 
– acionista controlador, através da Secretaria de 
Infraestrutura, bem como de dois acionistas no 
cenário nacional: a Petróleo Gás S/A - GASPETRO 
controlada da empresa Petróleo Brasileiro S/A - 
PETROBRAS, que vem atuando desde 1994 no 
mercado brasileiro de distribuição de gás natural, 
e ainda a Gás Participações – GASPART, que atuou 
nos mercados de distribuição de gás natural das 
regiões Sul e Nordeste até 2006. No ano de 2006, a 
Mitsui Co., empresa japonesa, inicia investimentos 
no segmento de distribuição de gás natural no Brasil 
adquirindo o controle da GASPART. Ainda em 2006, 
a razão social da GASPART muda para Mitsui Gás e 
Energia do Brasil Ltda.
 
Desde a sua criação, investindo na utilização da 
energia mais limpa de origem fóssil, a PBGÁS 
vem desenvolvendo ações para implantar a 
infraestrutura básica necessária ao desenvolvimento 
de seus serviços, realizando todos os estudos 
técnicos e de mercado necessários à garantia das 
melhores condições operacionais e de segurança 
de fornecimento do gás natural aos seus clientes, 

dos segmentos industrial, automotivo, residencial 
e comercial em estreita sintonia com as questões 
socioambientais e seus resultados econômico-
financeiros.
Atualmente, a Companhia concentra esforços na 
diversificação de seu mercado – destaque especial 
para o segmento residencial e comercial, geração 
distribuída e na implantação de um modelo de 
gestão empresarial que garanta à PBGÁS uma 
posição de destaque no cenário nacional.

2. PRINCIPAIS RESULTADOS 

O ano de 2015 foi desafiador para a PBGÁS, devido 
à retração sofrida em seu mercado, intensificada 
pela crise nacional, resultando em um decréscimo 
no volume comercializado, em relação ao ano de 
2014, de 9,98% a menos, ocasionando uma perda 
no volume comercializado de 33.922 mil m³/dia. 
Este declínio foi provocado principalmente, pela 
queda de consumo de grandes empresas no setor 
industrial, as quais também foram afetados pela 
crise econômica.

No segmento de varejo (residencial e comercial) 
observou-se um crescimento de 21,9% no volume 
comercializado no setor em relação ao ano de 
2014, desempenho justificado principalmente 
pelo número de novas ligações residenciais, 70,3% 
em relação a 2014. Conquistamos em 2015, 2.184 
novos clientes do seguimento Residencial, sendo 
481 unidades em Campina Grande e 1.703 em João 
Pessoa.

No setor Comercial, conquistamos 31 novos clientes, 
número abaixo do orçado devido a previsão de 
ligação do Shopping Partage em Campina Grande, 
que não foi confirmada no ano de 2015.
 
No seguimento de Gás Natural Veicular, dois tipos de 
ações para estimular o crescimento do setor foram 
desenvolvidos. Continuamos com a campanha de 
incentivo às conversões e uma grande campanha 
de marketing foi realizada com o objetivo de elevar 
a frota de veículos utilizando o Gás natural como 
combustível. Estas ações resultaram na manutenção 
do volume comercializado verificado no mercado 
automotivo em 2015.

Iniciamos neste último ano, um plano de ação para 
o desenvolvimento do Seguimento de Geração 
Distribuída, viabilizado pelo alto custo da energia 
elétrica. Baseando-se em um cenário potencial, 

o segmento possibilita um acréscimo no volume 
comercializado de 30.000m³/dia até o ano de 2017. 

Paralelamente, a Companhia continuou 
avançando na busca da Excelência Empresarial 
e no disciplinamento de seus custos a fim de 
garantir a geração de resultado e continuou o 
desenvolvimento de projetos visando à melhoria 
dos processos internos e aumento da produtividade. 
Foram realizados 2 Fóruns de melhorias e Criada a 
Comissão de Melhorias PBGÁS com o objetivo de 
mapear e melhorar a gestão e processos da empresa. 

2.1 DADOS DE MERCADO – VENDAS E BASE DE 
CLIENTES

O mercado total da Companhia em 2015 apresenta 
um consumo médio de 305 mil m³/dia. Em termos 
de volume, seu mercado encontra-se segmentado 
da seguinte forma: Industrial 70,4%, EBVA 0,3%, 
Automotivo GNV 25,6%, Automotivo GNC 1,8%, 
Comercial 1,1% e Residencial 0,75%.

O volume médio diário comercializado foi 9,98% 
inferior ao verificado em 2014, como reflexo da 
queda no consumo do segmento industrial, e a 
discreta queda no volume comercializado no setor 
automotivo de 4,2% quando comparado a 2014. 

Embora os segmentos residencial e comercial 
tenham apresentado crescimentos expressivos de 
28,9% e 17,46%, respectivamente, ao longo do ano, 
seus volumes não foram capazes de influenciar, de 
modo expressivo, a variação no total comercializado 
pela Companhia, dada sua participação no mix.

O mercado da PBGÁS está distribuído 
geograficamente por 14 municípios atendidos, 
finalizando 2015 com uma base de 10.229 clientes, 
sendo sua grande maioria na cidade de João Pessoa, 
9.685 clientes, como constatado na tabela 1, abaixo: 

Tabela 1 – Municípios Atendidos em 2015
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2.1.1  SEGMENTO INDUSTRIAL 

Respondendo por 70,7% do volume comercializado, 
o segmento industrial continua sendo o principal 
mercado consumidor no Estado da Paraíba. 

O segmento industrial, com média de consumo 
de 216 mil m³/dia em 2015, concentra-se na 
Grande João Pessoa tendo 24 clientes na região 
correspondendo a 90,54% do volume diário 
comercializado no segmento. O restante, na cidade 
de Campina Grande, com 12 clientes consumindo 
9,46% do gás industrial comercializado.

Em 2015 o segmento apresentou queda de 
12,6% em relação a 2014, devido às questões de 
mercado, principalmente, pela competição com 
os produtos chineses, a estagnação da economia 
no País, resultando em redução na produção 
industrial e, consequentemente, uma diminuição 
no consumo de combustíveis. Ainda contribuiu 
para o decréscimo de comercialização em 2015, o 
fato de alguns clientes previstos em orçamento não 
assinarem contrato com a PBGÁS. 

                                                                      
2.1.2   SEGMENTO AUTOMOTIVO

A distribuição do gás natural para o segmento 
automotivo na Paraíba está presente em pontos 
estrategicamente localizados, visando atender as 
regiões do Estado, totalizando 13 municípios. 

Em 2015, as vendas para esse segmento atingiram 
a média de 83.835 mil m³/dia, 4,2% a menos que 
no ano de 2014, o volume comercializado está 
concentrado, na Grande João Pessoa, com 27 
postos representando 62% do volume vendido para 
este segmento. Em Campina Grande, atualmente 
com 7 postos oferecendo o produto, o volume 
comercializado é da ordem de 16,5% do total. 
Um posto em Caldas Brandão (Cajá), município 
localizado entre as cidades de João Pessoa e 
Campina Grande, com 3,6% e 3 postos de GNC 
nos municípios de Remígio, Patos e Guarabira que 

juntos representam 6,9% do volume total de gás 
comercializado no segmento.

Tabela 2 - Participação por região do volume 
comercializado no GNV/GNC.

 
Comparando-se com os anos de 2013 e 2014, 
observou-se, em 2015, um resultado positivo das 
ações de marketing voltadas à desaceleração da 
queda e estabilidade das vendas para este segmento, 
em especial devido a campanha de incentivo a 
conversões, desenvolvida pela PBGÁS.

A perspectiva é de que este segmento apresente 
uma gradativa recuperação no Estado da Paraíba 
em virtude da previsão de continuidade do 
programa de incentivo para os clientes do segmento 
automotivo, bem como, em virtude da melhoria da 
competitividade, quando comparado com os seus 
concorrentes diretos.

2.1.3 SEGMENTOS RESIDENCIAL E 
COMERCIAL

A PBGÁS continua com seu principal projeto de 
adensamento do segmento residencial e comercial 
em João Pessoa, assim como a implantação do 
projeto residencial e comercial na cidade de Campina 
Grande, denominado projeto Borborema, e vem 
intensificando e ampliando o número de clientes 
nestes segmentos. Ao término do exercício haviam 
sido interligadas 2.184 novas unidades residenciais, 
sendo, 481 unidades em Campina Grande e 1.703 
em João Pessoa, chegando no final de 2015 com um 
total de 9.990 UIA’s (Unidade Imobiliária Autônoma). 

Neste segmento de varejo, observou-se um 
crescimento de 21,9% no volume de gás 
comercializado no setor em relação ao ano de 
2014, desempenho justificado principalmente pelo 
número de novas ligações residenciais, 70,3% a mais 
que em 2014.

2015 foi um ano importante para o segmento, pois 
a empresa elaborou um plano de expansão mais 
enérgico e modificou o direcionamento estratégico 

para o setor residencial, tendo nos próximos anos o 
segmento residencial e comercial uma prioridade 
estratégica para a companhia.

Já no segmento comercial, foram conquistados 31 
novos clientes, número abaixo do orçado devido 
a previsão de ligação do Shopping Partage em 
Campina Grande, que não foi confirmada no ano 
de 2015. Fechamos o ano com 165 clientes no 
segmento, sendo sua grande maioria na cidade de 
João Pessoa.

A seguir, apresentamos a evolução do número de 
ligações realizadas pela PBGÁS no período 2010 
a 2014, o que demonstra o esforço desenvolvido 
pela Companhia para expansão desses mercados, 
conforme os Gráficos 3 e 4. 
Gráficos 1 e 2 – Evolução de clientes nos mercados 
residencial/comercial

2.2  Investimentos Realizado 2015

No acumulado do ano, foi realizado 64,1% do 
investimento previsto no orçamento, ou seja, dos R$ 
9.366,6 mil orçados para o período, foram investidos 
R$ 6.006,7 milhões em 2015, acumulando uma 
diferença de R$ 3,3 milhões.

Os R$ 6 milhões foram assim distribuídos:
i) Investimentos na rede de distribuição: 
R$ 5,83 milhões, sendo na sua grande maioria em 
Saturação e Adensamento (3,24 milhões); 
ii) Investimentos em Gestão envolvendo, 
Software e Hardware, Móveis e utensílios, sistema 
integrado de gestão somaram R$ 172 mil 
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Até 2015 o sistema de distribuição totalizou 
305,33km, dos quais 240.37km é rede em aço e os 
64,95 km restantes, rede em Polietileno (PEAD), 
para atendimento a média e baixa pressão. (Dados 
demonstrados na Tabela 3) 

Tabela 3 – Extensão de Rede (em km)

2.3 Resultados Econômico-financeiros

O ano de 2015 foi marcado por turbulências no 
cenário econômico nacional que impactaram 
o desempenho operacional da PBGÁS e seus 
resultados econômico financeiros. A redução 
do nível de atividade econômica da indústria 
influenciou o consumo de gás natural dos principais 
clientes da Companhia, que encerrou o ano com a 
realização de um volume de vendas 10% inferior ao 
realizado em 2014, apesar dos esforços comerciais.

A receita bruta da Companhia fechou 2015 
em R$ 165.428 mil, abaixo da orçada em 5,3%, 
representando redução de 1% na comparação com 
o ano anterior. O Gráfico 5 a seguir mostra a evolução 
da receita bruta mensal realizada ao longo de 2015 
em relação aos níveis orçados, onde se verificou 
os piores desempenhos nos meses de junho e 
dezembro, reflexo de paradas programadas e férias 
coletivas realizadas pelos maiores clientes.

Gráfico 3 – Variação da receita bruta, 2015

A margem de contribuição realizada no exercício 
totalizou R$ 31.797 mil, número 10,8% abaixo da 
previsão orçamentária e 7% inferior a 2014, cuja 
redução foi amenizada pela aplicação, no mês de 

junho, do reajuste da margem regulatória de R$ 
0,2693/m³ para R$ 0,2889/m³, conforme aprovado 
pela Agência de Regulação no final de 2014.

Mesmo impulsionado pelo resultado financeiro e 
por outras receitas operacionais, o lucro líquido no 
exercício, que alcançou o montante de R$ 5.655 
mil, significando uma lucratividade de 4,7% sobre a 
Receita Operacional Líquida, ficou 15,5% aquém da 
previsão orçamentária, representando uma retração 
de 29,3% em relação ao realizado em 2014.

Apesar dos resultados econômico financeiros 
desfavoráveis, a Companhia investiu, ao longo do 
ano, o montante de R$ 6.007 mil, dos quais 97,1% 
foi aplicado na expansão e saturação de sua rede de 
distribuição.

Tabela 4 – Evolução dos principais indicadores 
econômicos

3. GESTÃO DE PESSOAS  

Consciente do papel estratégico desempenhado 
pelo Capital Humano na organização, a PBGÁS 
vem investindo, sistematicamente, na qualificação 
de seus profissionais através de investimentos em 
cursos e seminários, além de visitas técnicas, cujo 
desembolso foi superior a R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais). 

A empresa vem, igualmente, atuando no 
aprimoramento dos benefícios concedidos a 
seus empregados. Promoveu a Celebração do 
Aditamento ao 2º Acordo Coletivo de Trabalho, com 
intermediação do Sindicato STIUPB, com negociação 
de Cláusulas econômicas; implementou a Instrução 

Normativa de Gestão do Desempenho e a Instrução 
Normativa de Movimentação e transferência 
de Pessoal com a finalidade de aprimorar seus 
processos de gestão de pessoas.

A Companhia entende que um componente 
primordial no seu desenvolvimento e na conquista 
da Excelência Empresarial, são as pessoas que 
compõem seu diferencial competitivo para 
posicionamento estratégico no mercado, conforme 
sua Visão 2015. Por isso atua sempre para que seu 
corpo de empregados se integrem cada vez mais ao 
desenvolvimento do negócio. 

4.  PERSPECTIVAS PARA 2016

Para 2016, as principais metas da Companhia são:

216 unidades comerciais interligadas na cidade de 
João Pessoa e Campina Grande;

Carteira de Clientes da Companhia;

ao cliente (SAC)

A PBGÁS projetou crescimento negativo para 2016, 
e a queda do volume esperada em relação a 2015 é 
justificada pela diminuição de consumo dos clientes 
no segmento industrial, em função do cenário 
econômico desfavorável. A Companhia espera 
uma recuperação dos volumes de vendas para o 
segmento industrial a partir de 2017, estendendo-
se até o ano de 2020, sendo o ano de  2016  repleto 
de desafios para a Companhia, sobretudo no que 
diz respeito à estruturação das bases voltadas para 
ampliar a sua participação no mercado, tendo, 
em seu Plano Plurianual de Negócios - Horizonte 
2020, estabelecidas diretrizes capazes de permitir 
o desenvolvimento em bases sustentáveis, bem 
como garantir o pleno cumprimento de sua Missão: 
“Comercializar e distribuir gás canalizado no Estado 
com qualidade, segurança, sustentabilidade e 
inovação, criando valor para a sociedade, clientes e 
acionistas, contribuindo para o desenvolvimento da 
Paraíba”.

        George Ventura Morais - Diretor Presidente ;
Carlos Augusto de Vasconcelos - Diretor Técnico 

Comercial; e
David dos Santos Mouta - Diretor Administrativo 

Financeiro.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES  DAS MUTACAÇÕES DE PATRIMÔNIO  DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
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DEMONSTRAÇÕES DE VALORES ADICIONADOS DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 

PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015.

(Em milhares de Reais)

1 CONTEXTO OPERACIONAL
Constituída em 25 de outubro de 1994, a 
Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS é uma 
sociedade por ações de economia mista, tendo por 
objeto social promover a produção, a aquisição, o 
armazenamento, o transporte e a distribuição de 
gás combustível e a prestação de serviços correlatos 
no Estado da Paraíba, conforme estabelece a Lei 
Estadual n° 5.680, de 17 de dezembro de 1992, que 
promulga a concessão deste serviço de acordo com 
o parágrafo 2º do art. 25 da Constituição Federal.

A Companhia é concessionária exclusiva pelo prazo 
de 50 anos dos serviços de distribuição de gás 
canalizado em todo o Estado da Paraíba, conforme 
contrato de concessão para a exploração dos 
serviços públicos de distribuição de gás canalizado 
assinado entre o Estado da Paraíba e a Companhia 
no dia 30 de dezembro de 1994.

A ARPB (Agência de Regulação do Estado da Paraíba) 
tem por finalidade regular, controlar e fiscalizar 
serviços públicos de competência do Estado da 
Paraíba, sempre com o objetivo de preservar o 
interesse público e o equilíbrio das relações entre os 
consumidores e os concessionários, permissionários 
ou autorizados de serviços públicos no Estado.

Ao término do contrato, ocorrerá a reversão ao poder 
concedente dos bens e das instalações vinculados 
aos serviços, procedendo-se aos levantamentos, às 
avaliações e à determinação do valor de indenização 

à Companhia, observando-se os valores e as datas 
de sua incorporação ao patrimônio do Estado.

2 BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade em relação às normas 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
As demonstrações financeiras foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, observando as diretrizes contábeis 
emanadas da legislação societária (Lei nº 6.404/76) 
que incluem os novos dispositivos introduzidos, 
alterados e revogados pela Lei nº 12.973 de 13 de 
maio de 2014, pela Lei 11.638, de 28 de dezembro 
de 2007, pela Lei nº 11.941 de 2 de maio de 2009 
e demais Normas, Pronunciamentos, Orientações 
e Interpretações emitidas posteriormente pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”).

Detalhes sobre as práticas contábeis da Companhia 
estão apresentadas na nota explicativa nº 6.

3 Moeda funcional e moeda de 
apresentação
Estas demonstrações financeiras são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras foram 
arredondadas para milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma.

4 Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações financeiras 
de acordo com as normas do CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma 

maneira contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. 

Julgamentos
As informações sobre julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:

Nota Explicativa nº 12 - Intangível (Contratos de 
concessão – determinação dos bens sujeitos a 
concessão).
Notas Explicativas nº 21 e 22 – Receita e Custo 
(Serviços de construção – classificação da receita e 
custo de construção)
Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas sobre premissas 
e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material para o período findo 
em 31 de dezembro de 2015 e 2014 e estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:

Nota Explicativa nº 9 – Contas a receber de clientes 
(Provisão para crédito de liquidação duvidosa)
Nota Explicativa nº 12 – Intangível (Valor recuperável 
do ativo e Amortização).
Nota Explicativa nº 18 – Provisões para contingências.
Nota Explicativa nº 29 – Instrumentos financeiros.
Mensuração do valor justo
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível.  Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma.

Nível 1:  preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
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Nível 2:  inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo, se houver, no final 
do exercício das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. 

5 BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico.

6 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente na 
preparação das demonstrações financeiras para o 
período findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014.

a. Apuração do resultado
O resultado das operações (receitas, custos e 
despesas) é apurado em conformidade com o 
regime de competência. 

b. Instrumentos financeiros

Ativos financeiros não derivativos
A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram ou quando esta transfere os direitos 
ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou passivo individual.

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tem 
o direito legal de compensar os valores e tem a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 

A Companhia tem os seguintes ativos financeiros 
não derivativos: recebíveis e aplicações financeiras.

Recebíveis
Recebíveis são ativos financeiros com pagamentos 
fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado 
ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis (encargos, juros e multas, se 

houver). 

Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. 

Os recebíveis abrangem contas a receber de clientes 
e outros créditos a receber. 

Caixa e equivalentes de caixa
Abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses 
ou menos a partir da data da contratação. Os 
saldos em aplicações financeiras possuem liquidez 
imediata com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado.  

Passivos financeiros não derivativos
Todos os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia baixa 
um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. 

Os ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tem 
o direito legal de compensar os valores e tem a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.  

A Companhia tem os seguintes passivos financeiros 
não derivativos: fornecedores e outras contas a 
pagar. 

Tais passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos.

Capital social

Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio 
líquido. O direito a voto é reservado, exclusivamente, 
aos titulares de ações ordinárias e cada ação dá 
direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
dos Acionistas.  

Ações preferenciais
O capital preferencial é classificado como patrimônio 
líquido. Ações preferenciais não dão direito a voto 
e possuem a preferência na liquidação da sua 
parcela do capital social. Dividendos discricionários 
são reconhecidos como distribuições dentro do 

patrimônio líquido na sua aprovação pelos acionistas 
da Companhia. Os dividendos mínimos obrigatórios 
conforme definidos em estatuto são reconhecidos 
como passivo.

c. Contas a receber de clientes
Estão apresentadas a valores de realização a 
receber de clientes, reconhecidos pelo regime de 
competência, e estão refletidas pelo valor presente. 
A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi 
constituída em montante considerado suficiente 
para cobrir possíveis perdas na realização das contas 
a receber.

d. Estoques
Os estoques de almoxarifado representam 
materiais e peças para alocação em investimentos e 
manutenção de suas atividades, refletindo o plano 
de negócios da Companhia para os períodos e 
exercícios seguintes, avaliados pelo custo médio de 
aquisição e não superam os preços de mercado. Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. 

e. Intangível
Contrato de Concessão
Os ativos intangíveis são avaliados pelo custo de 
aquisição, formação ou construção, inclusive juros 
e demais encargos financeiros capitalizados. A 
amortização de tais ativos é calculada pelo método 
linear com base na taxa de 10% a.a., e leva em 
consideração os benefícios econômicos futuros dos 
ativos componentes da infraestrutura utilizados no 
cálculo da tarifa, conforme contrato de concessão.

A Companhia tem assinado com o Estado da 
Paraíba um Contrato de Concessão dos Serviços 
Locais de gás canalizado. Segundo esse contrato, 
o Poder Concedente regula os serviços prestados, 
juntamente com a margem a ser aplicada na tarifa 
a ser cobrada dos usuários pelo fornecimento de 
gás, a qual deve remunerar a Concessionária pelos 
investimentos e serviços por ela realizados, de 
acordo com as regras fixadas contratualmente.

Ainda segundo o Contrato de Concessão, o Poder 
Concedente detém o direito de receber ao final do 
prazo da Concessão toda a infraestrutura construída 
pela Concessionária ao longo do contrato, razão 
pela qual os ativos aplicados na prestação dos 
serviços de gás canalizado são classificados como 
ativo intangível, conforme requerido pela ICPC 01.  

Dessa forma, a Concessionária reconhece como 
ativos intangíveis todos os valores por ela 
despendidos para a formação daqueles ativos 
reversíveis (infraestrutura) ao Poder Concedente, os 
quais são passíveis de recuperação via margem de 
distribuição, dentro do prazo da Concessão, num 
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prazo de 10 anos, conforme estipulado no contrato. 

Sobre o prazo para definição da vida útil econômica 
estimada para fins de amortização de seus ativos 
intangíveis, a Companhia mantém a adoção da regra 
definida no Contrato de Concessão, a qual define 
que o prazo a ser aplicado é de 10 anos, por ser este 
o padrão de consumo do benefício econômico. 

A aplicação de prazo de amortização diverso daquele 
definido na regra contratual gera um resultado que, 
na interpretação da Administração, não reflete a 
realidade do negócio da Companhia, porque: (i) 
10 anos é, de forma taxativa, o período definido 
no Contrato de Concessão para a recuperação dos 
investimentos realizados pela Concessionária na 
construção da infraestrutura; e (ii) a margem da 
Concessionária definida a partir da aplicação das 
regras contratuais é o instrumento que permite a 
manutenção do equilíbrio entre a receita e os custos 
da atividade. 

Portanto, 10 anos é o prazo padrão de consumo do 
benefício econômico gerado pelos ativos intangíveis 
e, consequentemente, da sua vida útil estimada. 
Neste sentido a Administração considera que a sua 
interpretação atende às práticas contábeis adotadas 
no Brasil, além de retratar com transparência a 
aderência das mesmas ao negócio da Companhia.

Extinta a concessão, os ativos vinculados à prestação 
de serviço de distribuição de gás serão revertidos ao 
Poder Concedente, tendo a Companhia o direito 
à indenização correspondente aos investimentos 
realizados nos dez anos anteriores (ativo financeiro) 
ao término da concessão.

Contratos de construção
A construção da infraestrutura necessária para 
a distribuição de gás é considerada um serviço 
prestado ao poder concedente, e a correspondente 
receita é reconhecida ao resultado por valor igual 
ao custo. A Companhia não reconhece margem na 
construção de infraestrutura, pois essa margem está 
vinculada aos serviços contratados de terceiros por 
valores que refletem o valor justo. 

Outros ativos intangíveis (softwares)
Licenças adquiridas de programas de computador 
(softwares) são capitalizadas e amortizadas ao longo 
de sua vida útil estimada, pelas taxas descritas na 
nota explicativa nº 12.

Os gastos associados ao desenvolvimento ou à 
manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos 
diretamente associados a softwares identificáveis 
e únicos, controlados pela Companhia e que, 
provavelmente, gerarão benefícios econômicos 
maiores que os custos por mais de um ano, são 

reconhecidos como ativos intangíveis.

f. Redução ao valor recuperável de ativos – 
Impairment

Ativos financeiros não derivativos (incluindo 
recebíveis)
A Companhia classifica ativos financeiros não 
derivativos nas seguintes categorias: ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado, investimentos mantidos até o 
vencimento, empréstimos e recebíveis.

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e 
que aquele evento de perda teve um efeito negativo 
nos fluxos de caixa futuros projetados que podem 
ser estimados de uma maneira confiável. 

A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
perderam valor pode incluir o não pagamento ou 
o atraso no pagamento por parte do devedor, a 
reestruturação do valor devido à Companhia sobre 
condições de que a Companhia não consideraria em 
outras transações e indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência.

A Companhia considera evidência de perda de 
valor para recebíveis tanto no nível individualizado 
como no nível coletivo. Todos os recebíveis 
individualmente significativos são avaliados quanto 
à perda de valor específico. Todos os recebíveis 
significativos identificados como não tendo sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados 
coletivamente quanto a qualquer perda de valor 
que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda 
identificada. Recebíveis que não são individualmente 
importantes são avaliados coletivamente quanto à 
perda de valor por agrupamento conjunto desses 
títulos com características de risco similares.

Ao avaliar a perda de valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utiliza tendências 
históricas da probabilidade de inadimplência, 
do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração quanto às premissas se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas 
reais provavelmente serão maiores ou menores que 
as sugeridas pelas tendências históricas.

Uma redução do valor recuperável em relação a um 
ativo financeiro medido pelo custo amortizado é 
calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados 

descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas 
em uma conta de provisão contra recebíveis. 
Quando um evento subsequente indica reversão 
da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado.

Ao avaliar a perda de valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utiliza tendências 
históricas da probabilidade de inadimplência, 
do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração quanto às premissas se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas 
reais provavelmente serão maiores ou menores que 
as sugeridas pelas tendências históricas.

As provisões e possíveis baixas contábeis são 
previstas no orçamento anual seguindo os 
dispositivos contidos na Lei 13.097/15 - Artigo 8º, 
tornando assim, o processo de evidenciação de 
perdas mais claro e objetivo.

Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros, 
que não os estoques e o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é determinado.

O valor recuperável de um ativo ou a unidade 
geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o 
valor justo menos as despesas de venda. Ao avaliar 
o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados aos seus valores presentes através 
da taxa de desconto antes de impostos que reflita 
as condições vigentes de mercado quanto ao 
período de recuperabilidade do capital e os riscos 
específicos do ativo. Para a finalidade de testar o 
valor recuperável, os ativos que não podem ser 
testados individualmente são agrupados ao menor 
grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso 
contínuo que são, em grande parte, independentes 
dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de 
ativos — Unidade Geradora de Caixa (UGC). 

Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou 
sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. 

g. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
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h. Subvenções governamentais
Uma subvenção governamental é reconhecida 
no resultado ao longo do período, registrado 
como outras receitas quanto a subvenção se torna 
recebível, confrontada com as despesas que se 
pretende compensar, em base sistemática, desde 
que atendidas as condições do CPC 07 - Subvenções 
e Assistências Governamentais. Conforme nota 
explicativa 25 a Companhia possui incentivo fiscal 
SUDENE.

i. Receitas e custos operacionais

Venda de gás
A receita operacional é reconhecida quando (i) os 
riscos e benefícios mais significativos inerentes 
a propriedade dos bens foram transferidos para 
o comprador, (ii) for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a Companhia, 
(iii) os custos associados puderem ser estimados 
de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento 
contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de 
maneira confiável. O momento da transferência dos 
riscos e benefícios varia dependendo das condições 
individuais do contrato de venda, beneficiamento e 
distribuição de gás.

Contratos de construção
As receitas e os custos de construção, cuja 
evidenciação se tornou obrigatória para 
concessionárias de serviços de distribuição a 
partir da Interpretação Técnica ICPC 01, foram 
reconhecidos conforme o NBC TG 30 - Receitas e o 
NBC TG 17 - Contratos de Concessão, como receita e 
custo operacional.

j. Receitas financeiras e despesas 
financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre aplicações financeiras (CDI) e variações 
do valor justo de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do 
método dos juros efetivos. Compreendem ainda 
descontos obtidos, juros e multa de clientes. As 
despesas financeiras abrangem despesas bancárias, 
descontos concedidos, juros e multas.

k. Tributação

i. Impostos e contribuições sobre o lucro
O imposto de renda e a contribuição social do 
período corrente apurados com base no lucro real 
são calculados nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para a contribuição social sobre o 
lucro líquido, conforme legislação em vigor. 

i.i. Impostos e contribuições sobre as receitas

As receitas de vendas estão sujeitas ao PIS e COFINS, 
pelas alíquotas vigentes que montam em uma 
alíquota média de 9,25%.  As receitas de vendas 
estão sujeitas ainda a substituição tributária do 
ICMS, pela alíquota de 17%.

 Esses tributos são apresentados como contas 
redutoras das receitas de vendas, vide nota 
explicativa n° 21. 

l. Benefícios a empregados

i. Benefícios de curto prazo a empregados 

Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante esperado 
a ser pago para os planos de curto prazo de 
bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros, se a Companhia tem uma obrigação legal 
ou construtiva presente de pagar esse montante 
em função de serviço prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável.

ii. Plano de contribuição definida

Um plano de contribuição definida é um plano 
de benefícios pós-emprego sob o qual uma 
entidade paga contribuições fixas para uma 
entidade separada (fundo de previdência) e não 
tem nenhuma obrigação legal ou construtiva 
de pagar valores adicionais. As obrigações por 
contribuições aos planos de contribuição definida 
são reconhecidas no resultado como despesas com 
benefícios a empregados, nos exercícios durante os 
quais os serviços são prestados pelos empregados. 
As contribuições pagas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo na extensão em que 
um ressarcimento de caixa ou uma redução em 
futuros pagamentos esteja disponível. 

As contribuições, para um plano de contribuição 
definida, cujos vencimentos são maiores que 12 
meses após o final do período no qual o empregado 
presta o serviço, são descontadas aos seus valores 
presentes.  

A Companhia é um dos patrocinadores do plano de 
benefícios GASPREV, administrado pela Fundação 
Petrobras de Seguridade Social - Petros. O plano 
possui características de contribuição definida com 
benefícios pagos a partir dos saldos das contas.

Os benefícios de contribuição definida assegurados 
pelo plano GASPREV são:

proporcional diferido e portabilidade.

O referido plano não inclui:

aposentadorias e pensões; e

empregados, ou participantes e assistidos.

m. Reclassificação de exercício anterior

i. Balanço Patrimonial

A Companhia reclassificou a conta Créditos nas 
operações de venda e aquisição de gás do ativo 
circulante para o não circulante por avaliar que 
a recuperação se dará por prazo maior que doze 
meses, recuperação esta, quando a PBGÁS consumir 
volumes superiores ao mínimo exigido conforme 
contrato. 

ii. Demonstração do Resultado do Exercício

A Companhia reclassificou a reversão dos juros 
sobre capital próprio no ano de 2014, apresentada 
anteriormente na última linha da demonstração do 
resultado, para a rubrica de despesas financeiras 
no grupo de resultado financeiro, com o intuito de 
neutralizar o efeito das despesas com juros sobre 
capital próprio, contabilizados como tal, conforme 
determina a Lei 9.249/95 e seguindo a apresentação 
conforme orientação da deliberação CVM nº 207/96. 

7 GERENCIAMENTO DE RISCO 
FINANCEIRO

Visão geral

A Companhia apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:

Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos da Companhia, as políticas e os 
processos para a mensuração, o gerenciamento de 
risco e o gerenciamento de capital da Companhia. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas 
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ao longo destas demonstrações financeiras.

Estrutura do gerenciamento de risco
As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados por esta, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para 
monitorar os riscos e a aderência aos limites. As 
políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos 
são aprovados pelo Conselho de Administração e 
revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. Esta, através de suas normas e seus 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendem os seus papéis e as suas 
obrigações.

Risco de taxa de juros
Esse risco é oriundo de a Companhia vir a sofrer 
perdas (ou auferir ganhos) por conta de flutuações 
nas taxas de juros incidentes sobre ativos e passivos 
captados (aplicados) no mercado. A Companhia 
considera sua exposição de risco baixa, em função 
de suas aplicações financeiras serem remuneradas 
à variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), que reflete as oscilações do mercado financeiro 
e, quanto a sofrer perdas, a Companhia informa que 
não possui passivos indexados às taxas de juros de 
mercado.

Risco de crédito 
Advém da possibilidade de a Companhia não 
receber valores decorrentes de operações de 
créditos detidos com instituições financeiras 
gerados por operações de investimento financeiro 
ou de um cliente na falha em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de contas a receber de clientes.

Para atenuar ou mesmo mitigar este risco, a 
Companhia segue a política corporativa aprovada 
por seus acionistas que especifica os procedimentos 
que ditam como e onde devem ser alocadas suas 
disponibilidades de caixa, bem como a forma de 
gerenciamento da carteira. Portanto, a Companhia 
realiza suas aplicações financeiras em instituições 
notoriamente sólidas que operam no mercado 
brasileiro e que tenham, em média, patrimônio 
líquido acima de R$ 40 bilhões.

Quanto ao gerenciamento de risco de crédito de 
clientes, a Companhia tem seguido as Instruções 
Normativas aprovadas pelos acionistas que tratam 
da inadimplência e da avaliação de crédito de sua 
carteira de usuários. Para clientes com perfil de 
consumo a partir de 1.000 m³ diários, os contratos 
de fornecimento firmados possuem cláusula de 
obrigatoriedade de garantia contratual, em geral 
nas modalidades fiança, caução ou aval.

Com uma postura preventiva, a Companhia 
periodicamente monitora, no âmbito do crédito e 
de mercado, sua carteira de clientes cativos, a fim 
de mitigar situações de default. Atualmente, utiliza-
se de produtos ofertados pela Serasa Experian para 
prevenção e protesto de títulos em cartório para 
dar maior celeridade na recuperação de créditos. 
A judicialização de cobranças é usada nos casos 
em que foram expirados todos os meios e prazos 
regulamentares de negociação administrativa.

Risco de liquidez
A Companhia adota postura conservadora no 
gerenciamento da liquidez corrente, buscando 
preservar um caixa razoavelmente equilibrado, a fim 
de cumprir com suas obrigações de curto prazo com 
os seus fornecedores. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, ao 
máximo, a capacidade de pagamento dentro dos 
prazos contratados, visando sempre a um horizonte 
de boa reputação no mercado, garantindo, pois, 
preços justos e competitivos dos seus parceiros 
comerciais.

A Companhia faz o acompanhamento contínuo de 
seu fluxo de caixa, usando-o como ferramenta de 
gestão operacional (curto prazo) e gestão estratégica 
(médio e longo prazos). Desta forma, há uma maior 
e melhor previsibilidade de disponibilidades a fim 
de realizar procedimentos e contramedidas nos 
momentos de sobra ou escassez de capital financeiro 
em conta movimento. Caso haja o descasamento 
no seu ciclo operacional de contas a pagar/receber, 
a Companhia poderá lançar mão de resgates de 
suas aplicações financeiras, uma vez que todas 
são de liquidez diária. Em possibilidades extremas, 
vislumbradas nas projeções de fluxo de caixa, a 
Companhia poderá se valer de fontes alternativas de 
capitalização junto a instituições financeiras com as 
quais possui relacionamento ou financiamento por 
parte dos sócios.

8 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e equivalente de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e os investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, podendo ser resgatados a 

qualquer tempo. 

Os valores aplicados estão demonstrados ao
custo de aplicação e acrescidos dos rendimentos
auferidos até a data do balanço. O percentual médio
de rendimento findo em 31 de dezembro de 2015
girou em torno de 100% do CDI diário, sendo este
o benchmark a ser atingido nas disponibilidades de
capital aplicadas no mercado financeiro.

9 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E
PARTES RELACIONADAS

A. Por vencimento

A Companhia entende que o montante que melhor
representa sua exposição máxima ao risco de crédito
no exercício findo em 31 de dezembro de 2015 é de
R$ 209 (R$ 863 em 31/12/2014) que representa os
títulos vencidos acima de 90 dias.
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b.  Critérios de mensuração da provisão 
(impairment)
O critério que a Companhia adota para a 
constituição da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é baseada na análise individual do saldo 
de cada cliente. Esta provisão deverá ser realizada 
para cobrir as perdas estimadas na cobrança do 
“contas a receber de clientes”, constituídas em 
montantes julgados suficientes. Para o ano de 2015 
não foi constituída provisão em razão dos critérios 
adotados pela Companhia embasarem a tal prática. 

10 TRIBUTOS A RECUPERAR

11 CRÉDITOS NAS OPERAÇÕES DE VENDA 
E AQUISIÇÃO DE GÁS

(a) Corresponde ao gás pago e não retirado. 
Ocorre a operação take-or-pay quando a aquisição 
garantida de gás através de contrato não é alcançada. 
A Petrobras emite nota de débito contendo o volume 
restante para se alcançar a quantidade mínima 
contratual, e a Companhia realiza o pagamento, cuja 
recuperação dar-se-á sempre no momento em que 
a PBGÁS consumir volumes superiores ao mínimo 
exigido em contrato.
Desta forma, a Companhia registra um ativo 
decorrente desse take-or-pay e desconta em faturas 
posteriores a serem pagas à Petrobras. O valor 
ativado sofre variação sempre que houver alteração 
no preço do gás no produtor. 

12  INTANGÍVEL

A Companhia tem assinado com o Estado da Paraíba, 
Contrato de Concessão dos Serviços Locais de gás 
canalizado, conforme descrito na nota explicativa nº 
1. Segundo o contrato, o Poder Concedente regula 
os serviços prestados, juntamente com a tarifa a ser 

serviços prestados, juntamente com a tarifa a ser 
cobrada dos usuários pelo fornecimento de gás, 
a qual deve remunerar a Concessionária ao longo 
do contrato, razão pela qual os ativos aplicados 
na prestação dos serviços de gás canalizado são 
classificados como ativo intangível, conforme 
requerido pela ICPC 01.

Dessa forma, a Concessionária reconhece como ativo 
intangível, todos os valores por ela despendidos 
para a formação daqueles ativos reversíveis 
(infraestrutura) ao Poder Concedente, os quais são 

passíveis de recuperação via tarifa, num prazo de dez 
anos, dentro do período da Concessão, conforme 
estipulado no contrato.

Extinta a concessão, os ativos vinculados à prestação 
de serviço de distribuição de gás serão revertidos 
ao Poder Concedente, tendo a Companhia o direito 
à indenização correspondente aos investimentos 
realizados nos dez anos anteriores ao término da 
concessão.

a. Composição

(*)  A conta “Intangível em formação” refere-se aos investimentos realizados pela Companhia na 
expansão dos seus gasodutos, ainda em fase de construção.

b. Movimentação

(**)  Os valores transferidos no exercício correspondem a transferências de materiais da conta 
“Almoxarifado – Obras em andamento” no ativo circulante – referente a materiais para as diversas contas 
existentes na subclasse “Obras em andamento” no intangível. 

Foi apropriado como despesa com amortização no resultado do período findo em 31 de dezembro de 
2015, o montante de R$ 8.581 (R$ 8.762 em 31/12/2014) e o total de adições no exercício líquido das 
transferências que afetou caixa foi de R$ 6.393 (R$ 7.225 em 31/12/2014).
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13 FORNECEDORES

Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, as quais são classificadas como passivos 
circulantes.

14 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS 

15 OUTROS PASSIVOS

16 DIVIDENDOS E JSCP A PAGAR

No exercício findo em 31 de dezembro de 2015 a Companhia decidiu, de acordo com a Lei nº 9.430/95, pagar 
juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) do exercício. O montante dos 
juros remuneratórios do capital calculado no valor de R$ 2.483 foi contabilizado como despesa financeira 
conforme determina a legislação fiscal.

Não foram constituídos os dividendos mínimos obrigatórios, tendo em vista que o montante do JSCP foi 
superior a este valor. O saldo remanescente do lucro líquido do exercício de 2015, não distribuído, no valor 
de R$ 2.311 foi alocado na conta “dividendos adicionais propostos” no patrimônio líquido, em conformidade 
com a Resolução n° 1.195/09 do CFC, ITG 08 – Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos, até 
que sua destinação seja aprovada por parte dos acionistas em Assembleia Os JSCP foram provisionados de 
acordo com a participação de cada acionista no capital da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

2015                                                                                     2014

17 DÉBITOS NAS OPERAÇÕES DE VENDA E 
AQUISIÇÃO DE GÁS

18 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia em 31 de dezembro de 2015 mantém 
registrada provisão para perdas em processos de 
natureza cível o montante de R$ 681, decorrentes do 
curso normal de suas operações.

A composição da provisão para passivos eventuais 
em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 
2014 está assim demonstrada
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A Administração da Companhia, baseada na posição 
de seus assessores jurídicos, classificou os processos 
judiciais de acordo com o grau de risco de perdas 
prováveis, conforme segue:

(a) Cíveis: A Companhia possui processo cível 
relativo à indenização por danos morais e materiais, 
no montante de R$ 681. Baseados na opinião de 
seus assessores a Companhia efetuou a provisão 
deste montante considerado provável de perda.

(b) Trabalhistas: A Companhia possui 
processos de natureza trabalhista movidos por 
ex-funcionários (verbas rescisórias, férias, etc.), 
ou por responsabilidade subsidiária. Baseada na 
opinião de seus assessores jurídicos, até o período 
findo em 31 de dezembro de 2015 as ações são 
consideradas como perdas possíveis não havendo 
reconhecimento de valores de contingência até o 
momento. 

Ao lado a relação dos principais processos 
trabalhistas considerados como possíveis:

(c) Tributárias: As declarações de rendimentos, 
assim como os tributos e contribuições sociais, estão 
sujeitas à revisão e eventual lançamento adicional 
por parte das autoridades fiscais durante um prazo 
de cinco anos. Não se encontra lavrado

19 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social 
Em 31 de dezembro de 2015, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 53.089 (R$ 51.974 em
31/12/2014), compostos por 1.506.548 (1.479.910 em 31/12/2014) ações sem valor nominal, sendo 502.184
(493.304 em 31/12/2014) ações ordinárias e 1.004.364 (986.606 em 31/12/2014) ações preferenciais, todas de
classe única. O capital autorizado da Companhia é de 6.000.000 de ações.

A composição acionária em 31 de dezembro de 2015 e 2014 pode ser demonstrada conforme quadro 
abaixo:

O direito a voto é reservado, exclusivamente, aos titulares de ações ordinárias e cada ação dá direito a um voto 
nas deliberações das Assembleias dos acionistas. As ações preferenciais são nominativas, não possuem valor 
nominal, não têm direito a voto e gozam da prioridade no recebimento de dividendo mínimo obrigatório e 
no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia. O capital social pertence inteiramente aos 
acionistas domiciliados no País em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014.

b. Reserva de lucros

(i) Reserva legal: É constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite 
de 20% do capital social, em conformidade com o art. 193 da Lei das Sociedades por Ações. A destinação 
para essa reserva ocorre anualmente.
(ii) Reserva de incentivos fiscais: É constituída mediante destinação de parcela do resultado do 
exercício equivalente aos incentivos fiscais, decorrentes de doações ou subvenções governamentais, em 
conformidade com o art. 195-A da Lei das Sociedades por Ações. 

Para a PBGÁS, este valor refere-se ao incentivo para subvenção de investimentos da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) com o benefício de redução de 75% do IRPJ sobre o Lucro 
da Exploração obtido pela Companhia conforme Laudo Constitutivo nº 0302/2006. O valor desta reserva 
deverá ser utilizado para futuro aumento de capital, sendo vedada a sua distribuição aos acionistas na forma 
de dividendos.

contra a Companhia nenhum auto de infração, nem indicação relacionada com os impostos federais, 
estaduais ou municipais. A movimentação da conta de provisão para passivos eventuais, durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, está assim demonstrada:
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20 SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Os principais saldos de ativos e passivos, em 31 de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2014, bem como 
as transações que influenciaram o resultado no período de 12 (doze) meses em 2015 e 2014, relativas a 
operações com partes relacionadas, foram realizados em condições usuais de mercado para os respectivos 
tipos de operações.

(*). As compras de gás natural estão demonstradas líquidas de impostos

As transações de compra de gás natural estão garantidas através de contrato firmado entre a PBGÁS e a 
Petróleo Brasileiro S.A em 1º de abril de 2009, bem como nos aditamentos a este relativo, cuja quantidade 
de gás estabelecida é de 370.000 m³/dia a partir de março de 2014, conforme estabelecido em seu 6º 
aditamento.

21  RECEITA LÍQUIDA

22 CUSTOS DAS VENDAS

23 RESULTADO FINANCEIRO

24 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL

Em 26 de dezembro de 2006, foi expedido pela 
ADENE (Agência Nacional de Desenvolvimento do 
Nordeste) o Laudo Constitutivo n° 0302/2006, que 
concedeu benefício fiscal de redução do imposto 
de renda e adicional não restituível, calculados com 
base no lucro da exploração, por um prazo de 10 
anos da atividade de industrialização e distribuição 
de gás natural, na quantidade de 195.000.000 m³/
ano. O percentual de redução é de 75% e a fruição 
do benefício terminará no ano-calendário de 2016.

O benefício fiscal concedido pela ADENE foi 
registrado no resultado da Companhia, integrando 
o lucro líquido do exercício. Este valor corresponde 
à isenção do imposto de renda incidente sobre lucro 
da exploração e contabilizado como reserva de 
lucros (Incentivo Fiscal) em seu montante integral, 
devendo somente ser utilizado para aumento de 
capital social ou para eventual absorção de prejuízo 
contábil, conforme previsto no artigo 545 do 
Regulamento de Imposto de Renda (RIR).

A conciliação entre os tributos sobre o lucro, 
calculados com base nas alíquotas efetivas e o 
montante de despesas reconhecido no resultado 
está assim demonstrada:
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25 LUCRO POR AÇÃO

O cálculo básico de lucro por ação é feito por meio 
da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído 
aos detentores de ações ordinárias e preferenciais 
da Companhia, pela quantidade de ações ordinárias 
e preferenciais. A Companhia optou por incluir as 
ações preferenciais no cálculo tendo em vista seu 
direito ao dividendo igual ao das ações ordinárias.  
No caso da Companhia, não existe ações em 
tesouraria que diluam o cálculo do lucro por ação, 
não havendo, nesse caso, diferença entre o lucro 
básico e o lucro diluído.

No quadro a seguir estão apresentados os dados 
de resultado e ações utilizados no cálculo do lucro 
básico por ação:

26 REMUNERAÇÃO DOS 
ADMINISTRADORES 

O total da remuneração de benefícios de curto 
prazo para o período de 12 (doze) meses findo em 
31 de dezembro de 2015 foi de R$ 1.091 (R$ 1.182 
em 31/12/2014), compostos de três executivos 
da diretoria e cinco conselheiros. O valor da 
remuneração é fixado conforme deliberação em 
Assembléia Geral. 

27 COBERTURA DE SEGUROS

A Companhia mantém apólices de seguros visando 
cobrir riscos operacionais em valores considerados 
suficientes pela Administração para o período findo 
em dezembro de 2015, como segue:

28 INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Nos períodos findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014, a Companhia não participou ou 
manteve operações envolvendo quaisquer tipos 
de instrumentos financeiros específicos, a não ser 
aqueles constantes das demonstrações financeiras, 
os quais foram determinados de acordo com os 
critérios e as práticas contábeis divulgados em 
notas explicativas.

29 EVENTOS SUBSEQUENTES

A autorização para a conclusão das demonstrações 
financeiras será aprovada pela Administração da 
Companhia em reunião do dia 22 de fevereiro de 
2016.

Lei 12.973/2014 (MP 627/2013) 

A Medida Provisória nº 627, de 11 de novembro de 
2013, convertida na Lei 12.973, de 13 de maio de 
2014 e regulamentada pelas Instruções Normativas 
RFB nº 1.515/2014, 1.492/2014 e nº 1.397/2013, 
alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.492, 
de 17 de setembro de 2014, trouxeram mudanças 
relevantes para as regras tributárias federais, entre 
elas: 

(i) Integração da legislação tributária às 
normas societárias;
(ii) Revogação do Regime Tributário de 
Transição - RTT; e 
(iii) Não incidência de IRPJ sobre dividendos 
distribuídos durante os anos calendários de 2008 a 
2013. 

Os dispositivos da Lei entraram em vigor 
obrigatoriamente a partir do ano-calendário de 
2015, sendo dada a opção de aplicação antecipada 
a partir do ano-calendário de 2014. A sua adoção 
antecipada para 2014 eliminava potenciais 
efeitos tributários, especialmente relacionados 
ao pagamento de dividendos, correspondentes 
ao ano calendário de 2014. A Administração da 
Companhia, baseada em análise sobre os efeitos 
decorrentes da aplicação da referida lei, entendeu 
que não houve elevação de carga tributária em 
relação a legislação vigente e, com isso, não optou 
pela aplicação antecipada no exercício de 2014. A 
partir de janeiro de 2015, a Companhia adotou os 
dispositivos da referida Lei de forma automática. 
Não houve impacto no resultado do exercício de 
2015 em consequência da adoção da referida Lei.
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João Pessoa

George Ventura Morais
     Diretor Presidente

 David dos Santos Mouta
    Diretor Administrativo Financeiro

Carlos Augusto de Vasconcelos
Diretor Técnico Comercial

Regina Maria Silva Guedes Soares
Contadora

CRC PB 007082/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE 
DEZEMBRO DE 2015.

Recife, 05 de fevereiro de 2016.

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS
João Pessoa - PB

Examinamos as demonstrações financeiras da 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido, 
do valor adicionado e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações financeiras

A administração da COMPANHIA PARAIBANA DE 
GÁS – PBGÁS é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações financeiras.

Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da companhia para 
planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras, 
acima referidas, apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – 
PBGÁS, em 31 de dezembro de 2015, o resultado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros Assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, a demonstração do valor 
adicionado (DVA), referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2015, cuja apresentação 
é requerida pela legislação societária brasileira 
para companhias abertas. A administração da 
companhia decidiu apresentar essa demonstração 
como informação suplementar às IFRS e legislação 
brasileira, que não requerem a apresentação da 
DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente 
e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto.

AudiLink & Cia. Auditores
CRC/RS 003688/T-0 S-PB

Roberto Caldas Bianchessi
Contador CRC/RS 040078/O-7 S-PB

PARECER DO CONSELHO FISCAL

No dia 15 de março de 2016, na sede social 
da COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS, 
situada a Av. Pres. Epitácio Pessoa, n.º 4756, Cabo 
Branco, João Pessoa, PB, realizou-se a 31ª reunião 
do Conselho Fiscal da PBGÁS para examinar o 
Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras constante de Balanço Patrimonial, 
Demonstrações de Resultado do Exercício (DRE), 
Demonstração dos Resultados Abrangentes (DRA), 
Demonstrações das Mutações do Patrimônio 
Líquido (DMPL), Demonstrações de Fluxo de Caixa 
(DFC), Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) 
e as Notas Explicativas, todos relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2015. Após 
examinados todos os documento mencionados e 
em face das informações prestadas pela Diretoria 
Executiva da Companhia e do Relatório elaborado 
pela Audilink e Cia Auditores, emitido sem ressalvas 
em 5 de fevereiro de 2016, decidiu o Conselho Fiscal 
exarar o seguinte parecer:
PARECER

1. Os membros do Conselho Fiscal da 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS 
procederam o exame do Relatório de Administração 
e das Demonstrações Financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2015 e, com base no relatório dos 
auditores independentes emitido pela Audilink & 
Cia Auditores, sem ressalvas em 5 de fevereiro de 
2016, concluem que as referidas Demonstrações 
financeiras, obedecem aos dispositivos 
legais e regulamentares aplicáveis, opinando 
favoravelmente à aprovação das referidas matérias 
a serem submetidas à discussão na próxima 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia.

2. Adicionalmente, o Conselho Fiscal opina 
favoravelmente a PROPOSTA DA DIRETORIA 
EXECUTIVA AO CAD n.º 320 datada de 19 de 
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LICENÇASATOS EMPRESARIAIS
EDITAIS E AVISOS

AGROMERCANTIL URTIGAS S.A. – AMUSA – CNPJ N° 09.273.145/0001-30

OFERTA PÚBLICA
A diretoria da empresa AGROMERCANTIL URTIGAS S.A. e a acionista controladora da companhia, 
pessoa física Arlete Wanderley da Nóbrega Gayoso, CPF n° 839.285.294-04 e RG n° 37.347 SSP/PB, 
vem de público informar que, em cumprimento as determinações aprovadas na Assembleia Geral Extra-
ordinária realizada em 16/03/2015, está aberta a OFERTA PUBLICA para compra das ações decorrentes 
de incentivos fi scais, ainda circulando no mercado, nas seguintes condições: VALOR: R$10,83 (dez reais 
e oitenta e três centavos) por lote de mil ações, tomando-se por base o valor patrimonial de cada ação, 
apurado no balanço patrimonial da companhia conforme o patrimônio líquido apurado em 31/12/2014. 
PRAZO: A validade dessa oferta é de 180 dias (cento e oitenta dias), a partir da data de publicação do 
edital. FORMA DE PAGAMENTO: A vista e em moeda corrente do país, logo após a efetivação da 
transferência das ações. Estado de direito das ações a serem negociadas Ações Preferenciais. O capital 
social é composto por 1.578.458 ações ordinárias 1.582.678 ações preferenciais classe A, 1.887.959 ações 
preferências classe B. Os acionistas interessados em vender suas ações deverão remeter carta informando 
sua pretensão para o ENDEREÇO comercial da companhia, situado à Av. Senador Rui Carneiro, N° 
904 – Bairro Miramar – CEP 58.032-100 – João Pessoa – PB.  INDICADORES ECONÔMICOS E 
FINANCEIROS da empresa:
Indicadores                                                                   2014                             2013                                  2012
Receita Operacional Líquida                                         0,00                               0,00                                0,00
Patrimônio Líquido                                                54.690,80                      58.074,92                       61.459,04
Quantidade de ações                                              5.049.095                      5.049.095                       5.049.095
Valor Patrimonial das ações (lote 1000)            R$  10,83                 R$     11,50                    R$    12,17
Dividendos por ações                                                    0,00                              0,00                                 0,00
DECLARAÇÕES: A direção da empresa e a acionista controladora informam desconhecer qualquer fato 
ou circunstância não revelada ao Público, que possa infl uenciar de modo relevante a situação econômica 
e fi nanceira da empresa. Endereço: Av. Senador Rui Carneiro, n° 904 – Bairro Miramar – CEP 58.032-
100 – João Pessoa – PB. Em 11 de março de 2016. José Afonso Gayoso Filho – Diretor Presidente. Arlete 
Wand erley da Nóbrega Gayoso – Acionista.

DIRETORIA DE EDUCAÇÃO TÉCNICA MILITAR
ESCOLA DE MATERIAL BÉLICO

PRORROGAÇÃO DE VALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços n° 06/2014, relativa ao Pregão n° 06/2014(SRP), processo n° 
64509.027257/2014-84, para eventual aquisição de Material Permanente para atender as demandas da 
EeSLog e demaisparticipantes.
A relação de fornecedores classifi cados em primeiro lugar, com seus respectivos quantitativos, a identifi ca-
ção do objeto, os valoresunitários e totais poderão ser consultados no sítio www.comprasgovernamentais.
gov.br. Data da assinatura: 24/02/2014, Vigência passa a ser16/04/2016.

ALIPAN  ALIMENTOS NOIA LTDA - PANIFICADORA ALIPAN - CNPJ/CPF Nº 08.556.755/0001-
89  Torna público que a SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio Ambiente, emitiu 
a Licença de Operação nº 121/2016 - Prazo: 730 dias. Para atividades de: Fabricação de produtos de 
panifi cação em geral. Na(o) Rua Irineu Joffi  ly - nº 278 Município: PATOS-UF:PB. PROCESSO: 2015-
003509/TEC/LO-0034

AP AGROPECUÁRIA LTDA - CNPJ Nº09.307.762/0001-00 Torna público que a SUDEMA - Supe-
rintendência de Administração do Meio Ambiente, emitiu a Licença de Operação nº529/2016 em João 
Pessoa, 10 de março de 2016 - Prazo de 730 dias. Para a atividade de Projeto de Irrigação por Asperção 
para Cultivo das Culturas de Mandioca 1,0ha; Milho 0,7ha; Abacaxi 1,5ha e Cana de Açúcar 20ha. Na 
Fazenda Bonita Municipio: Cuite de Mamanguape -UF:PB

SABOR DA TERRA LATICÍNIOS LTDA - CNPJ/CPF: 01.112.455/0001-61 -Torna público requereu 
SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio Ambiente, uma Licença de Operação sob 
numero de processo 3389/2015, em João Pessoa, 03 de Junho de 2015. Para a atividade de: Benefi -
ciamento e Industrialização de Leite e Derivados. Na Fazenda Veneza, BR 230, KM 498, Zona Rural, 
Cajazeiras - PB. CEP: 58.900-000

JCR INCORP. DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO LTDA – CNPJ/CPF Nº 
12.071.120/0001-69 Torna público que a SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio 
Ambiente, emitiu a Licença de Operação nº 553/2016 em João Pessoa, 11 de março de 2016 – Prazo: 
1460 dias. Para a atividade de: Edifi cação residencial multifamiliar com 08 (oito) unidades habitacio-
nais e sistema de esgotamento sanitário individual. Na(o) -  RUA CÍCERO GREGÓRIO LACERDA, 
S/N, QD 030, LT, 374, CID. DOS COLIBRIS. Município: JOÃO PESSOA – UF: PB.  Processo: 
2016-001157/TEC/LO-1678.

MARCO ANTONIO M. TOSCANO DE BRITO – CNPJ/CPF Nº 563.262.118-91 Torna público que 
a SUDEMA – Superintendência de Administração do Meio Ambiente, emitiu a Licença de Operação 
nº 487/2016 em João Pessoa, 8 de março de 2016 – Prazo: 1095 dias. Para a atividade de: Residência 
(Unifamiliar) e seu sistema de esgotamento sanitário composto de fossa e sumidouro. Na(o) -  RUA 
PROJETADA (AV. BEIRA MAR, 216) Município: MATARACA – UF: PB. Processo: 2015-004581/
TEC/LO-0301.

MAURO DA SILVEIRA MIRANDA FILHO – CNPJ/CPF Nº 205.726.464-53 Torna público que a 
SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio Ambiente, emitiu a Licença de Operação 
nº 544/2016 em João Pessoa, 11 de março de 2016 – Prazo: 730 dias. Para a atividade de: Lavagem de 
veículo – Lava jato Na(o) – AV. PRESIDENTE WASHINGTON LUIZ, Nº 333, BESSA Município: 
JOÃO PESSOA – UF: PB.  Processo: 2015-006996/TEC/LO-0990.

TIM CELULAR S/A – CNPJ/CPF Nº 04.206.050/0085-99 Torna público que a SUDEMA – Supe-
rintendência de Administração do Meio Ambiente, emitiu a Licença de Operação nº 2429/2015 em 
João Pessoa, 4 de novembro de 2015 – Prazo: 730 dias. Para a atividade de: ESTAÇÃO RÁDIO BASE 
(Estação Radio Base PBSBTP0002/SASA01) Na(o) -  BR – 230, KM 393 – SÍTIO CACHOEIRINHA 
Município:  SÃO BENTINHO – UF: PB. Processo: 2014-008848/TEC/LO-9095.

TIM CELULAR S/A – CNPJ/CPF Nº 04.206.050/0085-99 Torna público que a SUDEMA – 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente, emitiu a Licença de Operação nº 
214/2016 em João Pessoa, 29 de janeiro de 2016 – Prazo: 730 dias. Para a atividade de: ES-
TAÇÃO RÁDIO BASE (Estação Radio Base PBSOW0002) Na(o) -  RUA JOÃO MARTINES 
DA SILVA – PLANALTO  Município:  SANTANA DOS GARROTES – UF: PB. Processo: 
2014-008849/TEC/LO-9096.

CRM-PB
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA PARAÍBA

EDITAL
O Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado da Paraíba, usando das atribuições que lhe 
conferea Lei nº 3.268/57, alterada pela Lei nº 11.000/2004, regulamentada pelo Decreto nº 44.045/1958 
e nº 6.821/2009 e os artigos de nº 06 e 08 do seu Regimento Interno, convoca os médicos em gozo dos 
seus direitos para se reunirem em Assembleia Geral, com o fi m especial de discutir e votar o relatório 
de Gestão do Presidente,Contas do exercício de 2015 e a Resolução CRM-PB que regulamentará o 
pagamento de diárias e verbas de representação, no exercício de 2016 a realizar-se no dia 31 de março 
de 2016, na sede deste Conselho, à Avenida Dom Pedro II, nº 1335, Centro, João Pessoa – PB, às 19h, 
em primeira convocação, e às 19h30min, em segunda convocação, com qualquer número de presentes.

João Pessoa, 08 de março de 2016
JOÃO GONÇALVES DE MEDEIROS FILHO

Presidente
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Administração, através da ata da sua 143ª reunião 
realizada em 15 de março de 2016, referente à 
destinação do Lucro Líquido do Exercício conforme 
segue:

João Pessoa, 15 de março de 2016.

Bruno Marques da Silva 
Mário Lúcio dias Peres

Paulo Márico Soares Madruga 


	Diario Oficial 18-03-2016 1ª Parte
	Diario Oficial 18-03-2016 2ª Parte

